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À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA ~ 

EXIWO(A). SR(A). PREFEITO(A) ROBERTO REGÍS DE 

ALBUQ UERQ UE

ASSUNTO: PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO -  PROCEDIMENTO DE 

INEXIGIBIL1DADE -  FUNDEB DIFERENÇA
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São Luís/MA, 25 de novembro de 2022.

Sr(a). Prefeito{a),

Pelo presente, levamos ao conhecimento de Vossa 

Excelência informações de relevância e que podem auxiliar este 

Município na recuperação de créditos e implementação correta de 

repasses ao FUNDEB desta Edílsdade.
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Como é de conhecimento deste Gestor, o FUNDEB é um 

fundo destinado à manutenção da educação básica, existindo em 

substituição ao antigo FUNDEF, vigorando em nosso ordenamento 

jurídico desde a Emenda Constitucional n° 53/2008 e da Lei Federal n° 

11.494/2007.
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Relativamente ao FUNDEF, este possuía, desde seu 

nascedouro, um equívoco na fórmula de cálculo do Valor Mínimo Anual 

por Aluno -  VMAA, fato este devidamente reconhecido pelo Superior 

Tribunal de Justiça -  S T j e pelo Supremo Tribunal Federal -  STF, 

levando à decretação da necessidade de ccmplementação aos 

Municípios lesados.
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Em relação ao FUNDEB, a Lei n° 11.494/2007, em seu 

artigo 32, preconiza que o valor por aluno do ensino fundamental não 

poderá ser Inferior ao vaSor praticado no último ano de vigência do 

FUNDEF (2006):

Art. 32. O vator por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada 
■ Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente

praticado em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério ~ FUNDEF, estabelecido pela Emenda Constitucional n° 14, 
de 12 de setembro de 1996.

Lamentavelmente, após a análise técnica dos repasses 

efetuados ao iongo da vigência do FUNDEB, constata-se que a União 

Federal continuou a repassar vaíores de forma errada, eis que calculados 

com base no vaior a menor do VMAA do ano de 2006, promovendo novas 

distorções, que induzem à necessidade de ajuizamento de demanda 

judicial para a recuperação do crédito.
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Por outro lado, a União também promoveu estornos 

indevidos na conta do FUNDEB do Município, gerando prejuízos 

consideráveis aos cofres públicos. No caso específico deste Município, 

em 02 de fevereiro de 2021, houve um estorno injustificado (DQC.11) de 

R$ 210.487,80 (duzentos e dez mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e 

oitenta centavos), sendo necessária a adoção de medidas judiciais para a 

recuperação de aludido vaior.

; Propõe-se, desta maneira, a contratação do escritório

■ requerente para o ajuizamento de acâo ordinária por meio da qual se 

buscará a condenação da União Federal ao pagamento das

!
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diferenças na complementagão ao FUNDEB, nos últimos 5 /cinco) 

anos, em razão da fixação equivocada do VWIAA do antigo FUNDEF 

no ano de 2006.

; É de se notar que a contratação proposta está de acordo
Grande ■■ MS

; com os parâmetros legais da Lei n° 14.133/2021
UJI.rbíi - 'vil :

m . No que toca à forma de contratação, devem ser respeitados

nivisncpoiis-sc í os parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o

..-r devido procedimento de IN EXIGIBILIDADE DE LiClTAÇÁO. consoante

........... . os requisitos encartados no artigo 74. SSL “c”. § 3° da Lei N°•.: O • d í i L.': " tc Ü •
14.133/2021:
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Art. 74. É inexigível a ticitaçao guando inviável a competição, em 
especial nos casos de;

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, díretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou oela opinião pública:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza oredominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexíaibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação;

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;

,b) pareceres, perícias e avaliações em geral:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias:

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

a) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas:

) Matriz
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f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal: Rubrica — -----

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios 
de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de 
parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste 
inciso:

IV - obietos que devam ou oossam ser contratados por meio de 
credenciamento;

V - aquisição ou iocacão de imóvel cuias características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

$ 1° Para fins do disposto no inciso i do caout deste artiao, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição 
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 
declaracâo do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 
preferência por marca específica.

$ 2° Para fins do disposto no inciso il do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 
a exclusividade permanente e contínua de representação, no País 
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada 
a possibilidade de contratação direta por ínexigibilidade oor meio 
de empresário com representação restrita a evento ou locai 
específico.

<S 3° Para fins do disposto no inciso lli do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cuio conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior. estudos. experiência. publicações, 
organização, apareihamento. equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato.

5 4° aias contratações com fundamento no inciso III do caput deste 
artigo, é vedada a subcontratacão de empresas ou a atuação de 
profissionais distintos daqueles que tenham justificado, a 
inexiaibítida de.

$ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

| M strí*
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■ I - avaliação prévia cfg bem, do seu estado de conservação, dos
, custos de adaptações, guando imprescindíveis às necessidades de

utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

: il - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e
disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e aue evidenciem 
vantagem para ela.

Em relação aos serviços jurídicos, dois são os requisitos 

; necessários à contratação por intermédio de Inexigibilidade: a) a 

: inviabilidade de competição e b} a notória especialização.

No que concerne ao primeiro requisito, não são necessárias 

grandes explanações, eis que o trabalho do advogado, apesar de poder 

! ser realizado por profissionais diversos, detém um caráter de “relação de 

confiança” entre constituinte e constituído.

O requisito da notória especialização necessita de 

. comprovação documentai da capacidade do proponente para a execução 

de um serviço.

Impende registrar que recente alteração no Estatuto da 

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, passou a considerar o 

; serviço do advogado como singular, desde que possuidor de notória 

; especialização, nos termos abaixe:

Art. 3°-A- Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza.
: técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização,
■ nos termos da iei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional 
ou a sociedade de advogados cuio conceito no campo de sua

Foiha rc_

Processo n i l /  

Rubrica.
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especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aoarelhamento. equipe 
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 
mais adequado à plena satisfação do obieto do contrato.

Pois bem, o proponente já  ingressou com mais de 1.000 

(mil) ações em favor de Municípios em todo o País, também atuando em 

favor deste por meio de Associações Municipalistas, tais como a APM ; 

AMA, AMUPE, ATM, FAMUP, AM AC, FAMES, AMUNES, FEMURN 

(DOC. 01).

. 3 Q Especifica mente nesta matéria, o escritório já ingressou com

. diversas ações em favor de entes municipais, tendo obtido, inclusive,

trânsito em julgado favorável em relação ao Município de Palestina -  AL 

" ■  (DOC. 01.1).

À guisa ilustrativa, em matéria sim ilar (recebimento das 

diferenças ao antigo FUNDEF), o escritório patrocinou ações em favor de 

Associações de Municípios, sendo o único a ter trânsito em julgado de 

seus processos de forma favorável {DOC. 02).

Ademais, é de se notar que diversos Municípios já 

receberam seus créditos de FUNDEF em razão do empenho e diligência 

do requerente (DOC. 03).

Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei 

estão efetivamente cumpridos.

j Matrii
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: Ainda que pairassem duvidas acerca da legitim idade de uma

avença entre este Município e o escritório proponente, é de se notar que o 

próprio Conselho Nacional do Ministério Público -  CNMP já chancelou a 

: legalidade de taí procedimento quando do preenchimento dos requisitos, 

: conforme se vê da Recomendação n° 36/2016 (DOC. 04).

No mesmo sentido, a Advocacia Geral da União, nos autos 

da ADC movida pelo Conselho Federa! da Ordem dos Advogados do 

Brasil, entendeu pela possibilidade de terceirização dos serviços de 

advocacia por entes públicos, nas hipóteses de serviços não corriqueiros 

para as Procuradorias (DOC. 05).

: ; ) ’r  - '

•••-.'O-cdn.ii •• ri::.:

Aicprc - RS

E mais, quando instados a se manifestar acerca da 

constítucionaiidade e legalidade de tais contratações, o STF e o STJ 

emitiram pronunciamentos favoráveis (DOCs. 06 e 07).

Em caso análogo, o STJ afastou a configuração de ato de 

improbidade administrativa quando da contratação de advogado para 

atuar na recuperação de créditos do extinto FUNDEF (DOC. 08).

;ío ..!aue;'0 Ri 

oaivador - BA 

R?n s_uh ■ VÍA

E de se notar que o próprio MPF já  reconheceu o direito 

aqui pleiteado, conforme se vê de parecer emitido nos autos da Apelação 

1010254-14.2018.4.01.3903 {DOC. 09).

A singularidade do objeto, por seu turno, ademais de 

hodiernamente decorrer de previsão legal, também é comprovada ante a 

necessidade da conjunção de diversos fatores não corriqueiros para as 

Procuradorias Municipais, como a necessidade de realização de cálculos

; .Matriz
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SL ! e planijhamento de quantias elevadas, trâmite em diversas instâncias do

íU:i p a  Poder Judiciário, multiplicidade de recursos e incidentes cabíveis, etc.

■fe;o r.rovonfe ÍTíCi : .

 ̂ ; ■ Conclui-se, portanto, que o serviço de advocacia ora

proposto se caracteriza, indubitavelmente, como singular, a inexigir
■. .ru;.' G.rrcfe ■■ :V;S

: certame ücitatório, em virtude da sua relevância e peculiaridades próprias,
: ■■■ :| ' ' . !\:í'j

que o diferenciam de outros. Pois, como delineado anteriormente, a 

!?i - :’I; singularidade do serviço depende, também, da impossibilidade de sua

>c ; exocução por pade de um profissional comum.

_  Além disso, ainda que o Município detenha Procuradoria
t;: '\'i. j : i u-í -s {jLJ .

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para 

; os fins exclusivos a que se destina - seja pela complexidade, seja pelo

vl:!rL,L: : insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade

'■í x * - * *  recorrente de a Administração manter e custear o diiigenciamento da

^:vn.íiS. to : demanda durante toda marcha processual.

Para além das razões acima expostas, o atual cenário de 

; Pandemla e a queda abrupta das receitas próprias e de transferências,

............. exige do Gestor a adoção de posturas legais, sempre visando â

; manutenção dos serviços e da coisa pública -  com a chancela normativa 

da Lei n° 13.979, da MP 926/2020 e do Decreto-Lei n° 4.657/1942.

' , •• -.a :j : :'G • Hj .

,,, : Desta feita, não existe qualquer óbice para a contratação

pleiteada, mormente quando o requerente possui toda a documentação
;.Cjü UliS ■ ;VlÃ ' ~

necessária para a sua contratação, em especial as Certidões dos Órgãos 

; Públicos atestando a sua regularidade fiscal e previdenciária {DOC. 10).

; Matriz.
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Propõe-se, por outro lado, que a remuneração se dê de 

forma futura, em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,17 

(dezessete centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente 

recuperado aos Cofres deste Município, sendo o valor total apurado no 

procedimento de Cumprimento de Sentença.

Os honorários em razão do serviço proposto, é bom que se 

frise, deverão ser honrados por intermédio de dotação orçamentária 

própria, eis que o crédito recebido deverá ser destinado integralmente aos 

fins a que se destina o FUNDEB.
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A medida que se propõe é urgente, eis que o Município já 

perdeu nos últimos 5 (cinco) anos vultosa quantia, como se vê da planilha 

anexa (DOC. 11).

Esperando ter esclarecido os principais pontos relativos ao 

FUNDEB, colocamo-nos à disposição para novas consultas, bem como 

renovamos os protestos de elevada estima e consideração.

0AJ^LL-
A J

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

OAB/PE 11.338
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO -  MA ciÍ ece

CNPf: 0 1 .5 9 7 .629 /0001 -23 Folha nr_ ML
TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

Processo nl 

Rubnca_ M■r t
O presente processo administrativo será processado mediante inexigibilidade de 

licitação, com o objetivo da contratação de serviços técnicos especializados de consultoria 
em administração tributária visando o repasse integral do FUNDEB - Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação que 
deixaram de ser repassados ao Município em face da ilegal fixação do valor mínimo nacional.

2. JUSTIFICATIVA
Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores do FUNDEB -  Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por 
repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já 
extinto) no ano de 2006.

É que, de acordo com a política educacional implementada pelo Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta] e de Valorização do Magistério -  
FUNDEF, ficou estabelecido que seria determinado um valor mínimo de âmbito nacional, para 
servir de paradigma em todo o território nacional.

De tai sorte, sempre que, no âmbito de cada Ente, o total de recursos destinados ao 
FUNDEF, dividido pelo número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o 
piso mínimo nacional por aluno, tais valores devem ser complementados pela União, deforma 
a propiciar um padrão nacional de qualidade na educação fundamental.

Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo nacional para a 
fixação das quantias a serem repassadas aos Estados e Municípios, a União vinha definindo 
este valor sempre em patamar menor do que o legatmente previsto, ocasionando enormes 
perdas aos municípios.

E quanto menor for o valor mínimo nacional definido pela União, menor seria a 
contrapartida desta para que no âmbito dos Municípios este vaior seja atingido.

Assim, ao instituir o Novo Fundo, mais uma vez a União Federal não atendeu aos 
comandos legais e constitucionais, fixando o VMAA para o FUNDEB em desacordo com o 
mínimo já efetiva mente devido para o FUNDEF de 2006 e que devería servir de baliza para 
os próximos anos de vigência do Fundo -  desde 2007 -  fato que promoveu novas distorções 
e, portanto, a intervenção judicia! se faz necessária para a recuperação dos valores não 
repassados corretamente.

No que se refere a este Município de Sãc João do Paraíso - MA, trata-se de uma 
recuperação creditícia aos cofres municipais da ordem aproximada de R$ 6.338.264,45 (seis 
m ilhões e trezentos e trin ta  e o ito  e m il e duzentos e sessenta e quatro reais e quarenta 
e c inco centavos).

Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome, ainda 
que extra orçamentários (como é o caso) até então não previstos no Município, e que deve 
ser buscado na preservação arrecadatória de sua com petência, segundo preceitos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. /T  \

3. VALOR ESTIMADO DAS PERDAS.

Verifica-se a necessidade de contratação de escritório especializado, respeitadas as

Rua Marcos Silva -  CEP: 65S73-000 - Centro -  São João do Paraíso/MA
https://wvvV'/.sao joaodopa raiso .ma.gov .br
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formas e condições da lei de licitações, para recuperar os valores do FUNDEB que deixaram 
de ser repassados ao Município em face da ilegal fixação dc Valor Mínimo Anual por Aluno -  
VMAA peia União, conrVrepercussão desde a extinção do antigo FUNDEF, na ordem estimada 
de R$ 6,338.264,45 (seis milhões e trezentos e trin ta  e o ito  e mi! e duzentos e sessenta w  
e quatro reais e quarenta e c inco  centavos). Folha rr  '

Processo rrtC* h ^ - 3 ,0 ,1 3

4. ATRIBUIÇÕES! METODOLÓGICAS DA EMPRESA DE CONTRATAIS"0* '

4.1. Para a apresentação da metodologia proposta, a empresa de assessoria jurídica 
contratada deverá seguir as seguintes etapas de trabalho:

a) Analisar preiiminarmente as condições previstas neste Termo de Referência, com 
as exigências e as especificações dos serviços a serem elaborados;

b) Organizar e consolidar todas as informações exigidas neste Termo de Referência, 
e apresentar estudo dos resultados.

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, como entidade 
CONTRATANTE, obriga-se a:

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho;
b) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada 

a todas as informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos 
objetivos de que trata este Termo de Referência;

5.2. A empresa especializada em assessoria jurídica, como CONTRATADA, deverá:
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de

Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade 
profissional e ética; _

b) Considerar as decisões ou sugestões da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO - MA sempre que as mesmas contribuírem de maneira 
significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos mesmos;

c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, disponibilizando seus 
currículos, e cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os 
profissionais de nível superior ter registro nos respectivos órgãos de classe;

d) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como 
locação de veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre 
outras;

e) Arcar ccm as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na 
execução das atividades externas próprias;

0 Disponibilizar dados, relatórios cu qualquer outro tipo de informação a terceiros 
somente com autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO - MA;

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas
~ reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente;
h) assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, 

derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e 
trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, 
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, 
tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em  repartições públicas, registros,  ̂
autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos le g a is /'
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decíarada pjela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregátíõfd' 
seus empregados e/ou prepostos e a contratante;

i) Responsabiiizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do 
objeto do còntrato a ser firmado;

j)  Não cauciobar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, 
sem prévia b expressa autorização da contratante;

k) Submeter-sê às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na reiação interpessoal;

l) Exercer rigproso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e 
atuar sempre dentro dos prazos estabeiecidos.

6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

6.1. A empresa contratada deverá reaiizar uma reunião técnica inicia! com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃOj JOÃO DO PARAÍSO - MA para esclarecimentos e recomendações 
quanto à metodologia; e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade 
de modificação nosi procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados. i

6.2. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a 
comunicação e a publicação de atos, programas e serviços referentes ao objeto contratado, 
deverão ter caráter educativo ou informativo, constando os dizeres do Contrato com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, inseridas as devidas 
iogomarcas, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem mera peça 
de propaganda e/ou promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ou mesmo da 
empresa contratada. J

7. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A remuneração Honorária a ser paga peto serviço jurídico proposto será sobre o benefício 
proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judiciai, por ocasião, na proporção e 
condicionado a que isso venha a ocorrer.

7.2 Com isso, para a execução do referido objeto, deverá ser pago a título de honorários o 
valor máximo de até R$ 0,17 (dezessete centavos) para cada R$ 1,00 (um reai) sobre o 
benefício alcançado :em decisão judicial, após o trânsito em julgado.

7.3 Os honorários sêrão adimpiidos com verba própria do Município ou através de Juros de 
Mora decorrentes dá expedição de Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos 
autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal 
do FUNDEB. ;

7.3.1 Com isso, o pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA será de verba 
própria do Município ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição de Precatório, 
independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência.

7.3.2 Em caso de insuficiência de recursos para realização do pagamento, a CONTRATANTE 
autoriza que os honorários contratuais sejam pagos diretamente da parcela desvinculada do 
Fundo de Participarão dos Municípios - FPM, mediante débito junto ao Banco do Brasil, 
independentementé do recebimento dos honorários de sucumbência.

7.4. Durante o períódo de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste.
u
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7.5, As despesas correrão à conta do Orçamento Gerat: procedo r/ )Ã Ã  - Q X )13

Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ^ g g S S e R t ^ r -----------
JURÍDICA -  CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 -  OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO.

7.6. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais quanto à 
emissão de comprovação fiscal juntamente com as seguintes certidões dentro de seu prazo 
de validade:

a) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF;
b) Certidão Negativa de Débitos da Receita Estadual;
c) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos da Receita Municipal;
e) Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

8. ESCOPO GERAL DOS TRABALHOS

8.1. Os trabalhos da assessoria jurídica a ser contratada compreendem as atividades abaixo 
relacionadas, conforme o que dispõe este Termo de Referência e o que disporá o Contrato 
a ser celebrado entre as partes.

8.2. A assessoria deverá exercer o objeto para o qual contratada, nos estritos termos deste 
Termo de Referência e demais obrigações legais

9. EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇAO

9.1. A contratada deverá dimensionar uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência nas 
diversas áreas do Direito, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos 
prazos fixados e em conformidade com este Termo de Referência.

9.2. A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) profissionais 
com formação superior em Direito, com registro no Conselho de Ciasse há pelo menos 3 
(três) anos, e igual período de atividade jurídica devidamente comprovada.

9.3. A empresa licitante deverá apresentar prova de registro e regularidade junto ao Conselho 
de Classe.

9.4. A contratada deverá possuir atestado(s) de capacidade técnica que confirmem seu 
notório saber jurídico, na forma disposta na Lei de Licitações e Contratos.

9.5. Os profissionais poderão comprovar sua experiência no procedimento elencado no item
9.2. z-

10. DURAÇAO D O  C O N T R A T O

10.1. O contrato de trabalho, objete deste processo, terá vigência de 12 (doze) meses, 
podendo ser renovado por igua! período, atendendo necessidades das partes envolvidas.

Rua Marcos Silva -  CEP: 65973-000 - Centro -  São Joao do Paraíso/MA
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___ _________ ________ — rr ___ ____________rnih:.' IV- . --------------
11. LOCAL DE REALÍZAÇAO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES EXTER tyAS__ ^  . ^ 0 2 ,3

Trilh:.' ty-

11.1, Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao locai de fe&feap-ão dos- 
serviços, podendo-se servir das dependências e da estrutura da contratante para tal 
finalidade. Nesses casos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO -  MA, 
deverá disponibilizar as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades.

11.2. Eventuais despesas administrativas geradas externamenta ainda que em atendimento 
ao objeto contratado, não serão suportadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO -  MA.

12.1. Fica eleito, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da contratação, o Foro da 
Comarca do Estado, com expressa renúncia de qualquer outra, por mais especial ou
privilegiado que seja.

12. FORO

São João do Paraíso -  MA 13 de janeiro de 2023

Secretária Municipal de Educação

Rua Marcos Silva -  CEP: 65973-000 - Centro -  São João do Paraíso/MA
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PREFEITURA MUWCIFAl DE SÂO ÍOÃO DO PARAÍSO - MA 

CNF): 01.597.629/0001-23 CSOÃDt- DE TODOS N ó s :

TERMO DE ABERTURA Folha m J  t j  
Processon •m l - 2 0 2 3
Rubrtca

Nos termos do despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, procedo a abertura do 

presente processo, para os devidos fins de direito.

São João do Paraíso/MA, 09 de janeiro de 2023.

A

Pauío cíe/Tarso Sousa Borges 

Secretário de Finanças

Rua Marcos Silva -  CEP: 65873-000 - Centro -  Sao Joao do Paraíso/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO jOÃO DO PARAÍSO -  MA 

CNPj: 01.S97.629/0001-23
P â f l ã S i ?

C ID ADKD E TODOS NÓS!

Foiha rr. Á ■&
Ofício n° 01/ 2023 -  Secretaria de Finanças Processo n'5

Rubrica_____sjsx------------
Assunto: Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda Judicia! visando 
à recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB -  Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por 
repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já 
extinto) no ano de 2006.

Sr, Prefeito,

A par de cumprimentá-lo, valho-me do presente expediente para informar à V.Exa. a 
constatação de que este Município de São João do Paraíso-MA pode ser incluído como beneficiário 
das receitas decorrentes da recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB -  
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do 
FUNDEF {já extinto) no ano de 2006.

No entanto, da mesma forma que a grande maioria dos municípios brasileiros, nosso 
Município necessita da Contratação de banca jurídica especializada para este tipo de trabalho, com o 
fito de ajuizar, acompanhar em todas as instâncias e liquidar a demanda judicial.

Razão pela qual sobrevêm a necessidade de contratação de Banca Especializada na 
matéria, composta por profissionais de notória especialização, a sorte de garantir o sucesso da 
demanda.

Registre-se a importância do município em buscar eventuais créditos existentes em 
seu nome, correspondentes aos últimos 60 (sessenta) meses (ou fracionário -  havendo já  em curso 
ou em deslinde demanda que abarque parcela desse período creditício).

Ademais, acerca do assunto, informo-lhe que se trata de crédito extra-orçamentário 
até então não previsto no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua 
competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, tendo em vista a premente necessidade de arrecadar recursos, vejo como 
vantajosa a referida contratação de banca de advocacia especializada para iniciarmos o trabalho de 
recuperação de tais créditos, e sugiro, por consequência, a abertura de procedimento administrativo 
para estudo e respectiva contratação.

Pauio dC íarso Sousa Borges
Secretário de Finanças

Rua Marcos Silva -  CEP: 65973-000 - Centro -  São Joao do Paraíso/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

CNPj: 01.597.629/0001-23

K j o a o d ^ .  -

p m s - ià á t t
CSDAOK EfE TOOOS- NOS!

Foihíi n'-' íi * _________
Processo n^ Ã j  ^  -_XLÓ2 S> 

Rubrica

NESTA

Despacho n° 03/2023 -  Gabinete do Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

DESPACHO

Ante a solicitação do Sr. Paulo de Tarso Sousa Borges, Secretário de Finanças, 
determino a abertura de procedimento administrativo específico para estudo e contratação de 
Prestador de Serviços Advocatícios, com o objetivo de promover a inclusão do Município de São 
João do Paraíso - MA como beneficiário das receitas decorrentes dos valores do FUNDEB -  Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF 
(já extinto) no ano de 2006.

São João do Paraíso/MA, 10 de janeiro 2023.

Rua Marcos Silva -  CEP: 65973-000 - Centro -  São João do Paraíso/MA
https://www.saoio3odoparaiso.ma-gov.br

Página 4 de 29

https://www.saoio3odoparaiso.ma-gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

CNPj: 01.597.629/0001-23

X j O È O d J

c id a d e  d e  t o d o s  n ó s !

INFORMAÇÃO DE CRÉDITO O R Ç A M E N T Á R IO ^  (1J ____ L H ________
Processo n’f) - ÇLÇ
Rubrica <rfc4

Existe o seguinte crédito orçamentário específico para a realização de tal despesa. 
Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA 
JURÍDICA -  CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015,2022.0000 -  OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO.

À autorização do Prefeito Municipal.

São João do Paraiso/MA, 10 de janeiro de 2023.

Pauio dè^farso de Sousa Borges 
Secretário de Finanças
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ]OÂO DO PARAÍSO -  MA 

CNP]: 01.597.629/0001-23 __________ CiDÁDg DÊ TODOS NÓS:

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESÃ°'ha n~
Processo n
Rubnca

Autorizo a contratação, nos termos do art. 25, !!, da Lei n° 8.666/93, estando esta 
despesa em consonância com os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Â Comissão de Licitação para contratação.

São João de Paraiso/MA, 11 de janeiro de 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃC JOÃO DO PARAÍSO -  MA 
_____________ G\[PJ: Qí,597.629/0001-23 __________ ' . , 2 £  TOOOS NÓS;

Comissão de Licitação Folha n'_

Processo n<(  'm  - D 013
Rubrica

Assunto: Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial visando 
à recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB -  Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por 
repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já 
extinto) no ano de 2006.

Por se tratar de matéria estritamente técnica, que envolve a aferição da notória 

especialização e saber jurídico na área tributária, solicito parecer da Assessoria Jurídica.

Â Assessoria Jurídica.

São João do Paraiso/MA, 11 de janeiro de 2022.

Rodrigues de Sousa 
Presidente da Comissão de Licitação
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Processo
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Rubrica

DOC. 01

Tema Repetitivo 322



ç.

RECURSO ESPECIAL M° LI 01.015 - BA (2008/0237093-6)

Foíh-a n

Processo n

Rubrica Io"
c :

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDO
ADVOGADO
INTERES.
ÍNTERES.

: MINISTRO TEOR! ALBINO ZAVASCKI
: UNIÃO
: MUNICÍPIO DE J1TAÜMA 
: RODRIGO SANTOS MENEZES
: DISTRITO FEDERAL E OUTRO(S) - "AMSCUS CURTAE"
: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS - CNM - 

"AMICUS CURfAE"
EM ENTA

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL 
MÍNIMO POR ALUNO -  VMAA. FIXAÇÃO, CRITÉRIO: MÉDIA 

. ■ ■ NACIONAL. V. - u  L
1. Paia Fins de eomplememaçãò ;peia União ao Éundo de Manutenção e
Desenvolvimento dó; Ensino Fundamental - FUNDEF (arí. 60 do ADCT, 
redação da EC i 4/96), o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de 
que trata o art. 6% § 1° da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em 
conta a média liaciónal. Precedentes. :
2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08,

. u ACÓRDÃO v p

Vistos e relatados estes; aütòs cm que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA SEÇÃÜ do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Rélatór. Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvaihído 
e Eliana Calmon votaram com o Sr, Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
Sustentou, oralmcnte, a Dra. EMILIANA ALVES LARA, pela recorrente.

Brasília. 26 de maio de 2010

MINISTRO THOR1 ALBINO ZAVASCKi 
Relator



RECURSO ESPECIAL N° 1,101.015 - BA (2008/0237093-6) Folha n:' . A f-O  
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0  EXMO. SR. MINISTRO TEORI AI,BI NO ZÀVASCK1 (Relator):
O Município de Jitaúna moveu contra a União demanda visando à cobrança de diferenças 

referentes aos exercícios financeiros de 1998 a 2002 dc transferências do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, que íeriam 
sido pagas a menor, cm desacordo com a Lei 9.424/96. O acórdão recorrido acolheu em parte o 
pedido, ao fundamento de que o vaior r.únimo anuai por aluno (VMAA) deve ser calculado a 
partir da razão entre a previsão da-receita total para o fundo e a matrícula total do ensino 
fundamenta] no ano anterior, acrescido do una! estimado de novas matrículas. Levando-se em 
conta os dados do País como ura todo, e não os de cada Estado da Federação isoladamente (tl. 
295). . ■■ ■■ F ■'

No recurso especial,: a União aponta violação ao art, l n e sen § 4" e ao art. 6o e seu § 1“ da
1 ei 9.424/96, bem como ao art, 3", § 6" do Decreto 2.264/97, alegando, em síntese, que "o 
FUNDEF tem caráter regionalizado e. portanto, o valor a ser considerado para o referido cálculo 
refere-sc à receita do Estado ao quai pertence o recorrido prevista para o Fundo, dividido pelo 
total de matrículas efetuadas e a efetuar" (íl. 314), valor esse que ”é fixado discricionariameníe 
pelo Presidente da República, atendido sentérios de conveniência e- oportunidade" (fls. 318).

Sem eontra-razões (R 337., verso). . ..... J. /(
O recurso foi admitido, na origem, pelo regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/08 (fls. 339 e fls. 360). intimados a participar como amici curiàe, manifestaram-se pefo 
improvimento os Estados de Roraima (fls. 422-423), Tocantins (fls. 425-438), Goiás (fls. 448-458) 
e Minas Gerais (fls. 460-465), bem como, em nome de vários Estados, a Câmara Técnica do 
Colégio Nacional dos Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal (Üs. 493-505). No 
mesmo sentido è a petição de fls. 400-405. da Confederação Nacional dc Municípios - CNM, ao 
requerer sua participação como am iais curiae.

Foi também no sentido do improvimento o parecer do Ministério Público Federal, invocando 
jurisprudência do STJ (fls. 440-445). Outras entidades privadas, ligadas à educação, sc 
manifestaram nos autos, pelo improvimento, requerendo sua admissão como amici curiae  ou, 
pelo menos, que a sua manifestação seja acolhida a título dc memorial (fls.508/293),

E o relatório.
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RECURSO ESPECIAL N° 1.101.015- BA (2008/0237093-6)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL 
MÍNIMO POR AI.UNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL,
1. Para fins de eompiementação pela União ao Fundo dc Manutenção c 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT. 
redação da EC 14/96), o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de 
que trata o art. 6", § Io da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em 
conta a média nacional. Precedentes.
2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-G do CPC e da Resolução STT 08/08.

O E XM O . SR. M IN IS T R O  T E O R I A L B IN O  Z A V A S C ki (Relator):
1. Aeolhe-sc o pedido da Confederação; Nacional, de Municípios - CNM para participar do
processo a título de amicus curiae  (fls. 405). Tendo'em vista a representativa presença de 
entidades publicas como a miei curiae, defendendo v. mesma tese das entidades que petieionaram 
a tis. 508/593, é cie se receber sna manifestação ã título de memorial, mas sem sustentação 
oral ■■

2. Registre-se. antes de mais nada, que a controvérsia aqui estabelecida tem reflexo temporal 
limitado à vigência do art. 60 do ADCT, na redação que lhe deu a EC 14/96. que criou n Fundo 
de Manutenção c Desenvolvimento do Ensino Fundamenta! - FUNDEF, com prazo dc dez anos. 
É que, esgotado o prazo, esse Fundo íbi substituído pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, instituído pela EC 56/2006, que deu nova redação ao referido art. 60 do ADCT, com a 
disciplina própria ali estabelecida, regulamentada pela Lei 11.494/07.

3. O acórdão recorrido está sustentado no voto da Dcsemhargadora Federal Maria do Carmo 
Cardoso (relatora), assim fundamentado:

A análise da questão mtzida à discussão passa por breve consideração dos dispositivos 
constitucionais e legais que embasam a criação do Fundo, cujo propósito é garantir a 
efetividade e a universalidade do ditoiLo social de acesso ao embrin fundamenta!, distribuindo 
entre todas as entidades políticas da federação a responsabilidade pelo seu cumprimento.

Assim, com o claro objetivo de desenvolver políticas no sentido de efetivação do devei 
constitucional do Estado Brasileiro, melhorar a qualidade de ensino no país e valorizar o 
magistério, é que o FUNDEF foi criado peta EC 14'9ó, que modificou os arts. 34, 208, 21 1 e

VOTO
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Processo n

Rubrica

212, da Constituição Federa!, e deu nova redação ao art. 60, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que assim passou a dispor:

Ari. 60. Nos dez primeiros anos de promulgação desta Emenda, os Estados, o 
Distrito Ne dera! e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos 
recursos a que se refere o caput do uri. 212 da Constituição Federal à manutenção e 
ao desenvolví mento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a 
universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.
É 1 A distribuição de responsabilidade e recursos entre os Estados e seus 
municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na 
forma do disposto no art. 211 da Constituição Federai 6 assegurada mediante a 
criação, no âmbito de cada Estado e o Distrito Federal, de um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de natureza contábil.
f  2" O Fundo referido no ■parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, 
quinze por cento de recursos a que se referem os arls. 155, inciso 11, 15S, inciso IV; 
e 159, inciso I, aUneasa e b; e inciso 11, da Gomtituição Feda'ti/, e será distribuído 
proporcionalmeníe ■ and número ' de alunos nas respectivas redes de ensino 

■ ■' fundamental ir 0,
. ' C A União complementara,ps recursos doszFundos a que se refere o § / n sempre 

que, em çadu Estado e no Distrito Fede.val, seu valor p o f aluno não alcançar o 
mínimo definido nacionahnente.

■. $ 4 '' A União, as Estados, o Distrito ■Federai c os Municípios ajustarão
progressivamenie, em um prazo de cinco anos, sitas contribuições ao Fundo, de 
forma et garantir-, um valor por aluno correspondente a ,um padrão mínimo de 
qualidade de ensino, definido' nacionabnente.''- '
f  5° Uma. proporção não inferior a sessentaipor cento de recursos de cada Fundo 
referido no j  V’será destinado ao pegumenioidos professores do ensino fundamental 
de-'efetivo exercício no lúagi.ifénòã".. "' '... ■ '■
f  6" A União aplicarái.nagerràdicação do analfabetismo, na manutenção e no 
desenvolvimento do., ensino fundamental, incltisiyerm complementaçâo a que se 
refere o § 3 ’’, nunca menos que o -equivalente á" trinta por cento dos recursos a que. se 
refere o caput do a ri. 2 l2-'dd Constituição Federal.
j  7‘‘ A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de 
seus recursos, sua fiscalização e controle, hem como sobre a forma ãe cálculo do 
valor mi/limo nacional por aluno.

Importante considerar que a EC 14 alterou, também, o art. 211, da C onstituição Fedcial. 
atribuindo à União, como se infere do § D do referido art. 211, dupla função com relação ao
FUNDEE: redistnbutiva e supletiva.
Vejamos.

’ Art. 211... f . . .
ç }'■ a União organizará o sistema federal de ensino e o dos territórios, financiará 
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redtstributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de. oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e  aos Muitictpàts.

Considerando u disposto no § 7°. art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, foram uditados a LU 9.424,96 e o Decreto 2.264/97, que a regulamentou, 
passando o FUNDEE a existir desde 1“ dc janeiro de ! 99v.

A teor das referidas normas de regência, o FUNDEE é tundo contábil, cujos recursos são 
provenientes do Imposto Sobre Circulação dc .Mercadorias e Serviços — ICMS, do Fundo de 
Participação dos Estados -  EPE, do Fundo de Participação dos Municípios -  FPM e do 
Imposto Sobro Produtos Industrializados -  IPI.
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Esses recursos são distribuídos no âmbito de cada listado e no Distrito Federal, ira 
proporção de alunos matriculados amialmente nas escolas cadastradas no País. Caso o valor 
desses recursos não alcance o mínimo definido nacionalmente, a União complementará os 
recursos destinados ao FUNDEF. nos termos do art. i l>, § 3o, e art. 6". da Lei 9.424/96.
i -erhís:

Art. É instituído. no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de 
Manutenção e. Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, o qual te.ra natureza cowàbil e será implantado, automaticamente, a 
partir de 1" de janeiro de 1998.
f  3". Integra os recursos do Funda a que sc refere este artigo a complcmentação da 
União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6“.
Art. 6". A União complementará os recursos do Fundo ü que se refere o art. 1" 
sempre que, no âmbito de cada Estado e clu Distrito Federal, seu valor por aluno 
não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

O valor mínimo anual por aluno é lixado por ato do Presidente da República e seu cálculo 
é efetuado a partir da m/ão ou ire f> previsão dá réceitd total pára' o FUNDEF c a matricula total 
do ensino fundamenta) no ano anterior, acrescido do total estimado de novas matrículas, cujos 
dados são extraídos do censo anual educacional veali/ruio pelo Ministério da Educação, 
lomando-se cm conta os dados do País.como um todo.;

A competência do Presidente da República para fixar o valor mínimo anual encontra claro 
suporte no § 1° do art1, 615 da Lei 6424/96. Vejamos: .

d /" O vaior mínimo cm cal por aluno, ressalvado o disposto no j  4", semà fixaito por 
atn do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a previsão da 
receita total pare o Fundo e a matrícula lota! do ensino fundamental no ano 
anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o disposto no 
art. 2% § f ‘\ incisos í  eÚ. . ■

Depreendo que o § 1“ do arL ó" da Lei. 9.424/96 :.ç st i pula um piso para fixação do valor 
mínimo anual por aluno, que é média nacional descrita como a "nr/âo entre o total para o 
fundo è a matricula total doensino tún da mental no ano an ter ior.: /acres c í d a do total estimado 
dc novas matrículas’/, observando-se ç: contido ho art, 2Ü, § 1/4 I e lí. in verbis:

Art. 2~ Os recursos do Fundo'serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do 
ensino fundamental público, e na valorização de sen Magistério.

s I o A distribuição dos recursos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, 
r entre o G-avento Estadual e os ijovenios Municipais, na pvopoição do 

número dc alunos matriculados anualmenie. nas escolas cadastradas das respectivas 
redes de ensino, considerando-se para esse fim:

l - as matrículas da 1“ a V séries do ensino fundamentai;
Í I -  (VETADO)  ^ ^  d

Referido artigo foi regulamentado pelas disposições dos artigos 2°, § Io, “a , e j , § 1 , do 
Decreto 2264/97. que regulamentou a Lei 6424/96:

( . . . )

Art. 2"' O vaior destinado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério em cada Unidade da federação será 
creditado em contas individuais e especificas dos Governos Estaduais, do Distiíto 
Federal e dos respectivos Municípios, mediante aplicação de coeficientes de
LiiSf.ribt-ttçãtp a seft-è/yi Jtmtí&s rtynici t/tiPllít?,
f  1“ Para. o estabelecimento dos coeficientes de distribuição serão considerados: 
a) o número ds alunos matriculados nas escolas cadastradas das respectivas redes 
de ensino, apurado uo Censo Escolar do exercício anterior ao da distribuição, 
considerando-se para este fim  as matrículas da Ia a 8" séries do ensino
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Art. 3" Compete ao Ministério da Fazenda efetuar o cálculo da compiementação 
anual devida pela União ao .Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização Magistério em cada Estado e no Distrito Federal.
§ /" 0  cálculo da compiementação da União em cada ano terá como base o número 
de alunos de que trata n § I o do art. 2" deste Decreto, o valor mínimo por aluno. 
definido nacionaíntente, nci forma do art. 6 da Lei. n r: 9.424, de 24 de dezembro de 
1996, e a arrecadação das receitas vinculadas ao Fundo.
f  T  A compiementação anual, da União corresponderá a diferença, se negativa, 

entre a receita anua! do Fundo em cada Unidade da Federação e o valor mínimo 
da despesa definida para o Fundo no mesmo ano.
y 3" ,lv planilhas de cálculo da estimativa de compiementação da União serão 
remetidas previamente a.ú conhecimento do Tribunal de Contas da União.
4 4" Até o dia 31 de dezembro de cada ar» o Ministério ãa Fazenda publicará o 

valor da estimativa da fompleinentàçâo da União para o dno seguinte, relativa a 
cada Unidade da Federação-, .-bem como o respectivo cismograina de pagamentos 

. mensais-ao Fundo. ' ■
 ̂ 5a Após encerrado cada exercício, o Ministério da Fazenda calculará o valor da 

compiementação devida. pelaçUnião com base na efetiva arrecadação das receitas 
vinculadas ao,Fundo, relativa [ao exercício dePeferência. A
§ 6" O Ministério da Fazenda promoverá os 'ajustes que. se fizerem necessários entre 
a União, os Es iodos, o Distrito Federal e os'-Municípios, em decorrência do cá lado 
da compiementação .efc.iivamente devida, até 30 dias após ia entrega, ao Ministério 
da Fazenda, dos dados .oficiais relativos a arrecadação antídl do JCMS do exercício 
encerrado, de todos os Estados e do Distrito Federai
§ T' Nenhum ajuste relacionado com o pagamento da compiementação da União 

. será admitido ao longo do respectivo exercício de competência.
Do cotejo dos dispositivos acima, infiro que o Dectcio 2.2(F-.'i'i ao regulamentar a Lei 

9 ,424/96. estabeleceu, nus artigos mencionados, como parâmetro para fixação do valor 
mínimo do FUNDFF, a observância de uma importância intermediária resultante da média dc 
cada valor mínimo alcançado dentro'de cada fundo por unidade da federação, exorbitando, 
assim, do seu poder normativo ao criar limitação não previsla cm lei, possibilitando à União a 
prerrogativa dc fixação do valor anual por aluno cm valores aquém daqueles que deveríam ser 
fixados caso fosse observado o comando legal.

H. isto porque, em nenhum momento, a Lei 9.424-'% fax menção a vinte e sete 
quocicntcs. mas, sim. a um único método dc cálculo do valor mínimo, qual seja, nunca 
inferior à razão entre a previsão da receita total para o fundo e a matrícula total do ensino 
fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas (art. 6", §F ’J.

Assim, a interpretação dada pela União para o cálculo da compiementação devida aos 
Municípios, de que o Valor Mínimo Anual por Aluno deve levar em conta a receita e o número 
de alunos cm cada Estado e isoladamente, sob o argumento de que o Fundo 6 estadual, sem 
inteicomunicação. encontra-se em dissonância com a intenção do legislador que é exatamente 
a de garantir aos Estados e Municípios mais pobres a condição para ter um sistema 
educacional de qualidade promovendo a uniformidade do padrão de ensino a fim de diminuir a 
tlcsianalcitide sociul ■■:■ ■ . i» país ■ atender um dos objetivos Fundamentais da Federação, 
contido no artigo 3", UI, da CF. _

Destarte, ao contrário do por que sustentado pela apelante. não há que se falar em 
intcrfçrénciit no Principio Federativo pois, em nenhuma hipótese haverá iransfet ências 
interestaduais de recursos, na medida em que a fórmula para fixação do \alor Mínimo
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Nacional deve ser utilizada, tão-somente, como parâmetro para a complemenlação do Fundo e 
nunca como deslocamento de numerário entre os estados federados.

Muito embora o Decreto Presidencial estabeleça que o valor mínimo será fixado por ato 
do Presidente da República e esse ato seja discricionário, essa discríciovmricdade não é 
absoluta, pois se vincula ao limite mínimo íegal, aquém do qual não pode ser estabelecido, 
sendo possível somente sua fixação num patamar superior à média nacional, nunca abaixo 
desta.

A União, portanto, ao não observar a norma legal, está se afastando da iormula 
matemática adotada pelo legislador e que evidencia com nitidez o propósito de garantir a 
continua atualização do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA, a fim de mantê-lo sempre 
apto à assegurar a consecução de sua finalidade educacional precípua, recusando-se, desse 
modo, ao cumprimento de seu papel cons tinido na Imente definido a propósito do ensino 
fundamental. .

Nesse sentido, há de se mencionar que, conforme relatório final do Grupo de Trabalho, 
criado pela própria União pelas Portarias Ministeriais 71/2003 e 212/2003, formadas por 
integrantes de setores,ligados ao controié; fiscalização c gestão do FUNDE F, com o objetivo 
de elaborar propostas de fixação de VMAA, chegou-se à conclusão que o método de que se 
vale a recorrente para se chegar ao Valor Mínimo Aiiua] por Aluno apresenta graves distorções 
e não condiz com á fórmula prevista na lei, .

Vejo que é a própria União, por seus preposlos, que aponta para d inobservância da regra 
legai.ua fixação do valor mínimo p.or ai uno. : . L

Também, o Tribunal de Contas da União se pronunciou sobre. á matéria nas decisões 
Ó20'99 ê 871/99, miando, .inclusiyè, determinou que c. Ur.iâo Federal atendesse imediata mente 
ao disposto no art. óO, do ADCT, e no art. 6®, da Lei 9.424/96 ifls. 293/299).

Essa tinha de entendimento e .a  adotada pela jurisprudência de ambas as Turmas da P1 
Seção, como se verifica nos seguintes precedentes: i;:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - 
VMAA. CRITÉRIO Dl. FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE 
VARIÁVETS DE ÂMBITO /NACIONAL, LEGALIDADE. COMPLEMENTAÇÂO PELA 
UNIÃO DOS RECURSOS DESTINADOS AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO - FUNDEE. APONTADA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 2L § 4UE 6°, § ln, DA 
l.EI 9.424/96. NÂO-OCORRÊNCLA.
1. Trata-se de recurso especial interposto pela União, com supcdãneo na alínea "a” do 
permissivo constitucional, contra acórdão que. ao dar parcial provimento à apelação do 
Município recorrente, determinou â União a complementação das verbas do Fundo de 
Manutenção e dc Desenvolvimento do Ensmo Fundamental c de Valorização do Magistério - 
FUNDEF. Alega a União que o valor utilizado como referência para a determinação do Valor 
Mínimo Anual por Aluno fVMAA) não se vincula a uma média nacional, mas deve observar a 
menor importância encontrada, por exemplo, no âmbito de uma das unidades da federação, ou 
seja. qualquer dos Estados ou o Distrito Federal.
2. Contudo, não está caracterizada a violação dos dispositivos da legislação federai indicada.
Tal como argumentado pelo Município, deve mesmo ser utilizada a média miruma nacional 
como critério de fixação tio VMAA. e não a média mínima obtida cm determinado Estado ou 
no Disii-ico Fcdemi. Esse oT-.tendiincnto aplica critério telcoíógico tie exegese normativa, na 
medida em que resguarda os objetivos de integração nacional dos processos e da política 
educacional, por via dos quais o Estado busca reduzir ou eliminar as distorções verificadas no 
panorama educacional no Brasil. _ _
3. Recurso especial conhecido e não-provido (REsp 882.212/AL. U Turma. Min. José
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PROCESSUAL CIVIL E .ADMINISTRATIVO - FUNDEF - CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DO 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA) - OMISSÃO - LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA F. SUCUMBÈNCIA - NÃO-OCORRÈNCIA - ART. 6°, § Io, DA LEI 9.424/96 - 
INTERPRETAÇÃO.

2, Para fins de apuração do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA) é vedado à União 
estipular valor inferior à média nacional resultante do quocientc entre os recursos investidos no 
Fundo e o número de matriculas ocorridas no ano anterior somadas ao acréscimo de novas 
matrículas para a compiementação aos recursos do FUNDEF.
3. Recurso especial não provido (RLsp 1.072.057/PE, Min. Eliana Calmon, DJe 04/08/2009)

4. O entendimento deve ser confirmado. Fica evidenciada, pelas razões expostas, a fragilidade 
da tese, defendida no recurso, sustentadas, esscncialmente, no pressuposto de que, tendo o 
FUNDEF natureza regionaL, o valor da compiementação devida pela União deveria também ser 
calculado por parâmetros regionais, segundo critérios de conveniência e oportunidade do 
Presidente da República, sob pena de violação ao art. 1° e scti § 4° e ao art. 6“ e seu § I" da Lei 
9,424/96. Não há dúvida que, nos termos do § Io do art 60 do ADCT (redação da EC 14/96), 
reproduzido no art. D da Lei 9.424/96. não havia um único FUNDEF, mas sim vinte e sete, 
instituídas "no âmbito de cada Estadcçs do;Distrito Federal". Todavia, isso não significa que a 
compiementação devida pela União deveria ser calculada por parâmetros colhidos unicamente no 
âmbito particular e isolado de cada Unidade Federativa. Conforme decorria do mesmo art. 60, o 
objetivo do Fundo era o de "garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de 
qualidade de ensino, definido mieionalmeiHe" (.§ 4o), cabendo à'União complementar "os recursos dos 
Fundos a que se refere o § Io sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno 
não alcançaj- o mínimo definido imcionalmesite,,;v(§ 3°). Foi o que constojf também no art. 6" da Lei 
9,424/90. Não há, eniretanto, qualquer antinomia de normas, já que a.simples adoção de parâmetros 
nacionais para cálculo da compiementação dèVida pdaUnião de modo algum compromete o caráter 
regional de cada um dos Fundos. Por outro lado. o modo claro e objetivo como foram estabelecidos 
nonnativamente os critérios para apuração do valor dessa compiementação, nao deixa margem para a 
fixação, pelo Presidente da República, por critérios de conveniência ou oportunidade.

5. Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial. Considerando tratar-se de recurso 
submetido ao regime do art. 543-C. determina-se o envio do inteiro teor do presente acórdão, 
devidamente publicado:

(a) aos Tribunais Regionais Federais (art, 6° da Resolução STJ 08/08), para cumprimento 
do § T  do art. 543-C do CPC;

(b) à Presidência do STJ, para os fms previstos no art. 5°, 11 da Resolução STJ 08/08.

( . . . )

E o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA SEÇÃO

Número Registro: 2008/0237093-6 [PROCESSO_ELETRGNICO] REsp 1101015/ BA

Nísmcros Origem: 2OOJ01000585211. 2Ü0333000307470

PAUTA: 12/05/2010 JULGADO: 26/050010

Relator o
Exmo. Sr. Ministro TEOR1 ALBLMO ZAVASCKÍ

Prcsitlenlc da Sessão , ■ , .
lixnio. Sr. Ministro CASTRO ME1RA . . , '

Subprocurador-Gerai da República
Exmo. Sr. Dr, FLAVIO GJRON i

Secretária
Rela. Carolína Véras

' AUTUAÇÃO U

UNIÃO ' . ' ■ ■■
MUNICÍí' 10 DE JIT AiJNA ■ ■
RODRIGO SANTOS MENEZES.... O ...U
DISTRITO LEDERAL EOÜTRO(S) - AAM1CUS CURiAU
CONFEDERAÇÃO NACIONAL .DL MUNICÍPIOS - CNM - ".AM1CUS CURIAL"

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Goíimbiilções - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental c de

SUSTENTAÇÃO ORAI.

Sustentou, oraimente, a Dra, LM I LI AN A .ALVES LARA, peta recorrente.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seçao. por unanimidade, negou provimento ao recurso especial nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques. 
Benedito Gonçalves. Hamilton Canalhido e E liana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, iustifieadamente. o Sr. Ministro Luiz Fux.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.

RECORRENTE 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
iNTFRES, . 
INTHRES.

Á
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Brasília, 26 de maio dc 2010

Carolina Véras 
Secretária





Presidência da República
Secreíaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEi N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

Altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 {Estatuto da 
OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, 
para dispor sobre a natureza técnica e singular dos 
serviços prestados por advogados e por profissionais de 
contabilidade.

Texto atualizado 
Ver mais...

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos 
do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federai, a seguinte Lei:

Aid. 1° A Lei ng 8.906. de 4 de iulho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art.

"Art, 3C'-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos 
e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contraio."

Art. 2“ O art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295. de 27 de maio de 1946 . passa a vigorar acrescido dos seguintes

§ 1° Qs serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de 
profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.1’ (NR)

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de agosto de 2020; 199° da Independência e 132" da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARC

3=-A:

"Art. 25.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.8.2020.
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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHSA 
AJU: ASSESSORIA JURÍDICA 
ORIGEM; PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 
PROCESSO N° 09221 e21 
PARECER N° 00895-21

O

EMENTA: CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. INOVAÇÕES NO
ORDENAMENTO JURÍDICO.

A contratação direta dos serviços de advogados, 
por inexigibilidade de licitação, deve pautar-se 
nos critérios estabelecidos na legislação de 
regência, competindo ao Gestor observar as 
seguintes premissas;

1. Demonstração da inadequação da execução do 
serviço pelos servidores integrantes do quadro de 
pessoal do Poder Público, a fim de se viabilizar a 
contratação externa do serviço advocatício 
mediante licitação ou, diretamente, via 
inexigibilidade.

2. Se para atender a necessidade Pública, ficar 
devidamente justificado que a execução do objeto 
se dê por intermédio de um profissional ou 
empresa cujo conceito, no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, apareihamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato, será o caso de 
realizar a contratação direta.

3. A comprovação da notoriedade do especialista 
no seu campo de atuação, do conceito que ele 
possui entre os seus pares, do reconhecimento 
profissional que possui no âmbito do local da 
contratação, ou seja, da subsunção do fato à 
norma, é encargo aue incumbe ao Gestor realizar, 
pautado nos requisitos legais, a fim de se evitar 
que as razões da escolha do contratado recaiam 
sobre a preferência do contratante, como 
acontece entre nas contratações entre 
particulares.
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4. Garantia da pertinência temática e.ntre a notória 
especialização do profissional ou da empresa 
com o objeto a ser contratado.

5. O inciso III, do art. 3o, da Instrução n° 01/2018. 
reconhece a possibilidade de contratação de 
honorários definidos em percentual sobre o valor 
efetivamente recuperado ou auferido com a 
respectiva prestação do serviço. Neste caso, deve 
constar do contrato o valor estimado dos 
honorários e a reserva de dotações orçamentárias 
para o correlato adimplemento.

Trata-se de consulta formulada pelo Sr. Ezenivaído Alves Dourado, Prefeito do Município 

de Canarana, endereçada ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, 

aqui protocolado sob 06221 e21, questionando quanto à forma de contratação e 

pagamento de honorários advocaíícios de escritório contratado para ingressar com ações 

judiciais com a finalidade de buscar créditos do Município junto a União em decorrência 

de repasses a menor do FUNDEF e do FUNDEB.

Em caráter preliminar, registra-se que os pronunciamentos desta Unidade, nos 

processos de Consulta, são confeccionados sempre em tese, razão peía qual não 

nos cabe analisar e opinar diante do caso concreto apresentado.

Ademais, ressalte-se que, na casuística, tendo em vista as peculiaridades de cada 

situação apresentada, esta Corte de Contas, mediante decisão do Tribunal Pleno ou 

Câmara, pode emitir pronunciamento dissonante sobre o assunto ora tratado.

Preüminarmeníe, diante da situação em análise, importante pontuar que, nos termos do 

quanto disposto no artigo 37, XXI da Constituição Federal, a regra no serviço público é 

que as contratações devem ser precedidas de procedimento iicitatório. que:

“(...} assegure igualdade de condições a iodos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica Indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações,"

á
2
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As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente 

previstas em Lei. Sendo assim, o legislador infra constitucional, ao editar a Lei de 

Licitações e Contratos {Lei n° 8.666/1993), disciplinou o instituto jurídico da inexigibilídade 

de licitação, permitindo que a Administração Pública realizasse contratações diretas nas 

hipóteses excepcionais legalmente estabelecidas.

Nesse contexto, o artigo 25, inciso II, da aludida Lei de Licitações assim prevê:

Em análise do dispositivo em destaque, previsto pela Lei Federal n° 8666/93, depreende- 

se que a realização e legitimação da contratação direta fundamentada em inexigibilídade 

de licitação, está condicionada a configuração, no caso concreto, da existência de 

inviabilidade de competição, sendo exigido ainda o preenchimento cumulativo de 3 (três) 

requisitos, quais sejam: a. enquadramento do serviço contratado no rol de serviços 

técnicos especializados elencados no artigo 13 da Lei de Licitações: b. singularidade do 

objeto: c. notória especialização do sujeito contratado.

Todavia, cumpre destacar que, recentemente, houve ajgumas inovações na legislação 

pátria, especialmeníe, no que diz respeito aos requisitos necessários para a aludida con 

tratação por inexigibilídade dos serviços técnicos profissionais especializados, trazidas, 

mais especificamente, pela Lei n° 14.039/2020, bam como pela Nova Lei de Licitações 

e Contratos, Lei n° 14.133, publicada em I o ds abril de 2021, sobre as quais passare

mos a tratar.

A  mencionada Lei n° 14.039/2020 alterou a Lei n° 8.906, de 4 de julhc- de 1994 (Estatuto 

da O A B ), e o Decreto-Lei nc 9.295, de 27 de maio de 1S46, a Lei dos C o ntado res , p ara  

dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por 

profissionais de contabilidade, prevendo da forma que segue;

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial:
( . . . )

1! - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especializa
ção, vedada a inexigibilídade para serviços de publicidade e divulgação;” (grifos 
nossos)

3
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Art. i° A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 35-A:

1 Art 3°-A Os serviços proftssionais de advogado são, 
por sua naíüireza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização, nos termos da 
let.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceiíG 
no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato."

Art. 2Q O art. 25 do Decreto-Lei r?° 9.29o, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ I o e 2o:

:;Art. 25....................................................................................

§1°_Os serviços profissionais és contabilidade são. 
por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização, nos termos da 
lei.

§ 2o Considera-se notória especialização o profissional 
ou a sociedade de profissionais de contabilidade cujo 
conceito nc campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
cu de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato." (Grifo nosso)

Percebe-se, assim, que a referida norma, acima transcrita, inovou no ordenamento ju ríd i

co, dispondo, expressamente, que os serviços prestados peios advogados e por profissi

onais de contabilidade são, po r sua natureza, té cn ico s  e s ingu la res , quando compro

vada sua notória especialização.

C o rro b o ra n d o  com  o e n te n d im e n to  aqui d e fe n d id o , os  dG utrinado res Gustavo Justino de 

Oliveira e P ed ro  da  Cunha Ferraz, a n a lisa n d o  a aludida le i, le c io n a ra m  o segu in te :

4



a novidade normativa encontra-se na previsão de uma presunção legal, 
segundo a qual são de natureza singular os serviços advocatícios e de 
contabilidade que demandem a contratação de profissionais com notória 
especialização. A notória especialização pode ser aferída por diversos elementos 
que demonstrem a singularidade do prestador de serviço, permitindo visualizar o 
caráter incomum e diferenciado do sujeito contratado. (...) Assim, mantida essa 
diretriz normativa e hermenêutica como necessária para a contratação por 
inexigibilídade. inegável que o diferencial da nova lei é introduzir no 
ordenamento jurídico brasileiro, explícita e acertadamente, a seguinte 
presunção legal: o serviço jurídico é dotado de singularidade relevante 
quando se mostrar adequada a contratação de advogado ou de escritório de 
advocacia com notória especialização." (Oliveira, Gustavo Justino de e Ferraz, 
Pedro da Cunha. Nova presunção legal referente aos serviços de advocacia na Lei 
14.039/20, JOTA, 03.09.2020. Disponível na internet: https://www.jota.info/opiniao- 
e-anaüse/artigos/nova-presuncao-iagal-referente-aos-servicos-de-advocacia-na-lei- 
14-039-20-03092020. Acesso em 23.03.2020)

Verifica-se que a Lei n° 14.039/20 estabeleceu uma presunção legal de que os serviços 

advocatícios e de contadores, quando comprovadas a notória especialização, são técni

cos e de natureza singular.

Depreende-se, da interpretação estritamente titeraí do dispositivo em destaque, que os 

serviços prestados por advogados ou contadores, quando executados por profissional de 

notória especialização, seriam considerados de natureza técnica e presumidamente 

singulares, preenchendo, em tese, alguns dos requisitos legais que autorizariam a 

contratação direta por inexigibilídade de licitação, dispostos no art. 25, inciso II, da Lei n° 

8.666/93.

Diga-se em tese, na medida em que, a priori. a referida legislação não possui o condão 

de alçar os serviços profissionais de advogado ou de contador automaticamente à 

hipótese de inexigibilídade de licitação. Na casuística, os demais requisitos da 

contratação direta devem ficar demonstrados, em especial, a inviabilidade de competição.

Em análise especificamente sobre esta questão, corroborando o posicionamento aqui 

adotado, o Conselheiro Substituto Manasses Pedrosa Cavalcante, do Tribunal de Contas 

do E stad o  do C e a rá , ao  a p re s e n ta r a sua proposta  de voto no Processo n° 06774/2021-7, 

ponderou o seguinte:

https://www.jota.info/opiniao-e-ana%c3%bcse/artigos/nova-presuncao-iagal-referente-aos-servicos-de-advocacia-na-lei-14-039-20-03092020
https://www.jota.info/opiniao-e-ana%c3%bcse/artigos/nova-presuncao-iagal-referente-aos-servicos-de-advocacia-na-lei-14-039-20-03092020
https://www.jota.info/opiniao-e-ana%c3%bcse/artigos/nova-presuncao-iagal-referente-aos-servicos-de-advocacia-na-lei-14-039-20-03092020
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“(...) O procedimento de inexigibitidaae em tela destinou-se a'contratação 
empresa para execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica na área 
de licitações e contratos públicos, junto as diversas unidades administrativas do 
Município de Martinópoie.

Em primeiro lugar, antes mesmo da natureza singuiar dos serviços a serem 
executados e da notória especialização do profissional a ser contratado, constitui 
condição sine qua non a inviabilidade de competição, consoante estabelece o 
caput do art. 25 da Lei n°. 8.666/93.

Cabe advertir, porém, que a alteração promovida no Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil (Lei Federal n. 8.906/94) pela Lei Federal 14.039/2020 que 
considerou os serviços profissionais de advogado como de natureza, técnica e 
singular, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei (art. 3- 
A), não tem num exame a priori o condão de alçá-los automaticamente à hipótese 
de inexigibilídade, insculpida no inciso íl do art. 25, como sugere o defendeníe.

Isso porque restou demonstrado pelo órgão instrutivo ser plenamente viável a 
competição, pois outros municípios cearenses realizaram contratações cujo objeto 
fora a contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na área de 
licitações e contratos públicos, consoante pesquisa realizada no Portal de 
Licitações dos Municípios e demonstrada no Certificado n°. 0095/2021.

Isso sem mencionar sob a perspectiva histórica inúmeros processos atinentes a li
citações para o mesmo objeto do presente caso que já transitaram pelo extinto Tri
bunal de Contas dos Municípios para apreciação de suas respectivas regularida- 
des. Ademais, é preciso aferir ainda a impossibilidade do cumprimento do objeto 
pretendido pelo próprio município, dada a existência de uma Procuradoria munici
pal, consoante dispõe o art. 24 a Le: Complementar municipal n°. 439/2017 de ja 
neiro de 2017. (...).".

Faz-se pertinente salientar que o Tribuna! de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, 

também ao apreciar uma contratação de advogados, realizada à luz da inovação 

introduzida pela i ei n° 14039/20. decidiu pela irregularidade do ajuste tendo em vista se 

tratar de serviços habituais, que deveríam ser prestados por servidores aprovados em 

concurso público.

“Constatou-se, aind3 , celebração irregular de Contrato de Prestação de Serviços 
Advocaticios sem concurso público, por meio de inexigibilídade de licitação, em si
tuação que não se amolda ao permissivo legal. No ponío, assentou-se que o art. 
3=-A da Lei r r  8.906/19S4 (Estatuto da OAB), incluído recentemente pela Lei rri 
14.039/2020 não alcança o entendimento firmado na Súmula n° 28 -TCE, uma 
vez que subsiste a exigência de que os serviços habituais sejam prestados 
por servidores aprovados em concurso público, sendo que apenas os serv i
ços advocaticios excepcionais poderão ser prestados por quem não integra 
o quadro de pessoal do ente público, hipótese na qua! poderá haver contra
tação por inexigioilstíade de licitação,1'. (Processo rp 014900/1ôs9 —Tc, Rei, 
Conselheiro Antônio Gilberto de Oliveira Jales. Acórdão n.° 269/2020-TC, em 
27/10/2020)
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Por outro lado, em 1° de abrii de 2021. fo i pub licada  a Lei n° 14.133, a Nova Lei de Lici

tações e Contratos, trazendo alterações significativas para o direito administrativo.

Antes de tudo, registre-se que em seu art.191f restou disposto que durante dois anos 

da publicação da m esm a, a Administração poderá optar por licitar ou contratar direta

mente de acordo com a Nova Lei ou de acordo com a Lei n° S.666/93. assim prevendo:

"Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do  art. 193. a 
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta 
Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá 
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

Art. 193. Revoqam-se:
( . . . )

I! -  a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, e os arts. 1o a 47-A da Lei nc 12,462, de 4 de agosto de 2011, após decorri
dos 2 (dois) anos tia publicação oficiai desta Lei." (Grifo nosso)

Desta forma, compreende-se da leitura de tais dispositivos, que, até o decurso do prazo 

de dois anos da data da publicação da Lei n° 14.133/21, qual seja 1“ de abril de 2021, o 

Poder Público possui três opções: a) aplicar o regime novo, b) utilizar o regime antigo, 

previsto pelas Leis n°s 8.666/93 e 10.520/2002 ou c) alternar os regimes, ora aplicando o 

regime antigo e ora aplicando o novo regime.

Alerta-se que a adoção combinada dos dois regramentos em um mesmo procedimento li- 

citatório e seu consequente contrato não é permitida pelo Legislador, podendo o Gestor 

alternar entre os dois regimes. Todavia, para tanto, é imprescindível que esteja claro no 

editai ou no aviso/instrumento de contratação direta qual o regime será adotado naquele 

processo de contratação.

Desta forma, percebe-se que a Lei n° 8.666/93 ainda está em vigor, podendo ser aplicada 

pelos municípios em suas licitações e contratos até o decurso do prazo de dois anos da 

data da publicação da Lei 14.133/21.

Õ i

Quanto às contratações, por inexigibilidade, de serviços técnicos profissionais especiali

zados de natureza predominantemente intelectual, a Nova Lei de Licitações e Contratos
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inovou no conteúdo referente aos requisitos previstos pelo art. 25, inciso \i, da Lei n° 

8.666/93. Senão vejamos:

A Nova Lei prevê em seu art.74:

Artigo 74. É inexigível s licitação guando inviável a competição, em especial nos 

casos de:

( . . . )

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilídade para serviços de publicidade e divulgação: 
(...)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias íinanceiras ou tributárias;

( . . . )

§ 3o Para fins do disposto no inciso lli do caput deste artigo, considera-se de notó
ria especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua es
pecialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publica
ções, organização, apareihgmento, equipe técnica ou outros requisitos relaciona
dos com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconheci
damente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Veja-se que de acordo com o citado diploma, o serviço advocatício, dada a sua 

natureza técnica especializada e predominantemente intelectual, pode vir a ser 

contratado pela Administração Pública mediante inexigibiiidade de licitação, acaso 

demonstrada a notória especialização do profissional ou do escritório de advocacia.

Assim, em direção similar aos preceitos da Lei n° 14.039/2020, e Legislador eleva como 

requisito de destaque nas contratações diretas o critério da notória especialização, exclu 

indo, neste caso, da disposição autorizadora da contratação direta, a expressão serviços 

"de caráter singular", presente no art. 25, Inciso W, da Lei n° 8.666/93.

Pontua-se ainda, que o Legislador da Lei nrj 14.133/21 suprimiu do conceito de notório 

especializado a expressão "o mais adequado" (constante da Lei 8.666/93, art. 25, §3° e 

na Lei 14.039/2020), substituindo-a por "reconhecidamente adequado", revelando que o 

que se busca, afinai, com as inexigibiüdades fundadas nc preceito é, antes, um  juízo de 

compatibilidade da con tra tação  com  a necess idade administrativa, do que um juízo

8



j r
do (istodo cíc* BotRttbríCd

de otimização única no momento da eleição ao contratado (artigo 74, §3° e artigo 6o,

XIX).

O que se depreende neste primeiro momento de exegese das novas regras relacionadas 

à contratação dos serviços técnicos especializados é que tanto para os processos de 

contratação direta, por inexigibilídade de licitação lançados sob o rito da Lei n° 8.666/93, 

com os contornos dispostos na Lei n° 14,039/2020, quanto para aqueles submetidos ao 

procedimento delineado na Lei n° 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da 

questão identificando exatamente qual a necessidade da Administração e qual o meio 

mais adequado, eficiente de atender tal pretensão.

Na hipótese de o Município contar com quadro próprio de advogados, os serviços 

correspondentes a tais servidores deverão, em regra, ser prestados pelo corpo 

permanente do Município.

Abordando mais especificamente sobre os serviços advocaticios, o ilustre doutrinador 

Marçal Justen Filho, posicionando-se sobre a contratação de tais profissionais pela 

Administração Pública, assim defendeu:

Com efeito, para que o Município terceirize um determ inado serviço advocatício , mesmo 

contando com quadro permanente de tais profissionais, aponta-se ser imprescindível que 

a Administração Pública apresente os motivos pelos quais aqueles específicos serviços 

não poderão ser prestados peío quadro de pessoai efetivo, demonstrando, 

especialmente, o interesse público que será alcançado mediante a contratação.

Por exemplo, se o quadro próprio do Município estiver reduzido, sendo insuficiente para 

atender as demandas municipais, caberá à municipalidade demonstrar tai situação tática

"Existem algumas atividades advocatícias cujo exercício pressupõe a integração 
do sujeito na estrutura estatal. São casos em que a iei reserva o desempenho 
da função para um sujeito tituiar de cargo púbiico. Em tais hipóteses, a 
terceirização dos serviços advocaticios não é admissivei.” (FILHO, Marçal 
Justen. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética, 2009.) (Grifo nosso)
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que autorize uma possívei terceirização dos ser/iços, sempre apresentando o interesse 

público de tai ato discricionário.

Desta sorte, na hipótese de 0  Gestor, após análise da sua realidade fáííca, concluir, de 

forma motivada, baseado em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que 

os seus servidores não possuem condições de atender a demanda, há a possibilidade da 

contratação externa do serviço advocatício mediante licitação ou, diretamente, via 

inexigibilidade.

Neste ponto, é cruciai pontuar, que compete à Administração, em especial àqueles 

Municípios que já tem em seu quadro de pessoal Procuradores e contadores, a 

comprovação de que os seus servidores não reúnem condições para se debruçarem 

sobre a demanda proposta.

É 0  que 0  Ministro Luís Roberto Barroso, Relator na ADC n° 45, que tramitou no Supremo 

Tribunal Federal, chamou de demonstração da “inadequação da prestação do serviço 

pelo quadro próprio do Poder Público”, >n verbis:

42. Todavia, 0 fato da a entidade pública contar com quadro próprio de 
procuradores, por si só, não obsta a contratação de advogado particular para a 
prestação de uni serviço específico. É necessário, contudo, que fique configurada 
a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida 
peios membros da advocacia pública, e.g. em razão da especificidade e relevância 
da matéria ou da deficiência da estrutura estatal. Pense-se, por exemplo, numa 
demanda ou situação que exija atuação de advogado no exterior.

43. Também aqui, a fundamentação exercerá relevante papel, ao dar 
transparência às razões que impedem a atuação da advocacia publica naquele 
caso específico, evitando abusos e permitindo a fiscalização dos órgãos de 
controle e da própria sociedade,

44. Cabe aqui fazer expressa menção ao fato de que todo este raciocínio deve 
aplicar-se e estender-se, por identidade de fundamentos, também àqueles 
Municípios que possuam um quadro próprio de procuradores, não se restringindo 
às esferas federal e estadual. E Isto se dá em razão da idêntica natureza das 
funções constitucionais da advocacia pública em qualquer que seja a entidade da 
Federação. Assim, nos Municípios que disponham de um quadro próprio de 
procuradores, ern regra, cebsrá a estes o exercício das funções inerentes ã 
advocacia públi Cea.

45. Não se pode, entretanto, ignorar o fato de que um grande número de 
Municípios brasileiros não iem procuradorias institucionalizadas. Muitos sequer 
comportam manter procuradorias jurídicas como um órgão permanente de sua

10
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estrutura. Esse é um rlado concreto que não pode ser desconsiderado, até por 
força do principio cia realidade na Administração Pública.

46. Portanto, os Municípios -  dispondo ou não de uma procuradoria jurídica 
estruturada tanto quanto as outras entidades federativas, também podem ter a 
necessidade prática de realizar contratação direta de serviços advocatícios. E, 
quando tai ocorrer,, a contratação com fundamento nos arts, 13, V, e 25, II, da Lei 
8.666/1993, deverá pautar-se pelos mesmos parâmetros e condiclonantes ora 
assentados, Í...V’.

Frise-se que a exposição de motivos faz-se imprescindível, por atribuir transparência aos 

motivos que impossibilitam o quadro próprio da Administração de prestar específico 

serviço, objeto da futura contratação direta. Com isso, permite-se uma fiscalização mais 

efetiva tanto pelos órgãos de controle, como pela própria sociedade.

Pois bem, acaso, em face das características da demanda, a Administração possua 

meios de estabelecer critérios objetivos a viabilizar a competitividade entres os 

interessados, de acordo com os parâmetros legais, entende-se, a princípio, que a 

contratação deve ser precedida de processo licitatório, conforme a regra disposta no art, 

37, inciso XXI, da CF.

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e eficiência por qualquer 

advogado regularmente habilitado, não há razão para que se contrate diretamente.

Todavia, se para atender a necessidade da Administração, ficar devidamente justificado, 

motivado que a execução do objeto se dê por intermédio de um profissional ou empresa 

cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, será o 

caso de realizar a contratação direta.

N esta  s itu a çã o , a A d m in is tra çã o  não  possu í de  m e ios  de  e le g e r p a râm e tros  o b je tivo s  a 

e n se ja r um  p ro ce sso  co m p e titivo , m ed ian te  o critério da té cn ica  s  p reço , po r e xem p lo , 

pa ra  a e sco lh a  do  co n tra ta d o .
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TK.iUufí̂ S Ĉ --uí:iü -Jov:> -Vií^iítífjíios, dc í^stQrJo ________________

Veja-se que são as características técnicas do executor, traduzidas nos critérios 

eiencados na lei (desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades) 

que justificam as razões da escolha do notório especialista em detrimento dos demais 

profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a realização de uma 

competição entre os interessados.

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização 

comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais 

reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se confi

gurado nos atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, re 

ferindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato.

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito 

que ele possuí entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito 

do local da contratação, ou seja, da subsunção do fato à norma, é encargo que incumbe 

ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as 

razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acon

tece entre nas contratações entre particulares.

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo de contratação direta, 

a fim de justificar que, em face da especificidade da situação fátsca, não seria oportuno, 

conveniente deixar a solução a cargo da própria Procuradoria do Município, quando 

houver, ou por qualquer outro profissional da área, tendo em vista que o atendimento da 

demanda depende de fator subjetivo, intelectual do executor especialista.

Desta maneira, entende-se que a análise da notória especialização do profissional 

sobrevêm a identificação das necessidades da Administração que ensejaram a pretensa 

contratação.

E m  outras palavras, primeiro d ev erá  ser definida a  d em an d a , cuja finalidade prectpua é  o 

atendimento do interesse púbitco, para depois ser escolhido o profissional mais adequado 

para sua plena satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a

12
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imprescindibiiidade da atuação de profissional com notória especialização para sua plena 

satisfação, apto a justificar a contratação mediante inexigibilidade.

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência temática entre a notória 

especialização do profissional ou da empresa com o objeto a ser contratado, uma vez 

que não se atendería ao interesse público motivador da avença, se o exame da 

casuística revelar que o contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para 

assegurar o atendimento eficiente da demanda.

Com efeito, a necessidade de demonstração pelo responsável que o objeto da contra

tação direta por inexigibilidade guarda nexo de causalidade direto com a falta de exper- 

tise daquele Município para se debruçar sobre a temática judicia! requerida, se torna 

característica fundamental para a legalidade da contratação em voga.

Como se pode perceber das inovações legislativas relacionadas às contratações por 

inexigibilidade de licitação, o que se busca dos administradores é uma relação direta 

entre a essencialidade e a adequação dos seus atos, baseados pelo princípio da 

motivação de suas ações, conforme explicita o Decreto Lei n° 4.647/42 - LINDB:

"Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 
consequências práticas da decisão.

Parágrafo único. A  m otivação dem onstrará  a necessidade e a adequasão da 
m edida im p o rta  ou da inva lidação de ato, contrato, a iusts . p rocesso_ou 
norm a adm in is tra tiva , m cius ive  em tace das possíve is a lternat iv a s .11 (9■n)

No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso lli, do art. 74, da Lei n° 

14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a 

possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no contrato firmado e deve 

observar os critérios inaugurais lançados no art. 72, da Lei n° 14.133/2021, que elenca os 

seguintes documentos para instruir o "processo de contratação direta” :

An. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:

13



TV i t > 0  f \ i c S <•’ om. t.c,- C3O-••

I - documento de íorr 
preliminar, análise de 
executivo;

Folha nh M É
'~T“ c r  í f v i l  Processo ~ '2 0  J j )

i’Jli.íi-,i<ípios tUo > • • U> <J:> g^âBriM c jv t_______

alização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art.23 desta Lei;

111 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos;

ÍV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de qvje c contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária;

Ví - razão da escolha do contratado;

V il - justificativa de preço;

Vil! - autorizaçao da autoridade competente.

Parágrafo único, O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial.

Percebe-se que a Nova Lei impõe a instrução do processo de inexigibilídade pelos 

aludidos documentos, quais sejam; 1) documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo; 2) estimativa de despesa; 3) parecer jurídico e pareceres técnicos, se 

for o caso; 4) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 5) razão da escolha do contratado; 6) justificativa de 

preço; 6} autorização da autoridade competente e 7} comprovação de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação e quaiificação mínima necessária.

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a previsão do 

artigo 23, o qual dispõe:

,:Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados polo mercado, considerados os preços constantes de bancos
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de dados públicos s as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do locai de execução do objeto.”

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos de igual modo deve estar demonstrado 

nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com 

aqueles referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório especialista, 

a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos vai ores pactuados em 

contratações anteriores deste com órgãos púbiicos, que guardem semelhança nos 

objetos.

isto porque, não há como auferir a adequação do preço ofertado, comparando os 

honorários cobrados peío notório A  com os do notório B.. ante a impossibilidade de se 

aicançar critérios objetivos para tanto.

É importante destacar que o arcabGuço legislativo analisado neste opinativo revela o 

papeí de destaque atribuído ao Gestor em todo procedimento instaurado, em especial as 

contratações diretas por inexigibilidade de licitação; necessitando uma atuação muito 

mais fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de forma 

objetiva e dara os pressupostos necessários a referida contratação, além da proteção ao 

erário.

Em seu art. 73, a Nova Lei de Licitações prevê, também, que “na hipótese de contratação 

direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente 

público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem 

prejuízo de outras sanções legais cabíveis.’1

Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por inexigibilidade, com base 

na Nova Lei de Licitações, demonstrar o atendimento a todas regras determinadas para 

realização de tal espécie de contratação, sob pena de responder, solidariamente com o 

contratado, por dano ao erário, caso comprovado dolo, fraude ou erro grosseiro, 

conforme previsão do mencionado arí.73.

15
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Verifica-se que, embora a Nova Lei não tenha previsto o pressuposto da singularidade d o '  

objeto, para reaiização de contratação por inexrgibiiidade, não deu margem para se 

contratar, diretamente, sem se salvaguardar os princípios da moralidade, razoabilidade, 

ecortomicidade, eficiência e impessoalidade.

Por fim, mas não menos importante, de acordo com o art. 337-E, do Código Penal, 

tipifica-se crime de contratação direta ilegal, seja ela entabulada nos moldes da Lei n° 

8.666/93 ou da Lei n° 14.133/21, “admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta 

fora das hipóteses previstas em le i”, com previsão de pena de reclusão, de 04 (quatro) a 

08 (oito) anos, e multa.

Q uanto ao ú ltim o  ques tionam ento , cumpre assinalar que, em 17.05.2018, este Tribunal 

de Contas editou a Instrução na 01/2018, que, muito embora se refira à “contratação de 

serviços de advocacia, e de consuítoria/assessoria tributária para recuperação de créditos 

tributários, ou previdenciários junto à Receita Federal do Brasil -  RFB”, é também 

aplicável aos casos análogos, naquilo que ihes for compatível.

O art. 2o, lll, da aludida Instrução define contrato de êxito como:

“(...) Aqueíe em que o contratante se preserva de qualquer responsabilidade peío 
eventual insucesso da negociação, assumindo o contratado todos os riscos, 
podendo a remuneração do contratado ser estabelecida em valor fixo ou 
percentual sobre o resultado, sendo o pagamento sempre mediante a obtenção do
êxito;”

Por sua vez, o art. 3o estabelece que:

"Art 3o A Administração Municipal deve se abster de firmar Contrato de Êxito 
com escritórios de advocacia ou consultoria contábil ou tributária, ou. ainda. 
com profissionais liberais nas respectivas áreas ou áreas afins, salvo nas 
hipóteses em que a prática do mercado implique na necessidade de adoção de ta! 
modalidade contratual, observando-se, em tal situação, os seguintes requisitos:

! -  O contrato a ser f ir miado deverá, preferencialmente, estabelecer valor fixo ou 
estimado, observando-se os princípios da razoabiiidade e economicidade e as 
regras estabelecidas na Lei de Licitações para justificativa do preço, inclusive em 
comparação com os valores praticados no mercaüo, sendo admitida cláusula de 
reajuste em sentido estrito, com a previsão de índice específico para a atualização 
do valor monetário da contratação:

M — A contratação não poderá estabelecer remuneração percentual sobre as 
receitas correntes ou futuras do ente municipal, ainda que relativas aos tributos ou
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Rubrica.

contribuições >m  rv f. sçõtj-í  administrativas ou judiciais adotada^ para a 
recuperação, os vendo restringir-se íâo somente às parceias pretéritas em 
discussão, tendo em vista a vedação contida no art. 167, inciso IV, da CF;

lí! -  Admite-se a contratação de honorários fixados em percentual sobre o vaior 
efetivamente recuperado ou auferido com a prestação do serviço, desde que 
exclusivamente na modalidade Contrato de Êxito, devendo constar do contrato o 
valor estimado dos honorários e a reserva de dotações orçamentárias para o 
respectivo pagamento, que deve ser feita de modo a se compatibilizar com o valor 
estimado da contratação;

IV -  E possível a celebração de Contrato de Risco Puro, no qual a incerteza do 
sucesso da causa é inteiramente suportada pelo contratado, representando para a 
Administração razoável segurança do prestador de serviço acerca da viabilidade 
de aceitação da tese pelo Poder Judiciário;

V -  Em qualquer das hipóteses acima, não será permitida a antecipação de 
valores peia Administração nas situações previstas no art. 4o desta Instrução.

(...)” (grifo aditado).

Daí se infere que, em regra, os Municípios devem se abster de firm ar contratos de êxito 

com escritórios de advocacia. Excepcionaimente, nas hipóteses em que a prática do 

mercado implicar na necessidade de adoção de ta! modalidade contratual, a mesma é 

admitida, desde que atendidos todos os requisitos fixados na Instrução sob estudo.

Assim, o inciso III. do art. 3o, da Instrução n° 01/2018, por exemplo, reconhece a 

possibilidade de contratação de honorários definidos em percentual sobre o vaior 

efetivamente recuoerado ou auferido com a respectiva prestação do serv iço . Neste caso, 

deve constar do contrato o vaior estimado dos honorários e a reserva de dotações 

orçamentárias para o correlato adimplemento.

Neste mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos autos do 

processo n° 873919, que teve como Relator o Conselheiro (em exercício) Hamilton 

Coelho assim se posicionou:

“CONSULTA - PREFEITURA MUNICIPAL - RESGATE DE CRÉDITOS 
PREViDENCIÁRIOS INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS - A) TERCEIRIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS - VEDAÇÃO - ATIVIDADE TÍPICA E 
CONTÍNUA DA ADMINISTRAÇÃO - B) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
A D V O C A T Í C I O S  - P O S S J S I U D A D E ,  E M  C A R Á T E R  E X C E P C I O N A L  E
EXTRAORDINÁRIO - NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO E DE OBSERVÂNCIA 
DAS SEGUINTES PREMISSAS: HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - 
INTEGRAM O PATRIMÔNIO DA ENTIDADE - CONTABILIZAÇÃO COMO FONTE 
DE RECEITA - REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO JURÍDICO - POSSIBILIDADE DE 
AJUSTE DE HONORÁRIOS POR ÊXITO. FIXADO EM PERCENTUAL SOBRE O
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Rubrica

S c iilíc s - 4
VALC.R A Ui L. O u CONTRA'-O DE RISCO PURO, POR MEIO DOS 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIÁ - PREVISÃO NO CONTRATO DO VALOR 
ESTIMADO DOS HONORÁRIOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 
CONDICIONAMENTO DO PAGAMENTO AO EXAURI MENTO DO SERVIÇO” 
(destaques adiiados).

Neste ponto, julga-se de suma importância chamar a atenção do Gestor para o fato de 

que não se admite a adoção de cláusulas coníraiuaís que tragam incerteza quanto ao 

valor a ser empenhado, liquidado e pago pela contratante. A  fixação do percentual e/ou 

do valor fixo sobre os montantes efeíivamente recuperados ou auferidos, exceção 

prevista na citada Instrução n° 01/2018, deste TCM/Ba, deve ser estipulada pelas partes 

de forma ciara e objetiva, não deixando margens para interpretações dúbias quanto ao 

pagamento.

É crucial esclarecer que não se perm ite  a an tec ipação  de va lo res  peía A d m in is tra çã o  

pe jo  ajuizamento de ação ou peía simpSes ob tenção  de tutela ju d ic ia j p ro v is ó ria .

Isto porque, conforme preceitua o art. 4o, §§ 1o e 2°, da Instrução sob estudo, o 

pagamento dos honorários está condicionado ou à homologação da compensação pela 

Receita Federai (na hipótese de recuperação de créditos tributários, ou previdenciários 

junto à Receita Federai do Brasil -  RFB) ou ao efetivo ingresso dos recursos nos cofres 

públicos, por força de determinação judicia! definitiva ou provisória.

Assim, em caso de decisão judicial provisória, a exemplo, das tutelas de urgência, o 

pagamento só poderá ser realizado se houver uma das duas situações delineadas no 

parágrafo anterior. É o que se depreende da leitura do art. 4 o, §§ 1o e 2o, da Instrução n° 

01/2018, abaixo extratados:

“art. 4o (...)

§1° O pagamento dos bonoráriGs advocatícios deve estar condicionado a 
homologação da compensação peía Receita Federal, ou mediante efetivo ingresso 
dos recursos nos cofres públicos, por determinação judiciai, ainda que através de 
tutela provisória;

§2° Em caso ds recurso Interposto peía União, deíernnina-se que, mesmo nas 
hipóteses acima citadas, a administração não efetue o pagamento integral dos 
honorários advocatícios tendo em vista a possibilidade de anulação ou reforma da 
decisão judicial;" (rissiaques no original)

J 1
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Folho fr-_ f o  -?

importante chamar atenção para o saio de que ,

apreciada e aprovada pelo responsável peío controle interno municipal. Nesse sentido, o 

parágrafo único, do art. 3o, da Instrução n° 01/2018, desta Corte orienta que;

Por fim, a razoabiiidade de eventual porcentagem sobre o valor efetivamente auferido, 

como pagamento peios serviços advocaticios prestados, deve ser feita casuisti ca mente, 

levando-se  em consideração o porte do município, a natureza e complexidade da causa, 

bem como a análise e previsão de cláusula contratual específica tratando sobre o 

deslinde finai das demandas administrativas e judicia is” , assim como a pesquisa de 

preços, disposta no art. 26, parágrafo único, inciso Mi, da Lei n° 8.666/93, não cabendo a 

essa Assessoria Jurídica, em sede de Consulta, oportunidade em que a temática é 

analisada em tese, opinar sobre determinado percentual específico.

Feitos tais esclarecimentos, podemos registrar as seguintes conclusões:

a) Identificada a demanda da Administração, no caso, serviços de recuperação de 

créditos junto á União em virtude repasses a menor do Fundef, investiga-se a adequação 

da execução do serviço peios servidores integrantes do quadro de pessoal do Poder 

Público. Se a resposta para tai questionamento for positiva, não se vislumbra a 

imprescindibíiiáade da contratação de advogado ou de escritório de advocacia para 

satisfazer a necessidade administrativa. Não encontra guarida no ordenamento jurídico, 

ante a ausência de utiiidade/interesse público, a terceirização de uma atividade que é 

pienamente exercida pelos próprios servidores públicos, inexiste, neste caso, o motivo da 

contratação,

b) Na hipótese de o Gestor, após análise da sua realidade fática, concluir, de forma 

motivada, baseado em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveís, que os 

seus servidores não possuem condições de atender a demanda, há a possibilidade da

Parágrafo único. Os referidos contratos devem ser apreciados e aprovados pelo 
responsável peto Controle Interno municipal, no tocante à economicidade e 
razoa b Ilida de... na fixação dos honorários, levando-se em consideração o 
porte do município, a natureza e complexidade da causa, bem como a análise 
e_BE§visão.de eiáusuia contratual específica tratando sobre o deslinde final 
das demandas administrativas e judiciais.
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contratação externa do serviço aüvocatscio mediante ii citação ou, direta mente, via 

inexigibilidade.

c) Acaso, em face das características da demanda, a Administração possua meios de 

estabelecer critérios objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de 

acordo com os parâmetros legais, entende-se, a princípio, que a contratação deve ser 

precedida de processo íicitatório, conforme a regra disposta no art. 37, inciso XXi, da CF.

d) Se para atender a necessidade da Administração, ficar devidamente justificado, 

motivado que a execução do objeto se de por intermédio de um profissional ou empresa 

cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, será o 

caso de realizar a contratação direta,

e) A  comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito 

que eie possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito 

do iocal da contratação, ou seja, da subsunção do fato à norma, é encargo que incumbe 

ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as 

razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como 

acontece entre nas contratações entre partícuiares.

f) Demonstração da pertinência temática entre a notória especialização do profissional ou 

da empresa com o objeto a ser contratado.

g) Validação da razoabilidade dos gastos empreendidos, mediante a pesquisa de 

contratos com órgãos públicos, com objetos sirniiares em que o notório figurou como

h) O inciso 111, do art. 3o, da Instrução n° 01/2018, reconhece a possibilidade de 

contratação de honorários definidos em percentual sobre o vaior efetiva mente recuperado 

ou auferido com a respectiva prestação cio serviço. Neste caso, deve constar do contrato

contratado.

20



Rubrica-------- ----------------
o valor estimado dos honorários e a reserva de dotações orçamentárias para o correlato 

adimplemento.

i) Juiga-se de suma importância chamar a atenção do Gestor para o fato de que não se 

admite a adoção de cláusulas contratuais que tragam incerteza quanto ao valor a ser 

empenhado, liquidado e pago pela contratante.

Registra-se. ainda, aue as matérias que envolvem a nova Lei de Licitacão reclamarão 

maiores estudos, de modo que nosso opinativo não pretende esgotar a matéria, multo 

pelo contrário.

Salvo melhor juízo, essa é a orientação da Assessoria Jurídica do TCM/BA, de caráter 

opinativo e orientativo, formulada de acordo com as normas vigentes à época deste 

parecer. À  consideração superior.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Em, 21 de junho de 2021.

Ana Marta Meira Machado Duran 
Assessora Jurídica
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Cf MiíN'tí"Ií'?íí>'i>K PE&ftAS fíi'. rOeiO - P&, pessoa juiítfca ik; üir&ííó'ímMkió-, mseriíò no 
sob o n6 ü$_Q‘72Á55/i)mi-9J, com sede na Rssa Dr Masod Alves, if  1441, Centro, CEP 5BS'8~000, 

Pixrss, dç Fogo./PB, atesta, para os devidos írns. que a empresa Mantem» e Monteiro Advogados 
Ajudados, CWFJ M 35.542.612/0901-99, raauíéni e»atrato de prestação de serviços im-íéitm  com este 
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QCÂRA Processo n' 
Rubrica.__

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

IUUNICsF íü - DE OCARA/CE, pessoa jurídica de direito público no GNPJ 

12.459.01 6/0001-04. atesta paro fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOGiÃDOS. inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, através ao seu 

sócio diretor DR. BRUKÍO RORSERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 

11.338-0: OAB/AL 372S-A, OAB/SA 840-A, OAE/Cfe 16.Q12-A, OAB/DF 20.013, OÁB/RJ 

2 483-A, OAB/8P 161.8SS-A, é o responsável peta representação judiciai e administrativa 

ao munitípio visando à recuperação üe verbas de FUNDEES (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Sásíca e cia valoiizaçao dos Profissionais, da Educação), 

em rszSo da repercussão dos efeitos cio cálculo a menor do piso estabelecido para o 

yiVÍAA rio já extinto.

Informamos ainda çue nso existe informações ou situações que desabonem o 

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas peia 

banca sdvocalicia MONTEIRO S MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,

ucara/GE - 30 cie juiha de 2021

MUNICÍPIO DE GGÃRA/GE

/

A
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Processo n
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

GABINETE DG PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE OLIVEDOS/PB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ 

G8.?40,1G2/0001-5o, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35,542.612/0001-90, através do seu 

sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 

11.338-D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 18.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 

2483-A, OAB/SP Í61.89Q-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa 

do município visando à recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), 

em razão da repercussão dos efeitos do cálculo a menor do piso estabelecido para o 

VMAA do já extinto.

Informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o 

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela 

banca advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Olivedos/PB 29 de julho de 2021

JOSE DE DEUS ANÍBAL Assî aoo de forma digital poíJOSt
LEONARDO

Díidos: 2021.07.29 13:1 s:15 - 03'OD'

MUNICÍPIO DE OLIVEDOS/PB

dose de Deus Aníbal Leonardo 

Prefeito



S-stetfG da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Juru

Processo n8/ ) l j '? " óHi) Z.J
Rubrica_____ yRrt

ATESTADO SE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE JURU/PB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ 

08.888.950/0001-06, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, através do seu sócio 

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 11.338- 

D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, 0A3/C E 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, 

OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa do 

município visando à recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação}, em 

razão da repercussão dos efeitos do cáicuio a nienor do piso estabelecido para o VIVÍ A A do 

já extinto.

informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o 

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas peía banca 

advocaticia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

JURU/PB - 10 de agosto de 2021

MUNICÍPIO DE JURU/PB



GABINETE DO PREFEITO
p s e f s i t ü b a  d e

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

M UNICÍPIO  DE BODOCÓ/PE, pessoa jurídica de direito público

Folha rvA

Processo nnf ) ^ í ^  ‘ 2sÜ2/) 
Rubrica __

no CNPJ 11.040.862/00g N s4,

neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, atesta para fins devidos que a empresa 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, 

através do seu sócio diretor DR, BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 

11.338-D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, OAB/SP 

161.899-A, é o responsável pela representação judiciai e administrativa do município visando à 

recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação), em razão da repercussão dos efeitos do cálcuio 3 menor do 

piso estabelecido para o VMAA do já extinto.

Informamos ainda que não existem informações ou situações que desabonem o trabalho 

ofertado, conduta técnica s responsabilidade das obrigações assumidas pela banca advocatícia 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Bodocó/Pt ~ PE 29 de ju lho  de 2021

Oi'AVIO AUGUSTO TAVARES 
PEDROSA
CAVAI. CANTE:04730397452

ínrrr.à drLjlUíl pni'üi'AV:0 
AU G U S 1'0 T AVAP!'.S P " "  ROS A 
CA Vã LCA NT £: D-l 7 SC j  97-152:
Oúdos; MrAVAb -i>- 00'

OTÁVIO AUGUSTO TAVARES PEDROSA CAVALCANTE

Prefeito Municipal

Av. Floriano Peixoto, n° 78 -  Centro -  Bodocó, Estado de Pernambuco -  CEP 56.220-000.
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MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA — PE, pessoa jurídica de direito público no CNPJ 

11.361.904/0001-69, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90. através do seu sócio 

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 11.338-D, 

OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, OAB/SP 

161.899-A, é o responsável peía representação judiciai e administrativa do município visando à 

recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), em razão da repercussão dos efeitos 

do cáículo a menor do piso estabelecido para o VMAA do já extinto.

informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o trabalho 

ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas peía banca advocatícia 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Timbaúba/PE -  PE 23 de julho de 2021 

M A R IN A L D O  R O S E N D O  Assinado defo rm a digitai por

DE
ALBUQUERQUE:408060
22434

MARINALDG ROSENDO DE 
ALSUQUERQUE:4080Ó022434 
Dados: 2021.07.29 11:4S:43 
-037)0'

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA
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A ASSOOAÇAO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS - AMA, pessoa 
jurídica ú e  diraUo privada devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
10.808582/ODOl-90, estabelecida aa Avenida Doíh Antônio Brandão, 218 - Farol
Maceió - AL, 57051-190, neste ato representada por seu presidente MAR031,0  

BELTRÃO SIQUEIRA, ATESTA, para os devidos íim, que possui contratos 
firmados com a MONTEIRO E MONTFIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.
eserfe 
sob o

lo de advocacia situado r 
. 35,M2,fíl2/0D0's'90, objei

:a cidade do Recife - Pt, inscrito 
jv-ando, entre outros;

no CNFT/MF

n.í -4 su s ta m o  dos efeitos da Portaria n. /43 /2Q 05 dü MEC com a devolução  

è conto  do F U N D E E  dos tn iim c m w s N ogoanos 4o iitm nH im  üoga im en te  csiorm niu;

ò) A recM mniçãõ dos tM&rcs do F U N D E F  m c  deixaram  de ser repassatios 

nos M .im icíjno* alagoanos em  nice da 'Jogai fixa çã o  do va le r  m ín im o  nacional:

ú  A  rccumrnçm dos í

D ssa m o iv im e n lo  da EducacÕc, B â s k a  ■
Tone; do F U N D E B  ~ F undo  de .M anutenção e 

deiodo  desoneração sofrida peles FPE  -- F undo

i]ue pnrtiápcíçSo E stadua l F P \4  - Fundoifc. PartiapaçãO  Municipal e I r i  - Exportação  

tnio i v n i n h m m  com 20%  em base dc c a ia d o  do fundo;

d? O  m ousse m teg rn i do FP M  sem  a tíeduçâo de valores referentes a 

n m n : troes fisca is  c/cm p u e ísp u er  ?esíiiiüçik::>.

For outro lado, raíornifr-se que aludidas contratações foram 
previa mente autorizadas em Asse.Qtbfe.ias Gerais Extraordinárias, realizadas na 
sede desta em Idade, conformo consta dos .respectivos livros e  atas.
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Rctssalta-se qu« o aproveitamento de eventual crédito peios 
mimicípíos em decorrência dessas ações, pressupõe a adesão ao processo 
caiei r vo, bem corno a contratação do escritório acima m e n o o íta d o .

Con£tata.mos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de 
forma exímia, am-. existindo em nossos .registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta í&mca e cesponsabílidade com as obrigações
RSf'ü'rn.u.íâS.

Maceió - AL, 02 de fevereiro de 2015,

ASSGCiAÇA MUNICÍPIOS ALAGOANOS - AMA
MAaaà-ò b e l t r ã o  s íq u e ir a

A o ÍJ i a ,Ti fi
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ATESTADO m CAPACIDADE TÉCNICA

ASSOCIAÇÃO MUNtCSPALISm DH PERNAMBUCO -  AMUFi, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob o r f . 11.141.363/00001-63, 
atesta para oa devido© fins, que a empresa SiONTEIft© E SIÔNTEifí© ADVOGADOS 
ASSOCIADOS:, inscrita no CNPJ sob o t f .  35.542.612/0001-90, matem contrato de 
prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados, no âmbito 
administrativo e judiciai contra a Uolio Federal, Asando à  susteção imediata dos 
efeitos da Portaria n* 743/2006, do Ministério da Educação, que abateu parcela 
significativa da coma do PUNDEF m  munícípk).

Constatamos, ainda. que es serviço® jurídicos estão sendo 
executados d® forma exímia, nêo existindo errs ncssos registros, até a presente data, 
fatos que desabonem sua condires técnica e fespensabid&de com as obrigações 
assumidas.

Recffe/PE, 34 de jufbõ de 2013.

^ io c ^ p õ liy t e iM y  s ta  de Pernam buco  -  amsjpe

SacnCMa fiMcudw 
AMUPC

4,« Ul»8 •AsKtriaçio Síü«ítSít̂ lsEa õe PtmMWbtíoo 
AY, red?e-e2g5- Jerrifc Sâo ?st&~ Cep: SG.31ft-3&® 
Fona:3«SS-SJ.3l Fax:3455-4015
&saü:w&w.Es&usp&orfi
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ATESTABO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ASSOCIAÇÃO MUNICJPAUSTA DE PERNAMBUCO - AMüPE, pessoa jurídica 
da Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o t f  11.141.363/0QGt-63, atesta 
para os devidos fins que a empresa MONTEIRO c MONTEIRO ÂDVÜÓA0OS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-80, mantém 
contrato de prestação de serviços jurídicos em defesa db^,v^ikípfos 
associados, no âmbito administrativo e judiciai propondo e ac g itó iftn d o  os, 
procedimentos até final decisão em ambas'as esferas, r^á^^PKicarne ao 
Processo n* 0011665-17.2010.4,05.8300, visando o, m p á |» » g |g |W F P M  \ 
sem a dedução do valores íeíergíites a ineèntivos \
restituições. /"  f ■ <
Constatamos, ainda, qus os serviços .... ■■-
eximia, não existindo em nossbs re ^ s tro ^ ^ ^ a  Fà^phte- d í^ ^ p ^ rq tfe  
desabonem sua conduta téerúea- o .res^í^^jidas^^om  a^ISfgâÇões 
assumidas. /  -■ : / ■

Recife/pE, 31 r is  marça

ÍIV, ' a £ A, >4?*i í  ’ 7 i J___

A^SpOfAÇÃO MUNWAMST^fpt PERNA^eUCO -AUUPE
7 Jtqujrid,'"
■ Seaíà^BiKSSJgya

■■ AMÜP£ /
■. .. .;

■/■..; 7 -

A Kti S1 AssodaçS Q Muflitíp îstaífítPs-Tiambucíi-AV. n&cifs>â2C5- JmSltn SS* Psyi<»- Ca?.* S0.Sí0-3SS 
Fons;3455-5i31 fax? 3435-4015-Emftílí pr&jidSr5dé#-S(TiUpé.'irg

i«(Ms',smyc-,ofr3 1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCHICA

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - AMUNES, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPj/MF sob o n° 31.699.119/0001-28, atesta para os devidos fins que a 
empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 
ro CNPj/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, mantém contrato de prestação de 
serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à sustação 
imediata dos efeitos da Portaria n° 743/2005, do M inistério da Educação, que 
abateu parcela significativa de recursos financeiros da conta do FUNDEF dos 
municípios capixabas, tendo sido a ação tom bada sob o ru êêõ48$ê~ 
12>2Ô10.á.02Min. . '

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de 
forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas.

Vitória/ES, 13 de maio de 2015,

_ .... .........................________________________________________________ „ __________
DALTON PERIM -  PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - AMUNES 
CNPJ/MF n° 31,699,119/0001-28

Av, Princess ísabeí 523, sais &31, £íl. Vitória Cantsr, ceiiírtí-Vísiõrfe/ES- C£S>: 29.010-904,
Tei. 2? 3227-3077 e-reaii: armj nssSS3;-m;n es .ors.br

4

&
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A ASSOOAÇAO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO -  AMUNES, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CMPJ/MF sob o iT’ 31.699,119/0001-28, atesta para os devidos fins que a 
empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 
no CNPj/M F sob o n° 35.542.012/ 0001 -90, mantém contrato de prestação dê 
serviços jurídicos em de tesa dos municípios associados visando o repasse 
integral dos recursos financeiros do FPM sem a dedução de valores referentes a 
incentivos fiscais e quaisquer restituições concedidos pela União, tendo sido a 
ação tombada sob o n. 0007251-55.2013.4, Ú2.50Q1.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de 
forma eximia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas.

V itória/ES, 13 de maio de 2015.

DALTON PERIM -  PRESIDENTE DA ASSOCXAÇAO DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - AMUNES 

CNPJ/MF n D 31 A 99.ll9/0001-2S

/Va  PrifiCâSD ísabei 629, 4Ci, Ed. Viíóiis C enter, centrei -“ Vjtória/E5“ ££iP:2â.fllC-GG4. 
Teí. 2 / .H22./-JÜ77 e~Ti3=h amunesrjSamun&s.of q.br



Associação Paulista de
Rua: Manoef da Nóbrega, 1010 - Paraíso - Sac- Paulo - SP - CEP 04001-006 
Forte/fax:í11) 2I65-99SS - Site: ww/. a paulista, org.br - E~ftj3íí: apauliata@apaulfsta.org.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ASSOCIAÇÃO PAU LISTA DÊ MUNICÍPIOS -  APM, pessoa jurídica de Direito 
Provado, inscrita no CMPi/MF sob o número 43.821.38S/00Q1-02, atests 

para os devidos fins que a empresa MONTEIRO E MQNTEíRQ ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o número 35.542.612/GQ01-9G, 

mantém contrato de prestação de serviços jurídicos em defesa dos 

municípios associados, no âm bito adm inistrativo e judiciai .propondo e 

acompanhando os procedimentos até fina! decisão em ambas as esferas, 
no que tange ao Processo N- 22827-97.2015.401.3400, onde visa a 
recuperação dos valores do FUNDEB devido a desoneração sofrida por 
outros repasses;

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos foram  executadas de forma 
exímia, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que 

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 

assumidas.

São Paulo, 13 de maio de 2015.

'

Marcos Roberto Casque! Montí

Presidente da ASSOCIAÇÃO PAUUSTA DÊ MUNICÍPIOS -  APM

mailto:apauliata@apaulfsta.org.br


Associação Paylista de Municípios
Rua; Mancei da Nóbrega, 2010 - Paraíso - Sãc Pauío - SP - CEP 04001*006 
Fane/íax:(11} 2165-9999 - Site: 'iVWW.apatiHsia.org.br - E-mali; apauiisia@apaLilista.org.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Folha rr_ 

Processo nÉ, 
Rubrica

s/n.

ASSOCIAÇÃO PAÜÜSTAOE M UNICÍPIOS-APM, pessoa jurídica de Direito 
Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 43.821.388/DQG1 -0 2, atesta 
para os devidos fins que a empresa MONTEIRO £ MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCfADOS, inscrita no .CNPJ/MF sob o número 35,542.612/0001-90, 
mantém contrato de prestação de serviços jurídicos ém defesa dos 

municípios associados, no âmbito adm inistrativo e judiciai propondo e 

acompanhando os procedimentos até fina! decisão em ambas as esferas, 
no que tange ao Processo Ns 0037S7~32.2015-4.01.3400, visando repasse 
integra! do FPM sem a-dedução de va fores referentes a incentivos fiscais é 
quaisquer restituições.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos foram  executados de forma 

exímia, não existindo em.nossos registros até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. ■

São Psuío, 13 de maio de 2015.

- Marcos Roberto Casque} M on ti 

Presidente da ASSOCIAÇÃO PÀUUSTA DE MUNICÍPIOS -  APM

O,

\

mailto:apauiisia@apaLilista.org.br


,-íp |  Associação Paulista de M u n ic íp io
Siua; Manoeí da Nócrsga, 2010 - Paraíso - São -Pauio - SP -■ CEP 04001-006 '
Fone/íax:f11) 2165-S998 * Site: ww».apatlteia.ong.br - E-maR; -a pauiisia@apaylista_org.br -  .

' '  .. , fol ha i r_ t J jí

M m à m  m  m m m m t  r é m i m  : - i w 5So n O i f f ^ ã z ã .
, ■ Rubrica _ —  '

■ ■ ■ ' ' ' ■ V ! '

ASSOCIAÇÃO PAULISTA Dg MUNICÍPIOS -  APM, pessoa jurídica de D ireito' 
Provado, inscrita no cripj/MF sob o número 43.821.383/0001-02, atesta 
para os devido$>fin$ que a empresa MONTEIRO £ MONTEIRO ADVOGADOS, 
ASSOCIADOS, inscrita t io  CNP3/MF sob o numero 35.542.612/0001-90, „ 
mantém contrato de . prestação de serviços jurídicos e m ' defesa. dos 
municípios associados, no âmbito administrativo e judicial propondo e - 
acompanhando os procedimentos até finei decisão em  ambas às esferas, " 
no que tange ao Frpcesso N* 32853-33,2010.4.01.3400, visando a 
sustação imediata dos efeitos da Portaria 743/2005, do Ministério da > 
Educação, que abateu parcela significativa da conta do FtiNDEF do 
municipíc. ’

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos, foram executados de forma 
exímia, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que . 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade' com as obrigações
assumidas. ' ' ■= ' . ■

São Pauíb, 13 de maio de 2015.

. . Marcos Roberto Casquel Moirti . .

Presidente da ASSOCIAÇÃO PAUUSTADE MUNICÍPIOS -  APM
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe -  FAMES, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ soh o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos cm. defesa dos municípios associados visando o 

repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a incentivos fiscais e 

quaisquer restituições concedidas pela União.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 dc maio de 2015.

Rua Duque dc Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNPJ: í 3.00 l. 505/0001 -.3 5 - Tct: ( 79) 3211 -6306/3211 -8619 

Site: www.fcroes.oru.hr E-;nai 1: tai11ssiStfiunes.ore.br

http://www.fcroes.oru.hr


:-£to Esiado sfe Sergipe

Folha rí'__

Processo n( 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe -  FAMES. pessoa jurídica 
de. direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0003 -90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à 

recuperação dos vai ores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEB 
decorrentes das desonerações íiseais na.base de calculo do FPM.

Constatamos, ainda, que as serviços jurídicos são executados ác forma 

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data. fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 dc maio de 2G!5.

Rua Duque de Caxias, 341 - Sêo José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CM PJ: i 3.001.565/0001 -35 - Tel: (79) 3 211 - 63 06/3211-8619 

Site: w•'vvv.ta.mcs.ora.br F-mail: íàme sT T arn fcs.org.br
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ATESTADO B £  CAPACIDADE TÉCNIC

Feáeraçac de Municípios do Estado de Sergipe -  FAMES, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, ateste- para os 
devidos rins que a empresa M ONTEIRO E M ONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35,542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à 

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a título de FUNDEF que foram 

estornados com base na Portaria MEC -743/2005.

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

Âiacaju, 19 de maio de 2015,

AVAECÀNTE

/

Rua Duque de Caxias, 34i - S3o José - CEP: 49015-320 - Ameaiu/SE. 
CNPJ: 13.001.565/0001-35 -Tel; (79)3211-6306/3211-8619 

Síte: www.fatnes.org.br E-maii: fámestatfaiiies.ora.br

http://www.fatnes.org.br


ATESTADO BE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe -  FAMES, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita do CNPJ sob o número 13.00í .565/0001-35, atesta para os 
devidos fies que a empresa. MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

.recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNTDEF -  valor 
mínimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 
exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

.Aracaju, 19 de maio de 2015..

Rua Duque de Cassas. 341 - São José - CEP; 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNPJ: 13.001.565/0001-3 5 - Td: (79) 3211-6306/3211-8619 

Site: www.fames.org.hr E-maü: fsmes@tasies.org.br

http://www.fames.org.hr
mailto:fsmes@tasies.org.br


ILH A  das"FLORES

Folha n1 — 1 ?

Rubrica.

ATESTADO d e  c a p a c i d a d e  t é c n i c a

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES, Pessoa. Ju r íd ic a  
■Te ÍJaan a  Piiühco, inscrito  no CNPJ sob o n ” ! 3,11 i . >Ã4/O00iC.i6f 
■òAnJu pani ■.>> devidos h n s  que a E m presa  M o n te i ro  e  M o s te i r o  
A dvo g ad o s  A sso c iad o s ,  m s  m a  no CNPJ sob o iC 33 .5-12 ,© 12/000! 
“ J. s e m  corn esm  ÇiirnimD. m ção  c o m rs io  para  o A ssesso ra rnem o  
■ !u n J á ' : ; roruira iíído nu mnbJ.o do c o m e ocíoso e oonsülrDo, para. os 
r rncorrí-s e nr, aco n f ie i■> r s  n idoam s e anrm nisi rádvos  de  ím eressé  d es ta  
11 uc ara '

r - n m ; , : m o s  a inda  que  os serviços  vem s endo  p re s tad o s  fie fonna 
sans[-.: am o  a que  a ;é  a p m s e n i e  n a ta  não existem cm nossos  registros 
nuas  : u  a o sab o n em  su a  condu ta  leem eu r responsab i l idade  com a s  
■ é n a u H ,  a mons n Jd.a.s.

/Uis-asosauseiHe,

Ckiástiiç^.òçÃl^&toNÍlêgo C&v a icam ts  
P r e f e i t o  i s ‘a  n i e íp a í  â e  ílha  das F lores

/  /

r-ssaa m n ia ç a i  de iii-ei d a ;  F a o ;  - S I: d o o  Gojcerso -Cs! c o m . á d ®  -
c u m  i t ui mu/ODOi-i2

cN t-1«tósincoo
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PH EFEhU R A MUNICIPAL DE íLHA DAS FLORES, Pessoa Jurídica de 
Diresto Público. mscnta rio CNPJ sob o rÃ 13.111.224/00012, Atesta para os 
oevsaoa íms qaa s empresa SViontelro e Monteiro Advogados Associados.
: isso rrts no CNPJ soo o n° 3E. 542.612/0001-50. mantém com esta 
s\aniinisíraçao concstc cio prestação de serviços jurídicos meando a prestação 
luricLca admmistmiiva e/ou judiciai no tocante ao parecia mento de débitos do 
Momcipm. q despeito cio tem da Portaria Conjunta PFGN/RF8 nr 1502009 e 
ess vedações que impõe.

informamos ainda que os orn nços min senoo preeíacfos d& forma satisfatória e 
;.iue ate a presente oam nao existem em nossos reyist/os fatos que desabonem 
sua conduta lécnca e responsabüioade com as obrigações assumidas.

Aiénciosarnente.

Christiatio Roger.fó Rj&go Cavalcante 
Ppefeitp

Pmfe tum NU.: JpA de lihs das Flores - S£. Rua Graccno Cardoso. nal92 - CEP 
49990-000 -  CNpJ : i3 .11 i 224/0Q01-12
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Pr°cess0n 
Rubrica

ESÍADG dê SêRGIPE
PR.crESTdKA íP U b iapÂ L  DE MALHADO R

ATESTADO D E  CAPACIDADE T É C N I C A

A P R E F E I T U R A  M U N IC I P A L  D'E M A L H A D O R .  .Pessoa J u r íd ic a  de 
D u n a o  rm b licm  in se r ira  nu  C N P J  so b  u n i: 13, ÍQ4 .7 5 7 /Ü 0U Í - 7 7 , A te s ta  
o-um is  ucuJos rÍLjK case o Empresa M onteiro § M osteiro Advogados 
A s s o c ia d o s .  in s e r í Ui no C N P J  sob  o n° .3 5 -542.0  i 2 / 000  1.-9 0 , m a n te m  
m m  i 'il-i A d n u rn s tru o u o  e  e n ro lo  p a ra  a A sse sóO rãT uenú> J u r íd ic o  
- o n q r u r r jo  no im b iO !  ao rxu Peneíos.o e áonsa íí.juo , p a ra  os  [ iro rea so s  e 
pn h.t. n a n e re n s  u d ir tu is  < ■ u d n m n sL ro a v o s  ba in ie re s s e  d es ta  
ia u rnu íp i jk b iò e .

I í iía iaaa  o:.oa a indo qu e  os se rem os vera sen do  p re s ta d a s  de  fo rm a 
an vn o o o n n  a q u i1 ...ué a q reseno : d a ia  não  em sio rn  em  n o s so s  re g is tro s  
M o v  que úM i.;içanm n m u i e o ru íu ia  in em oa  e re s p o n s a b il id a d e  com  as 
vqenguuões a m a n o d a m

■U.c::Ltaosnirieai.r;

*&■
J .& í-P 'E la y a e  ô i lv e i^ a  d ft  A ra ú jo  

P refeita  MtrpdeipaLífc Malha dor

■UHO ;q-: OovcoMm, 1.33 -  Cenaa - ivlrin^q.or/33 -CNPi ;iJ.i04.?S7/£)OGi- 
Tentou,.-MC UMA-USl





Número: 1028115-96 .2021 .4 .01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
Orgáo julgador: 6a Vara Federai Cível da SJDF 
Ültima distribuição: 12/05/2021 
Valor da causa: R$ 67.000,00
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO 
justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de turela? NÃO

. . . . . .  .
Partes j : Procurador/Tercetro vmculado :

MUNIÇlPiO DE STAMARAT! {AUTOR} | BRUNO ROMERQ PEDROSA MONTEIRO registrado^) 
j cívii mente como BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
■{ADVOGADO}

UNIÃO FEDERAL (REU) j

Documentos :
Id. í Datada ! Documento ■ ! ■ ■ :" Tipo ■ ■ ■ ■ ■ ■

j Assinatura j
82737117/12/2021 17:071 Sentença Tico A 
4079 : .:

Sentença Tipo A



Folha rr i z
Processo n
Rubrica

PODER jlJD iCIÁRto

JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Distrito Federal

f *  Vara Fed&ral Cível cia SJOF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO: 1028115-96.2021.4.0i.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (?)
POLO ATIVO: MUNIC-iPlO DE ITAMARA 71
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO RO MERO PEDROSÁ MONTEIRO - PE11338 
POLO PASS!VO:UNIÃO FEDERAL

Trala-se de ação de conhecim ento ajuizada por MUNICÍPIO DE ÍTAMARAT! -  AM, contra a 
UNI AO, objetivando:" c) A declaração da existência do crédito do município em face da União 
Federal, decorrente da apuração equivocada nos repasses do FUNDEB, desde a sua criação até 
a sua efetiva correção; d) No mérito, a condenação da Ré a pagar a diferença do valor artuai 
mínimo por aluno nacionalmente (VAMA) definido para as séries iniciais do ensino fundamentai 
urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas -  isto é, todas as categorias 
existentes com a entrada em vigor do FUNDEB -  pelas ponderações legais, relativos aos últimos 
cinco anos anteriores ao ajuizam ento da ação, respeitando-se a prescrição quinquenal, com 
aplicação do princípio Actio Nata, e por todos os anos em que persistir e repercutira ilegalidade, 
com efeitos prospectivos em relação aos repasses vincendos, fendo em vista que a União 
Federal, desde a entrada em vigor do FUNDEB não considerou, à margem da lei, o patamar 
mínimo do VMAA do Fundef de 2006, refletindo em todos os anos, dssde o inicio da sua vigência, 
va lo r este que será apurado em sede ds liquidação,''cumprimento de sentença; e) Requer, 
também, a correção monetária dss diferenças encontradas, erp. todos os anos da apuração, peio 
Manual de Cáicuios do Conselho de Justiça (IPCA-EJ, acrescidos de juros moratórios legais, 
desde o mês da citação até o efetivo pagamento do montante a ser apurado, em sede de 
execução;".

Alega, em síntese, que: aí foi estipulado pedo § I a do art. 6^ ds L&i n. 9,424/1996 um piso nacional 
para fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno -  VMAA; b} que este vaiar representa a média 
nacional descrita como razão entre o totai para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamentai 
no ano anterior, acrescida do totai estimado de novas matrículas, levando-se em conta os dados 
do país como um todo, não de cada estado da Federação isoladamente; c) que a Fazenda

SENTENÇA

O - '7:"l 2/2021 17:07:08 
131717-3T'0'54300000082C 120í 32



Folha n°

Processo n°
Rubrica

Nacional definiu o VMAA em desconíormidade com e critério nacional estabelecido, causando 
p re ju ízo  a d ive rsos  m un ic íp ios ; d) que a Lei n. 11 .494 /07  es tabe leceu  que a União 
complementaria os recursos quando as receitas dos entes federativos não fossem suficientes 
para garantir o mínimo nacional; e) que não foi respeitado o valor mínimo de R$ 1.165,32 por 
aluno, VMAA devido em 2006, valor do último ano de vigência do FUNDEF, definido peia Lei n. 
9.124/96, declarado por perícias judiciais e reconhecido peia União por diversas vezes.

Iniciai Instruída com documentos.

Custas não recoihidas, em face de isenção legal.

Manifestou informando o valor da causa.

Em sua contestação, a União arguiu, pre iim ínarm ente, a sua ileg itim idade passiva, sob o 
fundamento de que a gestão das atividades operacionais relacionadas ao FUNDES foi transferida 
ao Fundo N acional de D esenvo lv im en to  da Educação -  FNDE, au ta rqu ia  federa i com 
personalidade jurídica própria. Suscitou a prescrição do fundo de direito e, no mérito, requereu a 
improcedência dos pedidos, diante da fixaçãc- correta dc VMAA nos anos indicados na iniciai. 
Juntou documentos.

O Autor apresentou réplica,

Não houve produção de novas provas.

É o relatório.

Decido.

Fundam entação

] m cia im enie, rejeito a pre lim inar de ileg itim idade arguida pela União, dado que, conform e 
reiterada orientação jurisprudência!, ela suporta o ônus financeiro da com piem entação dos 
recursos d iscu tidos nesta dem anda (por todos: TRF I a Região, 7a Turm a, AC 1013741
80 .2010.4.01.3400, Rei A Des.3 Federai Angela Maria Catão Alves, DJ 27.02.2020).

Além do mais, já se decidiu que o FNDE "tem atribuições adm inistrativas, e não executivas, 
re la tivas à orientação, supervisão e fisca lização apenas sobre o FUNDEB e não sobre o 
FUNDEF, nos term os da Lei n. 10.494/2007, e da Portaria  n. 952/2007 do M in is té rio  da 
Educação” (TRF 1a Região, 73 Turma, AC 0041715-89.2016.4,01.3300, Rei. Des. Federal José 
Ámiícar Machado, DJ 07.12.2018).

Portanto, somente a União poderá suportar o ônus da condenação em caso de acolhimento da 
pretensão auíoraí.

Rejeito também a prejudicial de mérito.

Nas ações em que se pretende a com piem entação do valor pago aos municípios a títu lo de 
FUNDEB (ou mesmo do FUNDEF), consolidou-se o entendimento jurisprudência! no sentido de 
que: a) o prazo prescriclonal é de cinco anos, nos termos do art. I o do Decreto n° 20.910/1932, 
por envolver direito financeiro; b) a relação jurídica é de traio sucessivo, de modo que não ocorre
a  prescrição do f u n d o  d e  direito: o )  a  p r e s c r i ç ã o  a t i n g e  s o m e n t e  a s  p a r c e l a s  r e l a t i v a s  a o s

exercícios anteriores ao quinto ano que antecedeu o ajuiza mento da respectiva demanda, £1]

Per isso, e considerando que a relação jurídica em análise é de trato sucessivo, nenhuma parceia 
pretendida nesta demanda foi atingida pela prescrição.



Ainda sobre a prescrição, é importante anotar que o pedido referente ao ano de 2007 tem por 
objeto tão somente a apresentação dos úlrimos dados consolidados acerca do contingente de 
alunos do município e do respectivo estado, pretensão imprescritível, por não envolver conteúdo 
econômico.

isto poruqe o termo iniciai do prazo presenciaria! para as ações cujo objeto é a diferença de 
com plem entação do FUNDEB, a cargo da União, é o momento em que efetuado o repasse 
desses valores, no caso, em 30 de abril de cada ano, nos term os do art. 6o § 2° da Lei 
11.494/2007.

Nesse sentido, confira-se: AC 0000159-87.2005.4.01.3302, DESEMBARGADOR FEDERAL 
MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 15/03/2019.

O S uperio r T ribuna l de Justiça , em sede de recurso especia l repe titivo , harm onizou o 
entendimento de cue, para fins de complementação pela União ao FUNDEF (art. 50 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, conforme a redação da Emenda Constitucional n° 
14/1996), o "valor m ínimo anua! por aluno" (VMAA), a que se refere o art. 6o, § 1o, da Lei 
9.424/1996, deve ser calculado levando em conta a média nacional, 121

Posteriorm ente, o FUNDEF foi substitu ído pelo FUNDEB, nos term os do art. 60 do ADCT, 
conforme a redação dada pela Emenda Constitucional n° 53/2006.

O FUNDEB foi regulamentado pela Lei n° 11.494/2007 s possuí critérios próprios para 0  cálculo 
dos valores repassados aos entes municípios. Contudo, o art. 33 da Lei n° 11.494/2007 dispõe 
expressam enie que "o valor anual m ínimo por aluno defin ido nacionaímente para o ensino 
fundamental no âmbito do FUNDEB não poderá ser inferior ao mínimo fixado nacionaímente em 
2006 no âmbito do FUNDEF".

Logo, a base de cálculo do VAMA (valor anua! mínimo por aluno) do FUNDEB não pode ser 
in ferior ao VM AA (va lor m ínim o anual por aluno) do FUNDEF, defin ido em 2006. devendo 
observar o valor mínimo nacional, e não a média obtida em determinado estado ou município.

Ng sentido do texto, coníira-se o seguinte julgado do Tribunal RegiGna! Federal ds 1a Região:

PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO, VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO. VAMA. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. FUNDEB. LEI 11.494/2007. 
VALO R M ÍN IM O ANUAL POR ALUNO, VM AA. FUNDO DE M ANUTENÇÃO  E 
DESENVO LVIM ENTO  DO ENSINO FUNDAM ENTAL E DE VALO R IZAÇ ÃO  DO 
MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEi 9.424/1996. NÃO VINCULAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
P R E S C R IÇ Ã O  Q U IN Q U E N A L. TR ATO  S U C E S S IV O . SÚM ULA 35 DO STJ. 
PRINCÍPIO DA ACTIO  NATA. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO RECONHECIDO. 
CONSECTÁRIOS.

1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação FUNDEB, criado peía Emenda Constitucional 53, de 
2006, de que trata o art. 60 do Aie das Disposições Constitucionais Transitórias, em 
substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização ao Magistério FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006, foi disciplinado pela 
Lei 11.494. de 20 de junho de 2007,

Ao m érito.



R U h n r a

Folha n,:

Rubrica

2. A União é parte legítima para figura;' no polo passivo da lide, uma vez que suporta o 
ônus financeiro da compiementação dos recursos.

3. É pacífico o entendimento jurisprudência! de que a matéria em discussão é de direito 
financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no art. 1o do Decreto 
2G.910/1932, conforme definido pelo Superior Tribuna! de Justiça, em sede de Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência do art. 
206 do Código Civil na espécie, pois o objeto da demanda não se alinha à tópica da 
reparação civii.

4. Incidência simultânea do disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ e o princípio 
da actio nata a con figurar o prazo prescric ionaí na espécie, razão pela qual a 
prescrição atinge somente as parcelas relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano 
que antecedeu o ajuizamento.

5. Os critérios para o cálculo do VAMA (valor anua! mínimo por aluno) do atuai 
FUNDEB não se vincuiam aos do VMAA {vaior mínimo anual por aluno) do 
extinto FUNDEF, exceto quanto, unicamente, à base de cálculo do VAMA {valor 
anual mínimo por aluno) do FUNDEB, o qual não pode ser inferior ao VMAA 
(valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF, definido em 2006.

6. Consoante entendimento do egrégio Superior Tribuna! de Justiça, o VMAA 
(vaior mínimo anual por aiuno) do FUNDEF deve ser calculado levando em conta 
a média nacionai. Por sua vez, c VAMA (valor anual mínimo por aluno) do 
FUNDEB deverá observar o vaior minlmo nacionai, cuja expressão numérica não 
pode ser inferior ao VMAA (valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF, nos 
termos do art. 33 da Lei 11.494/2007. (Precedentes).

7. A atualização monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de Cálculos da 
Justiça Federal.

3. Honorários nos termos do voto. 9. Custas ex iegs. 10. Apelação parcialm ente 
provida. (TRF I a Região, 7a Turma, AC 1013741-80.2018.4.01.3400, Rel.a Des.a 
Federal ANGELA MARIA CATAO ALVES, DJ 27.02.2020).

Portanto, considerando que o VMAA do FUNDEB deve ter como parâmetro o VMAA atualizado 
do FUNDEF em 2006, o qual foi majorado, resta evidente que os valores a serem repassados 
após 2006 também devem aumentar.

Nesta linha de interpretação, cito os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALO R IZAÇ ÃO  DOS P R O F IS S IO N A IS  DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO  
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPR ESEN TA TIVO  DE CONTROVÉRSIA RESP  
1.101.Q15/8A. PRAZO PRESCRICIONAÍ QUINQUENAL. RELAÇÃO 
DE TRATQ SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO  
NATA. 1

1. "Para fins de com piem entação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvim ento do Ensino Fundam ental -

[grífou-sej
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hUNDEF (arí. dô do ADC7, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo 
anual por aluno1 (VMAA), de que trata o art. 6o, § 1o da Lei 9.424/96, 
deve ser calculado levando em conta  a m édia nacional. 
P re c e d e n te s .” (REsp R epresenta tivo  da C ontrovérs ia  n.
I .  101.01S/BA, Primeira Seção, ReL Min. Teori Albino Zavasckl, DJe 
2/6/201Õ).

( . . . )

(AlRESP 201602925490, BENEDITO GONÇALVES - PRIMEIRA 
TURMA, DJE DATA:20/10/2017) Grifei.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNDEB. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. ART. 60, PARÁGRAFO 3o, DO ADCT. ART. 33, DA LEI
I I .  494/2007. UTILIZAÇÃO DOS VALORES PRATICADOS PELO 
FU N D EF EM 2006, APURA DO S EM ÂM BITO  NACIONAL.
ÍMPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO E DA REMESSA  
OFICIAL. PARCi.AL PROVIMENTO Â APELAÇÃO 0 0  MUNICÍPIO.

1. A União é parte legitima para figurar no polo passivo de ação onde 
se discute a compternentação dos valores do FUNDEB.

2. Nos termos do art. i°. do Decreto 20.910/32, as pretensões 
deduzidas em face da Fazenda Pública prescrevem em cinco anos, 
contados da data do fato ou ato que .as originaram.

3. De acordo com o art. 6°, parágrafo 2o, da Lei 11.494, de 2007, o 
prazo finai para pagamento da complementação devida pela União é o 
fim do primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente 
Na hipótese, este prazo findou ms no fim do primeiro quadrimestre de 
2011 (exercício 2010). Considerando que o repasse foi efetuado no 
prazo finai, a pretensão do autor surgiu ern 30/04/2011 (exercício 
2G10), sendo que a ação foi proposta ern 22/02/2016, isto ó, dentro do 
prazo prescricionaí.

4. Resía pacificado o entendimento ds que, embora a metodologia 
de apuração do VMAA na sistemática do FUNDEB seja diversa 
daquela então adotada no âmbito do FUNDEF. tanto a EC 63/2006 
como a Lei n. 11.494/2007 estabeleceram um oiso oara o valor 
anua! mínimo oor aluno definido nacionaimente para o ensino 
fundamentai no âmbito do FUNDEB. aue será aquele efetivamente 
praticado em 2006, no âmbito do FUNDEF.

5. Ademais, o referido piso deve ser a ferido pesa sistemática que 
restou definiría pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp
1.191.015, submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

6. Conforma entendimento firmado peio Plenário desta Corte (PJe 
0800212-05.2013.4.05.8100 - Emb Dec nos Emb infringentes, Rei, 
Des. Rogério Piaiho. /  17.06.2015), o índice de correção monetária 
dos valores devidos é IPCA-E a os juros de mora devem incidir no 
percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, uma vez que o 
Supremo Tribunal Federai, no julgamento das ADis 4.357 e 4.425,

Ejg As si n aco eÍ©lror;rc<3í7i*ínts por: MANOEL PEDRQ íVjáRT: NS l>£ C A S..............
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declarou a inconsdtu Rubrica
na lí da as do srt. 5o da Lei 11.960/2009.

7. Em dem andas idên ticas  à presente, esta turm a vem se 
manifestando pela manutenção dos honorários arbitradas em 1o grau 
de jurisdição, no valor de R$ 2.000.00. Desse modo, devem ser 
majorados os honorários arbitrados a fim de que seja preservada a 
igualdade de tratamento. Honorários advocaticios majorados para o 
valor de R$ 2.000,00. '

8. Apelação da União e remessa im providas. Apelação do Município 
p areia i mente provida.

( P R O C E S S O : 0801 34 790201 5 40 5 8 0 0 0 ,  A P E L R E E X / A L ,  
DESEMBARGADOR FEDERAL ÉL10 WANDERLEY DE SIQUEIRA 
FILHO, TRF5 - Primeira Turma. JULGAMENTO: 07/04/2017). Grifei.

Logo, em síntese, uma vez fixado como "piso” para o valor mínimo no âmbito do FUNDEB, no 
ano de 2007, o VMAA do FUNDEF de 2006, e que este, por sua vez, deve ser calculado segundo 
orientação firmada pelo STJ por ocasião dc ju lgam ento do R E sp.t.101 .015 -  em que restou 
defin ido que o cálculo do valor mínimo anuai por aluno, de que trata o art. 6o, § 1° da Lei 
9.424/96, deve levar em consideração a média nacional entendo que faz jus  o A utor às 
diferenças daí decorrentes, que deverão ser 3puradas no momento oportuno.

Com efeito, a estipulação do VMAA em montante inferior ao correto implica, como consequência 
inevitávei, o repasse a menor da com plem sntação devida pela União, pois o cálculo deste 
reajuste rem onta à d iferença entre o VM AA e o valor transfe rido  do FUNDEB aos entes 
federativos, o que causa evidente dano aos Municípios que a ela fazem jus.

Sob ta! perspectiva, entendo que merece prosperar a pretensão autora!.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, rejeito a alegação de prescrição e, no 
mérito, ju lg o  p roceden tes  os ped ido s , na forma do art, 487, inciso l, dc CPC, para', i) para 
declarar a existência do passivo da União com o Município ITAMARATI -  AM decorrente da 
apuração equivocada nos repasses do FUNDEB desde a sua criação até a sua efetiva correção; 
ii) condenar a União a paggr a diferença do valor anual mínimo por aluno nacional mente definido 
para as séries in ic ia is  do ensino íundam enia! urbano e para iodas as demais ca tegorias 
estudantis a eia atreladas peias ponderações iegais desde a criação do FUNDEB — observada a 
prescrição quinquenal -  e por todos os anos sm que persistir e repercutir a iiegaíidade, nos 
termos cia fundamentação supra; iii) condenar a União a pagar ao Autor as diferenças devidas a 
titulo de complementação para o FUNDEB, observada a prescrição quinquenal, conforme acima 
fundamentado, adotando como vaior mínimo por aluno o apurado em conformidade com o art. 6°, 
§ V , da Lei n° 9.424/1996.

Sobre os valores apurados deverão incidir correção monetária, desde quando devidos, e juros de 
mora, a contar da citação, conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Sem condenação em custas, não recolhidas por força da isenção prevista no art. 4o, inciso I, da 
Lei n° 9.289/1996. J

Condeno a Ré ao pagamento dos honorários advocaticios, cujo percentual será fixado quando da 
iiquidação do julgado, a teor do art, 85, § 4o, inciso li, do CPC.

Sentença sujeita à remessa necessária, por força do art. 496, inciso I, do CPC.

Dispositivo
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Iniímem-se. 

Brasília, .

Folha d

Processo ,XO 13
Rubrica

(datado e assinado eletronicamente) 

MANOEL PEDRO MARTINS DE CASTRO FILHO 

Juiz Federal Substituto da 6a Vara, SJ/DF

111 A respeito do tema, confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do 
Tribunal Regional Federai da 1a Região:

ADM IN ISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1,022 DO CPC/2015 NÂO 
CO NFIGURADA. AU SÊNCIA DE PREQ UESTÍO NAM ENTO , SÚM ULA 282/STF. FUNDEB. 
REPASSE DE VALORES PELA UNIÃO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E FUNDO DO DIREITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DE 
M É R IT O . F U N D A M E N T O  A U T Ô N O M O  N Ã O  ÍM P U G N A D O . D E F IC IÊ N C IA  NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 1, Trata-se, na origem, de Ação Declaratória 
com Pedido de Tutela de Urgência proposta pelo Município de Jataúba/PE com o objetivo de 
determinar o pagamento de diferenças de compiementação ao Fundeb, referente ao ano de 2010, 
em razão da fixação equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2008. 2. A sentença reconheceu 
a prescrição do fundo do direito. O Tribunal deu provimento à Apelação para afastar a prescrição, 
nos seguintes term os: "No tocante à prescrição, observo que a com piem entação da União 
referente ao exercício de 2010 ocorreu somente no primeiro quadrimestre de 2011, portanto, até 
o finai do mês de abril. Por esta razão, haja vista a ação ter sido proposta em abril de 2016, 
encontra-se dentro do prazo prescricionaí de 5 (cinco) anos a compiementação do Fundo, por 
parte da União, referente ao exercício financeiro de 2010 (paga em 2011)". 3. Não se configura a 
ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
iniegraimente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
4, Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arfs. 1a, 4°, 6° e 33 da Lei 
11.4S4/2G07; 1,J-F da Lei 9,484/1997, 240, § 1c. s 489, § I a, IV do CPC/2015: 202, !, do CC/2002; 
9° da Lei 20.910/1932, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados peia instância 
de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "E inadm issível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federai suscitada". 5. Sobre o tema da prescrição, 
por c u id a r a hipótese de relação de ira to  sucessivo, que se renova rnês a mês, uma vez 
que a compiementação devida pela União é mensal, não ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. Nesse sentido: Agínt no REsp 1.655.635/SE, Rei, Ministro Mauro CampbeN 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 1.144.3S5/PB, Rei. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4/10/2010. 6. Apiica-se, ao caso, a Súmula 85/STJ: "Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do qü inqüên io  an te rio r à p ropos itu ra  da ação". No caso dos autos, d iscu te -se  a 
necessidade de compiementação do Fundsb referente ao exercício financeiros de 2010, que foi 
repassado a menos em virtude de ilegalidade na fixação do VMAA do Fundef. Desse modo, 
conforme consignado no acórdão recorrido, tem-se que o termo iniciai da contagem do prazo 
prescricionaí é a data em que deveria ter havido o repasse pela União, in casu, em 30.4.2011 
motivo pelo qual não se verifica a prescrição, lá que a demanda foi ajuizada sm 29.4.2016- 7, O
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tema da ausência de interesse de agir suscitado pela União, quando afirma que "o valor mínimo 
nacional por aluno/ano (VMAA) dc exercício de 2010 efetivamente praticado no âmbito do Fundeb 
foi de RS 1.529,97 (um mil quinhentos e vinte s  nove reais 9 noventa e sete centavos), com prova 
a cópia da Portaria n. 380, de 06.04.2011 (2), ofícios do FNDE e extratos do Banco do Brasil 
anexados" (fi. 333, e-STJ), foi enfrentado quando do julgamento dos Embargos de Declaração, 
afirmando o Tribunal de origem que "na verdade, referida questão diz respeito ao mérito da ação 
que será discutido na primeira instância, quando a União poderá suscitar, em sua contestação, a 
alegada ausência de interesse de agir, motivo pelo quaí não há que se fa la r em om issão, 
contradição, obscuridade ou erro material de questão que sequer foi devolvida ao conhecimento 
deste Tribunal" (fl, 321, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum com batido, perm ite ap licar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência 
de impugnação de fundamento autônomo. 8. Recurso Especial parcialrriente conhecido e, nessa 
parte, não provido. (STJ, 2a Turma, REsp 1793279/PE, Rei. M inistro HERMAN BENJAMIN, DJ 
29.05.2019), [grifou-se]

PJe - APELAÇÃO C ÍV E L  CONSTITUCIONAL E FiNANCEiRO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
C A U S A M  DA U N IÃ O . V A LO R  A N U A L M ÍN IM O  POR A LU N O . V A M A . FU N D O  DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. FUNDEB. LEI 11.494/2007. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
A LU N O . V M AA. FU N D O  DE M A N U TE N Ç Ã O  E D E S E N V O LV IM E N T O  DO E N SIN O  
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDEF, LEI 9.424/1996. NÃO 
VINCULAÇÃQ. BASE DE CÁLCULO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO. 
SÚM ULA 85 DO STJ. P R iN C ÍP IO  DA A C H O  NATA. D IREITO  A C O M PLEM EN TAÇ ÃO  
RECO NHECIDO . C O N SEC TÁR IO S. 1. O Fundo de M anutenção e D esenvo lv im en to  da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação FUNDEB, criado peía Emenda 
C onstitucional 53, de 2006, de que trata o art. 60 do Ato das D isposições Constitucionais 
T rans itó rias , em subs titu ição  ao Fundo de M anutenção e D esenvo lv im en to  do Ensino 
Fundam enía! e de V a lo rização ao M agistério  FUNDEF, que v igorou de 1998 a 2006, foi 
disciplinado pela Lei 11.494, de 20 de junho de 2007. 2. A União é parte legítima para figurar no 
polo passivo da lide, uma vez que suporta o ônus financeiro da compiementação dos recursos. 3. 
É pacífico o entendimento jurisprudência! de que a matéria em discussão é de direito financeiro. 
Assim. ap!íca-se a prescrição quinquenal prevista no art. I o do Decreto 20.910/1932, conforme 
definido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência do art. 206 do Código Civil na espécie, pois o 
objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação civil. 4, incidência simultânea do 
disposto no enunciado da S úm ula  85 do STJ e o princípio da actio nata a configurar o 
prazo prescricional na espécie, razão pela cua i a p re sc riçã o  atincte somente as parcelas 
relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano gue antecedeu o aiuizamento. 5, Os 
critérios para o cálculo do VAMA (valor anua! m ínimo por aluno) do atuai FUNDEB não se 
vinculam  aos do VM AA (valor m ínimo anual per aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto, 
unicamente, à base de cálculo do VAMA (valor anual mínimo por aluno) do FUNDEB, o qua! não 
pode ser inferior ao VMAA (valor mínimo anual por aluno) dc FUNDEF, definido em 2006. 6. 
Consoante entendimento do egrégio Superior Tribuna! de Justiça, o VMAA (valor mínimo anua! 
por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em conta a média nacional. Por sua vez, o 
VAMA (valor anual mínimo por aluno) do FUNDEB deverá observar o valor mínimo nacional, cuja
expressão numérica não pode ser inferior ao VMAA (vsior mínimo anua! por aluno) do FUNDEF,

nos termos do art. 33 da Lei 11.494/2007. (Precedentes). 7, A atualização monetária e os juros 
devem incidir na forma do Manual de Cáicuios da Justiça Federal. 8. Honorários nos termos do 
voto. 9. Custas ex lege. 10. Apeiação parcialmente provida. (TRF 1a Região, 7a Turm a, AC 
1013741-80 .2018 ,4 .01 .3400 , R eLa D es.a Federa l AN G ELA M AR iA  CATAO  ALVES, DJ
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Í21 Eis a ementa do julgado:

A D M IN IS TR A T IV O . FUNDO DE M ANUTENÇÃO  E D ESE N V O LV IM E N TO  DO ENSINO  
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGiSTÉRÍO - FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO 
POR A LU N O  - V M A A . F IX A Ç Ã O . C R IT É R IO : M É D ÍA  N A C IO N A L. 1. Para fin s  de 
com p lem entação  pela União ao Fundo de M anutenção e D esenvo lv im en to  do Ensino 
Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o "valor rr.ínimo anual por 
aluno" (VMAA), de que trata o art. 6o, § 1° da Lei 9.424/96, deve ser calcuiado levando em conta 
a média nacional. Precedentes. 2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08, (STJ, I a Seção, REsp 11Q1G15/BA, 
ReL Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 02.06.2010).
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JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Disíríto Federal

18'1 Vfirs FécJôraJ C:V6f da SJOF

SENTENÇA TIFO "B"
PROCESSO: 101971 3-26.2C21.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNiCIPiO DE TIMBAUEA
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338 
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

RE LATO RI O

Trata-se de ação sob o procedimento comum, ajuizada pelo MUNICÍPIO DE 
TIMBAÚBA — PE em desfavor da UNIÃO FEDERAL, objetivando, no mérito:

"cj a declaração da existência do crédito do município em face da União 
Federal, decorrente da apuração equivocada nos repasses do FUNDEB, desde a sua 
criação até a sua efetiva correção;

d) a condenação da Ré s pagar a diferença do valor anual mínimo por aluno 
nacionaimente (VAMA) definido para as séries iniciais do ensino fundamental urbano e 
para todas as demais categorias estudantis a eia atreladas -  isto é, todas as categorias 
existentes com a entrada em vigor do FUNDEB ~ pelas ponderações legais, respeitando- 
se a prescrição quinquenal, com aplicação do princípio da actic nata, e por todos os anos 
em que persistir e repercutir a ilegalidade, com efeitos prospectivos em reiação aos 
repasses vincendos (...)

f) a correção monetária das diferenças encontradas, em todos os anos da 
apuração, peio Manual de Cálculos do Conselho de Justiça (1PCA-E), acrescidos de juros 
moratórios legais, desde o mês da citação até o efetivo pagamento do montante a ser 
apurado, em sede de execução".

Alega, em síntese, que: a) foi estipulado peio § 1G do art. 6° da Lei n. 
9.424/1996 um piso nacional para fixação do Valor Mínimo Anua! por Aluno — VMAA; b) 
que este valor representa a média nacional descrita como razão entre o total para o 
Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total 
estimado de novas matrículas, levando-se em conta os dados do país como um todo, não 
de cada estado da Federação isoladamente; e) que a Fazenda Nacional definiu o VMAA
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em desconformidade com o critério nacional estabelecido, causando prejuízo a diversos 
municípios; d) que a Lei n. 11.494/07 estabeleceu que a União com plementaria os 
recursos quando as receitas dos entes federativos não fossem suficientes para garantir o 
mínimo nacional; e} que não foi respeitado o valor mínimo de R$ 1-165,32 por aluno. 
VMAA devido em 2006, valor do último ano de vigência do FUNDEF, definido pela Lei n. 
S.124/96, declarado por perícias judiciais e reconhecido pela União por diversas vezes.

Folha nr:

Processo nn

Rubrica

Com a inicial, vieram documentos.

Informação de prevenção negativa à TÍ. 364.

Despacho proferido à fl. 365.

Devidamente citada, a União apresentou a contestação de fls. 368/411, com 
documentos, pugnando, prelim inarm ente, pela sua ilegitim idade passiva, e, como 
prejudicial de mérito, alega a prescrição. Quanto ao mérito, refuta as alegações da parte 
autora e requer a improcedência dos pedidos.

Réplica apresentada às fls. 1.222/1.254, com documentos.

Sem mais provas, vieram os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

FUNDAMENTAÇÃO

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

Na hipótese, a pos iu lação in ic ia l é d irig ida especificam ente ao ente 
federativo, a quem, segundo a tese do autor, cabería complementar os recursos do 
FUNDEB.

Com efeito, embora a gestão operacional e administrativa do FUNDEB caiba 
ao FNDE, nos termos do art. 4° da Medida Provisória n° 339/06, que instituiu o FUNDEB, 
posteriorm ente convertida na Lei nc 11.494/07, compete à União complementar os 
recursos dos Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado e Distrito Federal, o valor 
médio ponderado por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

Nesse sentido, “há nítido interesse jurídico da União no feito, tendo em vista 
que cabe a eta -  e não ao FNDE -  suportar o ônus financeiro da compiementaçao” {AC 
0004279-19.2009.4.01.3308, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE BUCK MEDRADO SAMPAIO 
(CONV.), TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:06/Ü7/2012).

Desse modo, o pagamento do passivo, em caso de procedência, seria de 
responsabilidade da União, pelo que deve ser rejeiíada a preliminar, nos moldes em que 
alegada.
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— -
Os fatos que deram origem ao direito ora reclamado tem por início a data da 

complementação dos valores do VMAA pela União.

Por seu turno, o termo inicial do prazo prescricional para as ações cujo objeto 
é a diferença de complementação do FUNDEB, a cargo da União, é o momento em que 
efetuado o repasse desses valores, no caso, em 30 de abril de cada ano, nos termos do 
art. 6o, § 2o da Lei 11.494/2007.

Ne s se  s e n t i d o ,  c o n f i r a - s e :  AC 0 0 0 0 1 5 9 - 8 7 . 2 0 0 5 . 4 . 0 1 . 3 3 0 2 ,  
DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, TRF1 - OITAVA 
TURMA, e-DJF1 15/03/2019.

Logo, aqui, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, tão 
somente, das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação.

De outro giro, o pedido já se limitou aos cinco anos anteriores à propositura 
da ação, conforme previsto no art. 1o do Decreto 20.910/32.

Sendo assim, rejeito.

MÉRITO

No mérito, o Autor não se volta contra a sistemática de cálculo do Valor 
Mínimo Anual por Aluno -  VMAA implantando pela Lei 11.494/2007, no âmbito do 
FUNDEB.

Sua pretensão diz respeito a suposto efeito cascata de equívoco na definição 
do valor da complementação devida aos municípios do Estado da Bahia para o ano de
2007.

Em sua interpretação, o valor da complementação do ano de 2006 tomado 
como referência teria sido inferior ao devido. Em vez do valor de R$ 941,68, adotado após 
ajuste, entende que deveria ter sido empregado o de R$ 1.165,32.

Assim, de acordo com a sistemática do FUNDEB, definido o valor relativo à 
categoria básica, os das demais categorias tiveram suas ponderações calculadas a partir 
daquele valor (R$ 941,68), propagando o erro nas parcelas devidas naquele ano.

Pois bem, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) foi criado pela Emenda 
Constitucional n 53/2006 e regulamentado pela Lei n° 11.494/2007 e pelo Decreto n° 
6.253/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), que vigorou de 1998 a 2006.

Por seu turno, cabe destacar o que estabelecem os artigos 32 e 33 da 
referida Lei 11.494/2007:

Assinado eletronicamente por: MARCELO REBELLO PINHEIRO - 11/10/2021 14:40:21
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Art. 32. O valor por 
cada Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao 
efetivam ente praticado em 2006, no âm bito do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério - FUNDEF, estabelecido peia Emenda 
Constitucional n° 14, de 12 da setembro de 1996.

( . . . )

§ 2°_ O valor por aluno do ensino fundamental a que se refere o caput 
deste artigo terá como parâmetro aquele efetívamente praticado em 
2006, que será corrigido, anualmente, com base no índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, apurado peia Fundação instituto  
Brasileiro de Geografia e Estatística - SBGE ou índice equivalente que 
lhe venha a suceder, no período de 12 (doze) meses encerrados em 
junho do ano imediatamente anterior.

Âri. 33. O valor anus! mínimo por aluno definido nacíonaimente 
para o ensino fundamental no âmbito do Fundeb não poderá ser 
inferior ao mínimo fixado nacíonaimente em 2006 no âmbito do
Fund&f.

(Grifei)

Desta feita, verifica-se que, efstivamente, a íei determina, de forma ciara e 
precisa, que o valor anual mínimo por aluno no âmbito do FUNDEB deve corresponder ao 
vaior mínimo fixado nacíonaimente em 2006 para o FUNDEF, de modo a vincular ambos 
os fundos no tocante ao VMAA.

Lado outro, acerca da fixação oc VMAA no âmbito do FUNDEF, o Superior 
Tribuna! de Justiça assim entendeu:

Folha nrj

P r o C e s s °
Rubnca.

uno do ensino fundamentai, no Fundo de

A D M I N I S T R A  Ti  VO.  F U N D O  D E  M A N U T E N Ç Ã O  E 
D E S EN VO L V IM E N T O  DO ENSINO F UND AM EN T AL  E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO  - FUNDEF. VALOR ANUAL 
MÍNIMO POR ALUNO  - VMAA. FIXAÇÃO. CRÍTÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL

1. para fins de cornolemeníação pela União ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento de Ensino Fundam enta/ - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação da EC 14/96), o "vaior mínimo anual por a luno" 
(VMAA), de que traia o art. 6 §  1° da Lei 9.424/96, deve ser calculado 
levando em conta 3 média nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1101015/3A, Rei. M inistro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 02/08/2Õ10).

Dessa form a se m anifestou o re la tor Tecri Zavascki:

"Assim a i nterpretação dada pela União para o cálculo da 
complementação devida aos Municípios, de que o valor Mínimo Anual

Assinei cio oleiron.ca monte por MARCELü REBELLO Ptl^ME! 
http: pj s 1 q .t rí 1 . i u s. or 80/ pj^ •' P rocesso/C c n D o c u rq o □/! i:
ív úmero do oocu.Tentcv 211011144-021 752000007oi 'ÇtOlriO

> - 1 !/10/2021 14:40-2',= 
'KW ivrvr:',?X^21 ICD 114.40, : 52 000 007'
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por Aluno deve leva" em conte a receita s o número de alunos em cada 
Estado e isoladamente, sob o argumento de que o Fundo é estadual, 
sem iniercomunicação, encontra e dissonância com a intenção do 
iegisiador que é exatamente de garantir aos Estados e Municípios mais 
pobres a condição para ter um sistema educacional de qualidade 
promovendo a uniformidade do padrão de ensino a fim de diminuir a 
desigualdade social existente no país e atender um dos objetivos 
fundamentais da Federação, contido no artigo 3o. UI, da CF '

Logo, restou decidido que o "piso" para fixação do valor mínimo anua! 
previsto no art. 6C;, § 1o da Lei 9.424/96 por discente do FUNDEF seria a média nacional. 
E, calculada essa média no cerne destas discussões, conciuiu-se que o VMAA correto 
seria no montante de R$ 1.162,35 (mil cento e sessenta e dois reais e trinta e cinco 
centavos).

Na hipótese, pois, dado que foi reconhecido, no âmbito do FUNDEF, que o 
VMAA, de que traía o art. 6o, §1°, da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a 
média nacional, pretende justamente o Autor o reconhecimento desse valor mínimo para 
fins de estendê-lo a parcelas posteriores, no âmbito do FUNDEB.

E, sendo assim, considerando que a Ré, de fato, fixou incorretamente o 
VMAA em razão de ter tomado por base o VMAA calculado em desconformidade com a 
lei aplicável à época do FUNDEF, concluo que deve ser revista a base de cálculo para o 
repasse dos valores relativos às diferenças..da compíemeníação da União ao FUNDEB, 
segundo a média nacional por aluno. .

Frise-se que a instituição do FUNDEB, por meio da Lei 11.494/2007, não 
impede que o ajuste financeiro a título de FUNDEF seja realizado, sempre levando em 
conta a média nacional.

Neste ponto, vaie destacar o teor do artigo 60, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que instituiu o FUNDEB:

Art. 60. Até o 14° (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta 
Emenda Constlíucionai, os Estados, o Distrito Federai e os Municípios 
destinarão parte dos recurscs a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federai ã manutenção a desenvolvimento da educação 
básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, 
respeitadas as seguintes disposições:

§ 3° O vaior anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização des Profissionais da Educação - FUNDEB, não poderá 
ser inferior ao vaior mínimo fixado nacionalmenie no ano anterior ao da 
vigência dests Emenda Constitucional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional r,° 53. de 2006).

V  -  a  U n iã o  c o m p le m e n t a r á  o s  r e c u r s o s  d o s  F u n d o s  o  q u e  s e  rrs fe r e  o
inciso II do caput deste ariigo sempre que, no Distrito Federa! e em 
cada Estado, o vaior per aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente. fixado em observância ao disposto no inciso Vii do 
caput deste ariigo, vedada a utilização dos recursos a que se refere o §

Ass in flrto  por: Jv tARC icLC  R E B u L l G  P iM H ir lR C  - 1 " / i0/2021 14:40:21
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5- do ari. 212 cia '-onsiUuíçao Federal; (Incluído pela Emenda
Constitucional r r  55 tü 2G06).

Igualmente, é a previsão do art. 4C, da Lei 11,494/07:

Arí. 4°_ A União complementará os recursos dos Fundos sempre que, 
no âmbito de cstís Estado & no D istrito  Federal, o valor médio 
ponderado por aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não 
alcançar o mínimo definido naclonaimente, fixado de forma a que a 
complementaçõo da União não seja inferior aos valores previstos 
no inciso VII do caput do art. 60 do ADCT.

§ 1°_ O valor anual mínimo por slurto definido naclonaimente constituo 
se em valor de referência re la tivo aos anos in ic ia is do ensino  
fundamental urbano e será determinado contabllmente enri função da 
complementaçâo da União.

§ 2ç O valor anuai mínimo por aluno será definido naclonaimente, 
considerando-se a complementaçâo da União após a dedução da 
parcela de que trata o ari. 7°_ desta Lei, re lativa  a programas 
direcionados para a melhoria da qualidade da educação básica.

Logo, considerando que o VMAA do FUNDEB deve íer como parâmetro o 
VMAA atualizado do FUNDEF em 2006, o qual foi majorado, resía evidente que os 
valores a serem repassados após 2006 também devem.aumentar.

Nesta linha de interpretação, cito os precedentes:

PROCESSUAL CIViL AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE V ALO R IZA Ç Ã O  DOS P R O F IS S IO N A IS  DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO  
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTA TIVO  DE CONTROVÉRSIA RESP  
1.101.Q15/BA. PRAZO PRESCRiCIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA.

i , "Rars fins de complemenisçãQ pela União ao Fundo de 
M anutenção e Desenvolvim ento do Ensino Fundam entai - 
FUNDEF (art 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo 
anual por aluno’ (VMAA), de que traia o art. 6o, § 1° da Lei 9.424/96, 
deve ser calculado levando  em conta a m édia nacional. 
P re c e d e n te s ."  (REsp Representativo da Controvérsia n. 
1.101.015/BA, Primeira Seção, Re!. Mm. Teori Albino Zavascki, DJe 
2/6/201G).

(AIRESP 2Q1602525490, BENEDITO GONÇALVES - PRIMEIRA  
TURMA, DJE DATA:20/10/2017) Grifei.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNDEB. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. ART , 60, PARÁGRAFO 3o. QO ADCT. ART. 33, DA LEI
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11.494/2007. UTILIZAÇÃO DOS VALORES PRATICADOS PELO 
FUND EF EM 2006, APURADOS EM ÂMBITO NACIONAL.
(MPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO E DA REMESSA 
OFICIAL PARCIAL PROVIMENTO A APELAÇÃO DO MUNICÍPIO.

1. A União é parte legitima para figurar no polo passivo de ação onde 
se discute a complementação dos valores do FUNDEB.

2. Nos termos do art. 1o, do Decreto 20.910/32, as pretensões 
deduzidas em face da Fazenda Pública prescrevem em cinco anos, 
contados da data do fato ou ato que as originaram.

3. De acordo com o art. 6°, parágrafo 2°, da Lei 11.494, de 2007, o 
prazo final para pagamento da complementação devida pela União é o 
fim do primeiro quadnmesíre do exercício imediatamente subsequente 
Na hipótese, este prazo findou-se no fim do primeiro quadrimestre de 
2011 (exercício 2010). Considerando que o repasse foi efetuado no 
prazo finai, a pretensão do autor surgiu em 30/04/2011 (exercício 
2010), sendo que a ação foi proposta em 22/02/2016, isto é, dentro do 
prazo prescricionsl.

4. Resta pacificado o entendimento de aue. embora a metodologia 
de aouracão do VMAA na sistemática do FUNDEB se/a diversa 
daquela então adotada no âmbito do FUNDEF. tanto a EC 63/2006 
como a Lei n, 11.494/2007 estabeleceram um osso para o valor 
anua! mínimo por aluno definido nacionalmente para o ensino 
fundamenta! no âmbito do FUNDEB. aue será aquele efetivamente 
praticado em 2006, no âmbito do FUNDEF.

5. Ademais, o referido piso deve ser aferido peia sistemática que 
restou definida peio Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.101.015, submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

6. Conforme entendimento firmado peio Plenário desta Corte (PJe 
0800212-05.2013.4.05.3100 - Emb Dac nos Emb Infringentes, Rei. 
Des. Rogério Fialho, j. 17.06.2015), o índice de correção monetária 
dos valores devidos é IPCA-E e os juros de mora devem incidir no 
percentual de G,5% ao mês, a contar da citação, uma vez que o 
Supremo Tribunal Federal, no juigamento das ADSs 4.357 e 4.425, 
declarou a in cons titucion a li da de do art. 5° da Lei 11.960/2009.

1. Em dem andas idên ticas  à p resen te ,  esta turm a vem se 
manifestando peia manutenção dos honorários arbitradas em 1o grau 
de jurisdição, no valor de R$ 2.000,00. Desse modo, devem ser 
majorados os honorários arbitrados a fim de que seja preservada a 
igualdade de tratamento. Honorários aavocatícios majorados para o 
valer de R$ 2.000,00,

8. Apelação da União e remessa improvidas. Apelação do Município 
parcialrnente provida.

(P R O C E S S O : 0 8 0 1 3 4 7 9 0 2 0 1 5 4 0 5 8 0 0 0 , A P E L R E E X /A L , 
DESEMBARGADOR FEDERAL ÉUO WANDERLEY DE SiQUEíRA 
FILHO, TRF5 - Primeira Turma, JULGAMENTO: 07/04/2017). Grifei.
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Foífiía  n

Processo n 

Rubrica

Portanto em suma, uma vez fixado corno ;‘piso” para o valor mínimo no 
âmbito do FUNDEB, no ano de 2GQ7, o VMAA do FUNDEF de 2006, e que este, por sua 
vez, deve ser calculado segundo orientação firmada pelo STJ por ocasiao do julgamento 
do REsp 1 101 015 — em que restou definido que o cálculo do valor mínimo anual por 
aluno de que trata o art. 6°, § 1o da Lei 9.424/96, deve levar em consideração a média 
nacional entendo que faz jus o Autor às diferenças daí decorrentes, que deverão ser 
apuradas no momento oportuno.

Com efeito, a estipulação do VMAA em montante inferior ao correto implica, 
como consequência inevitável, o repasse a menor da compiementação devida pela União, 
pois o cálculo deste reajuste remonta à diferença entre o VMAA e o vaior transferido do 
FUNDEB aos entes federativos, o que causa evidente dano aos Municípios que a ela 
fazem jus.

Sob tal perspectiva, entendo que merece prosperar a pretensão autoral.

DISPOSITIVO

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, nos termos do 
artigo 487, !, do CPC, para declarar a existência do passivo da União com o Município 
Autor, decorrente da apuração equivocada nos repasses do FUNDEB desde a sua 
criação até a sua efetiva correção; condenar a União a pagar a diferença do vaior anua! 
mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries iniciais do ensino fundamental 
urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas pelas ponderações 
legais desde a criação do FUNDEB -  observada a prescrição quinquenal -  e por todos os 
anos em que persistir e repercutir a ilegalidade, nos termos da fundamentação supra.

Ressalvo que deve ser observada a destinaçac in tegra i dos valores 
vindícados às ações reíatívas à Educação, em conformidade com as normas que regem o
FUNDEB.

Sobre o montante principal, deve incidir, ainda, juros e correção monetária, 
nos termos do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal.

Custas isentas (art. 4o da Lei n° 9.289/96).

Condeno a União a pagar honorários advocatícios, nos percentuais mínimos 
dos incisos do §3°, do art, 85, do NCPC, sobre o valor da condenação.

Pubiique-se. Registre-se. Intimem-se.

MARCELO REBELLO PINHEIRO

Juiz Federal da 16a Vara/DF
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Rubrica

BRASÍLIA, 11 de outubro de 2021.
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-Justiça Federal da 1a Região 
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 1025163-47.2021.4=01.3400

Folha ríc

Processo ^ Ü ^ ^ Z O l P  
Rubrica __ _

10/11/2021

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
Órgão julgador: 20a Vara Federai Cível da SJDF
Última d is tribu ição : 04/05/2021 
Valor da causa: R$ 67.000.00
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? SIM
Pedido de lim inar ou antecipação de tutela? NÃO

Partes i . .. .. : Procurador/Terceiro vinculado

MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE (AUTOR) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)
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PODER J Li DL CIA RI C

JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Distrito Federai

20  ̂Vara Federal Cí^ss da SJDF

SEMTENÇA TiPO "A11
PROCESSO: 1025163-47.2021.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO; MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338 
POLO PASSlVO:UNIÃO FEDERAL

i rata-se de ação ordinária proposta pelo M U N ÍC ÍP IO  DE M O N TE A L E G R E  DE
SER G IPE  -  SE. em desfavor da UNIÃO FEDERAL, objetivando “a declaração da existência do 
crédito do município em face da União Federai, decorrente da apuração equivocada nos 
repasses do FUNDEB, desde a sua criação até a sua efetiva correção”: bem com o “a 
condenação da Ré a pagar a diferença do valor anual minimo por aiuno nacíonaimente (VAMA) 
definido para as séries iniciais do ensino fundamentai urbano e para todas as demais categorias 
estudantis a eia atreladas -  isto é, todas as categorias existentes com a entrada em vigor do 
FUNDEB -  pelas ponderações legais, relativos aos últimos cinco anos anteriores ao ajuiza mento 
da ação, respeitando-se a prescrição quinquenal, com aplicação do princípio Actio Nata, e por 
todos os anos em que persistir e repercutir a ilegalidade

Aduz que a Lei n° 9.424/1996, em cumprimento à determ inação constitucional,
estabeleceu a forma de cálculo do valor mínimo anual por aiuno para fim de complementação 
dos recursos ao FUNDEF pela União Federal. Contudo, contrariando o quanto d isposto 
lega ím en te , a União F edera l d e fin iu  o V a lo r M ín tm c A nua l por A iuno  -  V M A A  em 
descon fo rm idade  com o c rité rio  naciona l es tabe le c ido , causando p re ju ízo  a d ive rsas 
Municipalidades que contavam com tal numerário para fazer face as despesas já inciuídas no 
orçamento.

Sustenta que tal ato causou prejuízo aos municípios mais pobres do país, dentre
eles o autor, e em evidente prejuízo aos alunos e professores da rede pública de ensino 
fundamental. Portanto, faz-se necessária a compiernentação dos valores anuais, devidos ao 
M unicípio, calculando o M ínimo Anual por Aluno (VMAA) nos moldes do art. 6o, da Lei n°. 
9.424/96.

SENTENÇA
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Afirm a que, pela d inâm ica do FUNDEB, quando o quocienfe entre as receitas

próprias mais repasses previstos na Lei n° 11.494/2007 e o respectivo contingente de alunos no 
âmbito de cada UF não resuitarem na satisfação do Vaior Anuai Mínimo por Aluno — VMAA 
definido nacionalmente, verbas complementares da União serão aportadas a esses Estados e DF 
de modo a aícançà-io.

Diz que o suposto valor do Fundef apurado no Estado de Sergipe, em 2006 e
divulgado no Anexo II do Decreto n° 6.091/07 foi inferior ao valor de R$1.165,32 reconhecido 
após anos de embates judiciais, deveria ter sido respeitado como o último valor por aluno do 
ensino fundamentai no âmbito do FUNDEF em 2006 e ser considerado como referência mínima 
para o FUNDEB.

Juntou procuração e cópias de documentos às fis. 68/341.

Manifestação da parte autora às fis. 313/315, com documentos.

C itada, a União apresentou con tes tação  às fis . 347/389, acom panhada de
docum entos às fis. 390/1173, argu indo em prelim inar, sua ileg itim idade passiva e, como 
prejudicial de mérito, a prescrição.

No mérito, discorre acerca da sistemática do FUNDEF no cálculo da compensação 
devida pela União, rebate as alegações da parte autora e pugna pelo indeferimento dos pedidos.

Réplica às fis. 1174/1196.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório. Decido.

Da Prescrição

Tratando-se a hipótese dos autos de prestações de trato sucessivo que são
percebidas mensal mente pelo Município Autor, não há que se falar em prescrição do fundo do 
direito, mas tão-somente das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura 
da ação, na forma do artigo 3° do Decreto n° 2G.910/32.

Assim, considerando que a ação íoi protocolizada em 04/05/2021, encontram-se 
prescritas eventuais parcelas devidas anteriores a 04/05/2016.

Ilegitimidade Passiva

Afasto a preliminar de legitimidade passiva da União assim como a necessidade de
formação de litisconsórcio passivo, pois o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, autarquia federal, tem atribuições administrativas, e não executivas, relativas à orientação, 
supervisão e fiscalização, nos term os da Lei n. 10.494/2007, e da Portaria n, 952/2007 do 
Ministério da Educação.

O FUNDEF foi instituído pela Emenda Constitucional n° 14/19S6, que deu origem

Mérito

%
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acs parágrafos do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -ADCT, Vejamos: q

“Art. 60. (...)

§ 1°. A distribuição de responsabiiídade e recursos entre os Estados e seus 
Municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na 
forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a 
criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito  Fec/era/, de um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de natureza contábil.

§ 2°. O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, 15%
(quinze por cento) dos recursos a que se referem os arts. 155, li; 158, IV; e 159, í, a 
e b; e 11, da Constituição Federai, e será distribuído entre cada Estado e seus 
Municípios,proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de 
ensino fundamental.

§ 3Ü. A. União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1o, 
sempre que, em cada Estado e no Distrito federal, seu valor por aluno não alcançar 
o mínimo definido nscionalmente."

O cálcuio do Vgíor ivlédio Anual por Aiuno -  VivSAA, previsto no § 3o do art. 60 do 
ADCT, foi regulamentado pela Lei n° 9.424/1996. que assim dispôs:

“Art. 6o - A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1° 
sempre que, no âmbito de cada Estado e dc Distrito Federal, seu valor por aiuno 
não alcançar o mínimo definido nacíonaimente.

§ 1o. O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4o, será fixado por 
ato do Presidente da República e nunca será inferior â razão entre a previsão da 
receita total para o Fundo e a matricula total do ensino fundamental no ano anterior, 
acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o disposto no arí 2 §  
1o. incisos I e II."

Nos termos do Decreto n° 2.264/87, que regulamentou a Lei n° 9.424/1996, a União 
deverá complementar anuaimente os recursos do FUNDEF quando, nas unidades federativas, 
seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, e corresponderá à diferença, 
quando houver, “entre a receita anual do Fundo em cada Unidade da Federação e o valor mínimo 
da despesa definida para Fundo no mesmo ano" (art. 3o, § 2o).

A com petência  para ca lcu lar a com plem entação anual devida pela União ao 
FUNDES é do Ministério da Fazenda, nos seguintes termos do Decreto n° 2.264/97:

“Art. 3o Compete ao Ministério da Fazenda efetuar o cálculo da complementação 
anual devida pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização Magistério em cada Estado e no Distrito Federal.

Assinrtdo fcletronicarneníe por: I.IVIANé  KFõLLY SCA R é S •• OS; 11'2021 1 /: 1 ; lOt.'
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§ 4° Até o dia 31 de dezembro de cada ano o Ministério da Fazenda publicará o 
vaior da estimativa da complementação da União para o ano seguinte, relativa a 
cada Unidade da Federação, bem como o respectivo cronograma de pagamentos 
mensais ao Fundo."

Como se vê, a União complementará os recursos do FUNDEF quando, no âmbito 
dos Estados e do Distrito Federal, o seu valor anual por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacíonaimente, o quat é calculado a partir da razão entre a previsão da receita total (nacional) 
para o fundo e a matrícula total (nacional) do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do 
total (nacional) estimado de novas matrículas.

Tem razão, portanto, o Município-Autor, não havendo que se falar, conforme 
pretende a União, na utilização da média mínima obtida nos Estados e no Distrito Federal, 
considerados isoladamente, como critério de fixação, pelo Presidente da República, do Valor 
Mínimo Anual por Aluno (VMAA),

Com efeito, a jurisprudência pátria se consolidou favorável à interpretação dada pelo 
autor ao art. 6o da Lei nD 9.424/96, inclusive em sede de recurso repetitivo, como dão conta os 
seguintes aresios:

PROCESSUAL C i V Í L . ,  CONSTITUCIO NAL E FINANCEIRO. FUNDO DE  
MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIM ENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 
FUNDEF (ART. 60, §3°. DA CF/88). REPASSE DO VALOR ANUAL MÍNIMO POR 
ALUNO - VMAA. CRITÉRIO. MÉDIA NACIONAL. PRECEDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973. PORTARIA 
MEC 743/2005. LEGALIDADE FORMAL. VMAA: CÁLCULO DISSONANTE DA LEI. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMADA.

1. O Superior Tribuna! de Justiça firmou entendimento no sentido de que deve ser 
aplicado o prazo prescricionai de cinco anos, previsto no art. I o do Decreto n. 
20.910/32, às demandas veiculadas contra a Fazenda Pública, por se tratar de 
norma especial, em relação aos prazos prescridonais do Código Civil. (Cf. AgRg no 
AREsp 111217/DF, Segunda Turma, da reiatoria do Ministro Castro Meira, DJe de 
02/04/2013).

2. A Jurisprudência desta Turma firmou o entendimento de que a prescrição 
quinquenal não pode ser calculada mês a mês, devendo ser considerados não 
prescritos os valores repassados 3 partir do primeiro dia do quinto ano antecedente 
ao ajuizarnento da ação. Tai critério tem como justificativa o fato de que o VMAA é 
fixado anuaimente, nos termos da Lei n. 9.424/96, aris. 2o e 6°; repassado 
mensalmente com fundamento em estimativa, e revisto no exercício seguinte com 
os valores efetivamente apurados, quando, então, será objeto de ajustes, nos 
termos do Decreto n. 2.264/97, aiís. 3o, §§ 5° e 6o. Precedente: Numeração Única: 
REO 0 0 0 0 0 2 4 - 6 7 . 2 0 1 2 . 4 . 0 1 . 3 T 0 0 / M A ;  R E M E S S A  EX  O Ff/C /O . Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCiANO TOLENTINO AMARAL. Órgão: SÉTIMA 
TURMA. Publicação: 28/06/2013 DJe P. 429. Data Decisão: 14/05/2013.

3. Hipótese em que. tendo sido a ação ajuizada em 10/05/2010, o municipio-autor
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tem direito aos valores repassados s partir de 1° de janeiro de 2005, devend&E 
portanto, ser reformada a sentença.

4. O Superior Tribunal de Justiça juígou o REsp n. 1.101.015/BA, sob o regime do 
recurso repetitivo, previsto no ari. 543-C, do Código de Processo Civil, deixou 
consignado que, para fins de compiemeníação peta União ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT), com 
redação dada pela EC 14/96, o Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA, de que trata 
o art. 6 § 1 ° ,  da Lei n. 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. (Cf. REsp 1 Í0 1 0 Í5 ,  Primeira Seção, da relatoria do Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 02/06/2010).

5. Embora no aspecto formai a Portaria MEC n. 743/2005 atenda aos requisitos do 
art. 6o da Lei n. 9.424/96 e do art. 3° §§ 5o e 6o, do Decreto n° 2.264, de 27/06/1997, 
há inconsistência no cálculo dos valores descontados do FUNDEF cabível aos 
Municípios porque equivocada a fixação dos critérios para elaboração do vatoranua! 
do VMAA.

6. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o proveito 
econômico obtido, nos termos do art. 85, §3°, do Código de Processo Civil, 
atendidas as normas des inciso l a IV do §2° do mesmo artigo.

7. A correção monetária e os juros .moraiórios incidentes sobre as parcelas devidas 
devem observar as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal 
(Resolução/CJF 134, de 21.12.2010, com alterações da Resolução CJF 267, de 
2.12.2013).

8. Apelação  pa rc /a /m en íe  provida.A  Turma, por unanim idade, deu parcia l 
provimento à apelação. (AC 0022882-24.2010.4.01.3400, DESEMBARGADOR 
FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1
07/12/2018)

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ÉNSiNO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO - FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. LEI 
9.424/1996. PORTARIA 400, DE 20/12/2004. DEDUÇÃO DE DIFERENÇA DO 
REPASSE NO MESMO PERÍODO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL PROCEDÊNCIA DO 
PED ID O  IN IC IA L. PR EVALÊN C IA  DO VO TO -VEN C ID O . EM BARGO S  
INFRINGENTES PROVIDOS. 1

1. A instituição oe um n o v o  F u n d o  -  F U X 1 D E B  _ pe /.a  Lei 11.494/2007. não esvazia a 
pretensão de cálculo do valor mínimo anuaí por discente, nos termos dos critérios 
estabelecidos no art. 6“ §1°, da Lei 9.424/96, ficando limitada, apenas, a validade 
do cálculo, á data em que o dispositivo foi revogado, haja vista a fixação pela norma 
revogsdora de critério de cálculo diverso para a espécie. Confira-se, n esse  sentido:
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TRF/1S Região: AC 0044232-68.2010.4.01,3400/DF, Oitava Turma, na relatoría do 
Desembargador Federal Novély Vilanova, unânime. e-DJFI de 23/05/2014, p. 802.

2. Nos termos dc art. 6°, § 7", da Lei 9.424/1996, vigente à época da dedução 
determinada pela Portaria MF 400/2004, a União complementará os recursos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta! e de Valorização 
do Magistério - FUNDEF sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, seu valor não alcançar o mínimo anua! por aiuno. definido nacíonaímeníe 
como sendo a razão entre a previsão da receita total para o Fundo e a matrícula 
total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas 
matrículas, ponderados os dados do País como um todo.

3. "Para fins de complem entação peia União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da 
EC 14/96), o 'valor mínimo anuaí por aiuno’ (VMAA), de que trata o art. 6o, § 1° da 
Lei 9.424/96, deve ser calcuiado levando em conta a média nacional. Precedentes.” 
(-STJ: PEsp 1.101.015/8 A, Primeira Seção, na rei ato rí a do Ministro Teorí Albino 
Zavascki. DJe 02/06/2010. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08.)

4. "A Portaria 400, de 20/12/2004, ao divulgar a nova estimativa dos valores 
mensais da complementação da União ao FUNDEF, no ano de 2004, promoveu 
ajuste nos vatores mensais, a cargo da União, dentro do exercício de que se tratava 
- 2004, o que é vedado pelo § 7o do art. 3° do Decreto 2.264/1997. impõe-se, assim, 
garantir aos que sofreram a dedução a segurança jurídica de que trata o § 7o do art. 
3o do Decreto 2.264/1997, afastando-se a aplicabilidade da Portaria MF 400/2004." 
(TRF/13 Região: EIAC 0000724-51.2005.4.01.3302/BA, Terceira Seção, na relatoría 
da Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, e-DJF1 de 23/04/2012, p.

5. "Pretendendo a Ré estabelecer esse vaiar mínimo anua! por meio de critério 
próprio, a menor média estadual, considerada a ajuda para cada um dos Estados e 
o Distrito Federal, ainda que inferior à média nacional, o que implica desrespeito aos 
ditames da Lei n° 9.424/96, art. 6°, I, a vindicação do Autor merece guarida." 
('TRF/15 Região: AC 0007566-14.2010.4.01 AOOO/Pi, Sétima Turma, unânime, na 
relatoría do Desembargador Federal Catão Alves, e-DJF1 de 10/05/2013, p. 966.)

6. Confirmação da sentença que, julgando procedente o pedido exordíai, declarou “a 
ilegalidade da subtração perpetrada pela Portaria n° 400/2004, afastando os efeitos 
da mesma em relação ao Município-autor e determinando o crédito, na conta 
especifica e vinculada ao FUNDEF do Município de Sâo Lourenço do Piauí - PI, da 
valor de R$16.454,65 (dezesseis mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais e 
sessenta  e c inco centavos), indev idam ente  re tido  na com petência  de 
dezembro/2004. “ Prevalência do voto-vencido.

7. Embargos Infringenies providos para que prevaleça, no julgamento da Apelação 
Cível 0004083-49.2005.4.01.4000/PI, o voto-vencido proferido pelo Desembargador 
Federal Catão Alves pelo quai negava provim ento à Apelação da União, 
confirmando a sentença de primeiro grau. (EIAC 0004083-49.2005.4.01.4000 / Pi,

150.)
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Re/. DESEMBARGADOR F E D E R A L  J O S É  AMÍLCAR MACHADO, QUARTA 
SEÇÃO, a-DJF1 de 15/03/2016)

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.

1. Para fins de com plem eniação pela União ao Fundo de M anutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF {art. 60 do ADCT, redação da 
EC 14/96). o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de que traia o art. ô°. § 1° da 
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC s da Resolução STJ 08/08. (REsp 1101015/BA, Rei. Ministro TEOR! 
ALBINO ZAVASCKL PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010. DJe 02/06/201G)

Embora tenha havido alteração da sistemática de cálculo do valor gnual mínimo por 
aluno (VAMA) a partir da instituição do FUNDES, o cálculo errôneo do valor mínimo anual por 
aluno (VMAA) do FUNDEF correspondente ao ano ds 2006 impactou negativarnente o cálculo de 
todos os valores do VAMA desde a instituição do FUNDES, tendo em vista que, nos termos do 
art. 33 da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007, "o valor art uai mínimo por aiuno definido 
nacionatmente para o ensino fundam entai no âmbito do Fundeio não poderá ser in ferior ao 
mínimo fixado nacional mente em 2006 no âmbito do Fundeí’.

No que tange especificam:ente á hipótese tratada nos autos, quai seja, reíiexG do 
cálculo do VMAA do FUNDEF em 2006 para o cálcuio do VAMA do atua! FUNDEB, assim se 
manifestou o Tribunal Regional Federai da t s Região:

APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM DA Ü.Nl.ÂQ. VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO. VAMA. FUNDO DE 
M A N U T E N Ç Ã O  E D E S E N V O L V IM E N T O  DA E D U C A Ç Ã O  B Á S IC A  E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. FUNDES. LEI 11.494/2007. 
VALO R M ÍNIMO AN U AL POR ALUNO. VM AA. FUNDO DE M ANUTENÇÃO E 
DESENVO LVIM ENTO  DO ENSINO FUNDAM ENTAL E DE VALO RIZAÇÃO  DO 
MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 9.4240996. NÃO ViNCULAÇÃG. BASE DE CÁLCULO. 
PR E S C R IÇ Ã O  Q U IN Q U E N A L. TR ATO  S U C E S S IV O . S Ú M U LA  85 DO STJ. 
PRINCÍPIO" DA ACTIO NATA. Dl R Ei TO À COM PLESVENT AÇÃO RECONHECIDO. 
CONSECTÁRÍOS. (11) 1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, criado peia 
Emenda Constitucional 53, de 2006, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
C onstitucionais Transítói-íae, err. substituição ao Fundo de M anu tenção  e 
Desenvolvimento do Ensino 
que vigorou de 1398 a 200o 
2. A União é parte legítima para figura:' no polo passivo da lide, uma vez que suporta o 
ônus financeiro  da CGivmmmsnfsoão dos recursos. 3. E pacífico o entendim ento

Fundamentai e de Valorização ao Magistério - FUNDEF, 
foi disciplinado pela Lei 1 1.494, de 20 ds junho de 2007.
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jurisprudência! de que a matéria em discussão s ae direito financeiro, Assim, aplica-se 
a prescrição quinquenal prevista no srt. 1o do Decreto 20.910/1932, conforme definido 
peío Superior Tribunal a'e Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência do art. 206 do Código Civil na 
espécie, pois o objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação civil. 4. 
incidência simultânea do disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ e o princípio da 
actio nata a configurar o prazo prescricional na espécie, razão pela qual a prescrição 
atinge somente as parcelas relativas aos ex.ercícios anteriores ao quinto ano que 
antecedeu o ajuiza mento. 5. Os critérios para o cálculo do VAMA (valor anual mínimo 
por aluno) do atual FUNDEB não se vinculam aos do VMAA (valor mínimo anual por 
aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto, unicamente, à base de cáiculo do VAMA 
(valor anual mínimo por aluno) do FUNDEB, o qual não pode ser inferior ao VMAA 
(va lor m ínim o anual por a luno) do FUNDEF, defin ido em 2006. 6. Consoante 
entendimento do egrégio Superior Tribunal de justiça , o VMAA (valor mínimo anual 
por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em conta a média nacional. Por 
sua vez, o VAMA (valor anua! mínimo por aluno) do FUNDEB deverá observar o valor 
mínimo nacional, cuja expressão numérica não pode ser inferior ao VM AA (valor 
mínimo anual por aluno) do FUNDEF, nos termos do art. 33 da Lei 11.494/2007. 
(P recedentes). 7, A atuaiizaçáo monetária e os juros devem incid ir na forma do 
Manual de Cálculos da Justiça Federal- 8. Fionorários nos termos do voto. 9. Custas 
ex lege. 10. Apelações e remessa oficiai parciaímente providas.

(AC 0 0 0 7 9 7 4 -8 0 .2 0 1 5 .4 .0 1 .3 3 0 4 , JU IZ  FE D E R A L R O D R IG O  R IG AM O N TE 
FONSECA (CONV.), TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 24/01/2020 PAG.)

Nesse contexto, deve a União, no que se refere à compiementação dos recursos do 
FUNDEB, levar em conta para o cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno, a média nacional, nos 
precisos termos do art. 6° da Lei n° S.424/96, sendo certo que o pagamento das diferenças 
apuradas se sujeita á prescrição quinquenal.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a União a pagar, 
observada a prescrição quinquenal, ao M unicíp io-A uto r as d ife renças devidas a títu lo  de 
com plem enlação para o FUNDEB, adotando corno valor m ínim o por aluno o apurado em 
conformidade com o art. 6°, §1°, da Lei rV 9.424/96, cujo quantum, a ser apurado em liquidação 
de sentença, deverá corrigido monetariameníe e acrescido de juros de mora a partir da citação, 
tudo de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federa!.

Condeno a ré, ainda, ao pagamento dos honorários advccatícios, cujo percentual 
será fixado quando ds liquidação do julgado (art. 85, §4T inciso II do CPC).

Sentença sujeita à remessa necessária por ser iiíquida.

Havendo recurso de apelação, a parte recorrida para conírarrazões. Apresentadas 
preliminares nas conírarrazões, vista ao apelante, Tudo cumprido, remetam-se ao TRF.

Sem recurso, arquivem-se os autos. 

Publíque-ss. Registre-se. intimem-se. 

Brasília, DF,
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Estes autos foram recebidos, registrados, autuados e a seguir distribuídos por 
processamento informatizado, de acordo com as normas regimentais, na data e com as 
observações abaixo'

Ap 0044710-75 2016.4 01.3300/BA L12.04

Volumes: 2
Última íeíha rdgfstfada/rP: 338 

Processo Originário; 447107520154013300 

Distribuição automática em 20/06/2018

Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAI ANGELA CAI AO - SÉTIMA TURMA
Ass.: Fundo de Participação dos Municípios - Entidades Admim&trativas/AdrrtirnsUação Publica - Administrativo 

Anotações:

Ap 0C4471G-75-2016,4.Q1.338G/BA
CONCLUSÃO

Vão estes autos coret conclusão ao/à) Exínveía). Srja) DESFMSARGADORA FEDERAL ANGELA 
CATAG. ’

Aüíuadc em 29/06/2018 
Apensos: Q

Bmslüa-DF, 02 de julho dô 201S.

Coordenado na ds Seg. e íníormaç.ôes Processuais
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APELAÇÃO ClVEL N. 0044710-75.2016.4.01.33ÜO/BA

RELATÓRIO

EXMÀ. SRA DE Sê  M SARGA DORA. FÊDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA;

Trata-se de apelações em desfavor tia sentença proferida nos autos da presente 
ação ordinária em que a parte autora pleiteia o pagamento tias  diferenças resultantes do valor 
anual mínimo por aluno (VAMA) rotativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -  FUNDES, sustentando que o 
art. 33 da Lei 11.494/2007 dispõe ser o vales1 anual mínimo por aluno {VAMA) definido 
nacionaímente para o ensino fundamental no âmbito do FUNDEB não inferior ao mínimo fixado 
nacionatmente em 2006 no âmbito do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização ao Magistério),

É o relatório.

VOTO

EXKÓA SRA DÊSEM8AR6ADORA FEDERAL ANGELA CATÃO, RELATORA

Objeto
O presente recurso tem por objeto controvérsia a respeito de obrigação que 

eníende o Município autor ser devida em face de diferenças advindas da fixação do valor anua! 
mínimo por aluno (VAMA) pela ré per se encontrar, segundo aduz, em contrariedade com os 
termos da Lei 11,494/2007 (que disciplina o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -  FUNDEB).

Apresentação
A Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -  
FUNDEB, criado pela Emenda Constitucional 53, de 2006, de que trata o art. 60 do Âto das 
Disposições Constitucionais Transitórias -  ADCT, em  su b s titu içã o  ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamentai á de Valorização ao Magistério -  FUNDEF (disposto na 
Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996), que vigorou de 1998 a 2006.

O FUNDEB ê formado, na sua quase totalidade, por recursos provenientes de 
impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo composto, ainda, a 
título de complemertíaçao, por uma parcela de verbas federais, sempre que no âmbito de cada 
LlstaOo seu v a b r por aluno não alcançar o mínimo definido nacional mente (art. 4o da Lei 
11.494/2007).

ileg itim idade  o  as st y a a tf câussfín da Urriao
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A União é parte legítima para figurar no po!o passivo da lide, uma vez que suporta o 

ônus financeiro da complemeniação dos recursos.

Prescrição

É pacífico o entendimento jurisprudência! de que a matéria em discussão é de 
direito financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no art. 1o do Decreto 
20.910/1932, conforme definido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia, REsp 1.251.993.

Veja-se também o seguinte julgado do STJ sobre a questão:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
TRíENAL. ART. 206, § 3°, IV, DO CC. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
ARTj 1o DO DECRETO N° 20.910/32.
Incide em todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja 
eia federal, estadual ou municipal, a prescrição quinquenal prevista no art. 
1° do Decreto n° 20.910/32, inapíicável o art. 206, § 3°, IV, do Código Civil. 
Agravo regimental desprovido.
(STJ. AgRg no REsp 1.0Q6.937/AC, Reí. Ministro Feíix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 30.6.2006.)

No mesmo sentido, esta Corte vem decidindo:
CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF 
CÁLCULO DO VMAA - VALOR ANUAL MÍNIMO PCR ALUNO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. ART. 6a, § 1C, DA LEI 
9.424/1996. DECRETO 2.264/1997. JUROS DE MORA. PRELIMINARES 
0E AUSÊNCIA DE PROVA £ DE UTlSCONSORCIO NECESSÁRIO COM 
O FNDE AFASTADAS.
1. A prescrição do direito de pleitear ressarcimento dos valores devidos 
pela União, a titulo de ccmpiementação do FUNDEF, por se tratar de 
matéria de direito financeiro, não tributário, baseia-se no Decreto-Lei 
20-910/1932. que estabeíece ser o prazo quinquenal.

(TRF-1* Região, AC 2006.37.00.005534-2/MA, Ret. Des. Fed. Maria do 
Carmo Cardoso, Oüava Turma, e-DJF1 I o.8.2014.)

PROCESSUAL CIVIL £ FINANCEIRO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DC ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE 
VERBAS PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). 
VfNCULAÇÃÕ LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO À REVELIA DO 
DISPOSTO NO ART. 6C, § 1°, DA LEí Nó 9.424/96. PORTARIA MF N. 
400/2004. ILEGALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Acerca da prescrição do direito ou de ação contra a Fazenda Pública, na 
vigência do novo Código Civil, já se pronunciou o c. STJ, nos seguintes 
termos: "f.,/ P R B S C R t ç Ã O  m iS M A L .  A R T . 2 0 6 r §  3o, IV. DO CC. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 10 DO DECRETO N° 20.910/32. 
Incide em todo a qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja 
ela federal, estadual ou municipal, a prescrição qüinqüenal prevista no art. 
f 9 do Decreto nô 20.910/32. inapíicável o art. 206, § 3°, IV, do Código 
Civil." (AGRESP 2007027237Ô3, Rei. Min. FEUX FiSCHER, STJ, T5, 
30/06/2008) m
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2. Assim, nos exaios termos do artigo 1o do Decreto 20.910/3% o prazo 
prescricionaí para pleitear iodo e qualquer direito contra a Fazenda Pública 
é de cinco anos, incidindo a prescrição nas parcelas ou diferenças não 
reclamadas no quinquênio anterior à proposítura da ação.
{...} (TRF-1* Região, AC 2005.39.0Q,003742-7/PA, Rei. Des. Fed Reynaldo 
Fonseca, Sétima Turma, e-DJF1 1o.8.2014.)

Em face do princípio da especialidade e, por referir-se è matéria de ordem pública, 
afasto o prazo prescricionaí de três anos, baseado art, 206 do Código Civil, em atenção ao art 10 
do Decreto 20.S10/1932, uma vez que norma de caráter geral (Código Civil) não revoga norma 
especial (Decreto 20.910/1932), até porque, saliento: o mérito em questão na presente demanda 
não se refere á reparação civil.

A obrigação da União quanto aos repasses objeto desta ação é de trato sucessivo, 
aplicando-se, no caso,, a norma do enunciado na Súmula 85 do STd. Confira-se:

ADMINISTRATIVO £ PROCESSUAL CIVIL OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUEST1QNAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDEB. REPASSE DE 
VALORES PELA UNIÃO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL E FUNDO DO DIREITO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DE MÉRITO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
(...) 5. Sobre o tema da prescrição, poreu/cfara hipótese de relação de 
trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez que a 
complementação devida pela União é mensal, néo ocorre a prescrição 
do próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à proposítura da ação. Nesse sentido: Aglnt 
no REsp 1.655.635/SE, Rei. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 1.144.385/PB, Rei. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/10/2Ô1Õ.
6. Apllca-se, ao caso, a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge spenss as prestações vencidas antes do 
qüinqüènio anterior à proposítura da ação". No caso dos autos, 
discute-se a necessidade de complementação do Fundeb referente ao 
exercício financeiros de 2010, que foi repassado a menos em virtude 
de ilegalidade na fixação do VMAA do Fundei. Desse modo, conforme 
consignado no acórdão recorrido, tem-se que o termo iniciai da 
contagem do prezo prescricionat é a data em que deveria ter havido o 
repasse pela União, in casu, em 30.4.2011 motivo peto qual não se 
verifica a prescrição, já que s demanda foi ajuizada em 29.4.201B,
(...) 8. Recurso Especial parcíalmeníe conhecido s, cessa parte, não 
provido.
(REsp 1793279/PE, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA. Jüigado em 09/05/2019, DJe 29/05/2019. Grifei.)

Destaco, ainda, apltcar-se. no caso, o princípio ds sc-fío n&is, por se tratar de 
repasse anuai - cujos valores referentes a um exercido poderíam ser pagos durante o seguinte 
nos termos do art. 3o, § 4o, dc Decreto 2,264/1997, que regulamentou a Lei 9.424/1996 o prazo 
prescricionaí começa a correr no primeiro dia do ano seguinte ao que repassada a 
complementação. Confira-se:
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CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL £ DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
CÁLCULO DO VMAA - VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO. 
COMPLEMENTAÇÂQ DE VERSAS PELA UNIÃO. ART. 6o, § 1°, DA LEi 
9.424/1996. DECRETO 2.264/1997. JUROS DE MORA.
1. A prescrição do direito de pleitear ressarcimento dos valores devidos 
pela União a titulo de compiemeniação do FUNDEF, por se tratar de 
matéria de direito financeiro, não tributário, baseia-se no Decreto-Lei 
20.910/1932, que estabelece ser o prazo quinquenal.
2. Por se tratar de repasse amai - cujos valores referentes a um 
exercício poderíam ser pagos durante o seguinte nos termos do art. 
3B, § 4°, do Decreto 2,204/1997, que regulamentou a Lei 9.424/199$ o 
prazo prescrícionai começa a correr no primeiro dia do ano seguinte 
ao que repassada a compiemeniação.
[...] (AC 0006843-97.2007,4.01.4000 /  PI. Rei. DESEMBARGADORA 
FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, OITAVA TURMA, e-DJPI 

‘ p. 733 de 11/07/2014. Grifei)
Assim sendo, reconheço a prescrição da pretensão autoral reiativamente às

parcelas do quinquênio anterior à dats da prcpositura da presente demanda. Importa esclarecer, 
todavia, que a prescrição, conforme exposto acima, deve ser contada em relação ao exercício, e 
não mês a mês. Assim, não estão prescritas as parcelas relativas a todo  o exerc íc io  do quinto 
ano antecedente ao ajuizamento da ação.

Assim, a prescrição atinge somente as parcelas relativas aos exercidos anteriores 
ao quinto ano que antecedeu o ajuizamento.

A titulo mera mente exempUflcaüvo, apenas para que não pairem quaisquer dúvidas
sobre a contagem da prescrição, rsc caso de uma ação que foi ajuizada em setembro de 2014, 
estariam prescritas as parcelas relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano que antecedeu o 
ajuízamento Ou seja, se considerariam prescritas as parcelas anteriores a dezembro de 2006, 
inclusive. Não alcançadas pela prescrição as parcelas de todo o exercício de 2009 e seguintes.

Vínculos entre o antigo FUNDEF e o atual FUNDEB
O a rt 44 da Lei 11.494/2007 dispõe ser a distribuição dos recursos do FUNDEB 

realizada consoante as regras dessa lei. Por sua vez, o art, 33 da Lei 11.494/2007 lei dispõe que: 
“O valor anual mínimG por aluno (VAMA) definido nacional mente para o ensino fundamental no 
âmbito do FUNDEB não poderá ser in fe rio r ao mínimo fixado nacionalmente em 2006 no âmbito 
do FUNDEF" (grifei).

A exegese sistemática da Lei 11.494/2007 em seus paradigmas gerais e, no 
particular, da dialética dos supracitados dispositivos, não induz ideia alguma de vinculação do 
antigo FUNDEF com o atual FUNDEB. É equivocado o argumento autoral explicitado no seu 
recurso de que a Lei dc FUNDEB não cria nova fórmula, valendo-se da fórmula utilizada, por 
inteiro, do fundo anterior revogado.

O que se observa na Lei 11.494/2007 é a adoção de regras novas, próprias e
autônomas para o FUNDEB, índependentemente do FUNDEF, exceto, tão somente, quanto à 
base de cálculo para o valor anual mínimo por aluno (vama) no âmbito do f u n d e b , cujo 
quantum não poderá ser abaixo do mínimo definido pelo FUNDEF, em 2006. Afirmar que o valor 
inicial de um fundo não poderá ser abaixo do praticado por outro fundo não vincula os dois 
fundos por inteire.

Nesse sentido, veja-se o seguinte:
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15. A vigência  ao  FUNDEF se estendeu até 28.02.2007, a teor do art. 
44 da Lei n. 11.494/2007, uma vez que a ú s r t t  de 1o de m arco de 2067 
passou  a vigorar nova sistemática de cálculo. com a entrada em viger 
da Emenda Constitucional n c 53, de 19 de dezembro de 2005, publicada 
no DOU de 20/12/2006, que substituiu e FUNDEF peto Funde de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDES), tendo sido regulamentada pela MP 
n. 339, de 23/12/2006, convertida na referida Lei n. 11.494, de 20/06/2007, 
que em seu art. 48, revogou, expressamente, o art 6o, da Lei n° 
9.424/96. dispondo sobre nova metodologia de cálculo. A data de extinção 
do FUNDEF define, portanto, apenas o termo finai do pagamento das 
diferenças devidas. 16. A extinção de referido Fundo não tem o cmdão de 
eximir a União de proceder ao repasse dos valores porventura devidos, ou 
a sua devolução, (

AC 0000839-70.2003.4,01.3304. DESEMBARGADOR FEDERAL 
REYNALOG FONSECA, 7RF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 15/08/2014 
PAG 936. (Grifei)

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 3ZSTJ. 
VIOLAÇÃO DOS AR7S. 489 E 1022 OO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DÂ EDUCAÇÃO 
BÁSICA £  DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. MÉDIA NAÇIONA1.. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. PRAZO 
PRESCRICiQNAL QUINQUENAL (ART. 1a DO DECRETO 20.910/32). 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRiNCÍPIO DA 
ACTIO NATA. JUROS DE MORA. REGIME DA LE! 11,960/260$. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ESPECIAL EFICÁCIA VtNCULATÍVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.4Q5.144/RS. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

2. O cálculo a se r em pregado para fixação do novo valor mínimo do  
FUNDEB deve levar em consideração o Valor Mínimo por Aluno 
(VMÂÂ) do FUNDEF de 2Ü06 que, segundo esta Corte Superior, 
decorre da correta interpretação da Lei 9.424/96.

3. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a fixação do 
VMAA, para fins de complemeniação do inalar do FUNDEF. atua! FUNDEB 
- Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, deverá ser observado o valor 
mínimo neçionaí, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou 
Município.
4. Por cuidar s hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês 
a mês. uma ves que a comoiernemagão devida peta União é mensal, nos 
term os úo sn. ti ; §3® ds L&i n° 9.424/98, nso ocor re a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao quinquênio 
que precedeu á propositura da ação.

5. O art. - 1~-F cia Le; 9.494/27 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) 
não ê aplicável para fins de correção monetária nas condenações judiciais 
impostas è Fazenda Pública, indspe-ndentemente de sua natureza, e os

Oô inotdfC  ̂ Aisiiisãfc atrr 23--50* . d ô L r < c -  .(i.-AŝdcLíeiaiiCî js
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juros moratórias, em se traíando de condenações de natureza 
administrativa em gerai, serão equivalentes aos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, após a 
vigência da Lei 11.960/2009.

6. Agravo interno não provido.

Aglnt no REsp 1670271/AL, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019. (Grifei)

Registra-se, ainda, que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamentai e de Valorização do Magistério -  FUNDEF fo i substituído pelo Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação -  FUNDEB com a Emenda Constitucional 53, publicada em 20/12/2006, e somente a 
partir de 1o de março de 200? tomou-se efetiva a nova sistemática de cálculo prevista para o novo 
fundo, nos termos dos art$. 43 e 44 da Lei 11.494/2007. Nesse sentido: AP 0047151- 
3G.2O10.4.Q1.34QG/DF, R e i Desembargador Federal Catão Alves, TRF/13 Região, Sétima Turma, 
unânime, e-DJF1 10/05/2013, pág. 936 e AC 2009,42.00.001613-0/RR, Rei. Juiz Federai 
Convocado Alexandre Buck Medrado Sampaio, TRF/13 Região, Oitava Turma, unânime, e-DJF1 
20/07/2012, pág. 887.

Desse modo, deve ser estabelecida a data de 28.2.2007 como termo final da 
sistemática de cálculo do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério -  FUNDEF, pois foi nessa data que a Lei do FUNDEF, 9.424/1996 foi 
revogada.

Superada a tese da viríctilação entre os dois fundos, antigo FUNDEF e o atual 
FUNDEB, o egrégio Superior Tribuna! de Justiça definiu, para fins de complementação pela União, 
quanto àquele (FUNDEF), o critério "média nadonaí” e, quanto a este (FUNDEB), “o valor mínimo 
nacional11.

PQOER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Folha iT XX 'T
Processo nlO  M Ô I.D
Rubrica.

A respeito da matéria reiatívameníe ao FUNDEF, em sede de recurso repetitivo, 
decidiu a Corte da Legalidade que:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO £  DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 
FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. 
CRITÉRiO; MÉDIA NACIONAL

1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, 
redação da EC 14/96). o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de que 
trata o art. 6o, § 1o da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a 
média nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se negs provimento. Acórdão sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e ds Resolução STJ 08/08.

REsp 1.1O1.015/BA, Rei. Ministro TEGRi ALBíNQ ZAVASCKS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 02^06/2010. (Grifei)

Por sua vez, quanto ao FUNDEB, ssse mesmo órgão fixou o seguinte
entendimento:

PROCESSUAL CIVIL £  FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO  ESPECIAL. ENUNCIADO  AD M IN ISTR ATIVO  AP 3/S7J. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO £  DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. MÉÜ1A NACIONAL. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL
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Rubrica— £Íú

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART 1o DO DECRETO 20.910/32). 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA. JUROS DE MORA. REGIME DA LEI 11.960/2009. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ESPECIAL EFICÁCIA VíNCULATíVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.495.U4/RS. AGRAVO INTERNO 
NÂO PROVIDO.

2. O cálculo a ser empregado para fixação do novo vaíor mínimo do 
FUNDEB deve levar em consideração o Valor Mínimo por Aluno (VMAA) 
do FUNDEF de 2006 que, segundo esta Corie Superior, decorre da correia 
interpretação da Lei 9.424/96.

3- A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a fixação  
do VMAA. para  ffns de complementação do va lor do FUNDEF, atual 
FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, deverá ser 
observado  o vaíor mínimo nacional, e não a média mínima obtida em  
determ inado Estado ou Município.

f-.-l

6. Agravo interno não provido.

Aglnt no REsp 1670271/Al, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019. (Grifei)

Ocorre que, como dito, o “mínimo nacional" do FUNDEB náo pode ser inferior ã 
'm édia nacional’’ do FUNDEF, por (orça da Lei r i  .494/2007 (art. 33, ín liít&ns: “O valor anual 
mínimo por aluno definido nacionalmente para o ensino fundamental no âmbito do FUNDES não 
poderá ser inferior ao mínimo fixado nacionaimeme em 2006 no âmbito do FUNDEF").

Em suma, a Lei 11494/2007 determina, de forma ciara e precisa, que o valor anual
mínimo por aluno (VAMA) no âmbito do atual FUNDEB deve corresponder, no mínimo, ao valor 
mínimo fixado nacionalmente em 2006 para do antico FUNDEF, corrigido a nu aí mente, na forma 
do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

A “média nacional'1 do FUNDEF (REsp 1.101,015/BA -  recurso representativo da
controvérsia), como vaíor de piso iniciai para o FUNDEB, tem sido reconhecido pela Justiça como 
sendo ds R$ 1.162,35 (hum mil, cento e sessenta e dois reais e  trinta e  cinco centavos).

Considerando que a parte ré fixou de forma equivocada o VAMA (valor anuai
mínimo por aiuno) relativo ao FUNDEB, por ter tomado como base o VMAA (valor mínimo anual 
por aluno) do FUNDEF, aquém do devido, em deseonforrnidacfe com a lei, a parte autora tem 
direito às diferenças ciai decorrentes, desconsideradas as parcaias eventual mente prescritas.

Os valores a serem recebidos deverão observar a destinação legai orçamentária da
colação para a manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos 
profissionais do ensino, tudo em plena conformidade com a disciplina das regras que regem o 
FUNDEB

Em conclusão, quanto á análise do mérito, forçoso reconhecer a existência do
passivo ds União eom o Município acionáme decorrente da apuração equivocada nos repassas do 
FUNDEB desde a sua criação até a sua efetiva correção.

Nesse sentido, d&verá a 'União pagar a diferença do valor anual mínimo por aluno
(VAMA) nacionaimente definido para as séries iniciais do ensino fundamental urbano e para todas 
as demais categorias estudantis a ela atreisdas peias ponderações iegaía desde a criação do 
FUNDEB -  respe itada  a p rescrição  das  parce las an te rio res  ao qu inqu ên io  quê antecedeu o 
ajuizam ento da ação, nos term os da fundam entação  deste voto -  e por todos os anos em que
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APELAÇÃO CÍVEL N. 0044710-75.2016.4.01,3300/BA

persistir e repercutir a ilegalidade. Ressalvo que deve ser observada a destinação integraí dos 
valores vindícados à manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos 
profissionais do ensino, em conformidade com as normas que regem o FUNDEB.

PODER JUDiClÁRiO .
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA rRí«SÊIRA ^EGtÃO Folha n'\_ n-A j

Processo rAÇ 

Rubrica.

r-Q  -f - íp u Q

Con sectários

Por se tratar de repasse a ÉTiencr de verbas federais aos municípios, em  invés de 
repetição de indébito, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1&-F
da Lei 11.960/2009.

A atualização monetana, por força da declaração de inconstitucionaüdade parcial do 
art. 5° da Lei 11.960/2009, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor refiete a 
inflação acumulada do período (REsp 1270439/PR; Relator Ministro Castro Melra; publicação DJe 
02/08/2013).

Explicito que a atuaíízaçãc- monetária e os juros moratórios devem incidir na forma 
do Manual da Cálculos da Justiça Federai.

Custas ex lege.

H onorários advoeatíeíos

Em situações semelhantes ao caso dos autos, nos casos de minha relatoría, fixei os 
honorários, em favor dos Municípios, em.percentuais sobre o valor da condenação, nos exatos 
limites em que dispõe a legislação processual e nos exatos termos do atuai posicionamento do 
STJ. (Precedentes da Quarta Seção: EIAC 0007163-02.2011.4.01.4900, DESEMBARGADGRA 
FEDERAL ÂNGELA CATÃO, TRF1 - QUARTA SEÇÃO, e-DJFI 29/11/2018).

Entretanto, a questão foi analisada peia Quarta Seção nos autos dos Embargos 
Infringentes 0037307-56.2010.4.01.3400, restando adotada, por maioria, a fixação dos honorários 
em hipóteses como a dos autos no valer de R$5.000,00 (cinco mií reais).

Entendeu-se, naquela oportunidade, que, em demandas em que se pretende a 
complementação de vaíores do FUNDEF repassados peia UNIÃO FEDERAL, geralmente na casa 
de milhões de reais, 3  fixação dos honorários advocaiícios em percentual sobre o valor da causa 
ou da condenação resulta em prejuízo aos cofres públicos, subtraídos em valor excessivo e r  
incompatível com a remuneração pretendida. Mesmo raciocínio ss aplica ao FUNDEB, caso dos 1 
autos,

Assim, filiando-me ao posicionamento adotado pela maioria da Quarta Seção, 
ressalvando, todavia, meu firme posicionamento pessoa! em sentido contrário, os honorários 
devem ser fixados em R$ 5,000,00 (cinco nrtii reais),

Por fim, esclareço que não há que se fa!-ar, na espécie, sm sueumbència recíproca, 
uma vez que o Município decaiu em psrte razoavelmente pequena em reíação a sua pretensão 
inicial.

D ispos itivo

Isso posto, dou parcial provimento às apeiaçees. 
É o meu voto.
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DESEMBARCADO RA FEDERAL ÂNGELA CATÃO 
RELATORA

Foi ha n - J fl-Q .

Processo iy'lf? ^  -f- X O O A  
Rubrica______ j è l _______

Co:‘̂ .v:-'n'o contendo 9 páginas assinado dígítaíirserEte pssoí^i ÕES6MBARGADORA .-L-OíiPAL. ÂNGELA CATÃO, 
cütslwms VIP ri" 2.200-2, de 2dfO0/2OOl . flueinstHijiu a  infra-estrutura d e  cn av es  Püffiicas Srasífeiras • ICP-Brassie R es. n? 
39T, f3e 18/ 10/2004. do Conselho d 3 Justiça feriarei. A autenticidade do docum ento pode ser verificada no sde  
wvLwirfl )os br/aviter.ticKtacid. irij oi pi ando o  código vs/nc-M o/ 25.504 SS1.cn0C.2-60. ___
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL ÍM í a. RCGiÀO 
s e c r e t a r ia  j u d ic iá r ia  
Certidão de Julgamento

C«d: 092.02.806 
7

18/i 1/2019

í

35^ S e s s ã o  G r d i n à r l í o ( a ) SETIMA TURMA

P a u t a  d e : 2 9 / 1 0 / 2 0 1 $  J u l g a d o  e m : 1 2 / 1 1 / 2 0 1 9  Ap 0 0 4 4 7 1 0 - 7 5 . 2 0 1 6 . à . 0 1 . 3 3 0 D / 8 &

R e la to r a ;  Exma . S ra ,  DESEMBARGADOR* PSJSRAL ANGELA CATAO Folha íT----
R e v is o r ; Processoesso n0 Jí l l ^ L
P r e s id e n te  da S e s s ã o ; Exmo. S r . DESEMBARGADOR FEDERAL HERCULES ^AJOSlj ûbrtca. &
P ro c , R ea. da R e p ú b lic a ;  E xm o(a). S r ( a ) .  D r í a ) .  MICHELE RANGEL DE SARROS VOLLSTE 

'  BASTOS .
S e c r e t á r i o ( a ) ; hIGO SOARES BARBOZA

ãr

APTE : MUNICÍPIO Dm CANAPOLXS -
PROCUK ; HELDER SILVA DOS SANTOS
APTE : UNIÃO FEDERAL
PLOCUF. ; NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA
AROO : OS MESMOS
!-ie de Origem ; - 5 4 7 1 0 7 5 2 0 1 6 4 0 1 3 3 0 0

T Justiça de Origem; JUSTIÇA FEDERAL
Vara-. 10 í SALVADOR)

- Êsfesdo/CGFfi. ; BA

C e r - t i d ã o

C e r t i f i c o  q u e  a (o )  e g r é g i a  f o i  SETXWA TURMA, a o  a p r e c i a r  o  
p r o c e s s o  em e p í g r a f e ,  em. S e s s ã o  r e a i i t a d s  n e s t a  d a t a ,  p r o f e r i u  a 
s e g u i n t e  d e c i s ã o ;

A T urm a,  à u n a n i m i d a d e ,  d e u  p a r c i a l  p r o v i m e n t o  à a p e l a ç ã o ,  n o s  t e r m o s  
d o  v o t o  da R e l a t o r a .

i B r a s í l i a ,  2 9 , 1 0 . 2 0 1 9 .

| a T ur m a ,  à u n a n i m i d a d e ,  r e t i f i c o u  a c e r t i d ã o  d e  j u l g a m e n t o  p a r a ;  a 
jLTurma,  à u n a n i m i d a d e ,  d e u  p a r c i a l  p r o v i m e n t o  à s  a p e l a ç õ e s ,  n o s  t e r m o s  

d o  v o t o  da R e l a t o r a .
f
:: Participaram d a  R e t i f i c a ç ã o  da C e r t i d ã o  d e  J u l g a m e n t o  o s  E x m o s . S r s .
; DESEMBARGADOR FEDERAL JQSÉ AMILCAR MACHADO e  DESEMBARGADOR FEDERAL 
í HERCULES EAJOSES.

i
j

B r a s í l i a ,  1 2  d e  p A v e m b r o j i e -  2 0 1  9
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RELATORA
APELANTE
PROCURADOR
APELANTE
PROCURADOR
APELADO

DESEMBARGADGRA FEDERAL ÂNGELA CATÃO 
MUNICÍPIO DE CANAPOLfS - BA 
BA00025820 - HELDER SILVA DOS SANTOS 
UNIÃO FEDERAL
MAOOQ03699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA 
OS MESMOS

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DA UNIÃO VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO. VAMA. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO. FUNDEB, LEI 11.494/2007. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO- VMAA. FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 9.424/1996. NÃO VINCULAÇÂO. BASE DE CÁLCULO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. PRINCÍPIO DA 
ACTÍO NATA. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO RECONHECIDO. COMSECTÃRlOS. (11)

1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação -  FUNDEB, criado pela Emenda Constitucional 53, de 20C6, de que 
trata o art, 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em substituição ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização ao Magistério -  
FUNDEF, que vigorou de 1998 3 2906, foi disciplinado pei3 Lei 11,494, de 20 de junho de 2007,

2 A União é parte legítima para figurar no polo passivo da lide, uma vez que suporia o  ônus 
financeiro da complemeniação dos recursos.

3. É pacifico o entendimento jurisprudência; de que a matéria em discussão é de direito 
financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no art. 1o do Decreto 20.910/1932, 
conforme definido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo 
da Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência dc a r t  206 do Código Civil na espécie, pois 
o objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação c iv il

4 Incidência simultânea do disposto rio enunciado da Súmula 85 do STJ e o princípio da ací/o 
nafa a configurar o prazo prescricional na espécie, razão pela qual a prescrição atinge somente as 
parcelas relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano que antecedeu o ajuiza mento.

5 Os critérios para o cálculo do VAMA (valor anuai roinimo por ai uno) do atual FUNDEB não se 
vinculam aos do VMAA (valor mínimo anuai por aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto, 
unicamente, à base de cálculo do VAMA (valor anual mínimo por aluno) do FUNDEB, o qual não 
pode ser inferior ao VMAA (valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF, definido em 2006.

6, Consoante entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o VMAA (valor mínimo 
anual por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em conta a média nacional. Por sua vez, 
o VAMA (valor anuai mínimo por aluno) do FUNDEB deverá observar o valor mínimo nacional, 
cuja expressão numérica não pode ser inferior ao VMAA (valor minimo anual por aluno) do 
FUNDEF, nos termos do art. 33 da Lei 11.494/2007. (Precedentes).

DooLrmeiHo da 2 fJéglfTSs osanaco Poda sa- consultado ^  w* vj. Lrt; J iirb r :3uten;íicái4íífli
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APELAÇÃO CÍVEL N. 0044710-75.2016.4.01.330WBA

7. A atualização monetária e os juros devem incidir na forma do Ma nua! de Cálculos da Justiça 
Federal.

S. Honorários nos termos do voto.

9. Custas ex lege.

10. ApeiaçOes parcialmente providas

Folliu n’_ n.3
Processo nfjí-i ~í- - 7 j0 T í

Rubnca.

ACORDÃO

Decide s Turma, por unanimidade, dar parcial provimento às apelações. 
Sétima Turma do TRF da 1* Região, 12 de novembro de 2019.

RELATORA_ ____________ _________________
Documento contendo 2 páginas assirtsdc digHatmente pe!o(aj D ESEygARGAOORA FEDERAL ANGELA C AT AO, 
cnníc/ms MP n* 2.2GQ-2, de 24/õiy200'i, que instituiu a infta-estrulLra de Chaves Públicas erasíteiras - iGF-Brasil e Res. n“ 
3 íi7 i (te ig/10/SÔO*, do Conselbo da Justiça Federa!. A autenticidade do documento pods ser verificada no site 
wt o ,5rf 1 .ius.&r/aulenifciaade. uvoimarscto d código verificador 25 504.86S-0JCi0.2-31
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Tribuna! Regional Federai da i s Região 
PJe - processo Judicia) Eletrônico

03/02/2022

Número; 1022791=33.2018.4.01.3400

Classe; APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
Órgão ju lgador colegiado: 7a Turma 
Órgão julgador: Gab. 21 - DESEMBARGADORA FEDERAL G1LDA SIGMAR1NGA SEIXAS
Última distribuição : 14/09/2020
Valor da causa: R$ 60.000,00
Processo referência: 1022791-33.2018.A 01.3400
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, Educação Pré-escoíar
Segredo de justiça? NÃG 
Justiça gratuita? NÃO
Pedido de iim inar ou antecipação de tutela? SSt$

Folha no m -
Processo n Ü J l í j S ã l A .  
Rubrica.___ _

j__ Partes

I UNIÃO FEDERAL (APELANTE)___

j MUNICÍPIO DE ITAGI (APELADO)

I

Procurador/Terceiro vinculado

4-
! MARIANA CARVALHO CAVALCANTE PINHEIRO 
; (ADVOGADO)
I ALBERTO SOARES DE SAMPAIO GEYER ABUBAKÍR

;PAULO ROBERTO RIBEIRO ROCHA (ADVOGADO)
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Folha n'i_ J â S
Processo nrí ) H^ '  3 /0Z3

Rubrica.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
Tribunal Regional Federal da 1a Região 

Gab. 21 - DESEM BARG ADO RA FEDERAL GILDA SIG M ARING A SEIXAS 
PJE/TRF1-Processo judicial Eletrônico

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) N° 1022791
33.2018.4.01.3400

V O T O

O ro l dos  p o s s ív e is  v íc io s  e n u m e ra d o s  no C P C /1 3 7 3  ou no C P C /2 0 1 5  (o m issã o , 
obscu ridade , con trad ição  e/ou e rro  m a te ria l) os ten ta  "con fo rm ação  té cn ico -p ro ce ssu a l1’, 
cu jo  exato  conce ito  e a lcance  a (s) parte(s) recorren te (s) não pode(m ) a la rga r para en tão  
a co b e rta r(e m ) p re tensõe s  in fr in g e n te s  ou, a inda , pa ra  d e s tila r a ie g a ço e s  de supos ta  
v io la çã o  a p re ce ito s  n o rm a tivo s  ou te ó rico  co n fro n to  ju r isp ru d ê n c ia !, a rg u m e n to s  que 
exigem  -  todos - recursos oportunos e próprios.

O acórdão em bargado assim  fo i em entado;

CO NSTITUCIONAL E FINANCEIRO. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA 
SOB CPC/2015. LEG ITIM ID AD E PASSÍVA AD CAUSAM  DA UNIÃO. 
V A L O R  A N U A L  M ÍN IM O  P O R  A L U N O . V A M A . F U N D O  DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. FUNDEB. LEI 
11.494/2007. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA. FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
DE VALORiZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 9.424/1996. NÃO 
VINCULAÇAO . BASE DE CÁLCULO. PRESCRIÇÃO  Q UINQ UENAL. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA 
. DIREÍTO À COMPLEMENTAÇÃO RECONHECIDO. CONSECTÁRiOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS.

1. O Fundo de Manutenção 0  Desenvolvimento da Educação Básica e de 
V a lo rização dos P ro fiss iona is  da Educação -  FUNDEB, criado pela 
Emenda Constitucional 53, de 2006, de que trata o art. 60 do Ato das 
D isposições Constitucionais Transitórias, em substitu ição ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
ao Magistério -  FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006, foi disciplinado peia 
Lei 11.494, de 20 de junho de 2007.

2. A União é parte legitim a para figurar no polo p assivo da lide, uma vez 
que suporta o ônus financeiro da com píem entação dos recursos,

3. È pacífico o entendimento jurisprudência! de que a matéria em discussão 
é de direito financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal prevista r@

Assir-ado ("lütronicamense por- GIlDA MARIA CARNEIRO SiGMARiNGA SEIXAS - 09(12/2021 16:12:39
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Processo n nlQZ.3
Rubnca ____

art. 1o do Decreto 2Ü.910/1932. conforme definido pelo Superior Tribuna! 
de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo da Controvérsia,
REsp 1.251.993. A fastada a regência do art. 206 do Código Civi! na 
espécie, pois o objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação 
civil.

4. Incidência simultânea do disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ e 
o princip io  da actio nata a configurar o prazo prescriciona! na espécie, 
razão pela quaí a prescrição atinge somente as parcelas re lativas aos 
exercícios anteriores ao quinto ano que antecedeu o ajuizamento.

5. Os critérios para o cálcuio do VAMA (valor anual mínimo por aluno) do 
atual FUNDEB não se vinculam aos do VM AA (valor mínimo anua! por 
aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto, unicamente, ã base de cálcuio 
do VAMA (valor anuai mínimo por aluno) do FUNDEB, o qual não pode ser 
inferior ao VMAA (valor mínimo anuai por aluno) do FUNDEF, definido em 
2006.

6. Consoante entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o 
VMAA (valor mínimo anual por a luno) do FUNDEF deve ser calculado 
levando em conta a. média nacional, por sua vez, o VAMA (valor anual 
mínimo por aluno) do FUNDEB deverá observar o valor mínimo nacionaí, 
cuja expressão numérica não pode ser in ferior ao VM AA (vaior mínimo 
anual por aluno) do FUNDEF, nos termos do a r t  33 da Lei 11.4S4/2007. 
(Precedentes).

7. A atualização monetária e os juros cevem incidir na forma do Manual de 
Cálculos da Justiça Federai.

8. Honorários nos termos do voto.

9. Custas e /  /ege.

10. Apelação da União e remessa oficiai parcialmente providas, apenas 
para fixar a verba honorária em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos 
do voto.

A  d e n s id a d e  do  a có rd ã o  e m b a rg a d o  (re la tó r io , v o to  e e m e n ta ), q u e  é h a rm ô n ico  e 
adequ adam en íe  m o tivado , consoan te  su ss  razões aqu i invocadas “ pe r re la tio n e m ” ou 
“ a fu n d e ” , dem onstra  que a (s) e rnba rgan te (s ) res is te (m ) g ene ricam e n te  à conc lusão  do 
C oleg iado em si.

Por derrade iro , “ m esm o para fins de prequestionam ento , é im presc ind íve l que exis tam  os 
víc ios lis tados no art. 535 do C P C ” (EDci nos EDc! no MS n° 19.699/DF, 1a Seção do STJ, 
DJe 03/09/2015).

Pelo exposto, R EJE ITO  os em bargos de decla ração de am bas as partes.

É como voto.

Des(a).GlLDA SIGMARINGA SEIXAS

Relatora

Assiraclo eletrônica manto por: GÍLDA PvtARlA CARNEIRO SIGMARiNGA SEIXAS - 090 2 /2 0 2 1  15:12:59 
h Ilp-A ü is2 g . irfi .lus. 5 r ■ 30.'pi a i  Prnse ssu/C on=L; Its Ooc j  n ;ã.niLVli 3 r Vie w. á-san 1 ?x=.? 112091812 56 7C30 n 0 D 0159 364962 
N-jmero d s documento: 2 1 1 2 091612557530000015939*962
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Foiha rr

Processo n ‘(i)H. J ' .-J/&2.3
.-"'i *

Rubrica ~Arl—  ■

O S U P E R IO R  T R IB U N A L  DE JU S T IÇ A , com  base nos seus reg is tros  
p rocessua is  e le trôn icos, acessados no dia e hora aba ixo  re fe ridos

CERTIFICA

que, sobre o(a) RECURSO ESPECIAL n° 1364592/AL, do(a) qual é Relator o 
Excelentíssim o Senhor M inistro OG FERNANDES e no qual figuram, como 
R E C O R R E N T E , U N IÃ O  e, com o R E C O R R ID O , A S S O C IA Ç Ã O  DOS 
M U N IC ÍP IO S  DE ALAG O AS - AM A, advogados(as) BRUNO RO M ERO  
PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) (PEQ11338), DANIELLE PEDROSA DE 
CARVALHO (PE018628), constam as seguintes fases: em 29 de janeiro de
2 01 3 , P R O C E S S O  R E C E B ID O  E L E T R O N IC A M E N T E  .........T R F õ  -
TR IBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5S REGIÃO; em 14 de fevereiro de 
2013, PROCESSO DISTRIBUÍDO  AUTO M ATICAM ENTE EM 14/02/2013 - 
M IN ISTRO CASTRO M EIRA - SEGUNDA TURM A; em 14 de tcvorc.ro  de 
2013, CONCLUSÃO AO(Á) M INISTRO(A) RELATOR(A) - PELA SJD; em M  
de fevere iro  de 2013, PROCESSO RECEBIDO; em 25 de junho de 2013, 
PROCESSO RECEBIDO NA CO O RDENADO RIA DA SEGUNDA TURMA; 
em 28 de junho de 2013, CONCLUSÃO AÜ(Ã) M ÍNÍSTRO(A) RELATOR(A): 
em 27 de se te m b ro  de 2013, P R O C E S S O  PA R A A T R IB U IÇ Ã O  AO 
SUCESSOR; em 27 de setem bro de 2013, PROCESSO  ATR IBU ÍD O  EM 
2 7 /0 9 /2 0 1 3  - M IN IS T R A  M A R ILZ A  :M A YN A R D  (D E S E M B A R G A D O R A  
CONVOCADA DO TJ/SE) - SEGUNDA TURMA; em 27 de setembro de 2013, 
CO NCLUSÃO  AO(À) M IN ISTRO  (A) RELATOR (A) - PELA SJD; em 04 de 
outubro de 2013, PROCESSO PARA ATRIBUIÇÃO AO SUCESSOR; em  07 
de outubro de 2013, PROCESSO ATRIBUÍDO  EM 07/10/2013 - M INISTRO 
OG FE R N A N D E S  - S E G U N D A  TU R M A ; em 07 de ou tub ro  de 2013, 
CONCLUSÃO  AO (À) M IN ISTRO (A) RELATO R(A) - PELA SJD; em 29 de 
o u t u b r o  d e  2 0 1 3 ,  P E T I Ç Ã O  N°  3 8 5 6 9 2 / 2 0 1  3 P R O C  - 
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO PROTOCOLADA EM 29/10/2013.; 
em  2 9  d e  o u t u b r o  d e  2 0 1 3 ,  P E T I Ç Ã O  3 8 5 6 9 2 / 2 0 1  3 
( P R O C U R A Ç Ã O / S U B S T A B E L E C I M E N T O )  R E C E B I D A  N A  
CO O R D EN AD O R IA DA SEG UNDA TURM A; em 29 de outubro de 2013, 
PROCESSO SOLICITADO PELA COORDENADORIA PARA JUNTADA DA 
PETIÇÃO N° 385692/2013 (PRO CURAÇÃO/SUBSTABELECIM ENTO); em 
30 de outubro de 2013, PROCESSO RECEBIDO NA COORDENADORIA DA 
SEGUNDA TURMA; em 30 de outubro de 2013, PETIÇÃO N° 385692/2013 
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIM ENTO) JUNTADA; em 30 de outubro de 
2013. CONCLUSÃO AO(À) MINISTRO(A) RELATOR(A); em 02 de dezembro 
de 2013, PROCESSO RECEBIDO NA CO O RDENADO RIA DA SEGUNDA

Certidão de número 2894680, ds código de segurança C6B7.EB13.iB21.FF37, Pagma 1 de 3 
gerada era 24/05/2022 09:39:08.



Folha rT_

Procesbo ryÇ

TU R M A ; em 04 de deze m b ro  de 2013 , D E S P A C H O  DO M IN IS T R O  
RELATOR DETERMINANDO VISTA AO  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; 
em 04 de dezembro de 2013, VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL; 
em 11 de dezem bro  de 2013, P E T IÇ Ã O  N° 449 449 /201 3  PA R M PF - 
PARECER DO MPF PROTOCOLADA EM 11/12/2013.; em 11 de dezembro 
de 2013, PETIÇÃO  449449/2013  (PAR EC ER DO M PF) R E C E BID A NA 
COORDENADO RIA DA SEGUNDA TURMA; em 12 de dezem bro de 2013, 
PETIÇÃO  Nc 449449/2013  (PAR EC ER DO M PF) JUN TAD A; em 12 de 
dezembro de 2013, CONCLUSÃO AO(Â) MSNiSTRO(A) RELATOR(A); em 20 
de maio de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA 
SEGUNDA TURM A; em 21 de m eio de 2014, NEGADQ :SEGUIMENTGLA 
RECURSO DE UNIÃO (PUBUÇAÇÃO PREVISTA PARA 28/05/2014); om 27 
de maio de 2014, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / 
DECISÃO; em 28 de maio de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO 
EM 28/05/2014; em 29 de maio de 2014, ENTREGA DE ARQUIVO DIGITAL 
DOS A U TO S  M PF; em 30 de m a io  de 2014 , A R Q U IV A M E N T O  DE 
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO.N° 001111-2014ÃJORD2T COM 
CIENTE (UN iÃO ); em 30 dé maio de 2014, PRO TO CO LIZADA PETIÇÃO 
184845/2014 (CIEM PF - C IÊNCIA PELO MPF) EM 30/05/2014; em 30 de 
maio de 2014, ATO ORDINATQRIO PRATICADO (PETIÇÃO 184845/2Q14 
(CIÊNCIA PELO MPF) RECEBIDA NA COORDENADO RIA DA SEGUNDA 
TURMA); em 02 de junho de 2014, JU N TAD A DE PETiÇÃO  DE CIÊNCIA 
PELO MPF N° 184845/2014; em 04 dé jünho de 2G14,:ABÇÚIVAM ENTO  DE 
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N° 001107-2G14-CORD2T COM  
CIENTE (M IN ISTÉ R IO  PÚBLICO  FED ER AL); em 16 de junho ae 2014, 
TR AN SITAD O  EM JULG ADO  EM 12/06/2014; em 16 de junho  de 2014, 
B A IX A  D E F IN IT IV A  PA R A T R IB U N A Ç R E G IO N A L  FE D E R A L DA 5 a 
R E G IÃ O ; em 17 de ju n h o  de 2 01 4 , E X P E D IÇ Ã O  DE O F ÍC IO  N° 
007027/2014-CD2T AO (À)D)RETOR(A) DA SUBSECRETÁRIA JUDICIÁRIA 
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO EM MÍDIA. Certifica, 
por fim , que o assun to  tra ta d o  no m enc ionado  p rocesso  é: D IR E ITO  
T R I B U T Á R I O ,  C o n t r i b u i ç õ e s ,  C o n t r i b u i ç õ e s  E s p e c i a i s ,  
FU N D E B/FU N D E F/Fundo de M anutenção e D esenvolv im ento do Ensino 
Fundam enta l e de Va lorização do M agistério .

C ertid ão  g e ra d a  v ia  in ternet com  v a lid ad e  de 30  d ias corridos.

Certidão tíe número 2894680, de código tíe segurança CÔ87.EB13.1B21.FF37, Página 2 de 3 
gerada sm 24/05/2022 09:39:06.
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E sta  ce rtidão  pode ser va lidada  no s ite  do STJ com  os segu in tes  dados:
Número da Certidão: 28S4680
Código de Segurança: C6B7.EB13.1B21.FF37
Data de geração: 24 de m aio  de 2022, às 09:39:08

Certidão ds número 2894680, as código de segurança C 6ti7 .E B 13.1B 21.F F 37, 
gerada em 24 /05 /2022  09:39:08.
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O SUPERIOR T R IB U N A L  DE JU S T IÇ A , com  base nos seus reg is tros  
p rocessua is  e le trôn icos , acessados no d ia e hora aba ixo  re fe ridos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUM ENTO n° 1432901/AL, do(a) qual é 
Relatora a Excelentíssim a Senhora Ministra REGINA HELENA COSTA e no 
q u a l f ig u ra m , com o  A G R A V A N T E , U N IÃ O  e, com o  A G R A V A D O , 
ASSO CIAÇÃO  DOS M UNICÍPIO S ALAG OANO S, advogados(as) BRUNO 
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PE011338), constam as seguintes fases: 
em 17 de março de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAM ENTE 
N O (A ) S U P E R IO R  T R IB U N A L  DE JU S T IÇ A  DO TR F5: -  T R IB U N A L  
R E G IO N A L  F E D E R A L DA 5 S R E G IÃ O : om 28 de m a rço  de 2014, 
DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA ÀO MINISTRO ARNALDO ESTEVES 
L IM A  - P R IM E IR A  TU R M A. PROCESSO: PR EV EN TO : RESP 1164210 
(2009/0211581-0); em 28 de março de 2014. CONCLUSOS PARA DECISÃO 
AO(À) M IN ISTRO(A) ARNALDO ESTEVES LIMA (RELATOR) - PELA SJD: 
em 01 de  s e te m b ro  de  201 4 ,  P R O C E S S O  R E C E B I D O  P A R A  
R E D iS T R IB U iÇ Ã O  PO R S U C E S S Ã O ; em 01 de se te m b ro  de 2014, 
R E D IS TR IB U ÍD O  POR PR EV EN Ç ÃO , EM RAZÃO  DE S U C E S S Ã O , À 
M IN IS TR A  R E G IN A  H E LEN A C O S TA  - P R IM E IR A  TU R M A; em 01 de 
setem bro de 2014, CO NC LU SO S PARA DECISÃO  AO (À) M IN ISTRO (A) 
REG INA HELENA GOSTA (RELATO RA) - PELA SJD; em 04 de m aio de 
2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) CO O RDENADO R!A DA PRIM EIRA 
TURMA; em 05 de maio de 2015, CONHECIDO O RECURSO DE UNIÃO E 
NÂO-PROV1DO (PUBLICAÇ ÃO  PR EVISTA PARA 06/05/2015); em 05 de 
maio de 2015, D ISPO N IB ILIZAD O  NO DJ ELETR Ô N IC O  - DESPACH O  ! 
DECISÃO; em 06 de maio c!e 2015, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO 
EM 0 6 /0 5 /2 0 1 5 ; em 07 de m a io  de 20C5, A R Q U IV A M E N T O  DE 
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N° 000825-2015-CORD1T COM 
CIENTE EM 06/05/2015 (UNIÃO); em 14 de maio de 2015, ARQUIVAMENTO 
DE DO CUM ENTO M ANDADO DE INTIM AÇÃO  N° 000826-2015-CO RD1T 
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL); em 18 de 
m aio  de 2015, P R O T O C O LIZ A D A  P E T IÇ Ã O  1 9 1 6 7 1 /2 0 1 5  (AG R G  - 
AG RAVO  R EG IM ENTAL) EM 18/05/2015; em 18 de m aio de 2015, ATO 
O R D IN A T Ó R IO  P R A T IC A D O  (P E T IÇ Ã O  1 9 1 6 7 1 /2 0 1 5  ( A G R A V O  
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADOR!A DA PRIMEIRA TURMA); 
em 18 de m a io  de 2015 ,  j u n t a d a  d e  P E T I Ç Ã O  d e  a g r a v o  
REG IM EN TAL N° 191671/2015; em 18 de m aio de 2015, JU N TAD A DE 
CERTIDÃO : CERTIFICO, EM REFERÊNCIA À FL.T 592 O NOME DO DR.

Certidão de número 2894678, c/e código de segurança C645.4021.2B73.DF8C, Página 1 de 4 
gerada em 24/05/2022 09:38:31.
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Processo rY 

Rubrica _ _

Foi ha r r__i

Ü W Õ M 3

B R U N O  R O M E R O  P E D R O S A  M O N T E I R O  C O N S T A  D O S  
ASSENTAM ENTO S PRO CESSUAIS INFO RM ATIZADO S DESTA CORTE 
C O M O  A D V O G A D O S  DO A G R A V A D O , A M A  - A S S O C IA Ç Ã O  DOS 
M UNICÍPIOS ALAGOANOS.; em 18 de maio de 2015, CONCLUSOS PARA 
DECISÃO  AO (À) M iN ÍSTR O (A ) REG INA HELEN A CO STA (RELATO RA) 
COM AG RAVO  REG IM ENTAL; em OS de junho de 2015, INCLUSÃO EM 
MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURM A - SESSÃO DO DIA 
09 /06 /2015  14:00:00 ; em 09 de ju n h o  de 2015, NÃO C O N H EC ID O  O 
RECU RSO  DE U N IÃ O ,PO R  U N AN IM ID AD E, PELA PR IM EIR A  TU R M A 
PETIÇÃO N° 191671/2015 * AGRG NO AG 1432901; em 09 de junho  de 
2015, P R O C LA M A Ç Ã O  F IN A L DE JU LG A M E N T O : A  T U R M A r P O R  
U N A N IM ID A D E , NÃO C O N H EC EU  DO AG R A VO  R E G IM EN TAL, NOS 
TE R M O S DO VO TO  DA SRA. M IN IS TR A R ELATO R A. £5

PETIÇÃO N° 191671/2015 - AGRG NO AG 1432901; cm  10 de junho de 
2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO (A) CO O RDENADO RiA DA PRIM EIRA 
TURM A; em 16 de junho  de 2015, ATO  O R D iN A TÓ R IO  PR ATICADO  - 
ACÓRDÃO  ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO Nc 191671/2015 - 
AGRG NO AG 1432901/AL - PREVISTA PÁRA 17/06/2015; em 16 de junho 
de 2015, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; 
em 17 de junho de 2015, PUBLICADO EM ENTA / ACORDÃO EM 17/06/2015 
P E T IÇ Ã O  N° 1 9 1 6 7 1 /2 0 1 5  - A G R G ; em 18 de ju n h o  de 2015.  
A R Q U IV A M E N T O  DE D O C U M E N TO  M A N D A D O  DE IN T IM A Ç Ã O  (N0 

001 2 7 7 -2 0 1 5 -C O R D 1T (A C Ó R D Ã O S ) CO M :; C IE N TE  EM 17 /06 /20 15  
(U N IÃ O ); em 22 de ju n h o  de 2 0 1 5 , P R O T O C O L IZ A D A  P E T IÇ Ã O  
254166/2015 (E-DCL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) EM 22/06/2015; em 
22 de ju n h o  de 2015, A TO  O R D IN A T Ó R IO  P R A T IC A D O  (P E T IÇ Ã O  
2 5 4 1 6 6 / 2 0 1 5  ( E M B A R G O S  DE D E C L A R A Ç Ã O ) R E C E B I D A  NA 
C O O R D E N A D O R IA  DA P R IM E IR A  TU R M A); em 22 de junho  de 2015, 
J U N T A D A  DE P E T I Ç Ã O  DE E M B A R G O S  DE D E C L A R A Ç Ã O  N D 
254166 /2015 ; em 23 de ju n h o  de 2015, P R O T O C O LIZA D A  PETIÇ ÃO  
257183/2015 (IMP - IM PUG NAÇÃO ) EM 22/06/2015; em 23 de junho  de 
2015 , A TO  O R D IN A T Ó R IO  P R A T IC A D O  (P E T IÇ Ã O  2 5 7 1 8 3 /2 0 1 5  
(IM P U G N A Ç Ã O ) R E C E B ID A  NA C O O R D E N A D O R IA  DA P R IM E IR A  
T U R M A ); em 23 de ju n h o  de 2015 , JU N T A D A  DE P E T IÇ Ã O  DE 
IM PUG NAÇÃO  N° 257183/2015; em 23 de junho de 2015, CO NCLUSOS 
P A R A  JU LG A M E N TO  Â G (À )  M IN IS TR O (A ) R E G IN A  H ELEN A C O STA 
(RELATO RA) COM EM BARG O S DE D ECLARAÇÃO ; em 2 0  de ju lho  de 
2015, JUNTADA DE CERTIDÃO . CERTIFICO QUE RESTOU INFRUTÍFERA

Certidão de número 2894678. de código de segurança C&45.4021.2B73.DF8C, Pa8ma 2 1 
gerada em 24/05/2022 09:38:31. “  ’



Folha rr: J - 3  M ______

Processo roO  H,

Rubrica

A DILIGÊNCIA DE RECOLHIMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DESTA 
CORTE, DO MANDADO JUDICIAL N° 1275/2015- CD1T, COM VISTAS À 
INTIMAÇÃO DO M IN ISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL.; em 25 de agosto de 
2015, PR O TO C O LIZAD A PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO ) EM 
25/08/2015; em 25 de agosto de 2015, ÃTO ORDINATÓ RIO  PRATICADO 
(PETIÇÃO 348365/2015 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA 
PR IM EIRA TURM A); em 27 de agosto de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS 
NO (A) C O O R D EN AD O R IA  DA PR IM EIR A  TURM A; sm 27 de agosto  de 
2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE N° 348365/2015; em 27 de agosto de 
2015, JU N T A D A  DE C E R TID Ã O  ; C E R T IF IC O , C O N S ID E R A N D O  A 
PETIÇÃO DE FLS. REJRO , QUE A AD VO G ADA CLARICE::GARBEFLDE 
SOUSA SILVA - O A8/DF NP 34.128 PLEITEIA EM INTERESSE PRÓPRIO, 
NÃO POSSUINDO INSTRUM ENTO DE M ANDATO ACOSTADO NESTES 
AUTOS.; em 27 de agosto de 2015, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) 
M INÍSTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM CERTIDÃO ÀS 
FLS. 704; em 10 de setem bro de 2015, RECEBIDO S OS AUTO S NO(A) 
CO O RDENADO RIA DA PR IM EIRA TURM A; em 11 de setem bro de 2045, 
INCLUSÃO EiM M ESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIM EIRA TURM A - 
SESSÃO  DO DIA 15 /03 /2015  14:00:00,,; em 14 de se tem bro  de 2015, 
JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIDÃO NM 13/2015-CD1T?{OBJETO E PÉ) 
A D ISPO SIÇ ÃO  DA PARTE IN TER ESSAD A NA CO O R D EN AD O R IA DA 
PR IM EIR A  TU RM A.; em 14 de se tem bro  d e  2015, CO NCLUSO S PARA 
DECISÃO  AO (A) M ÍN ISTR O (A) REG INA H E LEN A COSTA (RELATO RA) 
COM EM BA R G O S DE D E C LA R A Ç Ã O ;Lem  15 de se tem bro  de 2015, 
EM BAR G O S DE D E C LA R A Ç Ã O  DE A S SO C IAÇ ÃO  DOS M U N IC ÍP IO S  
ALAG O ANO S NÃO -AC O LHIDO S,PO R UNAN lM iDADEr; PELA PR IM EIR A 
TURM A PETIÇÃO N°254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 
15 de setem bro de 2015, PROCLAM AÇÃO  FINAL DE JULG AM ENTO : A 
T U R M A ,  P O R  U N A N I M I D A D E ,  R E J E IT O U  O S E M B A R G O S  DE 
DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATO RA 
PETIÇÃO N°254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 16 de 
setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA 
P R IM E IR A  TURM A; em 18 de se tem bro  de 2015, ATO  O R D IN ATÓ R IO  
PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO A PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO N° 
254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901/ÀL - PR EVISTA PARA 
21 /09 /20 15 ; em 18 de se tem bro  de 2015, D IS P O N IB IL IZA D O  NO DJ 
E LE TR Ô N IC O  - EM EN TA / AC O R D A O ; em 21 de se tem bro  de 201 5 ; 
P U B L IC A D O  E M E N T A  / A C O R D Ã O  EM 2 1 /0 9 /2 0 1 5  P E T IÇ Ã O  N°

Certidão de número 2894678, de código de segu, 
gerado em 24/05/2022 09:38/37

O!mça C845.4021.2B73.DF8G, páQirs 3 d e ^ -
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2 5 4 1 6 6 /2 0 1 5  - E D C L NO AG RG  NO; em 23 de se te m b ro  de 2015, 
A R Q U IV A M E N T O  OE D O C U M E N TO  M A N D A D O  DE IN T IM A Ç Ã O  N° 
0 0 1 9 5 7 -2 0 1 5 -C O R D 1T  (A C Ó R D Ã O S ) COM C IE N TE  EM 2 1 /0 9 /2 0 1 5  
(U N IÃ O ); em 01 de o u tu b ro  de 2015,  JU N T A D A  DE C E R T ID Ã O  : 
C E R T IF IC O  Q UE O M A N D A D O  DE IN T IM A Ç Ã O  N° 1955 /2015-1  aT, 
ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA CIÊNCIA DO 
V. AC Ó R DÃO  PU BLICADO  NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO  DE 
21 / 09 / 2015 ,  NÃO  FOI D E V O LV ID O  NO S T E R M O S  DA C E R T iD Ã O  
LA V R A D A  EM 30 /09 /2015  PELO  O F fC ÍA L DE JU S T IÇ A  A V A LIA D O R  
FEDERAL DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E AR Q U IVAD A NESTÁ € OORDEN AD O R ÍA .;e m  
08 de outubro de 2015, TRANSITADO 'EM  JULGADO EM 07/10/2015; em 08 
de outubro de 2015, BA IXA D E FIN IT IV A  P A R A  TR IB U N A L REG IO N AL 
FEDERAL DA 5a REGIÃO; em 09 de outubro de 2015. EXPEDIÇÃO  DE 
OFÍCIO N° 009654/2015-CD1T AO (A)DIRETOR(A) DA SUBSECRETÁRIA 
JU D IC IÁ R IA  DO T R IB U N A L  R E G ÍÓ N Á L  F E D E R A L DA 5a R E G IÃ O  
(ARQUIVO REMETIDO EM MÍDIA}. Certifica, por fim, que o assunto tratado 
no m e nc io nado  p r ocesso  é: D IR E IT O  T R IB U T Á R IO ,; C o n tr ib u iç õ e s , 
C o n tr ib u içõ e s  E sp ec ia is . F U N D E B /F ü N O E F /F u n d o  de Manutenção? e 
Desenvolvim ento do Ensino Fundam entai e de Valorização do M agistério.

Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos. ;

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 2894678 „ i ; ::
Código de Segurança: C645.4021.2B73DFSC , 4 4
Data de geração: 24 de m a io  de 2022, às 09:38:31

Certidão de número 2894678, de código de segurança C64o.4021.2B73.DF8C, pa'3'na 4 de 4 
gerada em 24/05/2022 09:38:31.



Folha rr___

Processo n'

136

Rubrica

O SUPERIOR T R IB U N A L DE JU S T IÇ A , com  base nos seus reg is tros  
p rocessua is  e le trôn icos, acessados no d ia e hora aba ixo  re fe ridos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL n° 489327/PE, do(a) 
qual é R e la to r o E xce len tíss im o  S enhor M in is tro  M AURO  C AM P BE LL 
M AR Q U ES e no qual figu ram , com o AG R AVAN TE, BRUNO R O M ERO  
P E D R O S A M O N TE IR O , advogados(as) BRUNO RO M ERO  PEDR O SA 
M O N TEIR O  (EM C A U S A P R Ó P R IA ) E O U T R O S  (P E 011338) e, com o 
A G R A V A N T E , U N íÃO  e, corno A G R A V A D O , OS M ES M O S  e, com o 
IN TE R ES SA D O , ASSO C IAÇ ÃO  M U N IC iP A L ÍS TA  DE: PER N AM BU C O  - 
AM UPE, advo g a d o s (a s ) BRUNO  R O M ER G : P E D R O S A  M O N TEIR O : E 
OUTRO(S) (PE011338), constam  as .seguintes fases: em 19 de março ae 
2014, RECEBIDO S OS AUTO S ELETRO NICAM ENTE NO (A) SUPERIO R 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRF5 - TR IBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
5a REGIÃO; em 24 de março de 2014, D ISTRIBUÍDO  POR SORTEIO AO 
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA: em 24 do 
m arço de 2014, C O N C LU S O S  PARA D E C ISÃ O  AO (À ) M IN iS T R O (A ) 
MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR) - PELA SJD; em 28 de março 
de 2014 , R E C E B ID O S  O S A U TO S  NQ( A)  C O O R D E N A D O R IA  DA 
SEGUNDA TURMA; em 28 de março de 2014, CONHECIDO O RECURSO 
DE UNIÃO E NÃO-PROVIDQ (PUBLICAÇÃO PREVISTA PÃRA 04/04/2014); 
em 28 de março de 2014, CONHECIDO O RECURSO DE BRUNO ROMERO 
PEDROSA MONTEIRO E NÃO-PROVÍDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 
0 4 /0 4 /2 0 1 4 ); em 03 de a b r il tíe 2014 . D 1S P O N 1B IL IZA D G U 4Ò  DJ 
E L E T R Ô N IC O  - D E S P A C H O  / D E G ÍS Ã O i :e m % 3  de a b ril de 2014 , 
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÕNÍCQ - DESPACHO / DECISÃO; em 04 
de abri! de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014; em 
04 de abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014; 
em 07 de abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE 
INTIMAÇÃO N° 000618-2014-CORD2T COM CIENTE (UNIÃO); em 15 de 
a b ril de 2014 , A R Q U IV A M E N T O  DE D O C U M E N TO  M A N D A D O  DE 
IN T IM A Ç Ã O  N° 0 0 0 6 1 5 -2 0 1 4 -C O R D 2T CO M  C IE N TE  (M IN IS T É R IO  
PÚBLICO FEDERAL); em 28 de abril de 2014, TRANSITADO EM JULGADO 
EM 23 /04 /20 14 ; em 28 de a b rii de 2014, B A IX A  D E F IN IT IV A  PAR A 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO; em 02 de maio de 2014, 
EXPEDIÇÃO  DE OFÍC IO  Ü 04475/2014-CD 2T AO (À)D!RETOR(A) DA 
SUBSECRETÁRIA JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a 
REGIÃO EM MÍDIA. Certifica, por fim, que o assunto tratado no m encionado

Certidão de núnnero 2894658, de código de segurança /7h8.B259.DB61.E56, Página 1 de 2 
gerada em 24/05/2022 08:49:11.



processo é: DÍREITO TRÍBUTÁRÍO, Contribuições, Contribuições Especiais, 
FUNDEB./FUNDEF/Fundo cie M anutenção e D esenvolv im ento do Ensino 
Fundam enta l e de V a lo rização  do M agistério .

Certidão gerada via internet com validade tíe 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 2894658
Código de Segurança: 77F8.B259.DB61UE56
Data de geração: 24 de maio de 2022, às 08:49:11

Certidão de número 2894658, de código tíe segurança 77b8.3259-DB61.E56, Pa9'na 2 de 2 
gerada em 24/05/2022 08:49:11.
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Ü/Ü6/2020 Fruí-eSío Judi-fa! Bsirôtece:

Poder Judie iáríc
JUSTÍÇA FEDERAL 

JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2020.80.00.003.200704

l l l l l l i l l l l i l l l l l l l l i l i i l i l
tesçsleittteslmsfa: Senhcría; Presi dente/si do Egrégisi Tribunal Regional Federá ds 5á Regias.

OiA) D uu io ría ;. J i.íízú íí Federei da 3" VARA FFOERAL :3a  Seçác Judiciária do Evãdo oe ALA GO Asa.

FAZ 3ABER %. Vossa Excelência que. perante es;s Juízo, se processam cs autos s  lermos o o Processo 3801874-35,2015.4.05. S0Q0. movido 
of;r TANQUE ü ’ARCA PREFEITURA s outros - 12.241.865'00:31-33. contos UNIÃO FEDERAL. em fase do execução de sentença. tendo sido 
ester minada a azpeoiçàB da presente requisição de pagam ente, em cumprimente ás deposições eonibas na Resolução 450, de 4 de outubro 
de 2017. do e. CJF. pdo que passo a apresentar os requisites necessários ao seu regular processa mento:

| ÍTip-o d e  R e q u is içã o : P ro c u ro  n o  V aujtõAA do. oosO Jo: C o m u m

i i.Prodaísü d« Execução: US01574-35.2015,4.B5.B0DU
I ÍUúrnsí:-:; do i-c.’u-... isltõdr,. canesfadu no TRF ..L ei Data de s ufa ação Lc loqtesiíüó:; cancela tis no TRF:
i i 13.403/17!: 0297887-28.2017.4.05,0300 28/05/2017
I j V n k r' tr-ta l o e  rorAAr; ooj re q u ls iíò n o  candc laüO  t : e. ! 3 .4 0 3 /2 0 1 7 :; R$

Índice utilizado ac requisite ri o 
saneeierio (Lei 13,463/17): 
SEÜC '

jvaSorizaçao do  M agistério [ 

BeneFiciários

Exequente
TANQUE □■ARCA PREFEITURA (CPF/CNFJ: 12,241.365/3001- 
SSí i

Vai eras ■ "  " v  . -.
Víiior 

■ pi-\nü& 
I íi!
[ RS 

Q,00

i
!
;

Vç1c-.r !.Sc-n Valor cs os
conorários j'ionor^rio"í
oorisr x Lucil /̂c os s contraiu a is/csss
ãuj: Rã 0.00 êíií: RS 0.00

tepreearitanla oroc-assuel______ j.

i ESCKÍTORiO DE 
! ADVOCACIA: MGOTEÍRC E 
i MONTEIRO ADVOGADOS 
I ASSOCIADOS SíC 
I iCPF/CNPJ:
; iS .S A 2 .6 1 2 /0 0 0 1 -9Ü>

i

i !
E-teq, ;cr,-.o: TANQUE DAFtCA PREFEITURA e ou tros - 
12.241,865/0001-29

Advia}: BRUNO ROMERO 
PEQRQSA MONTEIRO e outros

j Ext:enfado; UN5ÃO FEDERAL
|uafarv::a da o br tea cão/assunte: 5077 - DIREITO TRIBUTÁRIO j C o iÁ ribU lçòss j C ontribuições 
‘ Espaciais i FUNOEF/Fundc de Manutenção e D esenvolv im ento do Ensino Fundamentai e tie

\'LiÍL>r Ve \OfL?rl;-iC!jj Gti 
ril: faÁjCúir;
RS? ijrjiicia:

\ 52,798. RS 
I 39 52 "98.
[ 39
L __ ______
Caia do aiuizarnemo fle processe Je cq n bs ci merco:
10/05/2010 _
O va  ii áusito em julgado de sentença (decisão;: 12/06/2014 Tem muita estremes: Nao

\'jb :v tfia «xacução: 31/05/2015 Valor toL** da exc-cutao; RS 2S5.7üS;27 { duzentos e 
o ite iMa £ c inco  roiã 5 ssteeentos s o\fà  reaís o v in ís e 
sete centavos )

l̂ típs:/7!jie.jf5tdus,tjr/p:ü/Painel/psirie5_̂ iario/dot;Ljmsr:toHTMLseartt?ic.iSiEi=--6632340&idProces5oDr)t:==S55a9Oo ^ 3 i2



0/06/2020
•Oaía 1'ãnsfto sm jogado cios orr-ba/gcs à 
exauucào/irnpuçiriiição ou data  do d ecu rso  de pi aza  para  
S;iíi oposição: 27/06(2017

i Ddba d e  ir.tirnEidào para  õns  do  M . .  100, 55  3 ' e IO"' d e  :: 
j ou d e is  citi d sc isá o  que d ispensou  a  intim ação: 27/06/2-"; 

L-aia b a se  de çüouki: GS/C 5/2020

M stdssza tribuLáriâ: Nào

C-üpitpéiiSaçiitj de iroia: Sim juros
'is seery a ç ões:

i/r.-uusio: SbW tfldd-6i.dll L5.4.ib,S0íil!
ÀSSilUiUC: .■KrUOhipalSiiSúU' ppis 
i-'«di-i-ici) Vudéai: da Stj vsi Ltznlás - Mapbirãdo 
p i í s  :■ ( i t i r a  ( í i  a s s i n a  U i.; - a :  à / d t f  2 u ' J ;  j f t : . ? ? s à ' . '  

kienoík-adnr: ■Ibísdbü íotm;?

Folha nrd___ab_ÜJ_ü_________
r-voeeesi; Judiuia! Gieirbnico: Procosbo nf i ~

:-:.ai,:dçéu ppre püçamadio: Aivarà ou irioio equivaigrtíe 
í-daioras perêo liberados u■ / u ..u;::o ds E x e c u ç ã o !'"  c

v-be. up-.-pp’"  úb-.pcdbp: Sim

s: P e e ;  d:., - e u u . - . u z o :  R ?  5 2 .7 9 6 ,3 9  í  C i n q u e n t a  S  

£-:iis snü e se iscentos e noventa e o ito  reais 
e- irin ía  e nove centavos )
■Motive da dcnfeodâdi do reçuieiíórip eooi assunto irlbuiário 
sem indicativo ds ratureça trinuíária: Rcquisítório 
Rsincluído.

. iiiiiiiiiiiiiiiiiiuiiiiiiiniiiH iiiiiiiiiiiit
20062316264726600000006632846

Pai-J i-oRÍtríntiü da atiíL-uíBiíUuk- drt tlimasníRío:
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0/06/2020 Rro-ces:.-,;: judiciai ELirVjR.sd:

Poder Judiciário
JUSTÍÇA f e d e r a l  

JUSTIÇA FEDERAL -NA PARAÍBA

Folha iV'_ J MÜ '3

P,-„cesSo „ G Ü V i â L L
Rubrica _ M .

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2320.82.06.003.200320

iK -e ie rü ír iL -n  -.ia; S.=r=hQf, =is P ic ié ico n te iB i do B ifá ta o  i Rcunoi R -x iio aà i Feder;-./ da .-jè f io a iã c .

OiA. DCvS.v ;:íE . JuvÇij Federai da d4 VARA f  r.DS.RAL cte is ç d o  ár'í; ce SsTSdo do PARAiSA.

=A7 RABEP j '-.'isi-, ^ « - iiã fr í  j ca - o-vímís t-su> Jnizo. s= ee^eereç rs sisos -  roo nos do Processo 08 G31SÍHÍ2.2S 116.4.0 5^6200, rrnetdo b-:::r Pis i.WBÜ 
m G  = 0 T, W . i k W ^ g r o c A . ç s  c -^ ra  UN IÃO  FEOERAL. s n i ãss de  ^ecsiÇSade Sósiuísiça, teiido sido cetermiriasia a eiipediÇão da iirasents reqiiisiçao gií 
W s^niBiato. s t , cvmprii-ncnio a s  tHspcp.titós contidas n= Resaiução ü )8 . Cia A de outubro de 2 C U ,  co e. C JF . pelo que p asso  a apresentar c s  Esquisitos 
"̂L.FicS.ii iOs .-ü; sã eu proDassarrsnSo:

GrinGlc ern juiq.itFic: ca PvLíD-.or-aj, {ckCiŝ O;: 2Gj'CG;201S
jã jU- Gf? ifA-TíPuç^a: <j'j.=09f201u

■JirV.i pf-ã?c:'F>: CíC üos prrbü"rirjí ã sxê uçáüiUiTipLiÇiî ç̂
ti.v.̂  ii:i üs.-:.urso -iíc pars Su* r.i£i Aflição: 26:ÍjSí20£Ü
j:u'\ rjF irTT.irFvj.CFTC f’r<ã ri O A''-. "iDO, 3’- 6 1 ■ CsH Ci- '-'D .jíilTc.1 O1
ckcuiinÉi?:. .:iSkai;̂ cu * gtídi,',C3íj:
:>^ír ^  cálCÁib: 3Csr08-#20ií5

harjGev?, LdbLitrkris: Mão 

Coüipr.Td-j^çüo cie “ iOra: 0,5

Terc nnjfcs SAírtiL'"1.^: f-ísa
VsU íf íotei ba ■sxsc u ç íílj: 13.382.933 ,,45 ( d e ze n o v e  m ü h d c s  a
noyccsníoí* o ícsse-nia ^ dD/s íyüí e r?ovec^nto$ & trinta g tí&s 
reais? e quareDlã e cinco çDfííavas }
R-EiPcc^o pars pege mento: Sem restrição

CGkliiJ tfccj^cJvogobo.
vaio; TOia! d;; ;equLs'tór!o: RS S.736.7éS.51 ( nove milhões S 
setecentos e trinta e seis roii e setecentos e 
quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos 
í
Motive o s  co r ifo cçso  do T-çqoisitédQ com  assun to  inbuEárto sem  
indtoa livc d s  rid i-.rsdd iribu iáris: A  c o m p e n sa çã o  de  m o ra  
r ia te rro iiie d a  n o  ju lg a d o  d ife re  da  c o m p e n s a ç ã o  d a  m ora 
a p lic a d a  cm  m até ria  t r ib u tá r ia  y y ro s  * s e iic )

Ok>>Errt:'OÇl-JI'̂ '
■■■!,...4 Processo: 08031«9-62.2016,4.05.8100
; " i Assinado eletronicamente por;
i . ÍÉ f  AOR1ANACARN Kl RO DA C C IS H A MONTEIRO NOBREGA- 

Maííjstriido, ADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO 
NOBREGÀ - Mauistrtulíí
Data l* ftora íia assinaíura; 29/0h/202Ü ;4; S 3:24 
Ideiitiílcaíior: 4058200.5X701 i 6

n itp s : / / p j t i . i f p b .  j u s . is rí Pj d /F  a  i ri 6 1 ■' pa  i n e  I_ í.i s  u a  r i o / d o c  lí m  s  i v .o n  i M  L . s o o  ít i ?  i d B  i n=5 S 37  6 S 1 f i  id P ro  c e s  s o  D o c - 5 8 7 0 1 1 6 1/2



Para eonferêiKia da autenticidade do tiara mental
ilíl ps:.-/n i e, j fpb, j us-bivpj e/Processo/C V> psj n t : t i) n e umen t o/ i x s tV i e w. sea.ni

Folha n'i_ l  H H 
Processo nlO /-i ~1' " í?-~0  l ã  
Rubnca

Ups:/íwe.jfpb.jya.br/[HB !̂.i!W.l/palnBLiiS'JariQ/aocumBRtoHTML.seaIn7;dBln=58a7B81&laREo™SscDUc=5870116 2/v



2/07/2020 'ourlsu Iuel:1'::/ EiEEôii' cu:

Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA

Folhy ,t 
Processo n

l k  s
a ; / - \~ZfJl3
___ J d

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2Ú2Ü.82.03.011.200G31

ElXfideniisohriüiít: mnhorpo Früaidei-isíai do Eqiégio Triauisal Rsgíunsi Fodsfol do 5à Rsgiãr,

O(A) D oiitodai Juízos Fí-fjerat (Is VT VARA FEDCRALtia âsçãs J u d lA n ã  do Es/adotse PARAÍBA.

FA? SABER a Vossa E A ’ i ' :.: tü.iii, osiO iiis Rsts j ii iz o , se praaessaiu os autos a ifíntvos do Procassc 0001S1S-84.20U7.4.05.8201. movido por SAO JOAO 0 O 
TK í RE ÀREFBTsjRA - o u ry . i ãsi/OõOI-óO. íu : i: iü A  sOCAC íA GEEAl. DA uN IA ü . sv. fa ia  do axocofâo óo sãr-íaisçE. tevsdo sido rieiorgiiiigda a axpetSçãa da 
[jiescril-s ‘-.isi-j-ssõõ ie  psosoic.nii;. o ti :.Lnspris-i-njó a* cispi-siçgss os/iíídõS /s  AèzynE.õo 4Síi. c.s A d? outubro de 2017, do s. CJi-, pe,o que passo a aprssen^r
::s: .JX! i s  RXIx XXX UxE ;-:,x S'/Li 1 Rj/EX- xrxcx-x:x.....

Natureza do Crédito: Cotrsuítt

Adv(ãs: B R U N O  H O M E R O  P E D R O S A  M O N T E IR O

d S R ad i i i s icã  a : P re e s  sórfo Req  u i s i tõr :o; P  are ia i/Va! o M  r.con tro v  s  rs  o
. -tacesso do  E xe cu çã o  0001S1S-84.2Ú(!7,4.Í!5,SZQ1 

j jH .íéd:iw i;s: S A O  J O A O  D O  T IG R E  F R E F E iT U R A  • C9.D74.3SZiOí501 -60 
Lsecc lad ;::: A D V O C A C IA  G E R A L  D A  D NI A O
|^a:(ifã::a da  (WtiOriCã&Ksai.íiiüj. 10671 - D IRE ITO  P R O C E S S U A L  C iV IL  E  D O  T R A B A L H O  ’E L iq u id a ç ã o  í C u m p r im e n to  / E x e c u ç ã o  | O b r ig a ç ã o  de  F a ze r  
i'?;ão Fazer j _ _ _  _ _ _ _ _ _ _ _________ „ _____ __________________ _____________________ ___________ _____ --- .-----—— — ---- — ---——— —

ÍB e n e S e ia ria rL.

S A O  J O A O  D O  T IG R E  P R E F E IT U R A  IC P F .rC N P J: 05.1:74.592/50(11-CO}

I TãiU.íxj

■Aíur Vaíçr p̂yii-jÃ-! íurcpv 
: ' R$
RS I, [>36.791.47
J..-!5=..1
9-i,27
Wsi :.r ;? è t i \ VfiIc -' <ios
r i -d: i or ri' i cs )h-: viors :'i o*
con t (&\u FJ i s/cofcs ao ícü n i í  sili a 
■■ RS  0,00
2. * § 1 .9 8 2 ,7 4

ij£iiq do ĵuLiLcirTicr.U:. do pfo^o de 05/03/2007
-jate i7Ai:’T,ito ein jurado r,tir-!. 1̂r-.cidsvi-rjácj: Q&/08/201S
j ^ íí , díri ç x e c u rd ic :  05/Q 2/2G 14

sit: i-.̂ jíioci df;-ü ernir/cirgos ã K/e;LUiçau':n5puG-!Q% 7,0 oi 
í\íís cíei du-M.L̂u àe pafusus oŷ ç-ão: 28/01/201 §
Z-:-ií'= í.E-fr inrjEnsçíiO t!r'= ̂  d o .V ã  11K 1. 38 3'' e 10“ i:ia Cí: ot

disponic-u fk irstií̂ ôSfy. 31/06/2020 
dn 31/01/2014

Ti^n muíla sstreiVix^:

■'fs,io; ío I«i d?: ft ío r ,u ç s 0- R S  2 .423,S S 1 s3ü ( d& is  mj] h ò e s  b 
j^LiatFocíínto^ g  tr in ta  £ t îfss niU c  BSi^co-ntw-s o o it s n ia  Lim cgs is  
a  tr in ta  c e n ta v o s  j
R ü 5?.mç?.o para  psçs iT ie r íic : A iv& rá  olí m e lo  sq u ív a ie n te  (v a lo re s  

lib e ra d o s  p e le  Ju í^ o  d a  E xe cu çã o )

d».: <i;rí?oi'io Sü?T‘e n ‘& advo<j^óc: Wáo

Veicr io;ai (lo eC;i.í.iló:!o: R$ 2.1S1.362,74 { 3 0 ÍS  rflilr iG g S  e 
cento e noventa e um mil e novecentos e oitenta e 
dois rsais e setenta e quatro centavos )

P-4r-i.:l'í=:Ví'Íb:iLF:,i;.i' Nao

Co-i ípísiw- '-'Civl' Jiiros <f<* poup.srça
•.'//'br̂ rvriivÔis
■■ j\ .  Processo: 0001916-84.2007.4.05.8201

| Assinado eletronicamente por:
11 R O D R tC O  M ALA. Ti A  FO NTF. -  M íig is trad o  
* i>ata c íto ra  da assinatura : 25/06/2020 16:54:28 

id e n tif ic a d o r: 4058205.5842498

Para conferência  da au ten tic idade  da docum ento:
hitps:,E'pÍe._ifpj2-i us.br/p i c /P roçcss iy rüusn llíLD ^

riUps:/:p)e.jfpb.ji.is.br/p je/Rairie l/!çaiRE5l_ i is ;ja r iü .':lo cum e n to H r!V lL ..s& a ,::? '.d B in -õ &601r;r;S;íriPros:EiGSoDoe-53424S8 1/1
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30/06''2020 : ••• r O
\ M ctvo ora do r^ q i^ ró r if ;  i.:Cír= s í-su^ o íriLVít-ür'..-

üi-.a'i" n d íc^ tiv o  cís r - í i^ i í^ s  triDÁdár!?:-: r^ tu r e ^ a  
in d e n is a íc r ia

C ü i^ n sn s sç a .^  d e  m u rs: -> jro s  íte

lO b se rv ij- jô e s : ___________ „ _______________

;a ? "" " X  l ’nv:.-s-.:.'
' '! .V .íh tit:. cA^f H! I’IJ-! ■’ l: í rI

Al'f':i'L'T» ÍT.S.-Ui DK CARVALHO Í.L.-U, ■■ Mj^ í^ ííí 
is:-K 11 ;■!;H ». ! tim!■ E: 2(■.::X: A■ Ã!:■ ;í :i ■
i[.k-níiiii-ij f ':A  ;4 ‘A  ! í A;

rsiris O JjA -jivudii tia atlifu ikilS atls; dn lincUJlji-niüt 
iii;.n.v-.' n ic .it^ .i ii.-i.h,- m P i v  11- <stvA>[j si i i i a D txka t: c m>h I bstVi;

jütíÁÁv íiistrõ; Foi ha rr- X  ' I ^
Processo % (} 2 5 j

Rübncíi
ij

i i l l l l l i l l l l l l l
20062617422371900000014999615

y.NC-.ij.Tt

11U; i s://p j e. jlps, i u s. b r; pj el Pa i ne 1 / pai ri a F_li s-j a ri o i d o ce! ;nioH T;VÜ.,seam?!dB(n= 14999615& idPrecessoOoc=1496'! 156 2/2



Foihíj fV’_, A (-■
Jusíiça Federai da I a Região 
PJe - Processo Judiciai Eletrônico

Número: 1002670- 90 .2019.4. 01.4000

ruiriij ie _____ o i
Processo n°.0 '  r ^ -0  L--

Rubrica

02/07/2020

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
Órgão julgador: 2a Vara Federai Cível da SJP1
Última distribuição: 23/07/2019
Valor da causa: R$ 16.332.501,06
Processo referência: 0006685-13.2005.401.4000
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta! e de 
Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

Procuracíor/Terceiro vinculado

j BRUNO RGlVERQ PEDROSA MONTEIRO {ADVOGADO? 
i JOAO ULISSES DE BRiTTO AZEDO {ADVOGADO)

Documentos ... : ■ ■■■ .

íd Data da 
Assinatura

Documento : : ■' Tipo . ..' . ■' .

126404 25/06/2020 11:28 Precatório - Processo n° 1002670-90.2019.4.01.4000 Precatório
í 3364

Partes ■ . '

MUNICÍPIO DE DEMERVAL LOBAO (EXEQUENTE)

UNIÃO FEDERAL (EXECUTADO)
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Tipo de Requisição : Gerai

D ata  d s  C a d a s t ro  da  Req : 25/06/2020

r ü t f i a  n  _

Processo rT
Rubrica

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1s REGIÃO 
SEÇÃO JUDÍClÁRÍÀ DO ESTADO DO PÍAUÍ 

2a VARA • TERESINA - Especialização - Vara Comum

Pág: 1 / 2

25/06/2020 11:20:59

P JR V A 1 5 2 9

Requisição de Pagamento
Precatório

Do(a): JU!Z[ÍZA) MÁRCIO SRAGA MAGALHÃES DA 2a VARA - TERESINA

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
Requisito o pagamento em favor rfo(s) credor{es) e noísj valor(es) individualizaao(s), em virtude de decisão transitada em 

julgado, proferida na Ação Originária :T 6685-13,2005.4.01.4000 e na Açao de Execução n“ 1002670-90.201S.4.01.4000.
segundo as infonnações abaixo indicadas. Informo, autrassirn. que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores
contidos na presente Requisição. __ _ _ _ _  _ _ _ _____________ ____  _

' "...  'jDENTÍFiCAgÃp , ' ' ...: . ; . ;; " : ■ ■;!
Requerente i Crador : MUNICÍPIO DE QEMERVAL LOSAO
Advogado / OAB: JOÀO ULISSES DE SRITTO AZEDO PI3446 CPF: 800.667.204-00
Requerido / Devedor: UNIÃO FEDERAL ___ ___
" _ Ç  iNFORMAÇÕES- DA KEQUISÍCÃO ..  — —  " T T .  t  ' ' T ■ ■ ■■ :
E spéc ie : Originário
Natureza do Crédito: 21. Hsa-Aíimentar
Na li reza da Obrigação (Assunto): (03,04.05.07) - FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGiSTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITC 
TRIBUTÁRIO .
Incidentes: Sem Incidente _ _ __ _ _ _____  _  .... ......... .......... ..... . ........... ........
: —  ' "J 7" T  7  D ATAS D E REFERÈNC EA jjdi a./.; mês / ano Ã _  "7__. ."■L7 . Á i C  7 .-.i
Data do aiuizamento do processo de conhecimento: 04711 /J200Í?
Data do trânsito em iulaado do processo de conhecimento: 27/06/2019
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ou da impugnação se houver: 23/06/2020 
Data do Decurso de Prazo ou Concordância com o Valor Requisitado:

Teresina, 25 ds junho de 2029.

Dr(3;. M Á R C IO  B R A G A  M A G A L H Ã E S  
A s s in a lu ra  d o fs j jiiiz ijz r .) requ is iran ts

I R il
A ssina ri d eletronicarneEitb per: RALIdUNDO NONATO R G D rüG U i.S  BEZERRA - ^S.-üi 
n ttvr.Ypjb 1 çj . ■ T  1. ■' ú i:t. 7/ r: SC í^jSií^rn cys scvCcm r u lts Doe em e ü-tevi ..stV; e *v. B-v.ã —T  OD 62 í> í
Núm ero do  docu m en to - 2 ü 0 6 v 5 t I263220b0í)ü00255?ü33553

$
72020 1:26:32 
283220 50 DfíGÜ 25883 3 503

Num, 264C433
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S ta tus  : 5 - Requisição Catiastrsdt: O 

T ip o  de R eq u is içã o  : Gerai 

Data de Cadastro da Rqq: 25/06Í2020
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LCitiídO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1a REGIÃO 
SEÇÃO JUDiCIÁRiA DO ESTADO DO PIAUÍ 

2a VARA - TERESIWA - Especialização * Vara Comum
Requisição de Pagamento

Precatório

Pag: 2 t 2

Z5/Ü6/2Ü2Q 11:2Q;59 

PJRVA1529

BEHEFÍCiÁRiOtSÍ

BENEF.tCLiEiü pRiNÇlPAL

NOME c o m p l e t o  c p f /c n p j  s it u a ç ã o

MÚNiCiPrÕDÍ"DEWÍÍRVÃLLÒBÀo""'' "" 06.554.885/001] 1-57 . ATIVA

EXPRESSA DATA aASE !
renX in c ia  __ __

T  N Ã O  " T  01/00/19
i J :

PRINCIPAL (RS) JüROS/StLiC (RS) JUROS COMPENSATÓRIO (RS) JLNCAKGíJLEGAL (R$>

~ 2.299.568:54 2.M 6.737.25 :

PERCENTUAL OE JUROS MORA: 0.5% ou 70% da Selic
VALOR TOTAL (RS): 4.356.335,70 _ _  _  _  __

” ” VALOR TOTAL REQUISITADO (R$): 4.356.303,79 _

Teres ina , 25 de ju n d c  de  2020.

i> f ) .  M Á R C iO  B R A G A  M A G A L H Ã E S  

Aasir:3i.ua c iua i juizíizs) requisita we

Asüingdu elctronicmr.ente p a : RAIMUNDO NONATO ROORÍGLÍES BEZERRA - 25/06(2020 ! 1-28:32
hiip;.:'Lüje1.-j.irT-| .itiS .or-ac-tReiP .'oces3aiCii"3ulteDrM:ü.Tiarito/1!S ;'/iev.'.E33!ri?x=2OO025-!'! :í8322-35O:tüOO259ô3"i53i

■Njreerp da oouumentc: 20057:',t : 2S02205000002532;'.05:70

Num. 2640433&Ç

^5
PÉ
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Recomendação N° 36/2016 do CNMP
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RECOMENDAÇÃO IS11 36. DF. 14 DE Ji MIO PE 2016.

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que 
devem ter os membros do Ministério Público ao 
analisar a contratação direta de advogados ou 
escritórios dc advocacia por cníc público.

O CONSELHO NACIONAL DO M IN ISTÉRIO  PÚBLICO, no exercício da 

competência fixada no artigo 130-A, §2°, I. da Constituição Federal e com fundamento no 

artigo 147 , inciso IV. do .Regimento Imcmo do Conselho Nacional do Ministério 

PúblicoRICNMP, nos autos da Proposição n° 0.00.000.000171/2014-42. julgada na T  Sessão 

Extraordinária, realizada em 14 de jimbo de 2016;

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da 

Lei n1’. 8.666/93. com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp iT. 1.192.332./RS 

(2010/0080667-3), julgado cm 12/11/2013, entendeu que ó impossível aicrir, mediante 

processo licitatóno. o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços 

dc natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e 

que a sintiul ar idade dos serviços prestados pelo ao vogado consiste em seus conhecimentos 

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço).

Considerando que o Supremo Tribuna! Federai já estipulou as balizas para que seja 

considerado crime lieitatório a contratação dc escritório dc advocacia por inexigibilidade de 
licitação ao jutgâr o !nq Ü074 ! SC, Ia t  ur:na, rc!- íviin. Roberto ííatTOsõ (julgado 26/08/2014); 

Considerando que a conclusão tio mencionado juigado e a de que. diante da natureza 

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação 

dc confiança, é lícito ao administrador, desde que morado pelo mteresse público, utilizar da
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discricionaricdade, que lhe foi conferida pela .lei, para a escolha do melhor profissional;

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida 

no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016);

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório dc advocacia por 

ente público, por inexigibilidade dc licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo, 

RHSOLVK. respeitada a independência funcionai dos membros e a autonomia da Instituição, 

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO:

Ari. C A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público, 

por inexigibilidade de licitação, por si só, nào constitui ato ilícito ou improbo, pelo que 

recomenda aos membros do Mimsíério Público que, caso entenda irregular a contratação, 

descreva na eventual açào a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de

Brasília-DF. .14 de junho de 201.6.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

o n
R L C O i\ i r M '> A Ç Ã O  I> f f 4 D L  J U N H O  D l  lt>.
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A r g u iç ã o  d e  D es c u m p r im e n t o  d e  P r e c e it o  F u n d a m e n t a l  528  
D is t r it o  F e d e r a l

R e l a t o r

R e o t e .(s )
A d v .ía / s )
í n t p o . í a / s )

P r o c .ía / s ){e s)
A m . C u r ia e .

A d v . ía /s ) 
A m . C u r ia e .

A d v .(a / s )

: M in . A l e x a n d r e  d e  M o r a e s  
: P a r t id o  So c ia l  C r is t ã o -psc  
: A l e s s a n d r o  M a r t e l l o  P a n n o  e O u t r o (a / s )
: T r ib u n a l  d e  C o n t -vs d a  U n iã o  
: A d v o g a d o g e r a l  d a  U n iã o  
: C o n e e d e r a c a o  N a c io n a l  d o s

T r a b a l h a d o r e s  Em  P d u c a c a o  
.-Ed u a r d o  Be ü k m a n n  F e r r e ir a  
: C o n s e l h o  F e d e r a l  d a  O r d e m  d o s  
A d v o g a d o s  d o  B r a sil  - C fo a r  

: F e l if e  d e  S a n t a  C r u z  O l iv e ir a  Sc a l e tsk y

EMENTA: DIREITO A EDUCAÇAO. COMPLEMENTAÇAO DOS 
RECURSOS DO FUMDEF/FUNDEB. COM O VERBAS DE NATUREZA 
EXTRAORDINÁRIA. CO N STÍTUCIONAU DADE DO AFASTAMENTO 
DA SUBVINCULAÇÃO QUE DETERMINA A APLICAÇÃO DE 60% 
DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUNDOS AO PAGAM ENTO 
DA REM UNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO  MAGISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO  PAGAM ENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM  RECURSOS D O  

' FUNDEE/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS
CONSTLTUCIONALMENTE VINCULADAS À EDUCAÇÃO. 
PRECEDENTES. CO N STÍTUCIONAU DADE DO  ACÓRDÃO 1.824/2017 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC 
114/2021. ÍMPROCED ÊNCIA.

1. A orientação do TCU que a tasca a incidência da regra do art. 22 da 
Lei Li.494/2007 aos recursos de com plem entação do FUNDEB pagos por
rneío dc precatórios encontra-se em coníon-nidat-ie com os p r e c e i t o s  

constitucionais que visam a. resguardar o direito à educação e a 
valorização dos profissionais da educação básica.

2. O caráter extraordinário da comp.lementação dessa verba justifica

* y
Docum ento ac si na cio digitai mente conforme MP n B 2. £00"2/200 ' cie 24/08/2001, O documento pode ser scessado pole endereço 
id.to://v.mw.Ríf.jus.bUporial/a,jtenücaoaoATjten!dGFjrDocuir'Onic.asp s e b o  código FACC-038S-54S7-o43S e senha 4F06-C478-C364-A207
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o afastamento da subvin cuia cão, pois a aplicação do a r t  60, XII, do 
ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, implicaria em pontual e 
insustentável aum ento salarial dos professores do ensino básico, que, em 
razão da regra de irredutibiiidade salarial, teria como efeito pressionar o 
orçamento público municipal nos períodos subsequentes - sem o 
respectivo aporte de novas receitas derivadas de inexistentes precatórios 
-, acarretando o investimento em  salários além do patam ar previsto 
constitucional mente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem 
financiadas com os mesmos recursos.

3. É inconstitucional o pagam ento  de honorários advocatícios 
contratuais com recursos alocados no FU N D EF/FUNDEB, que devem  ser 
u tilizados exclusivam ente em ações de desenvolv im ento  e m anutenção  
do ensino. Precedentes,

4. A vinculação constitucional em  questão não se aplica aos encargos 
m oratórios que podem  servir ao pagam ento  de honorários advocatícios 
contratuais devidam ente ajustados, pois conform e decidido por essa 
CORTE, "os fu r o s  d e  m o ra  lega is  t ê m  n a tu r e z a  ju r íd ic a  a u t ô n o m a  e m  relação à 

n a t u r e z a  ju r id ic a  da ve rb a  e m  a t r a s o "  (RE 855091-RG, Rei. M in. DIAS 
TOFFQL1, Tribunal Pleno, ju lgado em  15/3/2021, DJe de 8/4/2021).

5. A rguiçao de Des cum prim ento  de Preceito F undam ental ju lgada 

IMPROCEDENTE.

A X  ,• ' '  /  /  • /  /
/

Inteiro Tocr cio AcOrclãc - fé.Q:\ 2 de 69

A  c  O R D A  O

Vistos, relatados e d iscutidos estes autos, os M inistros do  Suprem o 
Tribunal Federal, em Sessão V irtual do Plenário, sob a P residência do 
Senhor M inistro LUIZ FUX, em conform idade com a certidão de 
julgam ento, por unan im idade, julgou im procedente a arguiçao de 
descu m p n mcn ío de preceito fundam enta!, declarando constitucional o 
A córdão 1.824/2017 do  Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a

...........................  ^  ' f  ‘
Docum ento assinado digitai mente oonforme MP nü 2-200-2/200'; Ue 24/0*3:2001. O tíocum enio pode ser acessado peSo endereço .1 c a  
httpiíVvAvw.stf.jiis.bríporLal/auteritiGacao/autenticarDocií.iTpeaio.esp 30b o código FACC-0386-5467'S4a9 e senha 4FO0-C47S-CSS4-A2Q7
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subvinculação estabelecida no a r t  22 da Lei n. 11.494/2007 aos valores de 
com plem entação do FUNDHF/FUNDEB pagos pela U nião aos Estados e 
aos M unicípios por força de condenação judiei ai, e 2) vedou  o pagam ento  
de honorários advoeatídos contratuais com recursos alocados no 
FUNDEF/FU NDHB, ressalvado o pagam ento  de honorários advoeatídos 
contratuais valendo-se da verba correspondente aos juros de m ora 
incidentes sobre o valor do precatório  devido  pela U nião em  ações 
p ropostas em favor dos Estados e dos M unicípios, nos term os do  voto do 
Relator. Os M inistros RICARDO LEWANDOWSK1, GILMAR MENDES e 
ROBERTO BARROSO, apesar de tam bém  julgarem  im procedente a ação, 
fizeram  ressalvas em  seus votos para consignar que apenas naquelas 
situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram  com 
ações de conhecim ento ind iv iduais em  favor de dado  M unicípio, seria 
legítim o o destaque do valor aos honorários advoeatídos (art. 22, § 4L da 
Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente m unicipal a 
título de com plem enta ção aos fundos educacionais, bem  como dos 
respectivos juros de m ora.

Brasília., 22 de m arço de 2022.

Ministro Alexandre de M oraes

Relato r
Documanto assinado digitslm enie

3
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15/04/2020 P l e n á r io

A r g u i ç a o  d e  D  e s  c o m p r i m e n t o  d e  P r e c e it o  F u n d a m e n t a l  52 8  
D is t r it o  F e d e r a l

R e l a t o r

R e q t e .(s )
A d v .í a /s )
I n t d o . (a / s )
F r o c .{a /s )(e s )
A m . C u r ia e .

A d v .ía / s )
A m . C u r ia e .

A d v . ía / s )

: M i n . A l e x a n d r e  d e  m o r a e s

-.Pa r t id o  So c ia l  C r is t ã o -ps c

; A l e s s a n d r o  M a r t e l l o  P a n n o  e O u t r o (a / s)
: T r ib u n a l  d e  C o n t a s  d a  U n iã o  
: Ad v o g a d o -g e r a l . d a  U n iã o  
: C o n f e d e r a ç ã o  N a c io n a l  d o s

T r a b a l h a d o r e s  Em  E d u c á c a o  
: E D \ j ar  d o  B eu  km  a n  n  F err e.ir  a 
: C o n s e l h o  Fe d e r a l  d a  O r d e m  d o s  
A d v o g a d o s  d o  Br a sil  - C fo a b  

: F e lipe  d e  S a n t a  C r u z  O l iv e ir a  Sc a l e t sk y

R E L A T O R I O

O  S e n h o r  M in is t r o  A lex. \n d r e  d e  M o r a e s  (R e l a t o r ): Trata ■-sc 
de A rguiçao de D escum prim enío de Preceito Fundam ental, com  
requerim ento de m edida liminar,, p roposta pelo Partido Socialista Cristão 
-  R5C, em  que questiona a validade constitucional de parte  do A córdão 
1.824/2017 do Plenário do Tribunal de C ontas da União.

Q uanto  ao ponto  objeto de questionam ento  n a  presen te  arguiçao, o 
ju lgado da Corte de Contas veicula determ inações relacionadas a 
situações em  que Estados e M unicípios obtiveram  em  juízo o 
reconhecim ento do direito à com plem entação dos recursos provenientes 
do F undo  de M anutenção e D esenvolvim ento do Ensino F undam ental e 
de Valorização do M agistério -  FUNDEF. O TCU, em bora tendo 
enfatizado a necessidade de destinação exclusiva desses valores para a 
m anutenção e desenvolvim ento d a  e d u c a ç ã o  b ás ica  pública, m e s m o  
quando  recebidos via pagam ento  judicial por precatórios, teria  deliberado 
desobrigar os gestores públicos da observância d a  restrição que a 
legislação de regência im põe ao uso  desses recursos, especificam ente no

Docum ento ossinatio digitat mente conforme MP n* 2.200-2/2001 24/08/2001. O dcenmento pode ser scessado pelo endereço
ntfpMvLww-Sif.jus-br/porta.Vautentlcecao/ajtonticarEtoCumenío.jasp SGÓocócigç í 30D-38OPB162-A871 esenha DCCê-EG£3-5D^
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tocante ao p a tam ar m ínim o de 60% (sessenta por cento) p ara  pagam ento  
de rem uneração dos profissionais de ensino (art. 60, XII, do ADCT e art.

9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os 
requisitos dc admissibilidade previstos nos artigos 235 e 237, 
incisos I e Vil e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, 
para, no mérito, considerá-la inteiram ente procedente;

9.2. firmar os seguintes entendimentos em relação aos 
recursos federais, decorrentes da com p I e men taça o da União ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundei e ao 
Fundo dc Manutenção c  Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - fundeb:

9.2.1. a competência para fiscalizar a aplicação desses 
recursos complementares é do Tribunal de Contas da União, 
ainda que esses pagamentos decorram de sentença judicial, 
uma vez que são recursos de origem federal;

9.2.2. aos recursos provenientes d.a compiementaçao da 
União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença 
judiciai, devem ser aplicadas as seguintes regras:

9.2.2.1. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb, 
prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, a fim de garantir-lhes a 
finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art. 
21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que 
se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade 
de recomposição do Erário, ensejando, à míngua da qual, a 
responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na 
forma da Lei Orgânica do TCU;

e . 2 .4 . t i  U c s l l n a ç ã o  c ie  v a l o r e s  c ie  p i- r -c a  t ó r i o R  r e l a c i o n a d o s  3

verbas do Pundeí/Fundeb para o pagamento de honorários 
advoeatídos é inconstitucional, por ser incompatível com o art.

22 da Lei 11.494/2007),
Eis o teor d a  em enta do A córdão im pugnado:

ADCT.

$
2

m.
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60., do ADCT, com a redaçao conferida pela EC 14/1996, bem 
como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei 
H .494/2007;

9.3. determinai', com base no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 e 
a r t  250. inciso II, do Regimento Tnterno/TCU, ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que, no 
prazo de 90 (noventa) dias, crie mecanismos no Sistema de 
informações sobra Orçamentos Públicos em Educação (Siope) 
que evidenciem, as receitas e as despesas vinculadas à Lei 
11.494/2007 oriundas de condenação judicial transitada em 
julgado (ACP 1999.61.00.050616-0 e processos similares) e 
nstitua controles no sistema que permitam a rastreabilidade da 
aplicação desses recursos, possibilitando, assim, a plena 
verificação da regular aplicação desses valores;

9.4. determinar á Segecex que, com o suporte da Secex 
Educação e das unidades sediadas nos Estados:

9.4.1. identifique todos os estados e municípios 
beneficiados pela condenação judicial transitada em julgado 
(ACP 1999.61.00.050616-0 e processos similares) e certifique-se 
de que os recursos federais foram integrai mente recolhidos à 
conta bancária do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 
I I .494/2.007;

9.4.2. na hipótese de verificar a utilização dos recursos em 
finalidade distinta da explicitada no item 9.2.2.2 anterior, ou em 
caso de não recolhimento dos valores à conta do Fundeb, 
comunique o respectivo ente federativo da necessidade de 
imediata recomposição dos valores à referida conta;

9.4.3. caso não comprovada a recomposição dos recursos, 
de que trata o item anterior, na conta do Fundeb, adote as 
providencias cabíveis para a pronta instauração da competente 
tornada de contas especial, fazendo incluir, no polo passivo das 
TCEs, além do gestor responsável pelo desvio, o município que 
tenha sido irreguí armente beneficiado pelas despesas 
irregulares c, quando for o caso, o terceiro irregularmente 
contratado ou que, de qualquer forma, tenha concorrido para a 
prática do dane ao Erário;
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9.5. determinar, com base no arí, 43, I, da Lei 8.443/1992 e 

art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ao Ministério da 
Educação (MEC) , respaldado no art. 30, I, III e IV, da Lei 
11.494/2007 (Lei do Fundeb) , que, no prazo de 15 dias, 
utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõe, encaminhe 
aos estados e municípios que têm direito a recursos 
provenientes da diferença no cálculo da compíemcntação 
devida pela União no âmbito do Fundei, referente a 1998 a 
2006, oriundos da AGP 1999.61.00.0506J6-0, ou de ações 
similares na esfera judicial ou administrativa, cópia integral 
desta deliberação, alertando-os de que os recursos de 
complemeníação da União de verbas do Fundei, obtidos pela 
via judicial ou administrativa, devem ser utilizados 
exclusivamente para a manutenção c desenvolvimento do 
ensino fundamental, sob pena de responsabilidade do gestor 
que lhes conferir outra destinação;

9.6. determinar aos municípios beneficiados pela ACP 
1999.61.00.050616-0 que não promovam pagamento de 
honorários advocatícios com recursos oriundos da 
compíementação da União ao Fundef./Fundeb, bem como não 
celebrem contratos que contenham, de algum modo, essa 
obrigação;

9.7. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do 
relatório e voto que a fundamentam, aos Tribunais de Contas 
Estaduais de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí, 
bem como aos Tribunais de Contas dos Municípios da Bahia, do 
Ceará e do Pará, informando-os do entendimento acerca da 
i mpossj bilí da cie de os recursos transferí dos, a título de 
compíementação, da União para o Fundef./Fundeb, comporem o 
cálculo do mínimo a ser aplicado em manutenção e 
desenvolvimento do ensino, expresso no get yx do art 212 da 
Constituição, conforme expresso nas normas de contabilidade 
pública, em especial no Manual de Demonstrações Financeiras 
emitido pela 5TNÍ (Portaria STN 403/2016} , bem como, a titulo 
de colaboração, aos 'tribunais dc Contas dos demais Estados da 
federação;
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9.8, encaminhar cópia deste processo, para as finalidades 

que entenderem cabíveis, ao Ministério da Transparência e 
Controíadoria-Geral da União (CCU) , ao Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, à 
Procuradoria da União no Maranhão (PU/MA) , ao Ministério 
Público dos Estados de Alagoas, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Bahia, Ceará c  Pará, ao Departamento de 
Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União, ao 
Ministério Público Federal (MPF) e à Polícia Federal;

9.9, encaminhar, a título de colaboração, cópia desta 
decisão, acompanhada do relatório e voto que a fundamentam, 
aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, 
iníormandoos de que este Tribunal firmou o entendimento de 
que, por força do art.. 60, do ADCT, com a redação conferida 
pela BC 14/1996, é inconstitucional e ilegal a destinação de 
valores de precatórios relacionados a verbas do Fundef/Fundeb 
para o pagamento de honorários advoeatídos;

9.10, autorizar a Segecex, em conjunto com demais 
secretarias do Tribunal, a:

9.10.1. com par ti lha r as in for maçoes/doc um.entos
necessários à atuação conjunta e coordenada dos orgãos 
parceiros da Rede de Controle no âmoito de suas esferas de 
competência, seja cível ou criminal;

9.10.2. realizar, caso necessário, eventuais ações em 
conjunto, como diligências, fiscalizações e operações visando a 
obtenção de elementos comprobatórios adicionais e a 
conjugação de esforços no sentido do alcance da maxirna 
efetividade no tocante ao ressarcimento dos recursos desviados 
e a correspondente responsabilização dos agentes públicos e 
terceiros que deram causa aos danos que venham a ser 
comprovados.

O Requerente argumenta que, na parte questionada, o ato implicaria 
violação ao a r t .  3 Q, ITT (erradicação da pobreza e redução das 
desigualdades como objetivos fundamentais da República), art. 205 
(direito à educação) e art. 206, V (valorização dos profissionais da

Docum ento assinado digital mente conforme V P  n” 2.200-2 
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educação) e VIIí (piso salarial dos professores),, todos da Constituição 
Federal, e ao art. 60, XII, do ADCT. Sustenta o cabim ento da ação, tendo 
em vista que o item 9.2.2.2 do citado A córdão violou o preceito 
fundam en tal do direito à educação ao proibir os Prefeitos de vincularem  
o m ínim o de 60% da verba proveniente da com piem entação do FUNDEB., 
dev ida pela U nião, para  pagam ento  de profissionais do m agistério  da 
educação básica. A ssevera estar preenchido  o requisito  da  
subsid iariedade, pois se trata de decisão do TCU, de natureza 
em inentem ente adm inistrativa, contra a qual não  há outro  m eio capaz de 
fazer cessar os vícios apontados.

A arguicão foi oro cessa da segundo o rito  do art. 5S, § 22, da Lei 

9.882/1999.
O Tribunal de Contas da União (doe. 13 dos autos eletrônicos) 

suscitou, prelim inarm ente, o não atendim ento  ao requisito da 
subsid iariedade, porque seria possível a utilização cie outros m eios 
eficazes para sanar a suposta  lesividade, como a ação de procedim ento  
com um , o m andado  de segurança (indiv idual e coletivo), a ação p o p u la r 
o a ação civil pública. N o m érito, defendeu  a leg itim idade constitucional 
do A córdão im pugnado , susten tando  a im possibilidade de vinculação na  
aplicação de recursos de natureza ex traord inária recebidos a título de 
com piem entação da U nião ao FUNDEB à rem uneração dos profissionais 
do m agistério, sob pena de afronta: (a) aos postu lados constitucionais da 
irredu tib ilidade salarial, do teto rem uneratório , da razoabilidade, da 
p roporcionalidade e da econom icidade; e (b) aos arts. 15, 16 e 21 da Lei 
C om plem entar 101/2000 (Lei de R esponsabilidade Fiscal).

A A dvocacia-G eral da União (doe. 27) secundou a prelim inar 
argu ida  e, no m érito, m anifestou-se peía im procedência do  pedido , pois o 
A córdão do TCU "assegura o emprego dos recursos em exame na manutenção e 

desenvolvimento da educação básica pública, evitando, contudo, o favorecimento 

momentâneo de determinados profissionais diante da inexistência de lastro

permanente vara custear essas despesas" .
A Procura dor a-Ger al da República apresentou manifestação em que 

opinou pelo conhecimento da ação, entendendo presente o requisito da

=1 6
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subsidiariedade, e, no m éríio, pela im procedência da arguiçao, conform e 
a em enta seguinte:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

D E SCU MP RIMEN T O DE PRECEITO FUNDAMENTAL, 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
RECURSOS DE COMPLEMENTARÃO DA UNIÃO AO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEE) OBTIDOS POR ESTADOS E 
MUNÍCTITOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR 
PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA À EDUCAÇÃO. 
SUB V ÍNCULAÇAO DE 60% À REMUNERAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO. 
NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS. 
CABIMENTO DA ARGUÍÇÃQ. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.

í, Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art. 
4Ü, § D, da Lei n- 9.882./1999, o ajuizamento de arguiçao de 
descumprimento do preceito fundamental para impugnar 
acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que, por 
apresentar elevado grau de generalidade e abstração, torna 
ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo para 
solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia 
constitucional suscitada.

2 . Não d cs cumpre preceitos fundamentais a deliberação 
do TCU que aíasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da 
Lei na 11.494/2007 -  destmação de, pelo menos, 60% (sessenta 
por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica efetivo exercício na rede pública — aos valores cic 
compiementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamentai e de Valorização do

CON STTTUCTON ALID ADE. ARGUICÃO DE

DocunisiUo assinado rj igUal mente conforme MP 2,700-2/200 i us 24/05/2001. O docuni&nto potie sec acessado pelo ^  
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Magistério (Fundef) obtidos por estados o municípios pela via 
judicial.

3. O art. 22 da I.ei n L) 11.4-94/2007, ao estabelecer a citada 
subvinculação, determina sua incidência aos "recursos anuais 
totais dos Fundos", para destinação à "remuneração dos 
profissionais do magistério", circunstancia que afasta a 
aplicação do dispositivo legal aos recursos de complementação 
do Fundef pagos pela União por força de condenação judicial, 
em razão da natureza extraordinária dessas verbas, e, ainda, de 
não se enquadrar no conceito legal de remuneração a realização 
de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef 
repassados pela União a estados e municípios por meio de 
precatórios permaneçam, como já reconheceu o Supremo 
Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de 
promoção do direito à educação, a excepcional!dad.e da situação 
impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22 da Lei na 
11,494/2007 com base em interpretação meramente literal e 
descontextualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos 
da educação a determinados profissionais do magistério, além 
de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à 
finalidade cio extinto Fender e de seu sucessor, o Fundeb, que é 
a de viabilizar a implementação cie políticas de melhoria do 
ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério
público.

-  Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela 
improeedéncia do pedido.

Foram apresen tados requerim entos de habilitação com o aniici curiae 
pela C onfederação N acional dos T rabalhadores em  Educação, CNTE 
(Petição STF 76.681/2018, doc. 29), pelo advogado Faulo Simpiício 
Bandeira, OAB/PE 18.242 (Petição STF 83.751/2018, doc. 42), por 
Professores da R ed e P ú b lica  do M unicípio dc M iguel Alves/PI (petição 
STF 40.648/2019, doc. 44), pelo M unicípio de Rio Real/BA (Petição STF 
63.777/2019, doc. 72), pelo Sindicato Único dos Profissionais do

ÜOCIJitlSfitO a- 
llltphTWWW.srí
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M agistério Público das Redes M unicipais de Ensino no Estado de 
Pernam buco - SINDUPROM /PE (doc. 144) e pelo escritório de advocacia 
M onteiro e M onteiro A dvogados Associados (doc. 78 e 157).

Foi deferido o ingresso nos autos da Confederação N acional dos 
Trabalhadores em  Educação -  CNTE (doc. 29) e do Conselho Federal da  
O rdem  dos A dvogados do  Brasil -  CFOAB (doc. 92) na condição de a n d e i  

c u r ia e , e indeferidas os dem ais requerim entos.
O caso foi inicialm ente levado a ju lgam ento na sessão virtual de 3 a 

14/04/2020, suspenso  nessa ocasião pelo ped ido  de vista do M inistro 
RICARDO EEWANDOWSK1, que devolveu os autos para ju lgam ento em 
19/03/2021.

O  Conselho Federal da O rdem  dos A dvogados do Brasil -  CFOAB 
(doc. 137), em  m em o ria l destaca decisão do Tribunal de C ontas da União 
em  que firm ado o en tend im ento  de que a v ínculação do art. 60 do ADCT 
não alcança os juros m oratórias devidos pela U nião, de form a que o 
m ontante podería ser usado  para o adim plem ento  das verbas 
advocatícias decorrentes dos contratos firm ados en tre o ente federativo e 
o respectivo advogado.

A crescenta, ainda, a inform ação sobre o ju lgam ento  de m érito  do RE 
855.091-RC por esta CORTE, em  que consolidada a tese de que " n ã o  in c id e  

im p o s to  de re m ia  sobre os ju r o s  d e  m o ra  d e v id o s  p e lo  a tr a s o  n o  p a g a m e n to  de  

r e m u n e r a ç ã o  p o r  e x e rc íc io  d e  e m p re g o , cargo  o u  f u n ç ã o ”, concluindo pela 
na tu reza  inden iza to ri a dos juros de mora, o que corrobora sua tese de que 
os juros não estão com preendidos na vínculação do art. 60 do ADCT. 
Valendo-se desses argum entos requer a desvinculação constitucional dos 
valores referentes aos juros de m ora.

A rgum enta a necessidade de se d istingu ir o labor do advogado  que 
atuou na fase de conhecim ento do que apenas in tegrou  a lide na 
execução. C itando precedentes desta CORTE, en tende que aqueles que 
a tuaram  desde a fase de conhecim ento g e r a r a m  c ré d ito  n o v o , n ã o  p r e v is to  na  

z d n c id a ç ã o  in s e r ia  do a r t, 6 0  A  DC. 7, q u a is  s e ja m  os j u r o s  d e  m o r a  p ro c e s su a is ,  

s e n d o  ju s to  e c o n s t i tu c io n a l in e n te  a d e q u a d o  p e r m i t i r  o p a g a m e n to  (m e d ia n te  

d e s ta q u e )  d o s  h o n o rá r io s  c o n tr a ta d o s  a os re fe r id o s  p r o fis s io n a is , a té  o l im i te  da
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p a rce la  d e  jn ro o  c o n tid a  noa r e s p e c tiv o s  p re c a tó r io s .

Em 08/04/2021, esta ADPF foi retirada de ju lgam ento v irtual ante 
m eu ped ido  de destaque. .

É o relatório.
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V O T O

O  S e n e ío r  M in is t r o  A l e x a n d r e  d e  M o r a e s  (R e l a t o r ): Cabe 
enfrentar, inicialm ente, as prelim inares de m érito suscitadas nos autos a 
respeito  do cabim ento da ADPF no presen te  caso.

A C onstituição Federal determ ina que a arguiçao de 
descum prim ento  de preceito fundam ental seja apreciada pelo SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, Tia form a da lei (AgReg em  Petição 1.140-7, Rei. 
Min. SYDNEY 5ANCHES, DJ de 31/5/1996; Pet 1369-8, Rei. M in. ILMAR 
GALA AO, DJ de 8/10/1997), que, ed itada em 3 de dezem bro de 1999 {Lei 
9.882), regulam entou o  art. 102, § 1-, da Constituição Federal,
consagrando a ADPF como in tegrante de nosso controle concentrado de 
constitucional idade (ADPF 43-2/SP, AgReg, Rei, Min. C ARLOS BR1TTO, 
Pleno, DJ de 13/4/2004), com cabim ento cm  três hipóteses: (a) para ev itar 
lesão a preceito fundam ental, resu ltan te de ato do Poder Público; (b) para  
reparar lesão a preceito  fundam ental resu ltan te de ato do Poder Público; e 
(c) quando  for relevante o fundam ento d a  controvérsia constitucional 
sobre lei ou ato norm ativo federal, estadual ou m unicipal, incluidos os 
anteriores à Constituição.

Com a edição da referida lei, esta CORTE ampliou o exercício da 
jurisdição constitucional abstrata, passando a admitir o ajuizamento de 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, não somente em 
relação a ato d o  Pcder Publico com potencialidade lesiva a direitos 
fundamentais, mas também em virtude de controvérsia constitucional 
relevante sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, 
in c lu íd o s  os a n te r io re s  h C o n s titu iç ã o  (A D PF 130/OF, Rei. Min. CARLOS 
BRUTO, Pleno, d ecisão : 30 /4 /2009; ADPF 291/DF, Rei. Min. ROBERTO 
BARROSO, Pleno, decisão: 28/10/2015), ainda que, excepcionalmente, 
revogados (ADPF 84/Df. AgR, Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno,
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DJ de 27/10/2006} ou  cuja eficácia já tenha se exaurido (ADPF 77-7/DF, 
Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, DJ de 24/6/2006), inclusive 
com a possib ilidade de concessão de m ed ida  lim inar (ADPF 77-MC, Rei. 
Min, MENEZES DIREITO, Pleno, DJe de ! 1/2/2015), desde que presentes 
todos os dem ais requisitos constitucionais.

N o particular, a im pugnação  form ulada pela inicial tem p o r objeto o 
A córdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que veicula 
determ inações relacionadas a situações em que Estados e M unicípios 
obtiveram  em juízo o reconhecim ento do  d ireito  à com plem entação dos 
recursos provenientes do Fundo de M anutenção e D esenvolvim ento do 
Ensino F undam ental e de Valorização do M agistério -  FUNDEF e do seu 
sucessor, o Fundo d e  M anutenção e D esenvolvim ento d a  Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação -  FUNDEB.

N essa perspectiva, a aplicação de m edidas previstas no ato 
im pugnado  pode, em  tese, conílitar com o conteúdo de preceito 
constitucional relevante, d íretam ente relacionado a políticas públicas de 
educação. E considerando a insuficiência dos m ecanism os de jurisdição 
ordinária para d irim ir a questão constitucional com am plitude, 
generalidade e eficiência, m ostra-se atendido  o requisito  da  
subsid iariedade (art. 47 § 1-, da Lei 9.882/1999).

Patente, portan to , o cabim ento da presen te  ADPF.

Em relação ao m érito, o Requerente questiona parte do A córdão 
1.824/2017 do Plenário do TCU, que estabeleceu algum as diretrizes em 
relação às situações concretas em que ocorre com plem entação, via 
precatórios, dos recursos do FUNDEF/FUNDEB.

O  F undo  de M anutenção e D esenvolvim ento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela ÊC 
53/2006, que de lí nova redação ao art. 60 do ADCT da CF, é fundo 
especial, de natureza contábil e de âm bito  estadual, constitu ído por 
recursos provenientes de im postos e de transferencias dos Estados, d.o 
Distrito Federal e dos M unicípios, v inculados n e c e s s a r i a m e n t e  à 
educação, e de parcela de recursos federais, a título de com plem entação
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financeira.
Além da vinculação a investi méritos na educação básica pública, 

existe um a subvm cuíação determ inada pelo inciso XIT do art. 60 do  
ADCX o pelo art. 22 d a  Lei 11.494/2007, a qual regulam entou  o FUNDEB, 
no sentido do que, no  m ínim o, 60% dos recursos anuais totais dos Fundos 
devem  ser destinados ao pagam ento  da rem uneração  dos profissionais do 
m agistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.

Transcrevo as referidas norm as:

ADCT
Art. 60. Até o 14“ {décimo quarto) ano a partir da 

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a 
que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento da educação básica e à 
remuneração condigna dos trabalhadores da educação, 
respeitadas as seguintes disposições:

( . . . )

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de 
cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será 
destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício.

Lei 11.494/2007
.Art 22. Feio menos 60% (sessenta por cento) dos recursos 

anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública.

Parágrafo único, Para os fins do disposto no caput deste 
artigo, considera-se:

j - rem uneração: o total de pagam entos dev idos aos 
profissionais do m agistério  da  educação, em decorrência do 
efetivo exercício em cargo, em prego ou função, in tegrantes da 
estru tu ra , quadro  ou  tabela dc serv idores do listado. D istrito  
Federal ou M unicípio, conform e o caso, inclusive os encargos 
sociais incidentes;

, %  3 
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II - proiissionan- do magistério da educação: docentes, 
profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao 
exercício da docência: direção ou administração escolar, 
planejamento, 'inspeção, supervisão, orientação educacional e 
coordenação pedagógica:

IIÍ - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das 
atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo 
associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou 
estatutária, com o ente governamental que o remunera, não 
sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários 
previstos em lei, com ônus para o empregador, que não 
impliquem rompimento da relação jurídica existente.

O  caso, portan to , trata das regras constitucionais de vinculação de 
determ inadas receitas públicas que são objeto de transferências 
intergovernam enta.is obrigatórias e condicionadas à utilização em 
finalidades específicas. Por esse regim e constitucional, é m andatóría  a 
u tilização dessas verbas em ações voltadas à garantia do d ireito  social à 
educação. Com o anota JOSÉ M AURÍCIO CONTI (Com entários à 
C onstituição do Brasil, J.J. G om es Canotilho... [et aL] - São Paulo: 
Saraiva,/Almedina, 1-J edição, 2013, pág ina 2.237):

2  CFolha nó  . 
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O FEJNDEB insere-se no contexto do federalismo fiscal 
brasileiro, em que há diversos mecanismos por meios dos quais 
são partilhadas as receitas entre as unidades da Federação. O 
Brasil adota um  modelo de federalismo cooperativo, 
especialmente no âmbito financeiro, havendo um sistema de 
partilha de recursos, como no caso do FUNDEB, em que essa 
cooperação dá-se com a divisão de recursos entre os Estados- 
membros (e Distrito Federai) e os Municípios, com participação 
eventual da União.

Trata-se de fundo de natureza, contábil, à semelhança de 
outros (como é o caso do Fundo de Participação dos Municípios 
-  FPM c Fundo de Participação dos listados e do Distrito 
Federal -  FPE), sem personalidade jurídica, que estabelece 
regras por meios das quais se operador;aliza a transferência de
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recursos entre os entes federados, com regras que vinculam a 
aplicação dos recursos que o compõem. Constata-se que 
basicamente ocorrem transferências in ter governamentais 
obrigatórias, tanto nas transferências de recursos para compor 
as receitas do Fundo quanto na distribuição dos recursos. A 
aplicação dos recursos do Fundo 6 vinculada a finalidades 
específicas, voltadas à área educacional, identificando-sc nesse 
aspecto a utilização de transferencias intergovernamentais 
condicionadas, importantes instrumentos financeiros utilizados 
na condução de políticas publicas, com é o caso da educação.

Veja-se que, além  do que a Constituição dispõe especificam ente a 
respeito do FUNDEB, h á  u m  conjunto de regras constitucionais que 
pro tegem  e obrigam  o gasto publico em educação, como a 
obrigatoriedade, que a U nião aplique, anualm ente, nunca m enos de 18%, 
e os Estados, o D istrito Federal e os M unicípios 25%, no m ínim o, da 
receita resu ltan te  de im postos, com preendida a proveniente de 
transferências, n a  m anutenção  e no desenvolvim ento do ensino, 
excluindo-se a parcela da arrecadação de im postos transferida a outros 
entes. A distribuição dos recursos públicos assegurará, nos term os da EC 
59/2009, p rio ridade  ao atendim ento  das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia  de pad rão  de 
qualidade e equidade, nos term os do plano nacional de educação. E, a 
partir da EC. 14/1996, tornou-se princíp io  sensível da C onstituição Federal 
(CF, art. 34, VII, e), cuja inobservância peio Estado-m em bro ou Distrito 
Federai possibilitará a intervenção federal. .

A pecu liaridade das situações reguladas pelo A córdão im pugnado  
nesta ADPF consiste no fato, ja assinalado, de que o m ontante recebido 
pelos m unicípios, em bora orig inário  do FUNDEB, não é repassado  em 
conform idade ccm  a sistem ática de transferências intergovernam entais 
obrigatórias e condicionadas, acim a aludidas.

Em razão  de controvérsia atm ente ao cálculo do repasse, a discussão 
sobre a transferências desses m ontan tes foi judicializada peran te  as 
instâncias ord inárias e, vencedora a tese dos m unicípios, esses se
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creditaram  em  titulo judicial que veio a ser ad im plido  pela U nião na 
form a do art. 100 da CP, regim e de precatórios.

Na prática, ocorreu o represam ento  dessas transferências e o 
posterior pagam ento  judicial de u m  m ontante único.

N esse contexto, as regras n o rm alm en te  in c id en tes  sobre as 
transferências de recursos do FUNDEB tam b ém  se ap licam  nessa  
situação. A circunstância  de se tra ta r de repasse  pe la  v ia ju d ic ia l em  
n ad a  d esn a tu ra  a origem  dessas verbas, tam pouco  p o d e  fru s ta r  a 
destinação  q u e  a C onstitu ição  de term inou .

Merece, ainda, especial reflexão a questão  da incidência do art. 60, 
Xll, do ADCT. a su.b vincula cão de 60% do m ontan te  repassado  ao 
investim ento em  rem uneração  de profissionais de ensino.

Q uanto  a essa específica regra, m ostra-se convincente a 
dem onstração  susten tada pelo Fundo N acional de D esenvolvim ento da 
Educação, FNDE, acatada pelo TCU no acórdão objeto da presen te  ADPF, 
no sentido de que a sua  incidência sobre o m ontante único pago 
judicialm ente Paria efeitos prejudiciais para  a continuidade dos serviços 
de ensino e p ara  o equilíbrio financeiro dos m unicípios.

N essa perspectiva, im portan te  ter em  conta os apontam entos do  
FNDE exteriorizados por m eio da N ota Técnica 5006/2016/CGFSE/DIGEF 
acostada aos au tos (peça 71, fl. 14);

12. No que concerne ao primeiro aspecto, cabe salientar 
que o objetivo dos preceitos constitucionais e legais que 
vinculam 60% cios recursos dos Fundos (Fundef e Fundeb) à 
remuneração dos profissionais do magistério público da 
educação básica é, preapuainentc, direcionar recursos que 
auxiliem na criação e implementação dos pianos de carreira e 
no cumprimento do piso salarial do magistério, visando 
garantir a esses profissionais uma melhor formação e condições 
de trabalho que estimulem o ingresso e permanência na 
carreira. Fis, pois, a essência das políticas públicas de 
valorização do magistério.

6
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14. O pagamento de significativa quantia rcmuneratória 
aos profissionais do magistério de uma só vez, por ocasião da 
liberação de recursos dos precatórios, não se inscreve e sequer 
atende às políticas de valorização do magistério público da 
educação básica, mas, de modo contrário, representa 
momentâneo e desproporcional pagamento, em valores 
totalmente desconectados das reais possibilidades de garantia c 
permanência do nível remuneratório que representam, 
rompendo, dessa forma, com os princípios da continuidade que 
deve nortear as políticas de valorização dos profissionais do 
magistério e da irrednübíiidade de salário, que se encontra 
esculpido no art. 7-, VI, da CF/88.

Í-J .
17. Por fim, cumpre destacar, numa exegese atenta ao 

aspecto teleológico, que a subvinculação anual que incide sobre 
a totalidade dos recursos dos Fundos possui uma finalidade 
que não prevalece na hipótese da liberação de uma quantia 
exorbitante a determinados profissionais, de uma única vez. 
Isto porque a subvinculação não objetiva favorecer 
pessoa Lm ente os profissionais do magistério, mas colaborar com 
a implementação e manutenção de uma política voltada à sua 
valorização

O caráter ex traord inário  desse ingresso  de v erb a  ju stifica  o 
afastam ento  da subv incu lação , po is seg u ir a determ inação  do art. 60, 
XII, do ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, n a  redação  en tão  v igen te , 
im plicaria  em  p o n tu a l e in su s ten táv e l aum en to  sa la ria l dos p ro fesso res  
do en sin o  básico, que, em  razão da reg ra  de irredutibilidade salarial, 
te ria  como efeito  p ress io n ar o orçam ento p ú b lico  m u n ic ip a l nos 
períodos su b se q u e n te s  -  sem  q u e  houvesse  receita su b seq u en te  
p ro v en ien te  de novos p recatórios inex isten tes  acarre tando  o 
investim ento em  salários além  do p a tam ar p rev isto  
constí tucionalm ente, em  p re ju ízo  de ou tras ações de ensino  a serem  
fin an c iad as  com  os m esm os recursos.

A m ajoração concedida com am paro  no recebim ento eventual desses
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recursos prejudicaria o equilíbrio das cor;ias m unicipais a p a rtir  do 
esgotam ento do m ontan te  da com p lam entação extraordinária.

Veja-se que a regra constitucional em  questão, que garante o rapasse 
de recursos financeiros para investim ento cm  ações dc ensino, além  de 
contem plar cspccificam ente o gasto com rem uneração  de professores, 
tem  o evidente escopo de fortalecer a con tinu idade e efetividades dessas 
ações governam entais, en tend idas como política pública de Estado. E a 
h ipótese aqui cogitada, de aplicação cia sub vinculação m esm o em relação 
aos m ontantes pagos judiciaim ente -  tora, portan to , da regular execução 
orçam entária do ente -  teria o efeito contrário, ao prom over o descontrole 
dos gastos com pessoal e, assim , com prom eter a continuidade do 
investim ento público em  educação.

De fato, o nível de gastos com pessoal atingiría patam ar não  
com patível com a realidade financeira do ente público, um a vez o aporte 
de recursos via precatório, em razão do pagam ento  judicial das diferenças 
nos repasses anteriores, é um fato isolado e não se repetirá nos exercícios 
financeiros seguintes.

Conform e já m c m anifestei em  outros ju lgam entos da CORTE a 
respeito de norm as de lim itação de gastos com  pessoal como im posição 
de do princíp io  da responsabilidade fiscal -  como no julgam ento das 
ADIs 6442, 6447, 6450 e 6525, em  que consolidado o en tendim ento  
firm ado na ADI 2238 (Rei. M in. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal 
Pleno, julgado em  24/6/2020, Dje de 15/9/2020) - a previsão de contenção 
de gastos com  o aum ento  d e  despesas obrigatórias com  pessoal, 
principalm ente no cenário dc en íren tam ento  de um a pandem ia, é 
absolutam ente consentânea com as norm as da Constituição Federal e com  
o fortalecim ento do federalism o fiscal responsável.

Assim, em  vista das situações de fato tra tadas pelo A córdão 
im pugnado, fundam entadas em  análise técnica dos órgãos com petentes, 
tenho que o TCU, ao en tender que o art. 60, XT1, do ADCT, c/c art. 22 da 
Pej 11.494/2007 não incidiría nessas situações, não violou os preceitos 
fundam entais indicados n a  inicial, m as buscou im ped ir graves 
im plicações futuras, quando  exaurida a verba ex traord inariam ente
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recebida.
Ao contrário, encontra-se em conform idade com os preceitos 

constitucionais que resguardam  o direito à educação e a valorização dos 
profissionais d a  educação básica, condlíando-os com a necessidade de 
equilíbrio e responsabilidade fiscal, indispensáveis para  a m anutenção  da 
capacidade do Estado brasileiro  em  atingir todos e quaisquer fins, 
inclusive os de natureza fundam ental e social.

A p rópria  expressão literal do art. 22 da Lei 11.494/2007 in troduz a 
ideia de periodicidade,, para efeito de incidência da subviculação que 
regulam enta, ao d ispor que “ pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 

recursos anu a is  totais dos fundos sejam destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica pública".

Com  isso, buscou-se assegurar um a proporção sustentável entre o 
gasto total com educação e o gasto específico com a rem uneração  dos 
profissionais de ensino, o que seria com prom etido com a incidência da  
subvinculação sobre o recebim ento ex traord inário  de verbas.

C orroborando esse entendim ento, a com preensão d a  m atéria 
ganhou  contornos in teiram  ente novos em  decorrência d a  edição da 
Em enda Constitucional 114, de 16 de dezem bro de 2021, p rom ulgada  
pelo Congresso N acional "para estabelecer o novo regime de pagamentos de 

precatórios, modificar normas relativas ao Novo Regime Fiscal e autorizar o 
parcelamento de débitos previdenciários dos M un ic íp ios” , en tre providências, 
nas quais se inclui o teor dos seus ar rs. 4- e 5-, a seguir transcritos, QUE 
EXCLUIRAM -  EXPRESSAMENTE -  A POSSIBILIDADE DE 
INCORPORAÇÃO DESSES VALORES NOS SALÁRIOS DOS 

PROFESSORES:

Art. 4° Gs precatórios decorrentes dc demandas relativas à 
compiementação da União aos Estados e aos Municípios por 
conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundei) serão 
pagos em 3 (três) parcelas anuais o sucessivas, da seguinte 
forma:

I - 40% (quarenta por c e n t o )  no primeiro ano;

Folha nc
A/

dc
Processo 3

Rubrica

Doou mento assinado digital mente conform a MP n" 2.200-2/200'■ 
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Rubrica.

II •■ 30% (trinta por cento) no segundo ano;
UI - 30% (írinta por cento) no terce uo ano.
Parágrafo único. Não se incluem nos limites estabelecidos 

nos arís. 107 e 107-Á do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a partir de 2022, as despesas para os fins de que 
trata este artigo.

Art. 5l) As receitas que os Estados e os Municípios 
receberem a título de pagamentos da União por força de ações 
judiciais que tenbam por objeto a complementaçao de parcela 
desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão 
ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental público e na valorização de seu magistério, 
conforme ciestin.ação originária do Fundo.

Parágrafo único. Da aplicação de eme trata o caput deste 
artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser 
repassados aos profissionais do magistério, inclusive 
aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a 
incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

O advento  da nova regra constitucional perm itiu  a observância da 
regra de destinação específica ao gasto em  rem uneração de profissionais 
de m agistério, m itigando a possibilidade de efeitos adversos ao equilíbrio 
fiscal dos entes públicos em questão, ao vedar a incorporação dos valores 
repassados ao p a tam ar irredutível de rem uneração desses servidores.

Com  isso, resu ltam  atend idos o pleito do Requerente PSL (doc. 171)
-  que apresentou  m anifestação nos autos pela desistência da Ação Direta, 
ou, alternativam ente, na sua extinção, por perda superveniente  do objeto
-  e a tend idas tam bém  as preocupações externadas pelo TCU, na m edida 
em que afastado os efeitos fiscais de longo prazo, com a im possibilidade 

de incorporação.
C onsiderando que o objeto im pugnado  na presente ADPF c um  

prorLu.nciamen.to d a  Corte de C ontas proferido  em  m om ento anterior à 
EC 114/2021, apreciando situações concretas à luz do texto constitucional 
e da legislação então Vigentes, suas conclusões devem  ser consideradas

Docum ento assinado diQjialmeníe conforme MP n* 2,200-2/2001 de 24/05/200 
p.Ltp:/íwww. stf.jus.br /poria l/autenticacao;av*tenticarDocum  er<to. ssp soh o códigc
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válidas, m as é necessária a modificação do entendim ento  daquele órgão,, 
a partir do novo parâm etro  constitucional.

A C orte de C ontas, igualm ente, agiu corretam ente ao cen su rar o 
pagam en to  de honorários advocatícios con tra tua is  com  recursos 
alocados n o  FUNDEB, o q u e  rep resen taria  in d ev id o  desvio  de verbas 
constitucionaim ente vinculadas à educação.

A decisão da Corte de C ontas reafirm a a im posição do art. 60 do 
ADCT, o qual v incula a utilização exclusiva das verbas do referido fundo 
à educação pública; considera inconstitucional a destinação de valores de 
precatórios relacionados a verbas do FUNDEB p ara  o pagam ento  de 
honorários advocatícios; e determ ina um a série de ações com vistas a 
im pedir a. utilização desses recursos para  fins d istin tos do investim ento 
na educação básica. '

O  art. 60 do ADCT é claro ao afirm ar que os recursos recebidos por 
meio do FUNDEB devem  ser destinados exdusivam ente à educação 
básica pública. D e tal form a, a utilização das verbas alocadas no  referido 
fundo educacional para pagam ento  de honorários advocatícios 
contratuais ind ica violação d ire ta ao texto constitucional.

A Prim eira Turm a desta CORTB já se posicionou no  sentido de que 
ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDFT para  
qualquer finalidade diversa d a  educação rundam entau

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 
636.976-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA 
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS 
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO 
PARCIAL.

O . )

2. A.s verbas do FUNDEE uão podem  ser utilizadas para

1 1

Ã
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pagamento de despesas do M unicípio com honorários 
advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se dá parcial 
provimento.

(ARE 1.066.281-AgR, Rei. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, DJe de 23/11/2018).

N o m esm o sentido, cito o ju lgam ento da ACO 648, de relatoria do 
M inistro M ARCO AURÉLIO e com acórdão red ig ido  pelo M inistro 
EDSON FACHIN, Dje de 9/3/2018, em que o Plenário do STF afirm ou, 
em relação as verbas do FUNDEE, que "v incu lam -se  à f in a lid ad e  
constitucional de prom oção do d ire ito  à educação, ú n ica  p o ss ib ilid a d e  
de d isp ên d io  dessas verbas p ú b licas"  (ACO 648, Rei. M in. M ARCO 
AURÉLIO, Rei. p / acórdão M in. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
julgado em 06/09/2017, Dje de 9/3/2018)

Im portan te  destacar, decisão por m eio da qual o em inente 
P residente do Tribunal, Min., DIAS TOFFOLI, concedeu tu tela de 
urgência para su spender o pagam ento  de honorários advocatícios com 
recursos do FUNDEF. Eis os argum entos de S. £xa. ao apreciar a SL 1.186 
(Dje de 5/2/2019):

"Com relação à plausibilidade do direito invocado, anoto 
que nesta Suprema Corte, de há muito já se pacificou o 
entendimento acerca da plena vinculação das verbas do 
FUNDEB exclusivamente ao uso em educação pública e a 
nenhum  outro fhn.{...)

Destaque-se, ainda, que a matéria acerca da des ti nação 
dessa compiementação de verbas do FUNDEB, para pagamento 
de honorários advocatícios, tampouco ó nova nesta Suprema 
Corte, tendo sido objeto de uma Suspensão de Segurança, 
ajuizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 
contra decisão emanada des Tribunal de Justiça daquele estado, 
que havia proibido aquela Corte de Contas de fiscalizar a 
validado, do contratos de prestação de serviços advocatícios, 
relacionados a processos em que se buscava o recebimento 
dessa verbas.

íl 12
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Cuida-se ds SS rv 5.182/MA. parcialmente deferida pela 
então Presidente de.-da Corte, Ministra Cármen Lúcia, para o 
fim de que os municípios contratantes, arrolados naqueles 
autos, não efetuassem nenhuma espécie de pagamento de 
honorários advocatícios em favor do escritório de advocacia 
contratado, enquanto o TCE-MA não deliberasse acerca da 
legalidade desses contratos, bem como dos pagamentos 
envolvidos.

Assim, decisões contrárias à pacifica e cristalizada 
jurisprudência desta Suprema Corte sobre o tema, dada a 
possibilidade concreta de futura reforma, têm o inegável 
condão de trazer danos irreparáveis aos cofres públicos, 
máximo por se tratar, como neste caso, de verbas que devem ser 
utilizadas exdus ivamente para o incremento da qualidade da 
educação no Brasil e cuja disstpação, para outro fito, pode vir a 
tornar-se irreversível.

Como se não bastasse, o efeito multiplicador de ações 
ajuizadas pelos quatro cantos do país, tal como descritas nestes 
autos, não pode ser negligenciado, podendo vir a alcançar, 
destarte, cm curto período de tempo, uma cifra que não se 
mostra nada desprezível, contribuindo ainda mais para a 
incorreta destinação de verbas do FU ADEB para pagamento de 
honorários contratuais, em detrimento do tão necessário 
fomento à educação pública em nosso país. (...}

Ademais, não se pode tampouco ignorar que a 
jurisprudência pátria também pacificou o entendimento de que 
é devida a pretendida complementaçao d.e verbas do FUNDEB, 
cm dadas situações c- isso, a par de ter sido buscado e obtido 
pelo MPF, nos autos da referida ação civil pública, acabou por 
ser jgualmente objeto de inúmeras demandas propostas pelos 
entes públicos legitimados, cujas execuções individuais e 
efetuadas por meio de advogados particulares, para tanto 
contratados, tem feito com que verba pública clausulada para 
utilização exclusiva na educação pública esteja sendo destinada 
20 pagamento de honorários advocatícios.

Trata-se de situação de chapada inconstiracionalidade,

ocumento assinado dighalm ente conforme !v!P ---------------
:t o :!: w w w . s tf. I u a. b ri po r ;s I /a u te n ücac so.-'a1ata ri í i cs rD oc lí m ?, rv.o.

200-2/200'; ds 2-VOV200 i. o doe;; menu, node ser acessado pslo ande reçí!.1 .
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potência í.mente lesiva à educação pública em inúmeros 
municípios, carentes de recursos para implementar políticas 
nessa área e que pode redundar em prejuízos irreparáveis à 
educação de milhares de crianças e adolescentes por este país 
afora, em situação repita-se vírtualmente irreversível.

Como destaquei, em meu discurso de posse no cargo de 
Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel Bomfim: U m  

povo  não pode progredir sem  a in strução , que en ca m in h a  a educação e 

prepara a liberdade, o dever, a ciência, o conforto, as artes e a m orai (A 
América Latina: males de origem. Rio de janeiro: Biblioteca 
Virtual de Ciências Humanas do Centro Edelstein de Pesquisas 
Sociais, 2008. p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, ó uma das 
causas do retardo no desenvolvimento do país, 
desenvolvimento esse que apenas pode ser almejado com a 
formação de cidadãos aptos ao exercício de seus direitos e à 
efetiva colaboração para o engrandecimento da nação."

Conform e se verifica, a ju risp rudência  desta CORTE am para  o 
direcionam ento indicado pelo TCU quan to  à utilização das verbas do 
fondo educacional para o pagam ento  de honorários advocatícios 

contratuais.
C onstitucional, portan to , a decisão do TCU, que, ao estipu lar tais 

diretrizes, buscou im pedir a aplicação dos recursos do fundo  em  fins 
diversos da m anutenção  e desenvolvim ento da educação, de m odo a 
evitar o desvio de verbas consíitueicm alniente v incu ladas ao ensino, 
preservando, sobretudo, o oropó.srlo constitucional do FUNDEB.

É IN C O N ST IT U C IO N A L , PORTANTO, O  PA G A M EN TO  DE 
H O N O R Á R IO S A D V O C A TÍCIO S CO N TRA TU A IS C O M  RECURSOS 

A LO CA D O S N O  FUNDEB.
A crescento -  com plem entando  m eu posicionam ento em  relação ao 

voto irai d  a Intente proferido n a  sessão vir tu  ai dc 3 a 14/4/2020 — a questão 
abordada pelo voto do em inente M inistro RICARDO LEWANDOWSKI, 
antes levan tada pelo CFOAB, sobre a não incidência da vinculação do art. 
60 do ADCT (atual art. 212-A da CF inserido pela p rom ulgação  da EC

14
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108/2020) à parcela referente aos juros de m ora incidentes no precatório  a 
ser pago pela U nião, para que os recursos relacionados a ta l verba 
possam  ser, eventualm ente, u tilizados para o pagam ento  de honorários 
advocatícios contratuais.

O s juros m oratórios, com o se sabe, decorrem  do descum prim ento  de 
um a obrigação, no  caso, a m ora da U nião em  cum prir devidam ente as 
obrigações de repasse de verba referente ao FUNDEF aos M unicípios.

Esta CORTE, no ju lgam ento  de m érito  RE 855.091-RG, D je de 
15/03/2021, firm ou a na tu reza  indenizatória dos juros de m ora, 
considerando que a referida verba não  aum enta o patrim ônio  do credor e, 
com  especial relevância p ara  o tem a ora em debate, que "os juros de mora 

legais têm natureza juríd ica autônoma em relação à natureza ju ríd ica  da verba 

em atraso

A vinculação constitucional em questão restringe a aplicação do  
m ontante principal apurado  nas execuções dos títulos judiciais obtidos 
pelos m unicípios, m as não sobre os encargos m oratórios que, liqu idados 
em favor desses entes, podem  servir ao pagam ento  de honorários 
contratuais evcntualm ente ajustados com os profissionais ou  escritórios 
de advocacia que patrocinaram  a discussão em  juízo sobre o valor dos 

repasses.
A p o ssib ilid ad e  de pagam ento de h o n o rá rio s  advocatícios 

con tra tua is  p e lo s  M un ic íp ios valendo-se TÃ O  SOM ENTE D A  VERBA 
CO RRESPO N D EN TE A O S JUROS M O RA TÓ RIO S in c id en tes  no  valor 
do precatório  devido  p e la  U nião é CO N STITU C IO N A L,

A nte  o exposto, JULGO IM PRO CED EN TE a p resen te  ADPF, sen d o  
C O N STITU C IO N A L O  A C Ó RD Ã O  1.824/2017 D O  TRIBUNAL DE 

CONTAS D A  UNIÃO-

Docum ento assinado digitai mente conform e ivíF n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O docum ento pode ser acessado pelo endereço ^  
http://ww w .sttjus.hr/porta l/aulenticecao/autenticarDocuim ento.ssp sob o cód igo 0F78-AE27-0724-B36E e senha 0708-41FD-2F0A-E4CC

E o voto.

15

http://www.sttjus.hr/portal/aulenticecao/autenticarDocuimento.ssp


'uftwe-nW' Çb^-demi/

inteiro Teor rio Acórdão ~ Página 29 de 69
Folha nr
Processo n°i 

Rubnca

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

ARGUIÇÃO DE DESCIMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE. {S ) : PARTrDO SOCIAL CRIS!ÃQ — PSC
ADV. ( A / S )  : ALES3ANDRO MARTELLO PANNO ( 1 6 1 4 2 1 / R J )  E OUTRO(A/S)
IMTDO. ( A / S )  : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC. ( A / S ) ( E S )  : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE.  : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO 
A D V . ( A / S )  : EDUARDO BEURMANN FERREIRA ( 5 6 1 7 8 / D F )
AM. CURIAE.  : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
CF OAB
ADV. ( A / S )  : FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA 3C.ALETSKY ( 3 8 6 7 2 / D F ,
0 9 5 5 7 3 /R J)

Decisão: A p ó s  o  v o t a  d o  M i n i s t r o  A l e x a n d r e  d e  M o r a e s
( R e d a t o r ) ,  q u e  j u l g a v a  i m p r o c e d e n t e  a a r g u i ç ã o ,  p e d i u  v i s t a  d o s

a u t o s  o M i n i s t r o  R i c a r d o  L e v / a n d o w s k i . F a l a r a m :  p e l o  r e q u e r e n t e ,  a 
D r a . M a r i a  C l a u d i a  B u c c h i a n e r i  P i n h e i r o ,  e ,  p e l o  i n t e r e s s a d o ,  o 
D r . A r t h u r  C r i s t ó v ã o  P r a d o ,  A d v o g a d o  d a  U n i ã o .  N ão  p a r c i c i p o u
d a s t e  j u l g a m e n t o ,  p o r  m o t i v o  d e  
s e s s ã o ,  o M i n i s t r o  C e l s o  d e  Mel  
6 4 2 / 2 0 1 9 ) .  P l e n á r i o ,  S e s s ã o  V i r t u a l

l i c e n ç a  m é d i c a  n o  . i n i c i o  d a  
La ( a r t .  2 o , § 5 C, d a  R e s .
d e  3 . 4 . 2 0 2 0  a 1 4 . 4 . 2 0 2 0 .

C o m p o s i  
M e l l o , Marco  
L ú c i a ,  L u i z  
A l e x a n d r e  d e

c ã o :  M i n i s t r o s  D i a s  T o f i o l i  ( P r e s i d e n t e ) ,  C e l s o  d e  
A u r é l i o ,  G i l m a r  M e n d e s ,  R i c a r d o  L e w a n d o w s k i ,  C árm en  
F u x ,  R o s a  W e b e r ,  R o b e r t o  B a r r o s o ,  E d s o n  F a c h i n  e  

M o r a e s .

C ar m en  L i l i a n  O l i v e i r a  ü e  S o u z a
As  s  e  s  3 o r a - C h e  f e d o  P l e n á r i o

Documento assinado digital mente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
httpj7www.sif.jus.br/portai/aiJtenticacao/5utenticarDocijmenlo.asp sob o código 0F3T-1E83-75F2-E47F e senha 29F9-B4A2-F82A-37F6
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Arguição de D escumprímento de Preceito Fundamental 528 
D istrito Federal

R e l a t o r

Reqte.(s)
Ad v .(a/s)
I n t d o .ía / s ) 
Proc.(a/s )(es) 
A m , C u r ia e .

Ad v .(a /s )
A m , C u r ia e ,

A d v . í a / s )

: M i n . A l e x a n d r e  d e  M o r a e s  
; P a r t id o  So c ia l  C r is t ã o - ps c  
-.Al e s s a n d r o  M a r t e l l o  P a n n o  e O u t r o (a / s )
: T r ib u n a l  d e  C o n t a s  d a  U n iã o  
: A d v o g a d o -g l r a l  d a  U n iã o  
: CONEEDERACAO NACIONAL DOS
T r a b a l h a d o r e s  E m  E d u c a c a o  

: Ed u a r d o  Be u r m a n n  F er r eir a  
: C o n s e l h o  F e d e r a l  d a  O r d e m  d o s

A d v o g a d o s  d o  Br a sil  - C fo a b  
: F e lipe  d e  Sa n t a  C r ü z  O l iv e ir a  Sc a l e tsk y

V O T O

O Senhor M inistro R icardo Lew andow ski (Vogai): Trata-se de 
arguicão de descum prim cnto  áe  preceito fundam en tal p roposta poio 
Partido Social Cristão -  PSC "p ara  que seja declarada a violação do 
direito fundam ental à educação, à valorização dos profissionais da  
educação escolar e ao piso salarial profissional nacional p ara  os 
profissionais da educação escolar pública, à dim inuição das 
desigualdades sociais e regionais, previsto  nos arts. 3“ III, 205 e 206, V e 
VIU, da C onstituição Federal e art. 60, XII, das ADCT", de acordo com 
decisão proferida no "Acórdão n Q 1824/2017 -  P lenário -  (processo n e TC 
005,506/2017-4), do Tribunal de C ontas da U nião (TCU), que desobrigou 
os entes federados de respeitarem  a vinculação de no m ínim o 60% dos 
recursos do FUNDEF/FUNDEB para pagam ento  de profissionais do 
m agistério, relativos às diferenças obtidas judicialm ente na 
com piem entação devida pela U n ião "  (pág. I da inicial),

O  partido  requeren te  aduz que "a educação c u m  direito  dc todos e 
dever do Estado e, reconhecendo a im portância do  papel do professor,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2,200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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estabelece especificarnente, o d ireito  à valorização dos profissionais da 
educação escolar da rede pública e à fixação de u m  piso salarial 
profissional nacional" (pág. 7 da inicial).

A ssevera que,

"ípjara dar concretude a esse preceito fundamental, o 
Estado brasileiro criou inicialmcnte o FUNDEF, o qual foi 
substituído posteriormente pelo FUNDEB, e estabeleceu no art. 
60, XII, das ADCT que proporção não inferior a 60% (sessenta 
por cento) destes fundos seria destinada ao pagamento dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício (pág. 8 da inicial).

Pontua, adem ais, que "a previsão de que 60% dos recursos dos 
fundos seria destinado ao pagam ento  de professores foi repetida na Lei ne 
9.424, de 1996, que institu iu  o FUNDEF, e n a  Eei n e 11.494, de 2007, que 
criou o FUNDEB (pág. 8 da inicial).

O utrossim , apon ta  que

"[e]ntre 1998 e 2006 a União subestimou o valor a ser 
repassado a título de complementação do FUNDEF/FUNDEB e, 
por isto, foi condenada judicialmente a corrigir o erro. O fato 
dos valores devidos aos Entes Federados serem transferidos por 
precatório não desnatara a natureza dos recursos. Em outras 
palavras, os valores atrasados continuam vinculados ao 
pagamento de professores e à manutenção e desenvolvimento 
do ensino básico" (pág. 9 da inicial).

Sustenta, portanto, que "o A córdão n 3 1824/201.7 -  P lenário - do 1C U  
violou o direito fundam ental p rev isto  nos arts. 3Ü, III, 205 e 206, V e VIII, 
d a  C o n s titu iç ã o  F e d e ra l sro d e so b r ig a r  o s  gestores estaduais e m unicipais 
de cum prir o previsto  no art. 60, XII, das ADCT, e p ro ib ir a  vinculação do 
m ínim o de 60%  (se sse n ta  por cento) dos valores a serem  recebidos via

2
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precatório, para pagam ento  dos profissionais do m agistério da educação 
básica em  efetivo exercício" (pág. 9 da inicial), de m odo  que

"[...] extrapolou sua competência ao modificar a 
destinação constitucional e legal dos recursos do
FUNDEF/FUNDEB. Conforme decidido pelo STF nas AC Os 
648, 660, 669 e 700, as diferenças devidas aos Entes Federados, 
em razão do erro de cálculo no repasse do FUNDEF/FUNDEB, 
têm vinculação integral à norma de regência. Só podem ser 
destinados à manutenção e desenvolvimento da educação 
básica e à remuneração dos trabalhadores da educação.

A decisão descumpre mandamento constitucional, 
prejudica milhares de profissionais do magistério do país e, em 
última análise, os milhões de alunos do ensino básico. O 
Acórdão n- 1824/2Ü17 -  Plenário embora relacionado
diretamente municípios do Estado do Maranhão, tem 
repercussão sobre todos os demais Entes Federados. O TCU 
deixou expresso o entendimento da Corte sobre a matéria e o 
seu alcance a todos os municípios que devem ser beneficiados 
com a correção da compiementação subestimada." (págs. 9-10 
da inicial)

Pede a concessão da cautelar p ara  suspender o item  9.2.2. do acórdão 
TCU 1.824/2017, até o julgam ento dc m érito  desta  ação. Requer, ao finai,

"[...] a procedência da presente Ação de Descumprímento 
dc Preceito Fundamental para que, com eficácia geral e efeito 
vinculantc, o STF anule o item 9.2.2. do Acórdão TCU rr 
1824/2017 -  Plenário -  em razão da violação dos arts. 3a, III, 205 
e 206, V e VUI, da Constituição Federal e art. 60, XII, das ADCT" 
(págs. 10-II  da inicial).

As inform ações foram  jun tadas aos autos, conform e docum entos 
eletrônicos 12 a 18.

A A dvocacia-Geral da U nião m anifestou-se pelo nao conhecim ento
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da presente arguiçao e, no m érito, pela im procedência do pedido , nos 
seguintes termos:

"Educação. Item 9.2.2 do Acórdão n° 1.824/2017 do 
Plenário do Tribunal de Contas da União, que afastou a 
v incida cão à remuneração dos profissionais do magistério do 
mínimo de 60% dos recursos do FUNDEF/FUNDES relativos às 
diferenças obtidas judidalmente na complemerttação devida 
pela União. Preliminar. Inobservância ao requisito da 
subsidiariedade. Ménto. Ausência de violação aos artigos 3’; 
inciso UI; 205; e 206, incisos V e VIII, da Constituição Federal, 
bem como ao artigo 60, inciso XII, do AtG das Disposições 
Constitucionais Transitórias, Inviabilidade da vinculação  
pretendida pelo autor, na m edida em  que a destinação  
exclusiva dessa verba extraordinária ao pagamento de 
profissionais da educação básica pública podería resultar em 
graves im plicações futuras quando exauridos esses recursos, 
como, por exem plo, a im possib ilidade de redução salarial dos 
profissionais beneficiados. Preservação da obrigação de 
aplicar referido montante na manutenção e desenvolvimento do 
ensino. Manifestação pelo não conhecimento da presente 
arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido formulado 
pelo argueníe." (pág. I do documento eletrônico 27; grifei)

A Procuradoria-G eral d a  República ofertou parecer pela 
' im procedência do pedido , em  m anifestação assim  em entada;

"CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE 
CONSTÍTUCIONÀLIDADE. ARGUIÇÃO DE
D ESCU MPR.IM ENT O DF PRECEITO FUNDAMENTAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
RECURSOS DE COMPLH.MENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FU ND A M EN TA L E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E 
MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

4
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PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA À EDUCAÇÃO. 
SUBV1NCULAÇÃO DE 60% À REMUNERAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO. 
NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS. 
CABIMENTO DA ARGUIÇ ÃO. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.

1. Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art. 
4", 5 1” da Lei iT* 9.882/1999,, o ajuizamento de arguição de 
descumpr imento de preceito fundamental para impugnar 
acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que, por 
apresentar elevado grau de generalidade e abstração, toma 
ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo para 
solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia 
constitucional suscitada.

2. N ão descum pre preceitos fundam entais a deliberação  
do TCU que afasta a subvínculação estabelecida no art. 22 da 
Lei rd 11.494/2007 -  destinação de, pelo m enos, 60% (sessenta  
por cento) dos recursos do Fundo de M anutenção e 
D esenvolv im ento  da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagam ento da 
remuneração dos profissionais do m agistério da educação 
básica em  efetivo exercício na rede pública  — aos valores de 
complementa cão da União ao extinto Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundei) obtidos por estados e municípios pela via 
judicial.

3. O art. 22 da Lei n- 11.494/2007, ao estabelecer a citada 
subvínculação, determina sua incidência aos 'recursos anuais 
totais dos Fundos', para destinação à 'remuneração dos 
profissionais do magistério', circunstância que afasta a 
aplicação do dispositivo lega l aos recursos de 
com plem entação do Fundef pagos pela União por força de 
condenação judicial, em razão da natureza extraordinária 
dessas verbas, c, ainda, de não se enquadrar no conceito legal 
de remuneração a realização de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de com plem entação do Fundef

5
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repassados pela União a estados e municípios por meio de 
precatórios perm aneçam , como já reconheceu o Supremo 
Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de 
promoção do direito à educação, a excepcionalidade da 
situação im possib ilita  a aplicação da subvinculação do art. 22 
da Lei n." 11.494/2007 com  base em interpretação m eram ente 
literal e descüntextualizada do com ando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos 
da educação a determinados profissionais do magistério, além 
de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à 
finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é 
a de viabilizar a implementação de políticas de melhoria do 
ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério 
público.

-  parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela 
improcedência do pedido" (págs. 1-2 do documento eletrônico 
71; grifei).

O  em inente M inistro relator deferiu  o ped id o  de ingresso com o 
nmicus curíae da C onfederação N acional dos Trabalhadores em  educação 
- CN TF e do C onselho Federal da O rdem  dos A dvogados do  Brasil -  
CFOAB (docum ento eletrônico 118),

C om  efeito, o Conselho Federai da O rdem  dos A dvogados do Brasil 
-  CFOAB ap resen tou  m anifestação nos autos, na qual destaca que

é preciso diferenciar entre duas situações opostas: de 
um lado, os advogados que atuaram diligentemente nos 
processos desde o início e, de outro lado, os advogados que, de 
maneira oportunista, ajuizaram execuções individuais com base 
em título executivo obtido pelo Parquet mediante cobrança de 
honorários quota li tis. Uma vez que o Tribunal de Contas da 
União e diversos juizes a quo não haviam acolhido a referida 
diferenciação, continuando a ordenar a suspensão gcneraliK&tla 
dos destaques, esse egrégio Supremo Tribunal Federal 
de ter minou, em sede da SL 1186-ED, em decisão da lavra do

Documento assinado digitaímente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/00/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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Exino. MM. Presidente, que outros tribunais adotem a 
distinção" (pág. 3 do documento eletrônico 98). 

O julgamento da presente ação de descumprimento de preceito 
fundamental foi pautado para a Sessão Virtual de 3 a 14/4/2020. Naquela 
ocasião, o Ministro Alexandre de Moraes apresentou voto pela 
improcedência do pedido formulado na inicial, por entender que o ato do 
Tribunal de Contas da União, que afasta a incidência da regra do  art.  22 
da Lei 11.494/2007 aos recursos de complementação do Fundeb pagos por 
meio de precatórios estaria em consonlincia com os preceitos 
constitucionais que visam a resguardar o direito à educação e a 
valorização dos profissionais da educação básica. 

Mas não só. O relator entendeu também que os recursos 
provenientes da complementação aos fundos educacionais devem ser 
utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção 
do ensino, de maneira que a determinação do LCU, que proibiu a 
utilização dos recursos alocados nos fundos educacionais para 
pagamento de honorários advocatícios contratuais, preservaria a correta 
destinação da verba constitucionalmente vinculada à educação básica 
pública. 

Após o substancioso voto proferido pelo Ministro Alexandre de 
Moraes, pedi vista dos autos para melhor análise da matéria. 

Bem examinados os autos, registro, irdcialmente, que forçoso é 
concluir, assim corno o fez o eminente relator, que "os recursos 
provenientes da complementação aos fundos educacionais devem ser 
utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção 
do ensino". 

Ademais, observo que o  ICU  tem competência para fiscalizar a 
aplicação pelos Estados, Distrito Federal e Municípios dos recursos 
transferidos peia União per intermédio dos fundos constitucionais de 

7  
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educação pública (Fundef e Fundeb), a título de complementação do 

valor mínimo anual por aluno definido nacionalmente. 

Digo isso porque a antiga redação do  art  60 do ADCT da 
Constituição Federal, na redação dada pela  EC  53/2006, atribui à União o 
dever de complementar os recursos do Fundeb quando, em cada Estado e 

no Distrito Federal, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacional mente, verbis:  

"Art.  60. Até o 142  (décimo quarto) ano a partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a 
que se refere o  rapid  do  art.  212 da Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento da educação básica e à 
remuneração condigna dos trabalhadores da educação, 
respeitadas as seguintes disposições: 

T - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seis Municípios é assegurada 
mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de  run  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de natureza contábil; 

II - os Fundos referidos no inciso I do  caper  deste artigo 
serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que 
se referem os incisos 1, Fr e  HI  do  art.  155; o inciso II do caput do  
art.  157; os incisos II,  III  e IV do caput do  art.  158; e as alíneas a e 
b do inciso I e o hiCiS0 H do caput do  art.  159, todos da 
Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus 
Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das 
diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, 
matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de 
atuação prioritária estabelecidos nos S.§ 22  e 32  do  art.  211 da 
Constituição Federal; 

..•1 
V - a União complementará os recursos dos Fundos a que 

se refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no 

Documento assinado digitaimerfie  conforms MP  n° 2.200-212001 de 24/0812001.0 documento  pods  ser acessado geic ndereço 
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Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em 

observância ao disposto no inciso VII do  rapid  deste artigo, 

vedada a utilização dos recursos a que se refere o fflt: 52  do  art.  

212 da Constituição Federal [...I" (grifei). 

Posteriormente, foi promulgada a  EC  108/2020, que, dentre outras 

providências, alterou a redação do  art.  60 do ADCT e incluiu o  art.  212-A 

no  Text()  Conslitucional, o qual passou a tratar do dever da União de 

complementar os recursos do Fundeb, como pode ser visto abaixo:  

'Art.  212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do  art.  212 

desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 

profissionais, respeitadas as seguintes disposições: 

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 

mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 

Federal, de una Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), de natureza contábil; 

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo 

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que 

se referem os incisos I,  IT  e  III  do caput do  art.  155, o inciso II do 

caput do  art.  157, os incisos II,  III  e IV do  cupid  do  art.  158 e as 

alíneas 'a' e 	do inciso leo inciso II do caput do  art.  159 desta 

Constituição; 

Ill - os recursos referidos no inciso 11 do  cupid  deste artigo 

serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, 

proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 

modalidades da educação básica presencial matriculados nas 

respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2" e 3" do  art.  2-11 desta Constituição, 

observadas as ponderações referid a s na alínea 'a' do inciso X do 

caput e no § 20  deste artigo; 

Documento assinado 	 conforme  MP ad  2.200-2O001 de 24108f2001 O documento pode ser  reefed° p&p  endereço 
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IV - a União complementará os recursos dos fundos a 
que se refere o inciso H do capta deste artigo; 

V - a complementação da União será equivalente a, no 
minimo„ 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que 
se  ref ere  o inciso  ii  do caput deste artigo, distribuída da 
seguinte forma: 

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno 
(VAAF), nos termos do inciso  III  do caput deste artigo, não 
alcançar o mínimo definido nacionalmente; 

14 no minimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual  
on  distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), 
referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o 
mínimo defmido nacionabriente; 

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais 
nas redes priblicas que, cumpridas condicionalidades de 
melhoria de gestão previstas em lei, alcançarem evolução de 
indicadores serem definidos, de atendimento e melhoria da 
aprendizagem  corn  redução das desigualdades, nos termos do 
sistema nacional de avaliação da educação básica; 

VI - o VAAT  sera  calculado, na forma da lei de que trata o 
inciso X do caput deste artigo,  corn  base nos recursos a que se 
refere o inciso TI do cuput deste artigo, acrescidos de outras 
receitas e de transferências vinculadas à educação, observado o 
disposto no § I e consideradas as matriculas nos termos do 
inciso Ill do  &Tilt  deste artigo; 

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ r e 3f do  art.  211 desta 
Constituição; 

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao 
desenvolvimento  sin canine  calabadecida no  art.  212 desta 

Constituição  suportara, no máximo. 30% (trinta por cento) da 
complementação da União, considerados para os fins deste  

Document°  assinado digitalmenle  conforms,. MP  n 2.200-212001 de 24/08/2001. O  doormen°  pode ser esesseda pelo endereça 
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inciso os valores previstos no inciso V do capu t deste artigo; 

IX - o disposto no cagul do  art.  160 desta Constituição 

aplica-se aos recursos referidos nos incisos  Tie  IV do  cupid  deste 

artigo, e seu descumprimento pela autoridade competente 

importara em crime de responsabilidade; 

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 

incisos I, II,  III  e IV do caput e no § lç  do  art.  208 e as metas 

pertinentes do plano nacional de educação, nos teimos 

previstos no  art.  214 desta Constituição, sobre: 

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput 

deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as 

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno 

entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 

estabelecimento de ensino, observados as respectivas 

especificidades e os insumos  necessaries  para a garantia de sua 

qualidade; 

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso  III  do 

caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput 

deste artigo; 

cl a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea 

'c' do inciso V do captil desle artigo; 

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o 

controle interno, externo e social dos  fund  os referidos no inciso 

I do captil deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a 

manutenção e a consolidação de conselhos de 

acompanhamento e controle social, admitida sua integração aos 

conselhos de educação; 

e) o  contend()  e a periodicidade da avaliação, por parte do 

órgão responsavel, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos 

indicadores educacionais e da ampliação do atendimento; 

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de 

cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos 

os recursos de que trata a alínea 'c'  do inciso V do caput deste 

artigo, ser destinada  an  pagamento dos profissionate cia 

educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos 

recursos previstos na alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo, 

alecitinanto  assinado digitalmente  cottage MP n' 2.200-2/20D1 de 24/00i2001. O  documenta pode sei  massed° pea  endereço  
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R  o percenlual mínimo de 15% (quinze por cento)para despesas 
de capital; 

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da educação básica 
pública; 

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 59  do  art.  
212 desta Constituição para a complementação da União ao 
Fundeb, referida no inciso V do  cupid  deste artigo, é vedada. 

§ 12  O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput 
deste artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no 
inciso 11 do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes 
disponibilidades: 

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo; 

II - cotas estaduais e rum 	ais da arrecadação do salário-
educação de que trata o § 6Q do  art.  212 desta Constituição;  

III  - cornplementação da União transferida a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios nos termos da alínea 'a' do 
inciso V do caput deste artigo. 

§ 2'2  Além das ponderações previstas na alínea 'a' do inciso 
X do caput deste arHgo, a lei definirá outras relativas ao nível 
socioeconômico dos educandos e aos indicadores de 
disponibilidade de recursos vinculados à educação e de 
potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, bem 
corno seus prazos de irnplemen tação. 

§ 39  Sera  destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a 
afinca 'b' do inciso V do  cupid  deste artigo, nos termos da lei" 
(grifei). 

Dúvidas não há, portanto, de que os recursos destinados à 

complementação do  Fund°  - quando o montante irweatido  pekes  Estados 

e pelo Distrito Federal, não é suficiente para atingir o mínimo por aluno 

definido nacionalmente são de Undaridade da União. 
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Por oportuno, consigno que, ao analisar as ACOs 648/BA, 660/AM, 

669/SE e 700/RN, com acórdãos redigidos pelo Ministro Edson Fachin, 

esta Suprema Corte manteve a vinculação da receita à educação nos 

seguintes termos: 

"AÇÕES CÍVEIS ORIGINÁRIAS. DIREITO FINANCEIRO. 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 

MAGISTÉRIO — FUNDEF. EMENDA CONSTITUCIONAL 

N/1996. COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. FUNÇÃO 

SUPLETIVA. VALOR MÍNIMO NACTONAL POR ALUNO. 

FIXAÇÃO. LEI 9.424/1996. DECRETO 2.264/1997. FORMA DE 

PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. SISTEMÁTICA DOS 

PRECATÓRIOS. VINCULAÇÃO À FINALIDADE 

CONSTITUCIONAL DE ENSINO. DANO MORAL 

COLETIVO. 

1.0 valor da complementação da União ao FUNDEF deve 

ser calculado com base no valor mínimo nacional por aluno 

extraído da media nacional. RE-RC  636.978, de relatoria do 

Minisiro Cezar  'Peluso,  Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, 

de relatoria do Ministro Teori Zavaseki, 12  Seção do STJ. 

Acórdão do Pleno  ICU  871/2002. 

2. A complementação ao EUNDEF realizada a partir do 

valor mínimo anual por aluno fixada  ern  desacordo com a 

média nacional impõe à União o dever de suplementação de 

recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de 

desenvolvimento e manutenção do ensino. 

3. E ilegal o Decreto 2.264/1997 na medida em que 

extravasou da delegação legal oriunda do §19  do  art.  69  da Lei 

9.424/1996 e das margens de discricionariedade conferidas à 

Presidência da Republica para fixar, em termos nacionais, 

Valor  Minim°  Nacional por Aluno. 
4. Fla  um único matoclo de cálculo do Valor Mínimo 

Nacional por Aluno nunca inferior à razão entre a previsão da 

receita total para o  kind°  e a matrícula total do ensino 

it3 
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fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de 
novas matrículas,  ludo  em âmbito nacional. 

5. A adoção de parâmetros nacionais não descaracteriza o 
caráter regional dos fundos de natureza contábil, gerenciados 
pelos Estados federados, com vinculação constitucional a ações 
de desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental  Art.  
60 do ADCT. 

6. Deu-se a perda superveniente do objeto da demanda 
COrn o advento da  EC  53/2006, instituidora do FUNDEB, 
porquanto se torna inviável a imposição de obrigações de fato 
positivo e negativo no que diz respeito ao FUNDEF. 

7. 0 adimplernento das condenações pecuniárias por 
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção 
do direito à educação, (Mica possibilidade de dispêndio 

dessas verbas públicas. 
8. Ação cível originária parcialmente conhecida a que se 

dá procedência" (grifei). 

Na espécie, contudo, como bem assinalado pela PGR, "[...1 a 

natureza extraordinária dos recursos de complernentação do Fundef 

obtidos peia via judicial constitui aspecto determinante para a conclusão 

no sentido da inaplicabilidade, a esses recursos, da subvinculaçâo legal 

que determina a destinação de, pelo menos, 60% das verbas do Fundo à 

remuneração dos profissionais do magistério" (pág. 11 do documento 

eletrônico 71). 

O  cupid  do  art  22 da Lei 11.49412007 dispõe que:  

'Art.  22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 

TeCUTSOS anuais totais dos Fundos serão destinados ao 
pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

Dorsnordo assinado digitalmente cones/me  MP  41  2.200-212001 de 24108/2001 	documento pode ser acessado pelo endempo 
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O referido dispositivo legal, ao reproduzir - corno observado na 

manifestação ministerial 6  a disposição de subvinculação antes prevista 

no revogado  art.  7' da Lei 9424/1996, tratou apenas daqueles recursos 

anuais do liundeb, sem fazer referência, no entanto, aos recursos de 

complementação dos exercícios anteriores, recebidos por meio de 

precatórios. Estes últimos não estariam contemplados nos recursos 

urdinários anuais, mas constituiriam recursos extraordinários. Nesse 

sentido, constou da mencionada manifestação que 

1...1 o reconhecimento judicial de que os valores de 
complementação do Fundef repassados pela União a estados e 
municípios, no período de 1998 a 2006, ficaram aquém do 
devido, não importa a afirmação de inobservância, pelos entes 
federativos credores, da subvinculação determinada pela lei 
para a aplicação desses recursos, considerados em sua 
totalidade anual, lima vez que a remuneração dos profissionais 

do magistério poderia ser adimplida, inclusive, como montante 
correspondente aos outros 40% das verbas do Fundef, visto 
estar tal despesa relacionada, pelo  art.  70, I, da Lei riQ 
9.394/19967 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), dentre 
aquelas consideradas como de manutenção e desenvolvimento 
do ensino, e Mexistir limite legal para o dispêndio de recursos 
do Fundo  Corn  a remuneração do magistério" (pág. 12 do 

documento eietrônico 71).  

Corn  efeito, deve ser registrada a revogação do  art.  22 da Lei 

11.494/2007 pela Lei 14.113/2020, a qual disciplinou a matéria no caput do  

art.  26, abaixo transcrito:  

"Art.  26. Excluidos os recursos de que trata o inciso Ill do 

caput do  art.  5 desta Lei, proporção não interior a 70% (setenta 
por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no  

art.  r desta Lei ser S ciestiriacta ao pagamento, em cada rede de 
ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica  

ern  efetivo exercício" (grifei). 
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Além do mais, ainda que  ern  exame prefacial, o Ministro Roberto 
Barroso, ao indeferir a cautelar nos autos do MS 35.675-MC/DF, entendeu 

que: 

"Em primeiro lugar, o  art.  22 da Lei 	11.494/2007 faz 
expressa menção a 60% dos 'recursos anuais", sendo razoável a 
interpretação que exclui de seu conteúdo recursos eventuais ou 
extraordinários, corno seriam os recursos objeto deste mandado 
de segurança. Em segunão lugar, a previsão legal expressa é de 
que os recursos sejam utilizados para o pagamento da 
'romunttação dos professores nu magistério', não havendo qualquer 
previsão para a concessão de abono ou qualquer outro 
favorecimento pessoal momentâneo, e não valorização 
abrangente e continuada da ealegoriaN 

Nesse ponto, portanto, não teria qualquer reparo a fazer a respeito 
do voto do Ministro relator, haja vista que, de fato, a decisão do  ICU  que 

entende pela inaplicabilidade do percentual constante do  art.  22 da Lei 

11.494/2007 aos recursos de complernentação do Fundeb pagos por meio 
de precatórios não viola os preceitos constitucionais que visam a 
resguardar o direi to à educação e a valorização dos profissionais da 
educação básica. No ponto, acompanho a proposta de deliberação do 

Ministro Alexandre de Moraes. 

Acompanho também, com ressalvas, o entendimento segundo o 
qual os recursos proverientes da complementação aos fundos 
educacionais devem ser utilizados exclusivamente em ações de 

desenvolvimento e manutenção dó ensino. 

Na espécie. colho do ato questionado o seguinte excerto: 

9.2.2.2, utilização exchtsiva na destinagão prevista no  art.  
21, da Lei 13.49412007, e na Constituição Federal, no  art.  60 do 
ADCT; 
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9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que 
se refere o item 9.22.2 anterior, implica a imediata necessidade 
de recomposição cio Erário, ensejando, à mingua da qual, 
responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na 
forma da Lei Orgânica do TCU; 

9.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a 
verbas do Fundef/Funcieb para o pagamento de honorários 
advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível  corn  o  art.  
60, do ADCT,  corn  a redação conferida pela  EC  14/1996, bem 
como é ilegal, por estar em desacordo  corn  as disposições da Lei 
11.494/2007;" (pg.  2 do documento eletrônico 5). 

Sobre a possibilidade ou não da retenção dos honorários contratuais 

do advogado pagos em razão do ajuizamento de demanda judicial para 
cobrar os valores relativos ao Fundef não transferidos voluntariamente, 

antes da expedição de precatório, esta Suprema Corte possui 
entendimento no sentido de que a discussão "demandaria a análise da 

legislação infraconstitucional (Leis n1s 8.906/94), o que é incabível em 

sede de recurso extraordinário" (ARE 1.102.885-AgR/PE, Rel. Min. Dias 

Toffoli, Plenário). 

Essa mesma orientação foi observada pela Primeira Turma, no 

julgamento do ARE 1.066.359-AgR/AL, de relatoria do Ministro Marco 

Aurélio (j. 26/11/2019), no qual, por maioria, assentou que "o recurso 

extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova nem serve à 

interpretação de normas legais", A Ministra Rosa  Weber  acompanhou o 

voto do relator. 

Naquele julgamento, o Ministro Alexandre de Moraes divergiu, no 
que foi acompanhado pelo Ministro Luiz Fux, dando provimento ao 

agravo regimental interposto pela União, por entender que "a matéria 

envolvendo a vinculação exclusiva das verbas do FUNDEF/FUNDEB à 
educação pública é nitidamente de teor constitucional, tendo em vista que 

a hipótese em apreço cuida do pagamento de honorários advocatícios 
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contratuais com rec-ursos alocados no aludido fundo educacional, o que, 

prima fhcic, indica violação direta ao  art.  60 do ADCT". Ademais, 

consignou que a Primeira Turma do STF  "tern  posição no sentido de que 

ofende o  art.  60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para 

qualquer finalidade diversa da educação fundamental". 

Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, em voto de desempate, 

acompanhou o relator do feito, assinalando que  

"[elm  diversos precedentes, o Supremo assentou a tese de 
que, nos casos em que se discute a possibilidade de 
fracionamento do valor relativo ao honorários advocancios 
contratuals dos precatórios expedidos em execuções de 
complementação de verba do FUNDer, devidas pela União, 
não há questão constitucional a ser analisada. Aplica-se 
jurisprudência  clue  afasta o cabimento de recurso extraordinário 
se o deslinde da controvérsia depende do prévio exame da 
legislação infraconstitucional. 

Portanto„ estou aqui acompanhando o Ministro Marco 
Aurélio.. negando provimento ao agravo na crença de que nãO 
há nrna questão constitucional aqui. 

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a 
decisão do Superior Tribunal de justiça nessa linha, porque a 
puisprudência do Superior Tribunal de justiça tem oscilado 
relativamente a essa matéria. 

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento 

dessas verbas  sÓ  se deu, geralmente ao final de muitos anos, 
pelo trabalho do advogado, sem o qual o município nada 

receberia. 
Então, o advogado propõe a demanda e, ao final - creio 

que de uma década consegue o beneficio para o município. 
Verba que não iria para o município se não tivesse havido a 
ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários 
de  pro Lahore,  apenas  coin  honorário de êxiio. 

De  mode  que eu considero legítima, nessa hipótese, que 
o advogado receba os honorários. Porém, eu não estou 
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enfrentando o mérito, porque o Ministro Marco Aurélio 
entendeu  quo  a matéria era inhuconstituctonal e há precedentes 
do Supremo nessa linha" (grifei). 

Após, o Ministro Alexandre de Moraes ressaltou que: 

"Presidente, essa questão de se tratar de matéria 
infraconstitucional voltará a ser discutida, pois levarei ao 
Plenário da Corte urna ADPF sobre a matéria. O Tribunal de 
Contas cia União fixei; em decisão a impossibilidade da 
utilização do FUNDEF para pagamento de honorários 
advocatícios, e passou a aplicar em relação a todos os 
municípios - porque ele que fiscaliza a destinação desse 
dinheiro 	vedando essa possibilidade. Ressalto que há 

situações diversas.  

bid  a situação que o eminente Ministro Luís Roberto 

Barroso se reieriu,  ern  que o advogado ingressou  corn  ação, 
desde o início, e, depois, obteve os honorários. E há urna grande 
parte das sifitações, em que os advogados somente passaram a 
atuar a partir do resultado de mérito de urna ação civil pública 

do Ministério  Faith");  ou seja,  so  foram contratados para 
exectuar a decisão já formada e cobraram 20%, 30% chegando, 
às vezes, a 40%, do FUNDEF de honorários. Mas o Tribunal de 
Contas da União ver glosando todos esses pagamentos 

realizados pelas prefeituras. 
Pedindo vênia à maioria já formada, entendo que a 

matéria é constitucional, porque seria  urn  desvio de finalidade 

na destmação de verbas do FUNDEF e dou provimento ao 

agravo da União".  

Ern  complemento ao seu voto, o Ministro Roberto Barroso fez a 

seguinte observação: 

"Presidente, estou de acordo COM O olidd Plisse O Ministro 

Alexandre na parte inicial. São situações diferentes: aquela em 
que o advogado ajulza a ação e litiga por muitos anos e 
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daquela em que, vencida a demanda pelo 
na ação coletiva, e sujeito se apressa em executar. 

Portanto, eti estou considerando aqui a primeira 
hipótese, a do advogado, porque eu acho legítimo. Em 
nenhuma hipótese, eu admitiria honorários acima de 20%. 

dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato 
para reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi 
advogado sabe que, na medida em  quo  o volume arrecadado 
pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando 

bilhão de reais, você no cobra 20%; a vida não era boa assim. 
Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade. Eu 
estou assumindo que os municípios tenham agido 
corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do 
padrão" (gritei). 

Como se vé, o Ministro Roberto Barroso faz clara diferenciação a 

respeito do tema dos honorários advocatícios decorrentes das 

complementações das verbas do Fundef, entendendo que existem 

situações distintas no tratamento da matéria, qual seja, aquelas 

relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de 

conhecimento individuais  ern  favor de dado Município, enquanto que, 

uor outro lado, existem aquelas que tratam da atividade desempenhada 

por advogados apenas na fase de execução de título judicial constituído 

em ação coletiva,da qual não participou. 

Essa não foi urna interpretação inovadora. Devo destacar que alguns 
meses antes, o Ministro Dias Toffoli, então Presidente, ao analisar os 

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Adwagados do Brasil em face da decisão monocrática que deferiu o 

pedido formulado pela Procuradoria-Geral da Republica na  SL  1186-

MC/DF - na qual se questionaram decisões judiciais que autorizaram o 

destaque de honoratios advocaticios contratuais em precatórios 
expedidos-pela União para o pagamento de verbas complementares do 

Fundef 	entendeu por bem, sanando as omissões e dando efeito  

modificative  aos ficlaratários, ressalvar as 1...1 execuções decorrentes de 

E33.374G993 343 3E9 d3944m4314 343E373 
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ações  individuals  propostas por entes públicos 	(grifei), como pode 

ser visto do trecho da decisão transcrito abaixo: 

"De fato, padeceu a decisão embargada de omissões, na 

medida em que não fez a necessária distinção entre situações 

decorrentes de ações individualmente propostas por entes 

públicos, daquelas decorrentes de mera execução da aludida 

ação coletiva, ajuizada pela ora embargada. 

E, ainda, ao não excluir de sua incidência, as ações ja 

transitadas  ern  juigado, que ensejaram a expedição de ordens 

de pagamento de honorários, em favor dos respectivos 

advogados, que as patrocinaram. 

N- ão  ocorreu, contudo, a apontada vulneração ao verbete 

da súmula vinculante ny 47, desta Suprema Corte, pois a 

suspensão  ern  questão não obstou o direito dos advogados em 

receberem os honorários arbitrados em seu favor, apenas 

suspendendo, temporariamente, seu pleno exercício. 

Assim, recebo, em parte, com efeitos modificativos, os 

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil (C,F0AB) para, sanando 

omissões constantes da decisão embargada, declarar  

expressamente, que seu comando não atinge execuções 

decorrentes de acões individualmente propostas por entes 

públicos, através de patronos para tanto constituídos, 

tampouco aquelas em que  la  transitada em julgado a decisão 

que reconheceu o direito ao recebimento da verba honorária, 

peios  ad  vogados quea tuar-am no feito" (grifos no original). 

Em seguida, ao analisar embargos de declaração opostos em face da 

decisão monocratica pela qual, reconhecendo a perda do objeto da  SL  

.186/DF, tulgousa extinta, sem apreciação de  merit°,  o Ministro Dias 

Toffoli consignou e deliberou o seguinte:  

'Ern  arrematc, reitero o que dantes consignado,  Coal  a 

prolacão da anterior decisão, no sentido de que a matéria em 

discussão nestes autos, a partir do entendimento que recebeu, 

Damn-- nee  assinado digilaimente conforme  MP  2.200-272001 do 2470847001. 0 documento pode ser  :recessed:, pen  elidereço 
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corn  o parcialacolhimento dos embargos declaratortos 
opostos pela OAB, contra a decisão concessiva da suspensão, 
já restou devidamente equacionada por esta Suprema Corte. 

Ou seja: execuções decorrentes de ações individualmente 
propostas por entes públicos legitimados, seguem 
normalmente seus cursos, posto que não atingidas pela decisão 
proferida nos autos da ação rescisória  it  5006325-
85.2011103.0000, em trâmite no Tribunal Regional Federal da 
3t.  Região. 

E aquelas execuções, que decorrem da ação coletiva 
ajuizada pela PGR e que torarn afetadas pela liminar deferida 
nos autos da ação reseisária,  tern  sido postulado e deferido 
nesta Corte, para verem seus cursos retomados, nos tetmos em 
que já supra ressaltado. 

A rigor, assim, esta suspensão, feita essa necessária 
delimitação quanto a seu objeto, deve ser rejeitada, por não 
remanescer decisão a ser suspensa. 

Ante o exposto, acolho, em parte, os embargos interpostos 
pela OA13,  pars  indeferir a presente suspensão de liminar. E, 
ainda, não conheço dos embargos opostos por Monteiro 
Monteiro Advogados Associados e rejeitos os embargos opostos 
pelo Procurador-Geral da Republica" (grifei). 

Como se vê da leitura dos trechos supratranscritos, percebe-se que 

foi levada a efeito a necessária distinção  en-he  as decisões objeto do 

pedido de suspensão de liminar, quais sejam, as decorrentes de 

execuções lastreadas em título formado em ação civil pública ajuizada 

pelo Ministério Público Federal, e aquelas nas quais o título executado 

decorre de ações individuais de conhecimento propostas pelos 

municípios, por meio de advogados constituídos para tanto. Para essas 

ultina a A o destaque dos honorários advocatícios, foi mantido. 

Essa também foi a intelecção do voto preferido pelo Ministro Bruno 
Dantas, Redator do Acórdão 1.423/2020-IG1J-Plenario (TC 018.180/2018-

3), para  quern,  
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'LI por questão de justiça, é preciso reconhecer essa 

questão particular dos advogados que laborarwn desde o 

princípio nesses processos que quesrionavam 

complementação de verbas do Funclet devidas pela União aos 

Segundo, é preciso reconhecer que as vinculações 

decorrentes dos dispositivos constitucionais e legais 
aplicáveis não atingem os recursos decorrentes dos juros de 

mora legais acrescidos as verbas constitucionalmente 

gravadas dada a natureza distinta de tais parcelas. 

O STJ  íé,  reconheceu em diversos julgados que o novo 

código civil expressou a natureza indenizatoria dos juros de 

mora. Se Pa perspective do devedor esses acréscimos 

constituem sanção pelo não cumprirnento de uma obrigação 

pactuada, sob a ótica do credor os moratórios constituem 

indenização, visto que se prestam a afastar os prejuizos 

derivados da mora do devedor. 

No Resp 1.703.697/PE, o STJ decidiu que 'os recursos do 

FUNDEF/FUNDEB encontram-se constitucional e legalmente 

vinculados a urna destinação especifica, sendo vedada a sua 

utilização  ern  despesa diversa da manutenção e 

desenvolvimento da educação bisica (...) inexiste possibilidade 

juridica de aplicação do  art.  22, S 42, da Lei n. 8.906/1994'. 

Embora tal julgado tenha sido trazido pelo eminente 

-relator em outros processos análogos ao que ora se examina, 

observo que ele não adentrou na questão que distingue os 

advogados que atuam desde as ações de conhecimento 
daqueles que ingressaram tão somente com as ações de 

execução fundada  ern  titulo executivo obtido na Ação Civil 

Pública proposta pelo MPF, tampouco na distinção entre a 
obrigação  principal e os juros moratórins. 

No meu entender, recomposta a obrigação original ao 

Funciefiltundeb, atualizada monetariamente, não há que se 

falar em vioculação da parcela correspondente aos juros de 

mora aos aludidos fundos e, consequentemente, da existência  
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de dano ma erário. É preciso, também, levar em consideração o 

momento em que os escritórios afetados pela decisão 
recorrida efetivamente passaram a patrocinar as causas. 

Portanto, o deslinde dessa celeuma passa pela reavaliação 

dos contratos firmados entre os municípios e as sociedades de 

advogados, da aatureza Mas ações judiciais impetradas, bem 

como  corn  o cotejamento das parcelas relativas às obrigações 
principais a  aos juros de mora processuais e o valor 

efetivamente recebido pelos patronos por meio do destaque dos 
precatório" (grifei). 

Portanto, levando em consideração que, em alguns casos, os recursos 

públicos decorrentes das complementações do Fundef  so  passaram a 

integrar o patrimônio dos entes municipais em razão da diligente 

atuação de advogados contratados, os quais desenvolveram a tese e 

atuaram em juízo, às vezes, por mais de 20 anos, não seria razoável 

negar-lhes o destaque dos honorários advocaticios, sobretudo porque 

atuaram sob o pálio de cláusulas contratuais que previam a remuneração 

apenas no êxito das demandas e em favor da ampliação dos recursos para 

o custeio da educação pública. 

Outrossim, assim corno ressaltado acima pelo Ministro Bruno 

Dantas. seria impróprio vincular toda e qualquer parcela dos precatórios 

relativos às diferenças obtidas iudicialmente na complementação devida 

pela União para o pagamento de profissionais do magistério. Digo isso 

porque não se poderia interpretar os  arts.  22 da Lei 11.494/2007 

(revogado), 26 da Lei 14113,12020 e 60 do ADCT de maneira ampliativa, 

abarcando, assim, as parcelas resultantes de condenação e o seu acessorio, 

devido pelo ilícito decorrente da demora, haja vista que o Poder 

Judiciário não poderia vincular aquilo o que a Constituição Federal não 

vinculou.  

Corn  mais razão ainda acredito que não seria possível pretender 

estabelecer tal vinculação aos juros de mora processuais, inviabilizando 
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a regular contraprestação dos causídicos por meio dos referidos valores, 

os quais ostentam nítida natureza indenizatoria. 

Nessa linha de entendimento, destaco, por indispensável que esta 

Suprema Corte,  ern  recente julgamento (Sessão Virtual de 5 a 12.32021), 

cujo acordão ainda pende de publicação, fixou a tese do Tema 808 de 

Repercussão Geral (RE 855.09I-RG/R5, Rel. MM. Dias Toffoli), no sentido 

de que "não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo 

atraso no pagamento de rem uneração por exercício de emprego, cargo ou 

função", concluindo que o conteúdo mínimo da materialidade do 

imposto de renda contido no  art,  153,  ill,  da CF, não permite que ele 

incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Naquela 

oportunidade, o Ministro Relator ressaltou no seu voto - o qual tive a 

satisfação de acompanhar - que 

os juros de mora legais têm hatureza jurídica 

autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso. 

Vide, em primeiro lugar, que eles não constituem frutos civis 

(parcela acessória que, em regra, segue a sorte do principal) 

decorrentes da exploração económica do capital, como ocorre, 

por exemplo, com os juros remuneratórios (ou compensatórios) 

em relação ao mútuo fencraticio. É necessário notar, ainda, que 

a causa que gera o direito aos juros de mora legais decorre de 

um ato ilícito imputado ao devedor consistente no não 

pagamento nas datas correspondentes dos valores em 

dinheiro aos quais tem direito o credor. 

A natureza inclenizatória dos juros de mora é 

reconhecida também na legislação tributária 	(grifei). 

Por conseguinte, não havendo dúvidas de que os juros de mora não 

são alcançados pela vincuiaçáo constitucional prevista na antiga redação 

do  art.  60 do ADC2T (após a promulgação da  EC  108/2020 a matéria 

passou a ser disciplinada no  art.  212-A, da  CET  entendo que podem ser 

utilizados para adimplir os honorários contratuais dos advogados que 

propuseram as ações individuais, constittundo a União Federal  ern  mora. 
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Esse entendimento, inclusive, foi contemplado no voto do Ministro 

Alexandre de Moraes, conforme trecho da manifestação sintetizada na 

ementa sugerida„ abaixo 

"4. A vineulação constitucional  ern  questão não se aplica 
aos encargos =rah/n.1°5  clue  podem servir ao pagamento de 
honorários advocatícios contratuais devidamente ajustados, 
pois conforme decidido por essa CORTE, 'os juros de mora 
legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza 
jurídica da verba em atraso' (RE 8.55091-RG, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021,  Die  de 

8/4/202 I p 

Por tudo o que foi exposto,  conduct  que a utilização das verbas do 

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios 

contratuais aos advogados  clue  atuaram apenas na fase de execução de 

título judicial constituído em ação coletiva da qual não participaram, 

afrontaria a correta destinação da verba constitucionalmente vinculada à 

educação básica pública. 

Por outro lado,  corn  base nas profícuas considerações e advertências 

externadas pelo Ministro Dias Toffolí, na  SL  1.186/DF, e pelos Ministros 

Alexandre de Moraes e Roberto Barroso, no ARE 1.066.359-AgR/AL, as 

quais me fizeram refletir, ressalvo que, naquelas situações relacionadas 
atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento 

individuais em favor de dado Município, seria legítimo o destaque do 
valor dos honorários advocatícios  (art.  22, § 4°, da Lei 8.906/1994) da 
quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de 

complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos respectivos 

juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica dos recursos 

não poderia impedir a execução dos valores referentes ao exitoso serviço 

Prerlado,  or gnats  1-20160132 cico autonomia emrela.,3c) 	quantia a que o 

executado foi condenado no processo principal. 
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Isso posto, divirjo em arte do voto do Relator, nos termosirna 

expostos, apesar de tambérn julgar improcedente a presente arguição de 

descumprimento de prece;  Lo  fundamental. 

É como voto. 

ADPF 528 DF  
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21/03/2022 	 PLENÁRIO 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIIVIENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528 

DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 	 :MIN. ALEXANDRE DE MORAES 

REOTE.(S) 	 :PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC 

ADV.(A/S) 	 :ALESSANDRO MARTELLO PANNO E OUTRO(A/S) 

1NTDO. (PIS) 	 :TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) 	:ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Am.  CURIAE. 	 :CONFEDERACAO 	NACIONAL 	DOS 

TRAIIALHADORES EM EDUCACAO 

ADV.(A/S) 	 :EDUARDO BEURMANN FERREIRA 

AM.  CURIAE. 	 :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 

ADV.(A/S) 	 :FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: Acompanho o hem lançado 

relatório do e. Min Alexandre de Moraes. 

Apenas para rememorar, trata-se, em apertada síntese, de Ação de 

Descomprimento de Preceito Fundamenial, ajuizada pelo Partido 

Socialista Cristão — PSC em que requer a anulação de parte do Acórdão 

1.824/2017 do Plenário do Tribunal de Contas da União,  ern  razão da 

violação dos  arts.  3,  111, 205 e 206, V e  VIP,  da Constituição Federal e  art.  

60, XII, das ADCT. 

Registro, inicialmente, a plena cognoscibilidade da presente ADPF, 

nos termos do que assentado pelo Relator. 

Do mesmo modo,  consign()  que estou de pleno acordo com as 

premissas elencadas pelo e. Ministro Relator Alexandre de Moraes, no 

sentido de  clue  "(9  (under  extraordinário desse Mgreaso de verba lustifica o 

afastamento da subeinculingo, pois seguir a determinação do  art.  60, XII, do 

ADCT,  tic art.  22  du  Lei 11.494/2007,  NCI  reclaudo então vigente, implicaria  ern  

pontuai instistentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que, 

Dacumenio assinado digirahriente Paarorme  MP  n° 2.200-2/2001 Ca 2410512001, 0 documento  pore  ser ace/mode pelo endereça 
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em razão da regra  dc 	 teria como efeito pressionar o 
orçanzento público municipal nos periodos subsequentes, acarretando o 

investimento em salários além do patamar previsto constitucionalmente, em 
prejuízo de outras ações de ensino a serem . financiadas  coin  os mesmos recursos." 

Este entendimento é coerente com o princípio da responsabilidade 

fiscal e com o equilíbrio financeiro das contas públicas, de modo que não 

houve, por parte do Acórdão impugnado, violação dos preceitos 

fundamen lais indicados na exorclial. 

Ademais, corno ressaltou o e. Ministro Relator, "A Corte de Contas, 
igualmente, agiu corretamente ao censurar o pagamento de honorários 
odpoca Halos contratuais  coin  recursos alocados 110 FUNDEB, o que representaria 
indevido desvio de verbas constitucionalmente vinculadas à educação. - 

A esse respeito, impende registrar que o Tribunal Pleno do STF na 

ACO 648, de relatoria do Ministro Marco Aurélio e  corn  acórdão por mim 

redigido, j. 06.09.2017, fixou as seguintes teses de julgamento: 

"1 - O valor da complementação da União ao FUNDEF 

deve ser calculado  corn  base no valor mínimo nacional por 

no  evil-aide  da média nacional; 

2 - A complementação ao FUNDEF realizada a partir do 

valor  minima  anual por aluno fixada em desacordo com a 

média nacional impõe à União o  clever  de suplementação de 

recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de 

desenvolvimento e manutenção do ensino." 

Na ocasião, a temática foi especificamente tratada e objeto de 

manifestação dos julgadores, transcrevo excerto relevante: 

':0 SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: (...) De 

pronto. impende ressaltar que o adimplemento das referidas 

obrigações por parte da União e respectiva disponibilidade 

financeira aos Autores vinculam-se à finalidade constitucional 

de promoção do direito a educação, única possibilidade de 

dispêndio dessas verbas pábricas. 
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O SENHOR MlNISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - (...) 

E também, eu até vou  tor  a minha tese de julgamento, mas eu 

preciso aditada  coin  urna observação feita pelo Ministro Luiz 

Edson Fachint  a quem estou acompanhando, portanto, que este 

aporte de recursos, esta diferença ingressará, no Tesouro, 

vinculado ao gasto  corn  a educação, porque esta é a destinação 

desses recursos. 

O SENHOR MINISTRO EDSON FACI1IN - Senhora 

Presidente, peço escusas aos eminente Ministros-Relatores. Eu li 

proposição do Ministro Barroso - não até o final -, contendo 

expressamente aquilo que houvera proposto, qual seja: 

(.,.) mantida a winculação conshfficional, ações de 

desenvolvimento e manutenção do ensino. 

Apenas para deixar claro o queici estava no meu voto." 

Nesse contexto, a derivação da finalidade constitucional das receitas 

públicas reverbera nos honorários contratuais advocatícios, como se 

extrai do assentado pelo Plenário do Tribunal de Contas da União no 

supracitado Acórdão 1.824/2017„ de relataria do Ministro  Walton  Alencar 

Rodrigues, j. 23.08.2017, assim ementado: 

"REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

MARANHÃO E MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO 

MARANHÃO. IRREGULARIDADES NA DESTINAÇÃO DO 

PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO 

DEVIDA PELA UNIÃO NO ÂMBITO DO EXTINTO EUNDEE 

AÇÃO CIVIL PUBLICA CONDENANDO A UNIÃO AO 

PAGAMENTO DOS VALORES JÁ TRANSITADA EM 

JULGADO. CONTRATAÇÃO DE TRÊS ESCRITÓRIOS DE 

ADVOCACIA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM 

A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CORRESPONDENTES A 20% 
DO ÊXITO, POR  CLINIC)  E DEZ MUNICIPIOS DO ESTADO 

DO MARANHÃO. RISCO DE DESVIO DE RECURSOS 

CONSTITUCLONALMENTE VINCULADOS À EDUCAÇÃO 

Documento assinado digitalmente coallorom  MP  n" 2.2U0-2.2001 de 24MS/2001.  Dr  docurne•no pode ser acessads polo  antlered°  
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PARA O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS 
EM RAZA0 DO ARTIGO 22, §42, DA LEI 8906/1994. 
VINCULAÇÃO DE ORDEM CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EM FINALIDADE 

DIVERSA. PLÚRIMAS iRREGULARIDADES. DANO AO 
ÉRARIO. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO AGENTE QUE 
DEU CAUSA AOS DESVIOS. IRREGLILARIDADES 
GRAViSS1MAS. DETERMINAÇÕES." (grifos nossos) 

No tocante à questão da não incidência da vinculação do  art.  60 do 
ADETT (atual  art.  212-A da CF) ã parcela referente aos juros de moro 
incidentes no precatório o ser  pogo  peia Unido, a partir das razões 
lançadas sobretudo no voto do e. Ministro Ricardo Lewandowski, bem 

como dos precedentes desta Corte acerca da natureza jurídica 

indenizatória e autônoma dos juros de mora, entendo possível sua 

eventual utilização para o pagamento de honorários advocatícios 
contrato 

Entretanto;  tal qual exposto pelo Ministro Nunes Marques, a minha 
divergência em relação ao 'o10 do Relator, Ministro Alexandre de 

Moraes, reside,  Elio  somente, no tocante ao alcance da medida. Assim, 

eniendo que a possibilidade de destaque de honorários advocatícios 

sobre a parcela do precatório atinente aos juros de mora está adstrita aos 

advogados que propuseram as ações individuais, constituindo a União 

Federal  ern  mora. 

Assim, acompanho o e. Ministro Relator e julgo improcedente a  

,en  te ADPE. 

É corno voto. 
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21/03/2022 	 PLENÁRIO 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528 
DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
REOTE(S) 

ADV.(A/M 
INTDO.(A/M 

PROC.(MS)(ES) 
AM. CURIAE. 

ADV.(A/5) 

Am. CURIAE. 

ADV.(A/8)  

:MIN. ALEXANDRE DE MORAES 
:PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC 

:ALESSANDRO MARTELL° PAXNO E OUTRO(MS) 
:TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
ADVOGADO-GERAL DA  UN  IÃO 

:CONFEDERACAO 	NACIONAL 	DOS 

TRABALHADORES EM EDUCACAO 
:EDUARDO Bi:IIRMANN FERREIRA 

:CONSELIK: FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 

:FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALELSKY 

VOTO (DOM_ 

O SENHOR MlNISTRO NUNES MARQUES: Trata-se de arguição 

de dciscumprimento de preceito fundamental ajuizada peio Partido Social 

Cristáo (PSC), contra o item 922 da decisão proferida no acórdão n. 

1824/2017 - Plenário (processo n.  IC  005.506/2017-4), do Tribunal de 

Contas da União (TCUI. 

O partido requerente aduz. que o item 92.2 do referido acórdão teria 

violado os  arts.  3,  Ill, 205 e 206(  V e VIII, da Constituição Federal e o  an.  

60, XII, do Ato das Disposições Constinicionais Transitórias  (ADC),  na 

medida em que autorizaria os gestores a desrespeitar a vinculação dos 

recursos do Fundef/Funcleb, a serem recebidos por meio de precatório, 

para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em 

efetivo exercido. 

Eis o teor do item  imp-  lado: 

9.22 	recursos pcovienientes da complementação da 
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União ao Fundeflijundeh, ainda que oriundos de sentença 

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras: 

9.2.11. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb, 

prevista no  art.  17 da Lei 11494/2007, a fim de garantir-lhes a 

finalidade e a rastreabilidade; e 

92.2.2. utilização exclusiva na destinacão prevista no  art.  

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no  art.  60 do 
ADEL; 

Sustenta que oTCU, ao dispor nos termos acima colacionados, teria 

afastado a subvinculação estabelecida pelo  art.  22 da Lei n. 11.494/2007 e, 

consequentemente, a possibilidade de utilização desses valores para o 

pagamento de honorários contratuais. 

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento 

desta arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido nela 

fermulado. A Procuradoria-Geral cia Republica também ofertou parecer 

pela improcedência do pedido. 

O detalhado relatório do eminente Relator, ministro Alexandre de  

Marais,  é adotado de modo integral. 

Acompanho o voto do eminente Relator. 

De início, ressalto que a Emenda Constitucional n. 114, de 16 de 

dezembro de 2021, trouxe novo regramento para o tema em questão. Tal 

Emenda instituiu regime no pagamento dos precatórios, modificou o 

regime fiscal e autorizou o "parcelamento de débitos previdenciários dos 

Municípios", vedando a possibilidade de incorporação  dc  tais valores nos 

salários dos profissienais do magistério, conforme  arts.  42  e 5{1, a seguir 

transcritos:  

Art.  4's Os precatórios decorrentes de demandas relativas à 

complementação da LirilSio aos Estados e aos Municípios por 

4 
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conta do .L. 3.m.do de Martqtenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental a de Valorização do Magistério (Fundef) serão 

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte 
forma: 

- 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;  
IT  -30% (trinta por cento) no segundo mg;  
III  - 30% (trinta por cento) no terceiro ano. 

Parágrafo dnice. Não se incluem nos limites estabelecidos 
nos  arts.  107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, a partir de 2022, as despesas para os fins de que 

trata este artigo.  

Art.  .3)  As receitas que os Estados e os Municípios 

receberem a título de pagamentos da União por força de ações 

judiciais que tenham por objete a complementação de parcela 

desta no Funda de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamenta e de Vaiorização do Magistério (Eundef) deverão 

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino 

fundamental pUblico e na valorização de seu magistério, 

conforme destinação origindria do Fundo. 

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste 

artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser 

repassados aos profissionais do magistério, inclusive 

aposentados e pensionistas, na foinka de abono, vedada a 

incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão. 

tL 69  

car  / 
tereeerti 

Portanto, urna vez que houve destinação específica com a 

remuneração dos profissionais mencionados e, ao mesmo tempo, sua 

respectiva incorporação foi vedada, afastou-se ou diminuiu-se 

consideravelmente o possível desequilíbrio fiscal dos entes públicos. 

Feita tal consideração, analiso a questao acerca do período anterior à 

referida Emenda Constitucional n. 114/2021. 

Nesse contexto, o Supremo  tern  se posicionado, conforme diversos 

precedentes, no sentido de que a comblementação das verbas do 

Documento assinado digealmente conforme  MP  n" 2.200-212001 de 2eraer2001. G docomeet° pode ser 	ado  pelo endem 
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FundefiFundeb, na linha do  art  60 do  ADC;  deve manter sua destinação 

voltada à educação básica pública. Precedente recente de relatoria do 

ministro Dias Toffolié nesse sentido. Confira-se: 

Suspensão de tutela provisória. Verbas do FUNDEF. 

Direito à complementação j reconhecido. Execução da decisão 

obstada em ação rescisória. Risco de grave dano à ordem e à 

administração públicas evidenciado. Vedação de uso das verbas 

vinniladasà prestação de serviços de educação pública no 

pagamento de honorários  ad  vocaticios. Suspensão parcialmente 

deferida. 1. Tal corno o acórdão rescindendo, o Supremo 

Tribunal Federal  la  reconheceu o direito de entes federados  au  

recebimento de verba complementar do FUNDEE 2. A 

suspensão da execução do acórdão em que se reconheceu tal 

direito aos requerentes  tern  potencial para acarretar graves 

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque 

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de 

serviços de educação pública em  -urn  pais tão carente de melhor 

sistema educacional váblico. 3. A destinação de parte do 

monEaJue  dc  verba álnadada à prestação de serviços 

educacionais ao pagamento de honorários advocatícios se 

afigura inconstitucional e deve ser obstada, cabendo aos 

interessados recorrer às vias ordinárias para a solução de 

eventuais controvérsias acerca do pagamento de honorários 

advecaticios, matéria que, especificamente, não se reveste de 

indole constitucional e, portanto, não justitica a intervenção do 

STF para dirimir questões a si relativas, sendo estranha ao 

objeto principal da demanda, qual sela, o recebimento de 

complementacgõ de verbas do 1.311‘1DEF e sua utilização 

obrigatória na  area  da educação. 4. Suspensão parcialmente 

deferida. 

(STP 66abril de  NM)  

Feita lal ressalva, em harmon.ia com os bem lançados fundamentos 

do no  in  istro Ricardo Lewaridowski, reconheço que a complementação das 

verbas para a educação pública se sagrou corno tese vencedora também 
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pelo relevante e importante zelo de muitos advogados que defenderam 

tal posição.  Corn  eedo, na medida  ern  que é atribuição constitucional dos 

entes subuacionais a educação básica, por pressuposto, as já mencionadas 

verbas do  Fun clef  devem ser a estes destinadas. 

Essa ponderação quanto ao zeloso trabalho dos advogados não 

passou despercebida também pelo ministro Roberto Barroso, em 

julgamento recente sobre o terna, co1acionado por Sua Excelência o 

minisiro Ricardo Leinandowski (ARE 1.066.359 AgR, ministro Marco 

Aurelio, j.26 de novembro d C 2019): 

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a 
decisão do Superior Tribunal de Justiça nessa linha, porque 

jurisprudência cio Superior Tribunal de }Lisboa tem oscilado 
relativamente a essa matéria 

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento dessas 

verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos, pelo 

trabalho do advogado, sem o qual o município nada receberia. 

Então, o advogado propõe a demanda e, ao final - creio 

que de uma década -, consegue o benefício para o município. 
Verba que não iria para o município se não tivesse havido a 
ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários 
de  pro  lan ,e apenas com honorário de êxito. De  mode  que eu 
consMero legitima, nessa hipótese, que o advogado receba os 
honorán  us.  

(Crirep  

Berri  assim, o ministro Ricardo Lewandowski reconhece a 

possibilidade de honorários advocancios às "situações relacionadas à 

atuação de advogados f LLC ngressaram  corn  ações de conhecimento 

individuais em favor de dado Município", em que "seria legítimo o 

destaque do valor dos honorários advocatícios  (art  22, § 4°, da Lei 
8.906(19961) da quantia a ser recebida izeio resoectivo ente municipal a 

titulo de complementaeão aos fundos ociiicacionais, sobretudo dos 

respectivos juros de  mom,  h 
	

nculação à educação básica 
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dos recursos não podtiria inpedir a execução dos valores referentes ao 

exiteso serviço prestado, Os cmais gozam de autonomia em relação 

quantia a que o executado foi condenado no processo principal". 

Nesse sentir, alias, creio que até mesmo a atuação na fase de 

execução, ainda que de titulo derivado de ação coletiva, é digna de 

reconhecimento e compensação, conquanto em proporcionalidade à 

quantidade de trabalho desenvolvido. 

Ou seja, se  Mao  é razoávei que o advogado patrocinador da causa 

desde a fase de conhecimento até a execução seja remunerado da mesma 

forma  one  outro atuante apenas na execução de titulo formado em ação 

coletiva, também no me afigura correio que o trabalho desse Ultimo em 

nada possa ser remunerado, apenas por haver atuado na última fase. Ao 

contrário, afigura-me mais correto, então, que ambos os trabalhos sejam 

remunerados, mas de forma proporcional ao trabalho desenvolvido e à 

complexidade da causa. 

Nesse sentido, aliás, o próprio ministro Roberto Barroso fez 

relevante honderaçáo 

Presidenre, estou de acordo  corn  o que disse o Ministro 

Alexandre na parte iniciaL São situações diferentes: aquela em 

que o advogado ajuiza a ação e litiga por muitos anos e 

daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público, 

na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar. 

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira hipótese, 

a do advogado, porque eu acho legítimo. Em nenhuma 

hipótese, eu admitiria honorários acima de 20%. Aliás, 
dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato para 

reduzir os horiorários: quem é advogado sabe, quem foi 
ariceagaclo sane  clue.  na  inedida ene que o volume arrecadado  
pelt)  cliente aumenta, o percentual climinoi. Se estiver cobrando 
1 bilfho de  reads, roc&  no cobra 20%; a vida não era boa assim. 
Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade. 
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Eu estou assumindo  clue  os municípios tenham agido 
corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do 
padrão. 

(Grifei) 

Em outras palavras, com a devida vênia, não vejo razão para a 

impossibilidade de destaque dos honorários em ambas as hipóteses, 

mesmo que tenha havido atuação do causídico apenas na fase de 

execução. A diferença em relação ao advogado que tenha atuado desde a 

Fase de conhecimento seria, então, na proporção e valor dos honorários. A 
limitação do teto para os honorários que ora se impõe, isto é, o valor 
dos juros de mora, naturalmente serão menores nas ações que apenas 
executam o título obtido na ação coletiva do que nas ações individuais 
nas quais o advogado laborou desde a fase de conhecimento. 

Entendo  cue  o voto trazido  icicle  Relator, ministro Alexandre de 

Moraes, contempla esse raciocínio quando admite a hipótese de destaque 

das verbas do huradef para honorários advocatícios dentro dos valores 

expressos pelos juros de  root it.  

Isso porque esta Corte reconheceu a natureza indenizatória dos juros 

de mora, os quais "têm natureza autônoma em relação à natureza jurídica 

da verba em atraso" (RE 855.091  PG,  Dk de 15 de março de 2021), Se 

assim é, ha, sobre tais  juror,  possibilidade de destaque dos honorários 

contratuais eventualmente firmados com profissionais ou escritórios de 

advocacia que tenham atuado no deslinde da questão acerca de tal 

repasse de valores. 

Posto isso, acompanho integralmente o Relator, ministro Alexandre 

de Moraes, para juigar o pedido improcedente. 

É Como voto 
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PLENÁRIO 
EXTRATO DE ATA 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528 
1ROCÇD. : DISTRITO FEDERAI 
RELATOR : MIN ALEXANDRE DE MORAES 

on'ÇTF.(C) 	PART288.1 SOCIAL CHICTI40-9SG 
407.(A/S) : ALESSANDRO MARTETLC PANNO (111421 /61.3)) E OUTRC(A/S) 
INTDE.MD8) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA0 
RROC.(A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIAG 
AM. CURIAP. : GONFEDFRACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO 

Ab 7.:A/8) : EDUARDO DEURMANN FERREIRA (561/8/DEN 
DM.  CURIAE.  : GONSPIRO RIEDER:AL DA  CB=  DOS ADVOGADOS  PG  BRASIL - 

ADV.(A/S) 	FELIPE HE SANTA 88118, OLIVEIRA SCALETSKY (38172/DE, 

:395O73/RM 

Decisão:  Apes  o vote  dc.  Einistro Alexandre de Moraes 
(Xelalor), que julgava improcedentea arguição, pediu vista dos 
autos o Plnisfre Ricardo fewanddwski, Falaram: pelo requerente, a 
esd. Mará4 Claudia Bodo-Blamer:  4onneirc4  e, oelo interessado, o 

Gristóráo Prado, Adoogsdo da UnH  ão.  No  partied-pop  

Neste juldemento, ppr PicRiva de licença médica no início da 
sess10, o bórlsáró CeSso R4 Mello Lsrj 20, c 5', da  Res.  

1,12/201 9). Plenário, Sessão Virtual da 3.1.2390 a. 14.4.2020. 

Decisão: 0 Tribunal, por unanissidade, julacu improcedente a 
arouiçao de descumprimento de preceito fundamental, declarando 
constitsbelcRac o Acórdão 1_824/2017 do Tribunal de Contas da 

Unieucc  oue. 1) allasc_ou e. cuntsincutucác estabeleoada no  art.  22 da 

rei n. 11.494/207 aos valores de complemegtagâo do PUNPEF/FUNDEB 
maccsis pela União aos Estados e aos Municiplos por força de 

condenação. judicial, _ 	verlem o pagaáento de honorários 

4.• 	etícios confratuais  corn  rocursOs alccadas no FUNDEE/FUNDER, 
ressAlmags. o pdgamente de norbárarlos aamocaticias contratuais 
valendo-se Ca verba correspondente aos juros de more incidentes 
sobre o valor do precatório devido sela União em ações propostas 

cm 	tutor dos Estados e dos 2-ton  icicios, nos termos do  yet°  do 

Relator. Os tfinistros Ricardo lawandowski, Gilmar Mendes e Roberto 

Parr!se, apásar de também mfloarem improcedente a ação, fizeram 
reoselfge em seus faccs fArm ccrisiónar que apenas naquelas 
situações relacionadas a atuação. de advogados que ingressaram com 
ações de comnecimento indifjouals em favor de dado Município, 
seria legitimo o desta.quc.  die  valor dos foncerferios advocaticids  

(art.  22, s. 4', da Lei 8.901119E4) Au gisansia a ser recebida  peke  

respectivo ente municipal v tetRie de cempiementaçâo  ads  fundos 

educacionais, bem como dos resbe- 	juRfR de mora.  Palau,  pelo 
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amirus  curiae  Conselho Fedeu. 
	 dos Advogados do Brasil 

etMaia, a  Eva_  Bruna SantAh 
	 Plenário, Sessão Virtual de 

i.3,2022 a 18_3.2C22. 

ãCompusiç o 	trinistros 

Ricardo 	fewandqwshi, 	Cárcu 
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Processo n 0-(4-26123 
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EDcl no Agint no RECURSO ESPECIAL N°1866186 - DF (2020/0059520-8) 

RELATOR 
EMBARGANTE 
EMBARGANTE  

ADVOGADOS 

EMBARGADO  

MINISTRO OG FERNANDES 
: MUNICIPIO DE BREJO DO CRUZ 
: j0A0 AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS 
IBANEIS ROCHA BARROS  JUNIOR-  DF011555 
MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619 
RENATO BORGES BARROS - DF019275 
JOÃO ULISSES DE BRITT° P,ZÊDO - MA007631A 
JOHANN HOMONNAI JUMOR - DE042500 
KATIUSCIA PEREIRA DE ALVIM - 0E042511 
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - MA014692A 
PRISCILLA RAQUEL FERREIRA DA SILVA - DE049006 
j0A0 ULISSES DE BRITO AZEDO - DF055413 
UNIÃO 

EMENT A.  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB1FUNDEF. DESTAQUE DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA 
QUANTO A PARCELA REFEREN FE AOS JUROS MORATÓRIOS 
INSERIDOS NA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
STE NA ADPF NI' 528. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição 
nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se 
devia pronunciar o iuiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro 
material, na dicção do  art.  1.022 do  CPC  vigente. 
2. No caso em apreço, obseiva-se que o acórdão impugnado 
ressaltou a consonância do entendimento do Tribunal local com o 
posicionamento desta Corte de Justiça, segundo o qual as verbas 
destinadas ao FUNDEF/FUNDEB possuem vinculação constitucional, 
sendo vedada a sua utilização para finalidade diversa da educação 
básIrta. Julgou-se,  pals.  ser descabido o destaque de  percale  desses 

verbas para o pagamento de honorários advocatícios. 
3. 0 terna reputado omisso trazido nestes embargos, relativo à 
possibilidade de retenção dos honorários que incidam sobre os juros 
de mora do requisitório e a natureza de tal verba, não foi enfrentado 
por esta egrégia 2' Turma, no julgamento do agravo interno. 
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4. Ainda que tal QhhSSii: 	 sido arguida espearfi 
razões do recurso ../2/ 	ne.o e Lampouce col8S0 0Qcbato 
perante as instancías ccr  
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á certo que o pedido õrepÂpgriulado, 
iestacar as verbas honoráflas da 

 

 

parcela relativa aos jurnn  cis  mora inseridos no precatório devido pela 
União, está irnplicito na discussão trazida nos autos, não podendo ser 
desconsiderado na análise dos presentes aclaratórios. 
5. 0 Plenário do Supremo Tribuna; Federal decidiu de forma unanime 
a questão, em juigarnento recentíssimo, proferido em caráter 
vincuiante na ADPF  re  528, no qual restou consignada a vedação do 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos 
alocados no FUNDEF/FUNDEB ressalvado o pagamento de 
honorários advocaticios contratuais valendo-se da verba  
correspondents  aos iuros de mora incidentes sobre o valor do 
rcatorio devido  _pets_  União em acões propostas em favor dos 
Estados e dos Municípios.  
6. Diante disso, mostra-se salutar a integração do acórdão ora 
impugnado para que dele passe a constar expressamente a 
possibilidade de destaque das verbas do FUNDEF/FUNDEB para 
honorários advocatícios dentro dos valores expressados pelos juros 
de mora inseridos na condenação. 
7. Embargos de deciaração acolhidos para sanar a omissão 
apontada. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são  parkas  as anima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). 

Os Srs. Ministros Mauro  Campbell  Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e  Herman  Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasilia,  19 de abril de 2022. 

Ministro OG FERNANDES 
Relator 
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UNIU 	JUSflÇA 

EDcl no Agint no RECURSO ESPECIAL N°1865186 - DF (2020/0059520-8) 

RELATOR 
EMBARGANTE • 
EMBARGANTF :  

ADVOGADOS : 

EMBARGADO  

MINISTRO OG FERNANDES 
MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZ 
JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS 
IBANEIS ROCHA BARROS  JUNIOR  - DF011555 
MARLIJCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619 
RENATO BORGES BARROS - DF019275 
JOAO ULISSES DE BRITT° AZEDO.- MA007631A 
JOHANN HOMONNAI  JUNIOR  - 0F042500 
KATIUSCiA PEREIRA DE ALVIM DF042511 
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA MÃ014692A 
PRISCILLA RAQUEL FERREIRA DA SILVA- DF049006 
JOAO ULISSES DE BRITT° AZEDO - DF055413 
UNIÃO 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB/FUNDEF. DESTAQUE DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA 
QUANTO À PARCELA REFERENTE AOS JUROS MORATÕRIOS 
INSERIDOS NA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
STF NA ADPF N. 528. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. Os embargos declaratárlos são cabíveis quando houver contradição 
nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se 
devia pronunciar o iulz ou tribunal, ou mesmo correção de erro 
material, na dicção do  art.  1.022 do  CPC  vigente. 
2. No caso em apreço, observa-se que o acórdão impugnado 
ressaltou a consonância do entendimento do Tribunal local com o 
posicionamento gesta Corte de Justiça, segundo o qual as verbas 
destinadas ao FUNDEFIFUNDEB possuem vinculação constitucional, 
sendo vedada a sua utilização para finalidade diversa da educação 
básica. Julgou-se, pois, ser descabido o destaque de parcela dessas 
verbas para o pagamento de honorários advocagcios. 
:3. 0 terna reputado oznsso trazido nestes embargos, relativo à 
possibilidade de retenção dos honorários que incidam sobre os juros 
de mora do requisitório e a natureza de ta verba, não foi enfrentado 
por esta Segunda Turma, no julgamento do agravo interno. 
4. Ainda que tal questão não tenha sido arguida especificamente nas 
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razões do recurso oie/t. 	 e tampouco cPc1fMaBal  a 	debate 	04, 
perante as  ins  änca 	 certo que o pedidebeea formulado, 
referente à possibiliaade de se destacar as verbas honorárias da 
parcela relativa aos jotoo 	more ítiseridos no precatório devido pela 
União, está implicito na discussão trazida nos autos, não podendo ser 
desconsiderado na analise dos presentes aciaratórios. 
5. 0 Plenário do Supremo Tribunal Federai decidiu de forma unânime 
a questão, em julgamento recentíssimo, proferido em caráter 
vinculante na ADPF n. 528, no qual ficou consignada a vedação do 
pagamento de honorários advocaticios contratuais com recursos 
alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento de  
honorários advocaticios contratuais valendo-se da verba  
corres ondente aos 'uros de mora incidentes sobre o valor do 
precatório devido pela União em ações propostas em favor dos 

 

Estados e dos Municípios. 
6. Diante disso, mostra-se salutar a integração do acórdão ora 
impugnado para que dele passe a constar expressamente a 
possibilidade de destaque das verbas do FUNDEFIFUNDEB para 
honorários advocaticios dentro dos valores expressados pelos juros 
de mora inseridos na condenação. 
7. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão 
apontada. 

ATÓRi0 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão assim 

ementado: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  INTERN°  NO RECURSO 
ESPECIAL. 	HONORÁRIOS. 	RETENÇÃO. FLINDEF. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. 0 entendimento desta Corte está assentado no sentido de  clue  
os recursos públicos destinados ao FUNDEF não podem ser 
utilizados para o custeio de despesas diversas da educação 
básica. como, no caso, honorários advocaticios. 
2. Inviável o pedido de sobrestamento do feito, ante a ausência 
de determinação específica nesse sentido, nos autos do REsp n. 
1.703.697/PE. Prece,derites. 
3. Agravo interno a que se  new  provimento. (e-STJ,  fl.  558). 

Os embargantes alegam que o julgado seria omisso em relação ao 

tema aventado no agravo interno  relative  à viabilidade de retenção da verba 

honorária quanto à parcela da divida referente aos juros de mora, ao passo que 

reproduzem julgados desta Corte e do Excelso Pretória que tratam da natureza 

indenizatória dos juros. 

Adernais, através da petição de e-STJ, fis. 601-638, o Município 

reforça a tese de que houve omissão no acórdão recorrido ao não se manifestar 

sobre a possiblidade do mencionado decote relativo aos honorários 

advocaticios, desde  qua  limitada a parcela especifica e não vinculada dos juros 
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Processo 
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entendimento extraido do jugamrr.to da ADPF a 528. 

Acrescenta  qua,  na ,'JJ.?.t:  cc  1.5 de- inarço de 2022, foi concluído pelo 

Supremo Tribunal Federal o ji.dgamento de AOPF n. 528, no qual a Corte firmou 

posicionamento que afeta especificamente a matéria aqui discutida, 

disciplinando a aplicação do  art.  22, § 4°, da Lei n. 8.906/1994, aos processos 

em que há condenação da União ao pagamento de diferenças relativas ao 

extinto FUNDEF. 

Requer, diante disso, sejam acolhidos os embargos de declaração, 

observando-se o que foi decidido pela Supremo Corte. 

É o relatório. 

VOTO 

Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição 

nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual devia 

pronunciar-se o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na dicção 

do  ad.  1.022 do  CPC.  

No caso em apreço, observa-se que o acórdão impugnado ressaltou a 

consonância do entendimento do Tribunal local  corn  o posicionamento desta 

Corte de Justiça, segundc o  qua  i as verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDEB 

possuem vinculação constitucional, senoo vedada a sua utilização para 

finalidade diversa da educação básica Julgou-se, pois, ser descabido o 

destaque de parcela dessas verbas para o pagamento de honorários 

advocaticios. 

O terna reputado omisso trazido nestes embargos, relativo 

à possibilidade de retenção dos honorários que incidam sobre os juros de mora 

do requisitório e a natureza de tal verba, de fato não foi enfrentado por esta 

Segunda Turma, no julgamento do agravo interno. 

Ainda que tal questão no tenha sido arguida especificamente nas 

razões do recurso especial interposto e tampouco colocada a debate perante as 

instâncias ordinárias, entendo que o pedido ora formulado, referente à 

possibilidade de se destacar as verbas honorárias da parcela relativa aos juros 

de mora inseridos no precatória devido pela União, está  implicit°  na discussão 

trazida nos autos, não podendo ser desconsiderado na análise dos presentes 

aclaratórios. 
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o, proferido em caráter vinculante 

na ADPF n. 528, a qual foi juitiaditt imprcitednitte nos seguintes termos: 

O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o 
Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a 
subvincuiação estabelecida no  art.  22 da Lei n. 11.494/2007 aos 
valores de cornplementação do FUNDEF/FUNDEB pagos pela União 
aos Estados e aos Municípios por força de condenação judicial, e 2) 
vedou o pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento 
de honorários advocatícios contratuais valendo-se da verba 
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do 
precatório devido pela União em ações propostas em favor dos 
Estados e dos Municípios, nos termos do voto do Relator. Os 
Ministros Ricardo Lewandowski,  Gilmer  Mendes e Roberto Barroso, 
apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram ressalvas 
em seus votos para  consigner  que apenas naquelas situações 
relacionadas à atuação de advogados que ingressararn com ações de 
conhecimento  individuals  em favor de dado Município, seria legítimo o 
destaque do valor dos honorarlos advocatícios  (art.  22, § 40, da Lei 
8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a 
título de complementação aos fundos educacionais, bem corno dos 
respectivos juros de mora.  

Corn  efeito, extrai-se do voto do Relator, Ministro Alexandre de 

Moraes, o reconhecimento da inconstitucionalidade do pagamento de honorários 

contratuais  corn  recursos do FUNDEB,  corn  a ressalva de que, dada a 

autonomia da parcela  relative  aos juros de mora, o "pagamento de honorários 

advocaticios contratuais pelos Municípios valendo-se tão somente da verba 

correspondente aos juros imoratorics incidentes no valor do precatório devido 

pela União é CONSTITUCIONAL. 

Colhe-se, ainda, do voto do Ministro Nunes Marques, o esclarecimento 

abaixo transcrito: 

Entendo que o voto trazido peio Relator, Min. Alexandre de Moraes 
contempla esse raciocínio quando admite a hipótese de destaque  des  
verbas do FUNDEF para honorários advocatícios dentro dos valores 
expressados pelos juros de mora. 
Isto porque esta Suprema Corte reconheceu a natureza indenizatória 
dos juros de mora, os quais "têm natureza autônoma  ern  relação 
natureza jurídica da verba em atraso" (RE 855.091-RG,  DJ-e de 
15.03.2021). Se assim o é, há. sobre leis juros, possibilidade de 
destaque dos honorários contratuais que tenham sido firmados com 
profissionais ou escritórios de advocacia que tenham atuado no 
desiinde da questão acerca de  tar  repasse de valores. 
Isso posto, acompanho integralmente o voto do Relator, Ministro 
Alexandre de  Morass,  para julgar o pedido improcedente. 
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Processo no  &kR-222±1  
Diante disso, creio  one  eíncss tiaiutar a integrarAnditHdcordão era  

impugnado para que dele p;"-:€-:,3e 2 CelOS  Cho  expressamente a possibilidade de 

destaque das verbas do FUNDEFiFlir 	pare honorários advocatícios dentro 

dos valores expressados  ¡Delos  juros de mora inseridos na condenação. 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar a 

omissão constante do acórdão recorrido, dele fazendo constar a ressalva de que 

é cabível o pagamento de honorários advocatícios contratuais pelos Municípios 

valendo-se tão somente da verba correspondente aos juros moratórios 

incidentes no valor do precatório devido pela União, nos termos do decidido pelo 

STF na ADPF n. 528. 

Dito isso, devem os autos retornar ao Tribunal local a fim de verificar 

se há. na  hipótese fática dos autos, possibilidade de retenção das referidas 

verbas e em qual montante. 

É como voto. 
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VOTO-VOGAL 

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Sr. Presidente, Ministro Og 

Fernandes e demais Colegas, examinei este processo e sobre ele recebi 

memoriais e atendi o advogado, e, neste caso, não tenho dúvida em 

acompanhar o eminente Relator, porque, efetivamente, havia omissão, no 

acórdão embargado. 

O Agravo interno versava também sobre essa questão  tide  como 

omissa, objeto da ADPF 528, até então não julgada pelo STF, mas 

sustentava a possibilidade de as honorários contratuais serem passíveis de 

destaque, no que diz respeito aos juros moratórias, por se tratar de verba 

indenizatória. 

Assim, estou acompanhando integralmente o Relator. porquanto 

havia, -fet varnente, omissão a ser su 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
SEGUNDA TURMA 

EDcl no Aglnt no 
Número Registro: 2020/0059520-8 

	
PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1 866.186 / DF 

Números Oriel:IT': 000523 B69.2017.4.0 I F000 00393729220174010000 393729220174010000 
52360420E740i0000 731109020164013400 

F \1 IRS \ 	 JULGADO:  0531E20 

Relator 

Emile. Sr. ilustroM 	OC 

Presideate da  leased()  
Ministro MAURO CRNIPBELL MARQUES 

Subpraeuradarimgeral  da República  
Luna. Sra. Drs, S.:LB/RNLI-IA CILANTAL DOBROWOLSKI : 

Se:ere:aria 
Bela. VALERIA RODRIGUES Eli 

RECORREFTE 
RECORREN 
ADVOGADOS 

ADVOGADOS 

RECORRIDO 

AUTUAÇÃO 

: NIFINICRFO DE BRE10 DO CRUZ 
: JOAO AZEDO EBRASILEJR0 SOCIEDADE DE ADVOGADOS  

'BANE'S  ROCH BARROS  JUNIOR  - DF011555 
M \ ILLOCIO LUSTOSA BONFIM - DE016619 
REN \ TO BORGES B  MUDS  - DE019275 
JD.ÇOUL1SSES DP BRITTO AZEDO - 01, \ 607031A 
FOHANS HUMONNA1  JUNIOR  - DE04 \ 500 
KATlUSK IA PEREIRA DE AI VIM - DF042311 
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - MA014692A 
PRISCILLA RAQUEL .F.PJ40112_A DA SILVA - DIF049006 
JOAO ULISSES DL BRIM 0 AZEDO - DE055413 

: LMAO 

ASSLIN 10: IRRLITO  ADM  IN ISTRA VO E OUTPLAF MA FlP7AS DE DtREI 10 PURI  IC  0 - Orçannto 

- R3i-De de Verb:is P0auiens 

FALB ARGOS DL DECLARAÇÃO 

: MLFNICiPTÇ)DU TRE..TC DO CRUZ 

EMB ARGANTE 	:  IC  AO AZEDO EBRASIT FIRO SOCIT_D/MYE DE ADVOGADOS 

ADVOGADOS 	: IBANEIS ROCHA BARROS  JUNIOR  - DFO I 555 
RLIIIC10 I ISTOSA BONFLM - DF016619  

BEN 	TO DORGISB \ TIROS - DLOE9275  
FOAL/  ULFSSUS DE  BP  ITTO AlEDO - MA007031 A 
1041AI1N  Ile  \10 \ INA I JON[OR -  DI  042500 

ADVOGADOS 	: KLAIEFUSCIA PEREIRA DE ALVERI - 13F042511 
BRUNO MILTON SOUSA BATIS  FA  - MA014092A 
FRISCH_  LA  RAQUEL FERREIRA DA S11 .VA - DE049000 
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CERTIDÃO  

Certifier,  que a epreíria SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 

sossao realizada nesta data, proferiu a seguinte deoisào: 

"Adiado por indicação doai Sr(a), Minisirora)-ftelaroda)." 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
SEGUNDA TURMA 

EDcl no AgInt no 
Número Registro: 2020/0059520-8 

	
PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.866.186 /  OF  

NRmems Orem: 0005236-69.2017.4.01.0000 00393729220174010000 395729220174010000 
523669201740;0000 731109020164013400 

EM 	IFS. A 	 JULGADO:  19104/2022 

Relator 
Exam. Sr. Bliebbro OG FERi'AN»ES  

Presidente da Sessão 
Enio. Sr. Mints:Pe MACRO CaValPILELL Mi 

Subprocurador-Geral da República 
EN1110. Sr.  Dr.  NIVIO DE FREITAS SILVA FILOO 

SCCIti 

Bela. VAIERLA RODRICdFS SOARES 

AcTuAçÂo 

RECORRENTE 	: JAIJNICMIO DE BREJO DO CRUZ 
RECORRENTE 	: .10.-k0 AZEDO EBRASMEIROSOCIEDADE DE  AD  OGAGOS 

ADVOGADOS 	I IHANFIS ROCI1A BARROS  JUNIOR  - DF011555 
MARLUCIOLLST0SA BONFIM - DE016619 
RENATO BORGES BARROS - DE0192713 
JOÃO  MUSSES  DE BRITTO AZIJDO - RIA00763 I A 
JOHANN FIDIONNAI .112NjOR -DF042500 

ADVOGADOS 	: K  AIR MCI  REREIRA DE ALVIM - DF042511 
BRUNO MIL  ON  SOIMA BATISTA - 612\014692A 
PRISCILLA RAQUEL IMIRMIRA DA SILVA - 1/F049006 
JOÃO IPUSSES DE BRI-1 TO AZIDO - DI055413 

RECORRIDO 	 UNIÃO 

ASSUNIO: 	II 0 ADMINISTRA nvo E: OUTRAS MAFER1AS DE tMREYIO PÚBLICO - Orçamento 

- Rcpasse  dc  Verbas Pláb!12:1:, 

EMBARGOS DE DECLARAÇA0  

EMI) &ROAN YE 	. 	 DE BR 110 DO CRUZ 

EMBARGANTE 	I JOAO AZEDl E BRASH  FIRO  SOCEEDADE DEADVOC3ADOS  

ADVOGADOS 	: IBANEIS  RO(  HA B•1R/i).0S WNIOR - DF011555 
aRLUCIO LCSTOS BONF1A1 - DEO &UM 

RAN  ai  o MARDIS  BARROS  - DE0192 R5 
JO AO  ULISSES  DE  BRUTO  A /RDO 6/IA007631A 
101 ANN FIEDIONNA1 JUNIOR - DI:012500 

ADVOCADOS 	: IMATIUSCM  PEREIRA  DE AL-Vlbj -DR/42511 
BR! NO a IILION  SOL  B AGRI? - MA0I4692A 
PRISM LA AQUEL FERREIRJA DA  SILVA  -0F049006 

?LIES 



Foilq 	,6  

Procusso 	  

Rubrica 

JOÃO .QSL  OF 
	

DE055413 

EMBARGA 	 : UNIÃO 

CERTIDÃO 

Certifico que a agraaaa SEGUNDA fURNIA, ao apreciar o processo cm epígrafe na 

sessào realizada resta data proferiu a seguune decisão: 

"A Tirana. por unanimidade, atiotheu os embargos da declaração, nos termos do voto 

(Li(a) Sr( a). Ministroral-Relatotai." 
Os Srs. Ministros Mauro  Campbell  Marques, Assusetc Magalhães. Francisco Falcão e 

Hemian Benjamin votaram com o Sr. Milintro Relator. 



FoffiEÉ ÉtÉ 	É e7É É:3'4  

Processo 

DOC. 11  

Decisão no TCU nos Autos do Processo N° 

017.926/2020-3 



IDBUNAL E COWTAS DA 

GaUncro du Dlinistro 	Aienc 	oe 

FoPro 	.1415?"  
Processo n&Ji  

Processo: 017,92612020-3 
;Natureza: Tomada de Contas Especial 
órgãofF,Midade: Prefeitura Municipal  dc  
Brejo da Madre de Deus - PE 
Respousável(eis): Monteiro e Monteiro 
Advogados Associados, Jose Edson de 
Sousa 
Interessado(os): Não tiaz 

DESPACHO 

O Supremo Tribuna) Fede  al,  no dia 813,12022, concluiu o julgamento da 
ADPF 52S, decidindo, dentre outras questões, iírniar entendimento no sentido de ser 
constitucional o oaaamento de honorários advocatícios até o limite do valor dos  

biros  moratórios dos precatórios do  Fonder,  porque. nos termos da decisão, os juros 
de mora tõin natureza jurídica distinta do principal. 

A tese que prevaleceu no  SIB  veio a superar o entendimento até então vigente 
nesta Corte, sendo possível que nfic: huia mais débito nesta TCE ou que o débito 
anteriormente calculado scja substanendmentc reduzi do. 

Contudo, a decisão do Supremo ainda é  passive:  de recursos, sendo prudente 

sobrestar o preseine feito até que ocorra o unsilis em juluado da ADPF 528, 

Ante o xposto, DECIDO:  

M sobrestar o presente processo ale que ocorra o Irânsilo em julgado da 
ADPF 528: 

b) enviar estes autos a SecuxEdneação para que acompanhe os 
desdobramentos da ADPF 528 e realize novo cálculo do debito nos termos da decisão 
final a ser proferida pelo STE na referida aeão.  

Brasilia. 30 de  março  de 2022  

(Às  ,c/o 	CaIlICHte) 

WALTON A: ENCA RODRIGUES 
Relator 

Para v erilloar as 	inatursu asesss w v:.c...}.q. 	ia-jenflcicade. inforsiandis 



Poi n' 	3  39  
Process° n' 	 (201( "4" - 	-1.3 
kubrtci 

DOC. 12  

Acórdão do TCE/PI no Processo N° 

014842/2021 



FOlild II 	 °  

13 
Processo & 	2  ea s 

2 x- 

Rubrica 

ACÓRDÃO N. tal8E7-8P1.. 

Processo 842/20  

Órgão de Deliberação: Plenário 

Decisão n". 379/2022 

SOS'SãO Ordinária n". 012, de 28 de  ;Aril  de 2022  

()bleb)  daRearesentactio: En:naiad/lades em contrato celebrado pelo referido munienno com a  

Dopiest'.  através do •artiecssu de ínexigibiliducte n" 009 12021. 

Representante: Ministério Público de Comas do Estado do  Piaui  

Representado: Francieudo do Nascimento  Cars-al-Po - Prefeito do Munician de Boa Ilora e Monteiro 

e Monteiro Adeogetios Associados 

Advogado(s):  Omar  de Alvanet Rocha  loot  -- OAD1P1 pi" '2.437 e outro - Procuração à  fit  da peca 

17 e Bruno  Romero Pedrosa  Monteiro OARIPE a' 11.338 e  minus  Procuração à LI. I da peça 12;  

Vanilla/  SOU721Faletio Filho - ODB;111 ia 3.789 SaMstabelecimento com resema de poderes à pasta 

34). 

Procurador: Márcio Antite Madeira de Váseoncelos 

Relator:  Cons. Otago  Rebelo  dc  Carvalho FUho  

en 	to ,o.intainda ao •7CE/PO 	 lo  Público 

de Cr.-niti.ç da Estado do  Piaui  Contra o Si. Franc/curio do 

ALcCiunrioC:vvaThu, Prefebc do Município de fiou Hora, e 

Ma junco 	Monteiro eldvegador Associados. Ereredio 

fibeusero  tic  70 7 / 	 Jekl Improcedência da  

Rupees( 	do Decis  fin  Illiliryirne 

Vistos, reatados e discutidos a 	i-c-senrc.s autos, considerando o relatório da IV Divisão 

Teenicatt/FAM (peça 20), o parecer dottimsterio Pubnco de Contras (peça 23)-  ran  ficado cm  sessile,  

a sustentação oral do advogado Va  WPM Stanza Falco  Filho (eN3E/III n" 3.789) e o mais  one  dos autos 

consta, decidiu o Plenú ri O. unânime discordando do parecer ministerial, conforme e  pains  

fundamentos expostos no voto do  Pottier  (peca 47. pela improcedência da Representação por 

compreender  can art  argumentos e fund:ante:dos apresentados pela Dcfesa,  complemented()  pelos 

argumentos e tundamentos apresentados quande da sustentaceo oral, foram suficientes para 

clesearacteri7:ir o obiero no Real:et:enlace° acrinuudia pau MP<_aa, paau  clue  zdicerçados na necisiio 

do 	Supremo Tribunal Et:Mai-ST` ef& ente à Arguição de Descumprimento de Preceito 

1'undamentaIAL)P17  it"  528.  one,  embota tenin  voltaic)  o pagamento de honorários advocaticios 

sionnutuais com déorsos alocados noFaiNDEDFUNDEB, permitiu o pagamento de honorários 



tidvortatielos relativos 

Follati  lit  

Processo 

R  verba correspoilitemo  °its it 	te mora inridentesusborc  thrae° valor dl) precatório 

devido pela  LOGE,  em ações propostas em favor dos Estados e dos Municipios.. 

Presentes os(as) Conselheiros( as Li han de Almeida Veloso Nunes Martins (Presidente). 

Machado Pio Vilanova e Silva.  Joaquin) Kennedy  Nogueira Barros. Olavo Rebelo de Carvalho  

Etcher  Dantas  Entail°,  Flora  intend Notre  thodrieues e OS  Cons.  Substitutos Jaylson Fabianh Lopes  

Camped),  convocado para substituir. nesse processo, a  Cons.'  Waltania Maria Nogueira de Sousa Leal 

Alvarenga (ausente por motivo justiricado).  Delano  Carneiro da Cunha  Camara, Jackson  Nobre Veras 

Alisson Fdhpe de Arruido. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Subprocurador-Geral Leandro  

Muriel  do Nascimento. 

Publigueica e Cu 

Sala das Sessões da Primeira Câmara de Tribunal de Contas do Estaido do  Piaui,  em 

reresinto 28 de abril de 2022.  

Cons.  Olavo  Ott)  de carvalho Filho 
Relator 

PB53nacry,  DigBalment 	sistema B.-110E - OLAVO REBELO  DC  CARVALHO FILHO - 25/D5/2022 15:22:38 
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DOC. 13  

Certidões de Regularidade 



f pulE  RECIFE 
I LAIRRODISTREFG 

1.061,022 	[ CASA FORTE 

Página:  all 

Aprovado pela astrugão Normativa RFB n° 1.863, de 27 do dezembro de 2018. 

F rondo no cfia 05101/2023 às 08:24:35 (data e hora de  Brasilia).  

REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO T5[;;5,E6B9CI  a' R uR  
CADASTRAL 

PORTE 

DEMAIS 
rULO DO ESTn ELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)  

NUMERO 

47 
COMPLEMENTO [ 04Ou AO  

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA 

Não informada  

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO ODATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

COLIC-OE DESCI:IÇ AO DA NATURE[AJURIDIC.; 

[ 223-2 -  Sociedade  Simples Pura 

DATA DA SU çAr OADASTPAL.  

03,11/200 

35.542.612/0001,90  
MATRIZ 

Nato n 	5-2> 
Process n(31(4'20 7 3  
Rubrica 

DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL  
SITU'AÇAC ESPECIAL  

ATA 

4IorIvoJE SITUAÇÃO CADASTRAL 

ENDER:CO ELCIONICO 

MONTEIRO©MONTEURO.A0V.BR 
TELEFONE 

I (31 [ 2121-6444  
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Folha  \  

Processo 	  

PREFEITURA DO RECIFE 	 OM  - CARTÃO DE iNSCRIÇÃbu  11.1ftelVAL c--. (2A 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
GOTM Sere cia Operaç local de TRIAsIos ClArCanA 	

-r 

	

sec:CC , 	 ATRAC• 

, .=.9scznACCE. 
92 410-1 

1• .01EIVEQUE E EATE •0E VATVEMEE c Er MACEY:2E1E0S  DEVEM  PER E.,:xT:ukcos NA sEAA BA-scAssA METERIEEDE CU EIS  CASAS  METEIMICAS. 

0101.10D C Er:: Er 1235 PAPA ETUAT.M.E. TE2EEEVE13 	Era C Err TITEM Err Ea Tral Eb AF-05 A :ACCRAAAO SASCACAcA. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Folha n 	  

L 	11_  .,'"'"1,) Processo 	— 

Rumoco 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNR.I: 35.542.612/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFD)  com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Afiva da União (DAU)  corn  exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do 
sujeito passivo no âmbito da  PEE  e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas as a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 

endereços shttp://rfb.gov.br> ou shap://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente  corn  base na Portaria Conjunta RFBIPGEN no  1.751,de 2/10/2014. 

Emitida as 08:26:36 do dia 05/01/2023 <hora e data de  Brasilia>.  
Valida até 04/07/2023. 
Código de controle da cerlidão:1378D.DF37.FDE3.AD4E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



tots p 	ÇÏ'f  

Processo 	)7,3  
Rubrics 	  

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL  

  

Numero da Certidão: 	2023.000000212578-60 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ 	 35.542.61210001-90 

Data de Emissão' 05101/2023 

 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte  corn  inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibiltdade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 04/04/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento do mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municipios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

Pagina  1 de 1 
Emilie.° xis] DWG' 2023GB2(42 



Folha nt 	:It(  4  
PREFEITURA DO RECIFE 	 Processo n 0 LI .71 -c,-0 Z5 
SECRETARIA DE FINANÇAS 	 No da Ceddão 

Secretaria Executiva de Tributação 	 }4Õt2393  

Certidão Positive  corn  Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

I. Denornatação Social/Nome 	 2. CMG 	. 

239 tit0  TE S. O 3.12 3Tbb3 Ma MIC23e3225 AS: b2321.3.2  

Endereço 	 4. CNPJ/CPF 

35.512.612/0001-9d0 

5. Atividade Econômica 

5311 —2 9-1 :\.7Tr.79::. AD \.T9 

S. Descrição 

.3 206  dc  COdigo 1rdA3dtário aciç>riao e na legislação 

L:"Li 	re  7 CM 

 

vigor1  ,dde o 	dui  te de  Tad  trata a presenre cerridâo enconzda-se regula 

Resbolia 

E. Validade/Autenticidade  

contar da dato de simb ed.ped.i2?-,, c e soa 
httpifIrecifeeindia.recife.pe.gov.bricertidoes 

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666(93 e abrange 
as esferas adrninistrafiva e judicial idivida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer divides de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuracias. 

9  Grebe°  de Autentindade 	 10, Expe,dida era 

578.0016.5977 	 otealte, Os de ,174‘=.9 me 2023 

11. Certidão emitida  coin  base nos pagamentos registrados ate 

35 de DEZFMERd  rip  2022 



L cc, 
Fonin n  

Processo  ne  

Ruor Er a  

Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

ocial: 
Endereço: 

35.542.61T/0001-90 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS Sc 

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA PORTE / RECIFE/ PE / 52051-020 

A Caixa Econômca Federal, no uso da atribuição que  kw  confere o  Art.  7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:01/01/2023 a 30/01/2023  

Certificação Número: 2023010100484564573901 

Informação obtida em 05/01/2023 08:29:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no  site  da Caixa: vvww.caixa.gov.br  



Foffl,n, 	(D40  

p100 Ofl i137  
Runrwa 

 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

a: 4i0GJE1Pd E MONTE= ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ 4 FILIAIS) 

Cbráii: 37E542.64240001-9e 
Certidão nc: 44361942023 
Expedição-. 05401/2023, às 06:30:31 
Validade: 04/07/2023 - 180 (canto e oitenta) dias, ccntados da data 

de sua expedicão. 

Ceftifrea-Se Que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n' 35.542,612/0001-90, NÃO CONSTA 

cámo inaoippiente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitids com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Luis  us.°  12.440/2011 e 

13.467/2017, a no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribuna is do Traralito. 
No case de posses jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabeiecimentos, agencias ou filiais. 
aceitação desta certidão condiciema-se à verificação de sua 

autontirldsde no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

rnisernet irti- 
Catsidâo emirida gratuitamente. 

/NFORMAÇÃO IMPORTANTE 
To Banco Nacional de Devedores Trapaihiatas constam os dados 
necessários â identificação. das pessoas naturais e juridiças 
inadimmolentes perante a Justiça do Trabalbc Quarto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatoris transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciárics, a honorarids, a custas, a 
emolumentos ou a recox_himentied deterMinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos  Clue,  por 

disposição legal, contiver força executiva. 



Cu  
Fn  n' 	(1  a 	JJ) LI  

Processo 	- Q13/..,23 

PliitriCa  

PCDER  JUDICIÁRIO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  

TRIBUNAL DE  JUSTIÇA  
Fecurn Des. Ratolfo Aurelian° 

Deekriaorgador Cuerre Barret°, 200-Mr-co -AN Sul, bairro doara Bezen 
Pones ilk (081( 3181-0A00 (FAX)! 31a1-006t 3101-0-70 

CEP 5S.090-700  -RECIFE  - PE  

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 05101,2023 08h3imin 	Data de Validade: 04/0212023 

N° da Certidão: 0134396412023 	N° da Autenticidade: M4:1C.Z1.13W.T1 
tr,11OS aos cocuiEsittatt coonstantas oesta aerie:Norman inforinados pe,o solleitasta, sua t(trtaridado e autanocidads dever 

conferidas cote interessado, conforme o oocumento origina' 

Rasa° Social: 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 35.542.612/0001-90 	 Inscrição Estadual: 

Endereço Resadencial; RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47  Gomel: 

Mix,:  CASA FORTE 	 Cidade: Recife/PE 

Gerefico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico - Faie 1° Grau, 
imclantado nas Unidades dudolanas, no ernbito do Tribunal de Jusbca do Estado de Pernambuco. FALÊNCIA DE 
EaÔPIXESARTOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, NAICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESAIX10; RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteia em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução  Normative  do TJPE n° 

07 de 02/0612014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente através da  Internet.  

Observações: 
A auientleidade desta certidão deverá ser confirmada ico sitio eletrônico do Eribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através 

do  link  hftpodiwww.thee.jus.br(ceradaolojehrittntlimainvrOmi, na opção - Validar Certidão  Negative  de Processes Civeis (PJe) - 

utilizando o nUniero de autenticidade acima iclentificado. 

Este cerldÃEo rtka abrange  us  processos drstribuÃolos antes da implantaMAEo do Sistema Processo Judicial  Elea -Mace â€" 

PJe 	Ãombita do Mibunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fik©. 



Folha n1 

Processo n1(1'  it 	'79 

Rubrica 

doe,. mantos flea° forani infonnadospelo salidtante, sue titueridadae  
elo  interessado.conformeo Co 	to orlqmal 

azao SeCIN 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-9e 	 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial; RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 Cempl: 

Bairro: CASA FORTE 	 Cidade: Recife/PE 

PODER jUDICI  ARK%  DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distdbuição Prooessual - NUDIP 2° grau 

Praça da República.  fin,  bairro Sente Antônio 
Fones n's  {WI  3182-0519 ou 3182-9591 

CEP 50.0°0-040 RECIFE- PE 

CERTIDAO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO  

ão: 0510112023 08h32min 

"0: 0134396712023 
Data de Validade: 0470212023 

nt: idade-  VY.MO.U0.15  G  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema PrOCeSSO Judicial Eletrônico — PJe 20  Grau, 
implantado nas Unidades Judieiárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, FALÊNCIA DE 
EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 
RESTITUIÇÃO DE COISA  Ott  DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁR10; RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
HECUPERAÇA0 EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE n° 

07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente através da  Internet.  

Observações: 
A autenticidade desta earlideo devera ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco através 

do  Ink  htipsctsvvw. tjpetus.brfceitidaopjetxhtfnlimairdx1End: na opção - Validar Certidão Negativa de Processos Civeis (Rue) - 

utilizando o número de aulentloidade acima  Isle  dificado. 

Este cerlidAflo niftEcr abrange 3S processos distriburtdes antes da implarttart§AEo do Sistema Processo judicial Elecicnica  

Hs,  no compile do •Tribunal de JusliA§a de Perrier:sauce. O referido AC verdade e dou fAim 
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14il ALTERAÇÃO E CONSOliDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
ONTURO E M NTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  SIC"  

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTURO, brasileiro, casado no regime 
tia sep.areoão de bens, advogacici, registrado na OAS/PE sob n° 11.338, 
poilador da cédula de ídentidade n° 2.377431, expedida pela SSP/PE, 
e CPF(filfr n°377.377.244-00,  residents  ria Rua de Apipuccs. 317, Apto. 901, 
Aniouces, Recife (PE.), CEP: 52,071-000, ANA SOFIA CARDOSO 
MONTEIRO, brasileira, solteira, advogada, registroada na OAB/PE srab o n° 
50.321, portadora da cédula de identidade n°  8.466.849, alrjedicla  eels'  
SSF/PE, e C,PFIMF n" 093.520_014-68, reeidente Rua São jcião Batista, 	- 
Apto 706- 3leco 01 - Edt. Vogue- Botafogo -  Ric  de Janeiro (RJ) -CEP: 22270-
030, ANA KARINA PEDRC,SA DE CARVALHO, brasileira, divoitiada, 
advogada, registrada ria OAB/PE sob o n°  35.280, pcirtadera da cédula de 
identidade c' 4.643.828, axpedida pela SOS/PE, e CPFINIF  if  018.404.144-
99, residente na Rua Tapacurá, 75 Apto 501-2, For» de Panela, Recife 
(PE), CEP:51061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES, 
brasileiro, casado, advogado, registra-cie na OAB/PE.,;datil  on'  49.778, portador 
da cédula de identidade n_ 78E0235 expedida pela SDSIPE, e CPF/MF sob  
o n.  055.540.914-74, residente na Rua  Kansas,  -1700,  Apt.  344, torre  Kansas,  
Brooklin, São PaulcifSP, CEP 04558-003. e FERNANDO MENDES DE 
FREITAS FILHO, brasileíro, casado no regime da comunhão parcial de bens, 
advogado, registrado na OAPJPE sob o  id`  17.232,  pal-tailor  da cédula de, 
identidade 	4.260.748, expedida peia SSPIPE, e  CREW  n°  794.873.414- 
15, residente na Rua Tapacuria, 75, Apto 502-A,  Pogo  da Panela, Recife (PE), 
CEP: 52.061-095, únices sócios da MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOClkDOE, sediada na Rua Eng. Oscar Eeneira, 47, 
Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-022, inscrita no CNPJIMF sob o n" 
35.542.61210001-90, consoante  contralti  de constituição de sociedade 
registrada na Ordem dos Advogados deBrasil Seccional de Pernambuco, sob 
o n° 127, do Livro B. de ri" 2, as fis. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e 
Posteriores aiterações devidamente registradas, pactuam neste ,ato promover 

alteração decensolidação ste seu  Gantlet°  sociI, mediante a Ciáusulas 
e condições seguintes, 

„ 	 AM.A SOFIA 
pzof,Dr„, 	 K_,ANAscan.~04, 

CAROQi0 
0/03,1421i.20.1 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 
TRA_NSFERENCIA DE QUOTAS SOCIAIS 

Neste aporainidade, a sócia ANA SOFIA CARDOSO MONTEIRO,  jã  
devidamente qualificada, transfere suas quotas ao sócio BRUNO ROMERO 
PEDROSA MONTEIRO, modificando, portanto, a Cláusula 44, cuja redação 
passe a ser: 

O Capitai Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), crividido 
em 100 (cem) quotas de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada urna, 
subscritas e inteoralizadas, neste ato,  ern  moega corrente do  pals,  pelos sócios, 
da seguinte maneira. 

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA, MONTEIRO, participa na 
sociedade  corn  93 (noventa e trás) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 
(très mil e quinhe.ntos reais)  Gads  uma, períazendo  urn  total de R$ 325.500,00 
(trezentos e vinte e cinco mil e ctuinhentos reais); 

6) Á sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade  
coin  3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mit e quinhentos 
reais), cada urna, perfazendo  :fee  total d.e R$ 10.500,00 (dez mil quinhentos  
reels):  

c) O soco FERNANDO MENDES DE FREI_ AS FILHO participa na 
sociedade  -coin  2,5  (dues  eu 	la)  Ri") ':alor nominal de R$ 3.500,00 ((rês 
mil e quinhentos reais) cada uma perfazendo  urn  total de R$ 8.750,00 (cite rnii, 
setecentos e cinquenta reais); 

ci) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES, participa na 
sociedade com 1,5 (uma cuo e meia) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três  
(nit  quinhentos reais),  cage  uma, perfazendo  urn  total de R$ 5250,00  (Chu)  
mil, duzentos cinquenta reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA 
EA REVQGAÇÃO  

iem das modifiCartões  confides  eicima, revograM- e todas as atterações 
anteriormente efetivadas. 

its.itz-TEer- 
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TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOLIDA-SE O 
CONTRATO SOCIAL, QUE PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇÃO: 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime 
da separaçao de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob n°  11.338, 
portador 	cédula de identidade na  2.377431, expedida pela SSPiPE, 
e CPF1MF n277.377.244-00, residente na Rua de Apipu:cos, 317, Apto. 901, 
Apipbcos, Recife (PE), CEP: 52.071-003, ANA KARINA PEDROSA DE 
CARVALHO, brasileira divorciada, advogada, registrada na OAB/PE sob o 
rt°  35.260, portadora da cédula de denticiade n° 4,643.828, expedida pela 
SOS/PE, e CPF/MF r, 318.404.144-99, residente na Rua Tapacura, 75,  Apia  
501-6, POE,'0 da  Panels,  Recife. (PE), LEP:52.061-095; AUGUSTO CÉSAR 
LOURENCO DREDERODES, brasileiro„ casado, advogado, registrado na 
CAB/FE sob o 	49.778, portador da cédula de identidade n. 7660285 
expedida pela SOS/PE, E CPEIMF 53.3b O 3. 055.540.914-74,  residents  na 
Rua KCMIS2S, 1700,  Apt.  344, terra  Kansas,  Brooidin, Sgo Paulo/SP, CEP 
04553-601 e FERNANDO MENDES DE FREFTAS FILHO, brasileiro, casado 

Teginie da comunhão narciat de bens, advogado, registrado na OAB/PE 
sob o ri° 17232, portador da cédula de identidade. n° 4.260.748, expedida 
pela SSPiPE, e CEF/ME n` 7E:4.873.434-15, residemc: na Rua Tapacura, 75, 
Apta 502-A, Poço da Panela, Recife (PE), CEP: 52.081-095, únicos sócios da 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua 
Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.0614)22, inscrita 
no CNPJ1MF sob o 	35.542.61210001-90, consoante contrato de 
constituição d& sociedade registrada na Ordem  des  Advogados do Brasil 
Seccional de Pernambuco, soj o n°  127,  dc  Livro S, de ni° 2, as  Us.  3, 3-v e 4, 
em 31 de jeneire de 1991. e posteriores atteracges devid2rcente registradas, 
pactuain neste ,ato prurnover a altaraçãc de consolidação de seu contrato 
social, mediante a Cláusuias e coridiyies seguintes: 

A Sociedade constituida adota a razão social de MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS z  tern  sede na cidade do Recife, Estado de 
Pernambuco, na Rua Engercheito Oscar Ferreira, n°  47, Casa Forte, CEP: 
52.061-022, a é composta, também, pelas seguintes 

-FERNANDO 
MENDES DE 
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a) FILIAL GRASILIAMF strum 	:S, OD. 06 Co. A, BL E,  Salas  208/209, 
Edf. Bus]ness Center-Complexo  Brasil  XXI,  Brasii (D 	EP:70.316-902. 

b) FILIAL RIO DE JANEIRO/RJ - situada na Praça  Florian°,  n° 51, 12° 
andar, Cineiándia, Rio de Janeiro (RJ), CEP: 20.031-000. 

c) FILIAL FORTALEZA/CE - situada ne Av. Washington  Scares,  n° 55, 
Empresarial iduaterni, Saias 1010 o 1011, Edson Queiroz, Fortaleza (CE) CEP: 
60.811-341, 

ria Rua das Andirobas, r1 40, Jardim  
aka,  saia 205, São Luís (MA), CEP: 

A Sociedade terá por  °brat  a prestação de serviços de advocacia, 
assessoria, consuitoria juriclice e  darnels  atividades juridicas concernentes 
às  areas  judicial e extrajudiciai. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A resctahIidade técnica  pale  exercício da atividade 
profissional compete a cada sôcio, rdividuSmente 

O prazo i:m duração da Sociedade a udetermnado, tendo e 
janeiro de 1991,  corn  o devido registro na Ordem dos Advogados rio Brasil, 
Seccionai Pernambuoi 

CLÁUSULA QUARTA 
DO CAPITAL SOCIAL 

O Capitai Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), dividido ,e-mo  
car 	ter em 100 (cem) quotas de R$ .3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada urna, 

N•SC/S.W-=, FERNANCO ANA SOFA=,,,,r MENGES DE 	 I  
FREfTAS 	 •--' 
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subscritas e i ogralizadas, neste to, em moeda corrente do  pa  is, pelos sócios, 
da seguinte maneira. 

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, participa na 
sociedade  Corn  93 (noventa e  ire's)  quotas no valor nominal de R$ 1500,00 
(trés mil e quinhentos reais) cada urna, perfazendo  urn  total de R$ 325.500,00 
(trezentos e vinte e  since  mil e quiithentos reais); 

b) A soda ANA  KARMA  PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade 
com 3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais), cada urna, perfazendo  urn  total de R$ 10.500,00 (dez mil quinhentos 
reais): 

c) O sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, participa na 
sociedade  corn  2,5  (dues  quotas e meia) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais) cede uma, perfaaendo  urn  totalde R$ 8.750,00 (oito mil, 
setecentos e cinquenta reais); 

O) C soc,ic, AUGUSTO CÉSAR LCURENCO BREDERODES,  part  
sociedade  corn  1,5 (urna Quota a meia) no valor nominal de R$ 3.500 
mil quinhentcs reais), cede uma, pertezencio um total de R$ 5250,0! 

duzentos ciriquenta reais). 

CLAUSULA QLflNTA  
DA RESPONSABILIDADE DO-S SOCOS  

A responsabilidade dos SOCIOSS é limitada a importância do Capitai  'octal,  na 
for da Lei. 

§ 1°.  Nam  da sociedade sócio responde subsidiária e ilimitadamente odes 
danos causados aos dientes por ação  au  omissão no exercicio da advocacia, 
sem prejuízo da responsabilidade  discipliner  em que posse ocorrer. 

§ 2°. Os responsáveis per  arcs  CaTtiseõee que causem prejuízos a sociedade  
elm;  terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos  darnels  sócios, de forma 
integral. 

01.1(9:e 
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A administr ção da societ.ade caberá a qualquer dos sócios, vedado, no 
entanto, o uso do nome empresarial em negócios estranhos ao Interesse social 
ou assumir obrigações sejam em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, facultada retirada mensal a título de "pró-labore",  ago  valor deverá 
ser  fixed°  em comum acordo entre os sócios e levado a conta de despesas  
gerais da seciedade. 

§1c. Para os seguIntes atos, a sociedade estará representada pela assinatura 
isolada de qualquer dos sodas descritos no  °Caput  ou procurador constituído em 
nome da sociedade: 

I - Representação perante terce  roe  em geral, inclusive repartições públicas 
de qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como 
representação em juizo ou  fore  dele, ativa ou passivemente; 

II - Despedida e eventual pun 	 ados, liberação e movimentação 
de FGTS e outras obrigações previdenciáries, quitações e rescisões 
trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdenciárias e 
órgão de Ministério do Trabalhe; 

Ill -  Emissão  de -rehires: e 

IV - Praticar os atos ordinádos de administração dos negócios 

§ 20. Para os seguintes atos, a sociedade deverá  ester  representada por todos 
sócios 

I - Constituição de  procurer ad  negotra  corn  poderes determinados e tempo 
certo de mandato; 

II - Alienar, onerar, ceder e transfenr bensOvei 	d  sites  a eles relativos, 
fixando e aceitando preços e formas de paarnento, recebendo e dando 
quitações, transferindo a emitindo posse e domínio, 	gindo. 

§ 3. Para todos os domai r; atos ordin&ios ou extraordinários no mencionados 
nos §§ "r e 20, a sociedade estará representada por qualquer dos sócios 
mencionados no caput desta CiáusuIa. 

iuguslo  
SANANDO 
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DO RESULTADO SOCiAL 

Ao término de cada exercício social,1 de dezembro, o administrador 
financeiro prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resuitado  
economic°,  cabendo aos Sooles na proporção de alias quotas os lucros ou 
perdas apuradas. 

A sociedade poderá evantar balanços ou balancetes patnrnoniasperíodos  
in-fedoras bá  um ano, e os lucros ou perdas apurados nessas demonstrações 
intermedianas, poderão ser distribuidas mensalmente aos SÓCÏGS cotistas, a 
titulo de Antecipação. 

Os lucros ou perdas apurados poderão ser dithbuidcs aosóc 	sem 
observância da proporcionafidade da participação de cada um no Capital 
Social. Esta disposição possui validade relroafiva até 01/01/2016. 

CLAUSULA OITAVA  
DA RETIRADA OU MORTE DE SÓCIO E OUTROS EVENTOS  

DISSOLUÇÃO LIQUOAÇÃO E EXTINÇÃO  

A  mode,  incapacidade, insolvência, exclusão, cancelamento da inscrição 
profissional, dissidência ou retirada implicam obrigalorlarnente na resolução da 
sociedade em relação aquele sócio sobre o qual recair o acontecimento. 

§1°. Desfeita a Sociedade  ern  relação a um soctio peia ocorrência de qualquer 
das situaoões descritas no caput, o aior das quotas a ele pertencentes será 
recomposto  corn  o respectivo remanejamento  antra  os demais ou reduzido o 
capital na proporção da pedicipaçião do mesmo no contrato social, conforme 
deliberação dos sóclos, 

§ 20. Nos casos eiri  ace  toumr redução do número de sodas à 
unipesscalidade, a pluralidade deverá ser reconstituida por iniciativa do sócio 
remanescente, no prazo de até 180 (canto e oitenta) dias da data do registro 
do fato na OAB, para Sociedade no ser dissolvida, 

§ 3°. Não Sendo o caso de reconstituição da 	 sécios, o 
remanescente providenciará imediatamente a "iqukiação da Sociedade, 

rt-ck-oc.e.5 
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exánguindo-a, sob pena de cometer infração disciplinar por manter sociedade 
profissionai  ern  desacordo  corn  as normas e preceitos da OAB. 

§ 4°. Se o desfazimento da Sociedacie for decidido pelo consenso unânime dos 
sócios, processar-se-á os trâmites da dissolução sodal. sendo o liquidante o 
sócio ou terceiro que for indicado de comum acordo ou pelo detentor da maioria 
do capital social. 

CLÁUSULA NONA  
DA EXCLUSÃO DE SÓCIO 

A excinsão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital socia(, 
mediante altera 

§ V. Exciuído o sócio 
da maioria do capita 
décima. 

aleuer motive previsto em lei ou por deliberação 
proceder-s-ã  conforme disposto na cláusula 

§ 2°, 0 pedido de registre e arquivamento  ea respective  alteração deverá estar 
instruido com a prova de que o sócio excluido foi pessoal e previamente 
comunicado ou,  ern  não sendo possível, por notificaçâo de Oficiai de Registro 
de Titules e Documentos, ou carta  corn  AR. 

ULA DÉcusIA 
DO REE B O DO VALOR DAS QUOTAS  

Ern  qualquer das hipóteses d C;ausula Ditava  sera  levantado  urn  balanço 
especial rta data da ocorrência do evento para apuração e pagamento dos 
haveres ao  sock)  retirante c aos sucessores do sacio falecido, de acordo com 
o referido balanço. 

PARÁGRAFO ÚtMCO, O sócio relirante 	os seus sucessores 
participarão também nos onorários ainda não reciebidos, bem como nos 
honorários de ações pendentes, correspondentes a sua participação no capital 
social.  Gs  referidos valores serão pagos até 60 (sessenta) dias do efetivo 

ug.u:to 	recebirnento 
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CLÁUSULA 	PRifftlEiRA 
DA CESSÃO E TRAW3FERENCIA DE QUOTAS 

Aos sOdas é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas do  
capitai social. 

§ 1 `. O sócio que desejar ceder ou transfedrsuas quotas, total ou parcialmente, 
notificará os demais por escrito, especificando a quantidade, valor e forma de 
pagamento, bem corno o nome do eventuat interessado, seguido do respectivo 
número de inscrição na OAB. 

§ 2'. No prazo de ate 30 (trinta)  dies  da efetivaçAõ da notificação,os  stoics  
deverão manifestar expressamente o desejo de exercer o direito de preferência, 
rio caso da venda, ou se têm restrição ao ingresso de eventual interessado, no 
caso deurns cessão não-onendsa. 

rcido o direito de preferência, 	-se--á a cessão das quotas par  
intermédio da alteração do .rxdotrato social aprovada  pets  maioria do capital 

§ 5'. Havendo oposição ao nome do interessado, a decisão sobre a efetivação 
da cessão será objeto de  erne  reunião extraordinaria, oportunidade  ern  que se 
decidirá, por maioria simples, sobre a efetivação da referida cessão.  

Fits  eleito o foro da Comarca do Recife, Estado de Pernambuco, 	a dirimir 
eventuais dúvidas e resolver es conflitos oriundos deste Contrato, renunciando-
se a guatquer  auk°,  par mais privilegiado  one  seja, 

CLAUSULA DECtkiA TERCEIRA 
DAS DISPOStCOES GERAIS  

Os casos oressos neste instrumento serão resoividos em conformidade com 
disposições legais apiicáveis ã espécie. 

ANA SOF1A=t " tv 
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CLÁUSULA 	islA QUARTA 
DAS DECLARACOES DE HABILITAÇÃO 

Os sócios dedaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os 
impeça de exercer atividades na  area  jurídica, hem como declaram a 
inexistência de impedimentos ou incompatibilidades para o exercício da 
advocacia na forma dos  arts.  27 a 30 da Lei 8.906/1994. 

E, per estarem de comum acordo, assinaram o presente instrumento erri 3 (três)  
vies,  de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também 
o firrwrq 

Recite (FE),  OS de fevereiro de 2021. 
BRUNO ROMERC PEoROSA els=7,k4,51"3"frs"c'"u"G  
MONTEIRO: 3373/7~C. MCAC-7737:441c  

302,01.3.5 I rt. 1:-J5 

BRUNO  HUMERI)  DE PEDROSA MONTEIRO 
OA/P 11,338  

Auguste  Cécar LeureaÇo aocuaR '6, PilEca3ruiul  pal  
Aspoo  (tar  loNRIKs arMerc 
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BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
R. Eng. Oscar Ferreira, 47 

Casa Forte, Recite/PE  
Tel:  (81)2121.6444 
Fax:(81)2121.6472 

abnar: tara  nut 	°trot:Spin:bairn ariv.br  
OAB/PE 11338 

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966!  brasileiro, 
advogado, OAB/PE 11.338, casado, três filhos. 

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife — Universidade 
Federal de Pernambuco, 1988 

ATIVIDADE PROFISSIONAL 

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa 
fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas 
áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário 
e Empresarial, Fusão Cisão e Incorporação e Direito internacional. 

Tem Matriz ria Cidade do Recife!  Estado de Pernambuco, atuando também em todo o território 
nacional,  corn  escritórios orácilos em 8 dos  principals  Estados do Pais, e, ainda, com escritórios 
conveniados em 19 cutros Estados da Federação. 

A equipe de trabalho é formada  poi  mais de 100 profissionais guailficados, prestando 
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o Pais. 

Cursos extra Curriculares / Está aios 

- 1° Curso sobre Relações Internacionais na  America  Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito 
Co Recife 
- Congresso Nacional de Direito do Trabalho — Rumos Pós-Constituinte (10/88) — Academia 
Nacional de Direito do Trabalho 
- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife 

Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário 
Nacional 
- 4r Reureao Anual da Sociedade Brasiletra para o Progresso da Ciência (07/90) — 
Universidade Federal do Rio Grande do Sui 
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Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de IOMS e as Diferenças Legislativas 
- 1° Simpósio Norte/Nordeste em ComercÀo Exterior (03/93) 
- V Simpósio Nacional de Estudos  Tributaries  (05194) — São Paulo/SP 
Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial 

- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco ( 1987 — 1988) 

PALESTRANTE / FACILITADOR 

- 41 Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência — Universidade 
Federal do Ceará 
- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de IOMS e as Diferenças 
Legislativas entre as Estados de PJagoas, Pernambuco,  Paraiba  e Rio Grande do Norte para a 
Petrobrás Distribuidora S/A 
- Seminário Inferno — DISREC (ALIPEIPB e RN) — Petrobrás Distribuidora S/A 
- Universidade do Vale do Rio dos Sinos — Centro de Ciências Jurídicas 
São Leopoldo/RS - Terna: Direito Tributário 
- Seminário Internacional de Certificados CO2 e  Workshop  Energia de Biomassa (20 de 
fevereiro de 2003) 
- Seminário "Transferências Constitucionais Municipais — Acompanhamento e Verificação de 
Valores — Como Incrementar o PM (05 de junho de 2003) 
- VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2003) 
- Seminário 1Compensação, Restituição e Ressarcirnento Eletrônicos — Aspectos Jurídicos e 
Procedimentos Práticos (PER/DCOMP)— (09 de setembro de 2003)— São Pauto/SP 
- Simpósio sobre Grandes  Quest-es Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003) 
- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos — Rio de Janeiro e 
São Paulo, Brasíiia, Natal, Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul. 
- Seminário As Principais Alterações do Regime Falincentar e os reflexos Tributários 
introduzidos pela nova Lei de Faiências" (Fiscoansultores — São Paulo, 03 de maio de 2005) 
- U Congresso Mundial de Direito Processual — Civil, Penal, Trabalhista, Constitucional e 
Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005) 
- 3Conferência "Tributação em Energia-  (IBC  — São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005). 
- Palestrante do 14° Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006). 
- Participante do 16° Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro 
de 2009). 
- Ministrou o Curso  ern  Matéria Tributária relativa ao ICMS — Imposto de Circulação de 
Mercadoria, para os colaboradores da Nesfié Bras LTDA (Recife — 20 de maio de 2011). 
- Ministrou Curso em  Malaria  Tributária Relativa aos Casos Concretos da  Nestle,  pare os 
colaboradores  du  Neatie Brasil LIDA Recittu — '12/12/2011) 
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-  Palestrante da Conferência Mundial da  Geneva Group International, network de  firmas  de  
advocacia, contabilidade  e auditoria  independentes  (Cancun — 29/10/ a 03/11/2013). 
-  Grupo  de international litigation  (litígio internacional)  - the Brazilian process of insolvency, and 
general procedures for company recuperations (Cancun — 29/10 a 03/11/2013).  

ADVOGADO TRiBOTARISTA: 

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS 

- Grupo Dislub Equador. 
- Empreendimentos Pague Menos LTDA. 
- Distribuidora  Big Senn  LTDA e filiais. 
- Total Distribuidora LTDA. 

DAS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES NUNICIPALISTA 

- APM — Associação Paulista de Municípios. 
- AMLIPE— Associação Munidpalista de Pernambuco. 
- FEMURN — Federação de Municípios do Rio Grande do Norte 
- UPB — União dos Municiplos da Bahia. 
- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas. 

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS 

- SINDILOJASISP Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo 
SINDILOJASIBA Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia 
SINDILOJAS/CE Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará 
SINDILOJAS /RJ Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro 
SINDILOJAS/ PA - Sindicato dos Lojistas do Comercio do Estado do Pará 

- SINDILOJAS/ PI - Sindicato dos Lojistas do Comercio do Estado do Piauí 

- SiNCOFARMAJCE 
Ceara 
- SINCOFARMNPI 
Piaui  

- Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmaceuticos do Estado do 

- Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do 
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- SINCOFARMANIA - Sindicato do Comercio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado 
do Maranhão 

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Radio e Televisão 
- AERP - Associação das Emissoras da Radiofusão do  Parana  
- AHERJ - Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro 
- SINDHOSPI - Sindicato dos Hospitais Clinicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e 
Ananses Clinicas do Estado do  Piaui  
- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e 
Análises Clinicas do Estado de São Paulo 
- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e 
Analises Clinicais do Estado do Espirito Santo 

-  ABM  - Associação Brasileira da Industria de Hotéis da Bahia 
- ABAMES - Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior 
- SINDUCSCON/Rj - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro 
- SINDUCONrCE - Sindicato da industria e da Construção Civil do Estado do Ceara 
- SINDUSCOMPA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Pará 
- SINDUSCONIBA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia 

ASCOFERJIRJ - Associação do Comércio FarmacP,utico do Estado do Rio de Janeiro 
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ANA KARINA PEDROSA DE  CARVALHO  
R. Eng. Oscar Ferreira, 47 

Casa Forte, Recife/PE 
Tel: (81) 2121.6420 

,alha@trioriteiro.adv.br  
OAB/PE 35.880 

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de 
1973, brasileira, advogada, OAB/PE no  35.880, divorciada. 

Bacharel em Direito pela Universidade  Mauna)  de  Nassau,  2012. 

Experiência Profissional 

Atuou no Setor Operacional do Banco  dad  de julho de 1993 a janeiro de 1996. 

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em 
Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de papas 
processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional 
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo. 

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de 
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando 
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o Pais. 

Formação Acadêmica  

- Especialização em Direito Tributário, (Carga Horária: 760h). Faculdade 
Cândido Mendes, Brasil. Em andamento. 

- Graduação em Direito. Universidade Maurício de  Nassau,  Brasil. Ano 2007-
2012. 

Idiomas: 

Inglês 	Compreende  Bern.  Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 
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AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODÉS 
ausriot()  bred  erso e s  ms  nteira adv.  

OAB/PE 49.778, OAB/SP 439.252  

Av.  Dr.  Cardoso de Melo. 878, 12 andar. 
Vila Olimpia,  Sao  Paulo/SP 

71) 99162-0107 / (11) 2351-4157 

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido  ern  02 de Junho de 1990, brasileiro, advogado, 
casado, inscrito na OAB/PE sob  on.  49.778 e OAB/SP sob  on.  439.252. 

Bacharel em Direito  pelt,  Faculdade Ruy Barbosa, 2012, 

A TIVIDADE PROFISSIONAL 

Desde 2012 atua come Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritário com atuação 
em todo o território nacional,  corn  unidades próprias em 6 Estados da Federação Pernambuco, Ceara,  

Maranhao, Brasilia,  Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais 
de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de disco mil clientes em todo 

o Pais. 

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos 
administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de 
peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente  

Tribunals  Regionais Federais, Tribunais de justiça e Tribunais de Contas. 

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação ãlacionai da Distribuição 
de Veículos Automotores, entidade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves, 
caminhões, ônibus. implementos rodoviários, motocicletas, tratares e máquinas agrícolas. 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Pós graduado em Advocacia Tributária oela Universidade Cândido Mendes —  Ric  de Janeiro/Rd, 2014; 

- 

 

Especialização  ern  Tributação das Estruturas e Negócios Societados beta Fundação Getúlio Vargas/SP 

— São PauloISP, 2020; 

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa —SaivadorlBA, 2012.2; 

- Acadêmico de Direito na Universidade kinernei bilorumbi —  Sao  PaulalSP. 95  Semestre, 2012.1, 

- Académico de Direito ria Universidade Católica de Pernambuco — Recife/PE. 10  ao 8° Semestre, 2011.2; 

- Ensino médio concluído no Colégio  NAP  - Recife/PE, 2007. 

PALESTRANTE 
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- SindilojasISP Sindicato do ComeroM Vcm,ista u Muniãrpto de São PauloExclusão do ICMS da 

base de cálculo do PIS/CORNS. São Pado/2018, 2019, 2020; 

- SindilojasiRJ Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS 
da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio 
de Janeiro. Nov/2018 z Fev12019; 

- Sincomavi/SP - Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção da Região 
Metropolitana de  Sao  Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo, 
Fevi2020; 

- Abracop - Associação Brasileira de Concessionários  Peugeot:  Oportunidades de Recuperação 
Tributária.  Sao  Paulo/SP, Ago/2018 e Died2018: 

- Abradif Associação Brasileira dos Distribuidores  Ford:  PISICOFINS - Exclusão do ISSIICMS e 
possibilidade de me-daemonic  dos insurnos para empresas ootarites do Lucro Real. São Paula/SP, 
Jan12019 8 Mar82019; 

- Assochery - Associação Brasiieira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das disoussbes 
acerca de recuperações tributadas no &SUS São Pado./SP, Ago/2019, 

- Assomar - Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação 
Tributada - Seara Judicial e Administrativa.  Sao  Paulo/SP. Dez/2017: 

- Assertlem - Assocthoão Brasileira de Trattadm Ternporário, Oportunidades de Recuperação Tributária. 
São PauloiSP, Ago/2018: 

- Acisa - Associação Comercial, industrial, de Serviços e  Agricola  do Ac Exclusão do iCMS da base 

de cálculo do PIS/COTINS. Rio Branco/AC, Mar/2018; 

-  Fames  • Federação dos Municipios do Estado de Sergipe:  FPM  Incentivos fiscais - Oportunidade de 

recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015; 

AM/WADES COMPLEMENTARES 

- VII Congresso internaciond de Direito Constitticional — Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado 

Sociedade. Natal/RN„kbril de 2009, 
- 	I 

 
Congresso Regional das Escolas  Judiciaries  PleitzFais, Recife/FE,  Fevered°  de 2011: 

- Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributaria e Receitas de Convênios — Como melhorar a 
arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/EA, Abril de 2013; 

- Contabilidade Tributária para Advogados, nainistrado pela APET - Associação Paulista de Estudos 
Tribuládos. São Paulo/SP, Março de 2020.  

IMAMS 

- Ingles intermediedio. 
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FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 
R. Eng. Oscar Ferreira, 47 

Casa Forte, Recite/PE 
TeL (81) 212).64 44 

fernandotf73@hotmail.com  
OAB/PE n° 17232 

Nascido 29/03/1973 

experiépcia .P  

Desde 2003. atua como advogado na Monteiro e Monteiro Advogados 
Associados, em Recife - PE, essenvoivendo atividades na elaboração de 
peças processuais. pareceres juddicos e representação perante o Tribunal 
Regional Federal da 5a. Região. com  ênfase em direito tributário e 
administrativo, Tribunal de Justiça, Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contas. 

o escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de 
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando 
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o Pais. 

formação Académica e Cursg - 

- Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho 

(Duração:18 meses) 
Faculdade Mauricio de  Nassau  Recife —em andamento 

- Graduação em Direito 
Universidade Católica de Pernambuco, Brasil 
Ano: 1998 

Idiomas' 

Inglês: Compreende bem, fala  ben).  
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MUNICÍPIO: 
	

JOÃO DO PARAÍSO - MA 

VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE FUNDEB* 

ANOS 	 VALORES HISTÓR OS 

2017 
201 8 
2019 
2020 

R$ 	 6.338.264,45  

Valores °penes estimados. 
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REQUERIMENTO DE ABERTURA DE PPR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO — PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS 

—  ART_  25 C/C  ART.  13 DA LEI 8_666/1993 — PRONUNCIAMENTO 

JURISPRUDENCIAL FAVORÁVEL — RECOMENDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO. 

I — Presentes os requisitos autorizadores para a contratação mediante 

inexigibilidade de licitação serviço técnico a ser prestado por empresa com 

notória especialização e no qual é invievel a competição — é de ser contratado 

o escritório que reúne diversos pronunciamentos jurisdicionais favoráveis em 

hipóteses semelhantes, 

2— Orientação favorável do SP],  go  STF e do TCU; 

3— Recomendação de contratação. 

1 - DOS FATOS 

Trata-se de proposta de prestação de serviços jurídicos apresentada pela Monteiro e 

Monteiro Advogados Associados, escritório de advocacia situado na cidade do Recife, Estado de 

Pernambuco. 

Aduz a Proponente ser este Município de São João do ParaisoIMA, credor da União 

no que se refere a verbas do FUNDEB — Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, cujo valor creditício provêm da 

inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006. 

Anexa forte documentação, e.g. precedentes favoráveis, demonstração do 

recebimento de valores por outros Municipios dos créditos do antigo FUNDEF, além de contratações 

referentes a recuperação de valores do FUNDEB, contratações anteriores com outros Entes e 

comprovação de preço,  etc.,  a sorte de comprovar seu notório saber jurídico e inconteste 

especialização quanto a matéria. 

Colaciona também o entendimento de diversos Tribunais de Contas pela possibilidade 

de contratação, bem como o peeiciseamente do Conselho Nacional do Ministério Público — CNMP E 

da Advocacia Geral da União a tal titulo, bem como, suscita a inteligência da Lei n°14.039/2020, qui 

dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
httosifiggvtiv,saoloaodooaralso  imago  
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Recebido o respectivo requerimento, foram os autos encaminhados a esta 

Procuradoria para sua análise e emissão de parecer. 

É, EM SÍNTESE, O RELATÓRIO. 

PASSO A OPINAR: 

2— FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Das contratações pela Administração Pública 

A Constituição Federal de 1988 disciplina uma série de obrigações para a 

Administração Pública, enunciando os princípios norteadores da atividade pública, bem como os 

ditames para o funcionamento daqueia (Título  III  da CF/1988). 

Precisamente no  art.  37 da Magna Carta encontrase o delineamento da atividade 

estatal,  in  verbis:  

"Art.  37. A administração  ~ilea  direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade., impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte" 

Vê-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador respeite 

determinados princípios fundamentais, bem como disposições específicas para sua correta atuação, 

sempre no interesse do interesse público, da res pública. 

Neste norte, não é dado ao administrador realizar contratações da forma que entender 

mais interessante, devendo seguir as determinações constitucionais e infraconsfitucionais relativas à 

matéria. 

Verifica-se, pois, a regra da contratação mediante a realização de procedimentc 

licitaterio, ou seja, mediante a seleção da proposta mais vantajosa e adequada para a administraçã 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA 
https://www.saojoaodoparaìso.ma.00v.br .  

contratação 
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Egon Beckmann  Moreira e Fernando Vernalha Guimarães' conceituam licitação como: 

"... o processo  administrative  por mel ° do qual a Administração Pública seleciona 

pessoas aptas a bem executar determinados contratos administrativos". 

Caracteriza-se a licitação como o procedimento administrativo mediante o qual poderá 

a administração contratar a melhor proposta para a execução de determinada obra ou serviço, 

sempre em observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

Hodiernamente, além do arcabouço constitucional, as contratações pela administração 

estão regidas, de forma geral, pela Lei 8.66611993. 

Não se olvide, também, das regras emanadas pelos Tribunais de Contas da União, 

dos Estados e dos Municípios, nas Localidades em que existirem, e que também repercutem nas 

contratações a serem realizadas. 

Esta ê a base legal para toda e qualquer contratação pela administração. 

b) Das modalidades de licitação 

Vista a obrigatoriedade do procedimento licitatório, são necessários breves 

comentários acerca das modalidades de licitação. 

Originalmente eram previstas 5 (cinco) modalidades de licitação, quais sejam: ã 

convite;  ii)  concurso;  iii)  leilão;  iv)  tomada de preços; e v) concorrência  (art  22 da Lei 8.666/1993). 

Posteriormente. as modalidades acima mencionadas foram complementadas pelo vi) 

pregão (Lei 10.520/2002) e a  vii)  concorrência-pregão (Lei 11.079/2004), 

A diferenciação entre as diversas modalidades de procedimento licitatório não reside 

' MOREIRA,  Egon  Bookrnann; GUIMARÃES, Fernando Vernalha. LICITAÇÃO PÚBLICA. A lei geral  di  
licitações/LGL e o regime diferenciado de contratações/RDC. São Paulo: Malheiros, 2012 p. 26, 
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tão somente, no valor máximo do certame ou no número de participantes, mas sim no engp. amento 

dos atos que levará a future contratação ou alienação de determinado objeto. Folhan' 
Processo nNO  Lk  

que: 

esta combinação de temas diversos  ern  feixes específicos que permite a 

construção deste ou daquele processo de licitação. Assim cada modalidade 

representa determinada sequência de atos e fatos que visa ao ato final de escolha do 

licitante vencedoP. 

Constata-se, pois, a necessidade de observância da modalidade correta de 

procedimento Ilcitatório para a efetiva contratação ou alienação pela administração pública. 

c) Das hipóteses de  rite  Orbilidade e de dispense d& licitação e sua diferenciação 

Assentada a premissa de que as contratações erou alienações pela administração 

devem respeitar o regime de licitações previsto tanto em âmbito constitucional, como 

infraconstitucional, é de se indagar se este regime é aplicável para toda e qualquer hipótese. 

Por vezes, não pode a administração buscar tão somente o menor preço ou a melhor 

técnica (caracteristicas relativas aos tipos de licitação), mas sim atender determinado interesse 

público extremamente específico. 

É o que se  ye.  por exemplo, na contratação de determinado musicista de renome 

nacional ou internadonal para a participação em festival, situação em que de nada adianta a 

contratação de outro musicista sem as mesmas características. 

Outra hipótese relevante exsurge quando da contratação emergencial em razão de 

situação de calamidade pública, situação em que não se pode, em nome do bem-estar de toda a 

coletividade, esperar até que se concluam todas as fases de um convite ou concorrência. 

Atento a tal situação, o legislador ordinário previu hipóteses de dispense de licitação 

bem  cornea  de ineidcabilídade de licitação. 

11 1cleni nota I. p. 102. 
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Folha 	,C) 
Processo  

Na primeira hipótese o legislador enumera de forma exaustivS~essittas 

administrador está desobriqado de realização do certame, podendo realizar a contratação de 

forma direta. 

Por outro lado, as hipóteses de inexigibilidade estão previstas em um rol meramente 

exemplificativo e têm por escopo demonstrar situações fáticas em que é impassivel a realização de 

licitação, pela impossibilidade de competição. 

Pode-se afirmar, de forma resumida, que a dispensa é a autorização legislativa para a 

não realização de licitação, ficando dentro do poder discricionário do administrador a sua realização 

ou não. 

De outra banda, a inexigibilidade revela a total inviabilidade de licitação. A realização 

de  urn  certame poderia, ate mesmo, vir a macular o interesse público. 

As hipóteses de dispensa de licitação estão previstas nos  arts.  17 e 24 da Lei 

8.66611993, enquanto que a situações que reclamam a inexigibilidade estão no  art.  25 do mesmo 

diploma legal. 

In casu, será dado especial relevo ao contido no  art.  25 da Lei 8.666/1993, eis que a 

contratação em tela recomenda a inexigibilidade de licitação. 

d) Da inexigibilidade de licitação. Caracterização e hipóteses 

Preconiza o  art.  25 da Lei 8.666/1993:  

Art.  25. É inexiqível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I - para aquisição de  materials,  equipamentos, ou gêneros que só possam sa 

fornecidos por produtor; empresa ou representante comercial exclusivo vedada t 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através cit 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patrona 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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Process()  n O L.Li -177 0 2/2  

Rubnos_. 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art,  13 desta Lei de 

natureza singular,  corn  profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade pare serviços de publicidade e divulgação; 

Ill - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela  orifice  especializada ou pela 

opinião pública 

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiâncias, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados  corn  suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato. 

§ 20 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 

superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado á Fazenda Pública o 

fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de 

outras sanções legais cabíveis'. 

O legislador traz, em apartada sintese, três situações que inviabilizam a competição e 

recomendam a abertura de procedimento de contratação mediante inexigibilidade de licitação. São 

elas: 

C o fornecimento de materiais, equipamento ou gêneros que são 

produzidos/fornecidos por um único fornecedor;  

in  a contratação de serviços técnicos especializados, vedado a inexigibilidade 

guando se tratar de serviços de publicidade e divulgação;  

iii)  a contratação de profissional do setor artístico com reconhecimento da  critic  

especializada. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Par 	/MA 
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As hipóteses que podem ser abrangidas pelo contido nos incisos I a  III  do  art.  25 da 

Lei 8.666/1993 são inúmeras, devendo ser feito uma análise minuciosa para saber se a licitação é 

inexigível ou não. 	 Folh n 	483 
ProcFsso 	je-F\ 	2/02,-3  

O administrador deve pautar sua atuação sempre pelo contiWPI6liásleyielaçãftávet 

e buscar atender o interesse público, realizando a contratação por inexigibilidade, se assim o 

recomendar a situação fática concreta. 

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de Contratação mediante inexigibilidade de 

licitação para servlços de advocacia. 

e) Da inexigibilidade em serviços técnicos 

O inciso H do  art.  25 da Lei 8.666/1993 autoriza a contratação mediante inexigibilidade 

quando estivermos diante de serviços técnicos especializados fazendo remissão a enumeração 

contida no  art  13 do mesmo diploma legaL Vejamos:  

"Art  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: 

- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  

Iii  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(Redação dada pela Lei n° 8,883, de 1994) 

fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V- patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessonl; 

VII - restauração de obras de arte, e bens de valor histórico. 

Rua Marcos Silva— CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paro. o/MA 
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Folha 	  

gai07,5  Procasso 

Rubnca 	1-C\  
§  lo  Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a 

prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, 

preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com 

estrpulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto 

no  ad.  711 desta Lei. 

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente 

relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como 

elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a 

garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto 

do contra to' 

São 7 (sete), portanto, os serviços que a Lei considera como especializados a orientar 

a inexigibilidade de licitação. 

Marçal Justen Filho3  elucida que um serviço  sera  técnico quando: 

"... importar a aplicação do conhecimento teórico e da habilidade pessoal para 

promover uma alteração no universo físico ou social. A noção de técnica' vincula-se, 

então, a dois aspectos inter-relacronados". 

Segue o doutrinadorf  asseverando que a especialização  confide  no caput do  art.  13 

significa: 

1... a capacita cão para exercício de uma atividade com habilidades que não estão 

disponíveis para qualquer profissional. A especialização identifica uma capacitaçãc 

maior do que a usual e comum e é produzida pelo domínio de uma  area  restrita, corr 

habilidades  quo  uttrapassam o aoahecimarao da macho dos profissionais necessário 

ao desenvolvimento da atividade em questão". 

' JUSTEN FILHO,  Memel.  COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
ed: São Paulo: Dialética:  2012. p. 200 
4  Idem nota 3. 
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01 
Fo11-‘s 

Proresso n .- 

Reunidas as características mencionadas, fica patente quetudeterminadns  

fogem daquilo que usualmente é tido GOMO tatidade corriqueira da administração pública 

Não se pode querer, por exemplo, que exista dentro de qualquer esfera governamental 

profissionais especializados na restauração de obras de arte  (art.  13, VII) ou corpo técnico capaz de 

ajuizar e acompanhar demandas judicial complexas e demoradas  (art.  13, V). 

Saber se determinado serviço é ou não especializado, é de fundamental importância 

para a caracterização da inexigibilidade ou não de licitação. 

ai Do •a 	o ou defesa de c 
	dicas ou administrativas  (Art.  13 V da Lei 8.666/1993) 

É sabido que a representação judiciai do município cabe ao prefeito democraticamente 

&eito e/ou a procuradoria municipal devidamente ins,fituída para t& fim. Esta é a exata dicção do  art.  

75 do Código de Processo Civil —  CPC: 

"Ad.  75. Serão representados em juízo, ative e passivamente:  

Ili  - o Município, por seu Prefeito ou procurador"; 

A norma processual pressupõe que o prefeito municipal e/ou sua procuradoria se 

encarreguem da defesa ou patrocínio de causas judiciais e/ou administrativas em favor do Municipip  

?al  representação é a regra. 

Contudo, não se pode querer que o Prefeito ou o Procurador estejam totalmente 

habilitados para a atuação judicial e/ou administrativa em causas não corriqueiras ou que envolvam 

conhecimentos específicos. 

São situações diametralmente opostas a contratação de escritório de advocacia para E 

atuação em causa tributáría específica e a atuação  pars  2 cobrança ordinária da dívida ativt 

municipal. 

Na primeira hipótese estar-se-ia diante do permissivo legal insculpido no  art.  13, V, d 
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PARA1SO 
CIDADE  MOOS W3S' 

Lei 8.666/1993.  

Da 0 (: 
C*C -kiA)   n  

Processo 	0 I-14- -,;))07)  
Halmos  

Assim, da leitura sistematica, aiiada à realidade municipal, indiscutível que a 

Procuradoria Municipal possa valer-se de força jurídica externa e especialista para potencializar a 

sua atuação e a possibilidade de êxito do Municipio. 

e.2) Do caso concreto 

Pois bem, assentadas as bases fáticas autorizativas da inexigibilidade de licitação, é 

de se analisar que a requerente se enquadra nos ditames legais pertinentes à matéria. 

Em um primeiro momento, deve-se anaiisar a natureza do serviço a ser realizado. 

Apesar dos conhecimentos técnicos desta Procuradoria, é necessário reconhecer que 

a recuperação dos vaiores não repassados corretamente ao FUNDEB — Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por 

repercussão da inobservância do piso  minima  estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no 

ano de 2006, não é das matérias mais simples ou cotidianas nas atividades municipais. 

É que serão necessários elementos por demais técnicos — planilhamento de valores, 

obtenção de informações junto à Secretarias da União, análise de informações contábeis — que 

escapam das atribuições normais e corriqueiras do Município. 

Não se trata, em última análise, de mero cumprimento de sentença, mas da 

construção de tese, em ação de conhecimento, para garantir o recebimento pela edilidade de valores 

não repassados vela União  opportune  tentpore 

Tudo isso sem contar o CUSTO de uma atuação patronal como esta, que demandaria 

não apenas os deslocamentos físicos (incluindo-se à Capital Federal, onde localizados Tribunais 

Competentes), mas também um destacamento de pessoal especialista na matéria (o que, na prática, 

não é a realidade desta Municipalidade). 

Importante destacar, por argucia da Lei n° 14039/2020 temos que os serviçof 

profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada a su( 

notória especialização. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
httes:Pwww.seeicaodoparaiso.rna.gov.br 

Página li de 29 



CDADEZ DE TODOS 

Folha 

Por sua vez, o legisiadcr caracterizou a notória especializaçã 	n  gencto--cCrviçoell4  

prestado por advogado  au  sociedade de advogados cujo conceito no campl:&189lécLa especialidade. 

decorre de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado á plena satisfação do objeto do contrato. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO C.)ÃO DO PARAÍSO- MA 

CNI3 j: 01.597.629/0001-23 
PARAISO 

do\ 

Da escorreita verificação da documentação acostada aos autos, vê-se que a 

requerente é pioneira neste tipo de ação, já tendo obtido sucesso no manejo de ações coletivas, 

individuais e em diversas execuções, com 	efetivo recebimento de crédito vultoso  ern  favor de 

municípios brasileiros, decorrente da ilegal fixação do valor mínimo anual por aluno dos fundos 

educacionais que vigoraram de 98 até os dias atuais. 

Quanto a notória especialização da requerente, é possivel aferir, além do já explicitado 

acima, pelo vasto repertório de êxito e recuperações desta natureza já obtidos pelo país, bem como, 

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados  corn  suas atividades 

Não se esqueça que os eventuais créditos a serem recuperados, alcançam cifras 

altissimas — de suma importância â estabilização das finanças municipais — conforme informações 

prévias contidas nos autos. 

Ainda, a inviabilidade de competição está evidenciada pela ausência de outro 

escritório  corn  tamanho  know-how ern  ações semelhantes e com tanto sucesso nas mesmas. 

A contratação de um escritório sem tais características, coloca  ern  risco sucesso da 

demanda, bem como, poderá resultar em prejuízos financeiros a municipalidade, decorrentes de 

eventual condenação sucurnbencial. 

Um último elemento a ser considerado ê a necessidade de confiança entre o Município 

e o escritório a ser contratado. A realização de procedimento licitatório propriamente dito poderia 

levar a contratação de escritório não capacitado. 

f) Do posicionamento Jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça — STJ, Supremo  Tribune.  

Federal — STF e Tribunal de Contas da união — TCU: 
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Ao analisar casos semelhantes 	STJ ¡a indicou que a 

advocacia é hipótese de inexigibilidade de icitação. É o que se 

1.122.3321RS, reatado peio Min. Napolead Nunes Maria Filho: 

Folha (D 

contrátaçãesdat,  scritóri 

vê, 03-tbro5Mmplc, dn—Pasp--€ 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATiCIOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

ART  17 DA DA.  ART  295;  V DO  CPC. APT  178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE 

PREQUESPONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.  ARTS.  13 E 25 DA LEI 

8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 

SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 

PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E 

INOCORRENTE O DESVIO DE PODER. AFILHADISMO OU COMPADRIO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

3. Depreende-se, da leitura dos  arts  13 e 25 da Lei 8.666/93 que, para a contratação 

dos serviços técnicos enumerados ro  art  13,  corn in  exigibilidade de licitação, 

imprescindível a presença dos requisitos de natureza singular do serviço prestado, 

inviabilidade de competição e notória especialização. 

impossível aferir, mediante processo licitatório o trabalho intelectual do 

Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e 

singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. 

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em seus 

conhecimentos individuais, estando ligada á sua capacitação profissional, sendo. 

dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza 

/We/actual, por maio de licitação, pois  tat  h7ensuração não se funda em critérios 

objetivos (corno o menor preço). 

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica;  

fincados;  principalmente, na re/ação de confiança, é licito ao administrador, desde que 

movido pelo interesse pábilco, utilizar da discricionariedade, que  the  foi conferida pek,  

le/  para a escolha do melhor profissional. 

Recurso Espoolal a cm° se dá provimento  hare  julgar improcedentes os pedidos ck 

inicial, em razão da inexistência de improbidade  administrative".  (REsp 1192332/RS 

Rel. Ministro NAPOL'EÃO NUNES MAIA FILHO;  PRIMEIRA TURMA, julgado  en  

12/11/2013,  Die  19/12/2013) 
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Processo 	 

Ora, a mais afta corte a julgar matéria infraconstitucional et-8/811:1sec país reconnerê (1, 

que a contratação de serviços advocaticlos está abrangida pelas hipóteses de nexigibilidade de 

licitação. 

Pede-se vênia para a transcrição de esclarecedor trecho do voto do Eminente Min. 

Napoleão Maia: 

Conforme destacou o nobre  Airier,  a singularidade dos serviços prestados pelo 

advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua 

capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, 

para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração 

não se funda em critérios objetivos (come o menor preço). Destaca-se, ainda, nesse 

caso, que o fator preço não é crucial para se  determiner  a melhor contratação para o 

ente público. 

ia  Corn  efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessor-ia 

jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, 

desde que movido pelo interesse público,  utilizer  da discricionariedade, que  /he  foi 

conferida peia lei, para a escolha do melhor profissional" 

No  mesmo sentido o REsp 1.285.378IMG, da Relatoria do Min. Castro  Moire.  

O Entendimento da Corte Superior, mantem-se inalterada, conforme se depreende da 

decisão colacionada abaixo, de lavra do Ministro Benedito Gonçaíves, em que se reitera requisitos 

que caracterizam a possibilidade de contratação de advogado por inexigibilidade de ricitação nos 

termos da Lei n° 8.666/1990: 

' ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  ART.  535,  Id  DO  CPC.  

ALEGAÇÕES GENERICAS. SÚMULA 284STE. CONTRAFAÇÃO DE ESCREFÓRIO DE ADVOCACIA.  

MCI  hACÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTORIA 
ESPECIALIZAÇÀO. REEXAME DE CLÁUSCLAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE 

SCMGLAS .5 E 71)0 ST.I 
Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do  CPC  não bastam à abedura da via especial,  corn  base no  art  

105. inciso TE, alínea "a", da CF. incidencia da SÚmdL 284.S1F. 

2. A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação esta expressamente prevista na Lei 8.66CY93.  an  

25. II  eta art.  13. V. 
3. A conclusgo firmada  peg,  acárdno objurgado decorreu da andlise deelausuras contratuais e do conjunto fatichsprobatóri 
dos autos. Dessarre. o acolhimento da pretensão regursal. no sentido da ausência dos requisitos exividos para a con-Mae:4 
de escritório de advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Simmlas 5 e 7cSTJ. Precedentes. 
4. Recurso especial não conhecido. 
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ESTADO DO Ei*;' NHÃO 
PREFEITUrCa, 	r,11:: 1.1i.11. 	SÁÜ jOÃO DO PARAISO - MA 

CNP:  
Fo[ha n 

PROCESSUAL CIVIL E :80I8IINISTRATiVO. AGRA" 	
Pro 

VO iNTEIfi6
r
§s

a

sç  
NO ixe_IkÚKSO 
yi"  114-  

ESPECIAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇAO 

DE ADVOGADO POR MUNICIPIO. NOTÓRIA ESPECIALIDADE. SINGULARIDADE 

DO SERVIÇO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO FATICO-

PROBATÓRIO DO FEITO. REEXAME. SÚMULA 7ÍSTJ. 1. A contratação direta de 

advogado pela Administração Pública ê condicionada ao preenchimento dos requisitos 

de inexigibilidade de licitação previstos na Lei n. 8.666/1990, quais sejam: a 

singularidade do objeto contratado e a notária especialidade do profissional escolhido. 

2. Tendo a Corte de origem concluido pela singularidade do serviço prestado e pela 

notária especialização do contratadc,impossivei afastar tal conclusão sem incorrer na 

reanálise do conteúdo probatório do caso em questão. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Precedentes: Aaint no AgRg no REsp 1.3.30.842/MG, Re!. pi Acórdão Mn. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma,  Die  19112/2017; Agint no REsp 1.459.772/MG, 

Re! Min. Sergio Kukina, Primeira Turma,  Die  913/2018; AgInt no REsp 1.335.762/PB, 

Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma,  Die  512/2018. 3. Agravo interno não 

provido. 

(STi - AgInt no REsp: 1600264 GO 2016/0122163-9, Relator: Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, Data de Julgamento: 11/09/2018, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 

Publicação:  Die  17/09/2018) 

Por seu turno, a jurisprudência do STF- coaduna  corn  o. entendimento do STJ no 

assunto. Para a Corte Suprema, é imperioso reconhecer que a contratação de serviços de notória 

especialização,  al  incluídos os advocaticios, enseja hipótese que inviabiliza a competição. Ficam 

afastados, dessa maneira, não apenas os atos de improbidade administrativa da Lei 8.429/92 como 

também as condutas típicas de indole criminal, a exempla daquelas previstas nos  arts.  89 e 90 da Lei 

8.666/93. Colaciono: 

AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE 

AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

SUCEDIDA. LICITAÇÃO.  ART.  37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA 

DE 	LICI TAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INExIGIBILIDADE DE LICITA ÇÃC 

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAI; 

CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA A CONFIANÇA 

ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A hipótese do. 
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autos não é de dispensa de licritação eis que não caractelif2gd&V"requibPu dir 

emergência. Caracterização de situa cão na  goal  há inviabilicliâget ifecon 

fogo, inexigibilidade de licitação. 2. "Serviços técnicos profissionais 

especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem licitação, 

escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de 

confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse 

contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem 

deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório 

para a contratação de tais serviços procedimento regido, entre outros,  nib  

principio do julgamento objetivo - é incompatível  corn  a atribuição de exercício 

de subjetividade que o direito positivo confere a Administração para a escolha 

do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato" (cf. o § 1°  dc art.  25 da Lei 8.666/93). 0 que a norma extraida 

do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento subjetivo 

confiança HA no caso conprero, requisilos strficierites para o seu enquadramento  ern  

situação nu qual não incide o dever de/leitar, ou seja, de iriexigibilidade de licitação: os 

profissionais contratados possuem notária especialização, comprovada nos autos, 

além de desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal que se julga 

improcedente. 

(STF, Tribunal Plano, AP 348(5C, Rel. Min Eros Grau, j. 15/12/2006, p. DJe 

03/08(2007) 

EMENTA: 1.  Habeas corpus:  prescrição: ocorrência, no caso, tão-so,mente quanto ao 

primeiro dos aditamentos á denúncia (L. 8.666/93,  ad.  921, ocorrido em 28.9.93. II 

Alegação de nulidade da deolsec  qua  recebeu a denúncia no Tribunal de Justiça do 

Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no Supremo Tribunal 

Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do pedido é deficiente. Ill.  Habeas 

corpus:  crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta de justa causa 

para a ação penal, dada a ínexigibilidade, no caso, de licita cão para a 

contratação de serviços de advocacia 1. A presença dos requisitos de notória 

especialização e confiança,  at  lado do relevo do trabalho a ser contratado, qu 

encontram roopaido cia inecluívnea prova documental trazida, permite concluir 

no caso, pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços 

advocacia. 2. Extrema dificuldade )  de outro lado, da licitação de serviços d 
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0  Rrocesso 	trk-a- n" 
advocacia, dada a incompatibilidade  corn  as limitações éticas e legais que da profissão 

Rubrica 	 4 
. 	

. 
(L. 8.906/94,  art  34, IV: Código de E:RD3 e Disciplina da OAB/1995,  art.  7°). 

(STF, Primeira Turma. HO 85.198/P.R,  Ref  Mm. Sepúlveda Pertence, j. 17/04/2007, p. 

DJe 29/06/2007). 

For conseguinte, segundo o STF, os serviços advocaticios, quando prestados por 

profissionais ou por bancas de notória especialização, fundamentam a inexigibilidade de sua 

licitação, a afastar a tipificação dos crimes licitatórios previstos na Lei 8.686/93. 

A Administração Pública,  corn  vistas a satisfazer o interesse da sociedade, necessita 

desincumbir-se de múltiplas atividades em campos diferentes. Daí decorre a necessidade de 

contratar com particulares, a fim de obter os bens ou serviços imprescindíveis para a gestão do 

Estado. 

Nessas hipóteses. a Constituição de 1988 erigiu como regra a realização de prévio 

procedimento licitatório (CF,  art.  37. XX!), de fai arte que fique assegurada a um só tempo - a 

impessoalidade e a obtenção, em regime concorrencial, da maior vantagem possível para o Poder 

Público. 

A licitação é regra, entretanto, que comporta ressalvas. Surgem, assim, as hipóteses 

de dispensa e de inexigibilidade de licitação, que têm o condão de permitir a contratação direta com 

a Administração, desprezando-se o certame licitatório São cases excepcionais, justificáveis ora pela 

inconveniência para c interesse público (dispensa) ora pela mera inviabilidade da competição 

(inexigibilidade). 

Com base na Lei 14.039/2020, a prestação de serviço jurídico é considerado um 

serviço de natureza singular, idônea, portanto, a autorizar a inexigibilidade de licitação com 

fundamento no  art.  25, lI.  c/o art.  13, V, da Lei 8.666/93. Tais dispositivos legais reportam-se à 

contratação direta,  pet()  Poder Público, de serviços técnicos de notória especialização - aí incluídos o 

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 

Tanto  sir=  quanto STJ entendem  qua  a prestação de serviços advocatícios, cluandc 

comprovadamente realizados por profissionais ou escritórios de notória especialização, inviabilizam r 

competição, em face da singularidade intelectual que a atividade de assessorament( 

jurídico encerra. Dessa feita. por ser inviável a disputa, o certame á inexigível. 
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Processo 

Rubrica 	2`c  
Seguindo tal entendimento, o E. Tribunal de Contas da União já analisou a queS\ 

 
ão  e, 

referendando mais uma vez o posicionamento, jurisprudencial pátrio, afastou a ilegalidade de 

Contratação direta de escritório de advocacia, quando atendidos os requisitos legais. Veja-se os 

termos esposados peia Corte Nacional de Contas, nos autos do TO n° 000760/93-6,  in  verbis: 

LS  i  :LIDO L,O MAMNHÃO 
DO PARA'S° - MA 

0001-23  

'Serviços Advocatícios — Entidade Detentora de Quadro Próprio de Advogados — 

Contratação 	Direta 	— 	Licitação 	Inexigível 	— 	Legalidade. 	[...] 

A circunstância de entidade pública ou órgão governamental contar com quadro 

próprio de advogados não constitui impedimento lega/ a contratar advogado particular 

para prestar-lhe serviços específicos, desde que a natureza e as características de 

singularidade e de complexidade desses serviços selam de  tat  ordem que se evidencie 

não poderem ser normalmente executados pelos profissionais de seus quadros 

próprios, justificando-se, portanto, a contratação de pessoa cujo nível de 

especialização a recomende para a causa. 

jurisprudência tem se consolidado no sentido de que é perfeitamente legal e 

sem sualquer nota de im robidade administrativa a contrata ao de advo.ados  

de forma direta, e por notória especialização, e mesmo que o ente público conte  

corn  quadro de procuradores; 

(Tribunal de Contas da União, Processo TC n° 000.760/98-6 (sigiloso) — Denúncia, 

Relator Ministro Bento Jose Bugarin, decisão de 14 de abril de 1999, publicada no 

DOU de 03.05.99) 

A consequência, no piano jurisprudendal, é que, se os serviços advocaticios atendem 

20s requisitos legais que permitem a contratação direta com o Poder Público, não se pode falar em 

ato de improbidade na atitude do administrador que contrata advogado sem licitação. Conclusão 

idêntica se dá em relação aos crimes iicitatórios, em relação aos quais a tipicidade da conduta fica 

afastada por força da inexigibilidade da licitação aplicável à espécie. 

Da mesma forma já referendou o Conselho Nacional do Ministério Público, quando de 

emissão da Recomendação de rn• 036/2017, afastando de vez 2 mproisidade do administrador pelc 

fato de contratar servigos juridicos pela via da inexigibilidade de licitação, se conforme o processo. 

Por fim, a Advocacia Geral da União -- aquele órgão que maior interesse teria  en  
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Folha 

questionar a forma de contratação de escritórios de advocacia pelos EntesPleVeltó5àv 	'tee  vezes 

para litigar contra a União, como  in  casu), já se posicionou pela plena posaBde 	de ad4o cfa- 

modalidade - quando da emissão de Parecer nos autos da Ação Declaratória de Constaucionalidade 

de ri° 00688.000780/2017-81  (ADC  n' 45). proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil em face 

dos  arts.  13, V e 25,  ft  da Lei n°8.666/93 

Na oportunidade, embora não tivesse entendido como única forma de contratação, a 

AGU referendou a Consfitucionalidade dos dispositivos  ern  comento, entendendo corno possível a 

adoção da inexigibilidade de licitação  ern  casos  porno  o presente. 

É também uníssono na jurisprudência de nossos Tribunais Superiores a possibilidade 

de os Municípios procederem à contratação de advogados para prestar-lhes serviços específicos e 

singulares, como o presente, mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se, neste sentido, 

precedentes em anexados peto próprio pretenso contratado, referentes ao SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL e ao SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

Adernais, ainda que detenha o Município Procuradoria própria, tal não afasta a 

possibilidade da contratação ora proposta e para os fins exclusivos a que se destina - seja péla 

complexidade, seja pelo insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade 

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento das demandas durante toda 

marcha processual. 

Especificamente na presente matéria, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em 

recente acórdão, afastou a improbidade  na contratação de advogado para atuar na recuperação de 

verbas do FUNDEF (conforme consta destes autosI. 

3 - CONCLUSÃO 

Em vista de todo o exposto, ante a presença dos requisitos legais, opina esta 

Procuradoria pela contratação da Proponente para a prestação dos serviços jurídicos especificados 

nos presentes autos. 

Ademais, forçoso reconhecer, está procuradoria não possui em seu quadro 

profissional apto a defender a tese  recuperative.  Não obstante, por hipótese, ainda que possuisse ta 

Rua Marcos Silva -- CEP 65073-000 - Centro - São João do Par- 	A 
ipic:Thocigpaiso.cria.ctov.b 

Página 25 de 29 



Fr.enrAFFO G  ARANHÃO  
. PREFFITURA TURMOUPreL DE S •Fole ROAD DO PARMS0 - MA 

CNFR 01.597.620/0001-23 

expertise,  esta procuradoria  Mao  conta com material  human()  suficiente para conduzir o  pr  esso de 
• 

conhecimento até as instâncias superiores, e lograr o êxito esperado. 	
Folha n" 

 
Processo nei RCL.; 

Rubrica 	 
Relativarnente à remuneração, não se vistumbra Obice a que está se dê em valor fixo e 

irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente 

recuperado aos Cofres Municipais — desde que garantido que retendo valor no poderá ser deduzido 

do crédito do Municipio (este integralmente pertencente á Educação), que apenas arcará com os 

honorários, de rubrica orçamentária desvincuiada, acaso seja efetivamente beneficiário dos futuros 

valores. 

S.M.J, 

É O PARECER. 

Município de São João do Paraiso 'MA, 13 de janeiro de 2023. 

RAWLISO 	PES BEZERRA DE SÁ 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
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Processo 	;20 Z3 

RuOncs 

Parecer Comissão de Licitação 

ASSUNTO:  Proposição da Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de São João do 
Paraiso/MA, objetivando pronunciamento desta Comissão Permanente de Licitação —  CPL,  quanto à 
possibilidade legal da contratação, por inexigibilidade de licitação, da Sociedade de Advogados 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n°47 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, para a prestação de serviços advocaticios 
extrajudiciais, para, com os poderes da cláusula  ad  judicia, propor as medidas judiciais cabíveis, 
visando. 

Contratação de Serviços Advocaticios para que patrocine demanda judicial visando â 
recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDES — Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por 
repercussão da inobservância do piso mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já 
extinto) no ano de 2006. 

PRAZO DA CONTRATAÇÃO.  até o  transit° ern  julgado dos feitos propostos; 

HONORÁRIOS E FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATADA perceberá remuneração  honoraria  
equivalente a R$ 0,17 (dezessete centavos), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado 
aos Cofres Municipais, valor este a ser apurado através do devido procedimento de liquidação de 
título judicial, seja por artigos ou mediante cálculos aritméticos e recebidos através de precatório 
expedido ou Dotação Orçamentária,  apes  o transito em julgado e condicionado a que isso venha a 
ocorrer. 

Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou através de Juros de Mora 
decorrentes da expedição de Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 
528, estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do FUNDEF. 

Com isso, o pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA  sera  de verba própria  Cc  
Município ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição de Precatório, independentemente 
do recebimento dos honorários de sucumbência. 

remuneração esta condicionada estritamente ao fato de o beneficio decorrente de decisão judicial 
efetivamente vir a ocorrer. 

PRONUNCIAMENTO DA COMISSÃO  PERM  ENTE DE LICITAÇÃO 

01. No entender desta Comissão Permanente de Licitação, a Contratada tem suas atividades 
enquadradas na definição do  Art.  13, incisos 1 e Ill da Lei n°8.666193; 



mundo Jose Santana Brito  
Men  ;ti.ío 

rbihTF,'Fahi X,  MARANHÃO  
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02 Isto posto, entende, einda, esta Comissão Permanente de Licitação que a contratação 
preconizada pode ser celebrada  corn  respaldo nos prec&tos do  Art.  25. II, da Lei acima 
citada, que assim dispõe: 	 Folho ri 	  

Processo n' 	  

Rubrics 	  
Art.  25— É inexigível a licitação quaodo houver inviabilidade de competição 

em especial: 
I — omissis 
II — para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 

3. Ademais, os Tribunais Pátrios e Órgãos de Controle, reconhece que não há infração legal no 
reconhecimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação de Advogado, uma vez 
que o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e o Código de Ética Profissional inclusive 
vedam ao profissional participar de certame licitatório 

4. Para os efeitos do  Art.  26, Parágrato Único, II e Ui, da mesma Lei, infere-se que a escolha  ac  
executante se funda no seu Irmontestavel acervo de desempenho anterior, estudos, 
experiências, pubiicações, organização, aparelhamento e equipe técnica, que permitem 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato; 

Em razão do acima aludido, a Comissão Permanente de Licitação comunica "Situação de 
Inexigibilidade de Licitação" para a contratação da Sociedade de Advogados Monteiro e Monteiro.  

corn  fundamento nos  Arts.  13, V e 25, II, da Lei Federal ri° 8 666/93. 

São João do ParaisolMA, 16 de Janeiro de 2023. 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Cenftc Sao  João  do Paraíso/MA 
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São João do  Parasol.  ' 

Roberto Regis  
Prefeito  Mu 

buquerqu 
Gina! 

ere de 2023. 

1T)013, 	ISO - MA 
J9/n0  

FOihU 

Processo  n 

Rubrics  

Ratificação da Inexigibilidade no 00112023 

Assunto: Contratação de Serviços ArIvocatícios para que patrocine demanda judicial visando 
recuperação dos valores não  repass-ado  e corretamente ao FUNDES — Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por 
repercussão da inobservância do piso  minima  estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já 
extinto0 no ano de 2006. 

RATIFICAÇÃO 

Considerando o exposto peio Assessor Juridico Municipal, RATIFICO o presente 
procedimento de inexigibilidade de licitação, para contratação da Sociedade de Advogados Monteiro 
e Monteiro, estabelecida na Rua Engenheiro. Oscar Ferreira, n'47, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 
35.542.612/0001-90, para que esta patrocine as demandas iudicials objetivando a recuperação dos 
valores do atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDES), por repercussão da inobservância do piso mínimo 
estabelecido para o VMAP. do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro —  São  Joao do Paraíso/MA 
hitns1,1v:vA 	 v  
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ESTADO DO MARANHÃO 
iEF TURA MUNCPAL DE SÃO JOÃO Do PARAISO - MA 

CND): 01.597,629/0001-23  

CONTRATO N° 024/2023 INSTRUMENTO DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA 

Foffizi _ 	-̀71  

PiirrossonDO 	37.:013 

Ruirirça 	  
lo  presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestaçao de 

Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO - MA, pessoa iuridica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o Ne  
01.597.629/0001-23, com ecje na Av. do Comércio, N° 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Estado de  
Maranhao,  CEP 65.973-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado belo 
Exrno. Sr. Prefeito ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE, e do outro a MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, 
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o  rill  35.542.612/0001-90, com endereço eletrônico 
intimacoes©monteirc.advbr, através de seu representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA 
MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidanaente inscrito na OAB/PE sob o n' 11.336, 
OAS/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A. OABIPB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 
161.899-A e inscrito no CPPIMF sob o n° 377.377.244-00, doravante denominado CONTRATADA, 
conforme as cláusufas e condições a seguir eiencadas: 

CLAUSULA PRINIEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertas na Lei n°8.666/1993. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a 
prestar serviços juriclicos especializados, com amplos poderes para dar continuidade ao processo N° 
0076454-79.2016.4.01.3400 e demais incidentes, visando a Contratação de Serviços Advocatícios 
para que patrocine demanda judicial (cumprimento de sentença - Processo N° 0050616-
27,1999.4.03.6100) visando a recuperação dos vaisres que deixaram de ser repassados 
tempestivamente ao Município em razão da  fide°  a menor do Valor Mínimo Anuai por Aluno 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo 
Driitotório, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao 
prescrito no  art.  25, U. 5.; 1 c/c  art.  13, U, § 30  da Lei N°8.666/1993. 

CLÁUSULA QUARTA DOS HONORÁRIOS 

Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao 
CONTRATADO honorários advocaticios na proporção de R$ 0,10 (dez centavos) para cada R$ 1,00  
(urn  real) recuperado aos Cofres  Municipals.  

§ 10. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município e de R$ 35.816.610,58 (trinta 
e cinco milhões e oitocentos e dezesseis mil e seiscentos e dez reais e cinquenta e cite centavos), 
representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 3.581.661,06 (três milhões e 
quinhentos e oitenta e um mil e seiscentos e sessenta e um reais e seis centavos). 

§ 2°. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restancia su 
fixação final a partir da fase de iiquidação/cuinprinaento de sentença. 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 Centro - São JOãO do Paraíso/MA 
SaOliõeodeDaraisecna.qov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA  

EDIT  01.597.629/0001-23  

§ 3°. Os honorários serão adimplidos  corn  verba própria do Município ou através de Juros de Mora 
decorrentes da expedição do Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 
528. estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do FUNDEB. 

Folha 20 0  n' 

Processo nri) 	-  

As despesas serão custeadas  corn  a seguinte Dotação Orçamentária: 	Ruhrici 	  

Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA 
JURÍDICA — CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 — OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO. 

CLÁUSULA QUINTA— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) reatar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los ate final instância, 
efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento 
jurídico, observadas as condições aqui assumidas; 

b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos  la  
CONTRATANTE; 

c) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação 
legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

d) ainda, a  inform&  todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões 
que vieram a ser proferidas; 

e) remeter, ternestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e 
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Ao fornecimento, â CONTRATADA, de todos os documentos necessários e 
informações solicitadas por esta e indispensaveis para a execução dos serviços; 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a 
outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula  ad  judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo. 

CLÁUSULA OITAVA — EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por 
parte da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO ÚNICO—DA PROIBIÇÃO DO SUBSTABELECIMENTO 

Fica proibido o substabelecimento por parte da contratada para prestação 
de serviços advocatícios presentes nesse contrato. 

CLAUSULA NONA - RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de 
qualquer das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses 
prescritas nos  Art.  67 § t e seguintes da Lei N° 8.66611993. 

Rua Marcos Silva— CEP: 65973-000 - Centro—São João do Paraíso/MA 
háns://www. saojoandoparaiso. raa.nov br 

Pagina 2 de 3 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA NIUNICIRM. DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA  
CNN:  01.597.629/0001-23  

CLAUSULA DÉCIMA — DA VIGÊNCIA 

O contrato  sera  por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção

75

ogerada 
somente com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração. Fo¡hz, 

8- 	 •11  LT )  
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 	

Frucusso 	 
Rubnce 	"ç‘  

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais se▪  rão 
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 
escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos dos  arts.  
781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus 
sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Franco/MA, como o 
competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em 
virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 
que se configure. 	

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento 
em 02 (duas) vias na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e 
administrativos. 

São  Joao  do Paraíso — MA, 18 de janeiro de 2023. 

, /2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MARIA ZENAIDE CORDEIRO DE FREITAS VILELA 

Assinado de forma dIgital por BRUNO 
BRUNO ROMERO PEDROSA ROMERO PEDROSA 

MONTEIRO:37737724400 MONTEIRO:37737724400 
Dar:Ins:2023.01.1B 10'56:31 -03'00' 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF/MF:  

Nome. 
CPF/MF, 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
https://viovvvsaoloaodoparaiso.ma.gov.br  
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HOGÇ'SSO 

RI,n ,  

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 4680b2429c8d1d7fr93c908515522a47 

DOS MUNICIPIGS  

Renovar Empreendimentos e Construção LTDA 
CNM: 37.651.837/0001-00 

Edson Oliveira Ramos 

Contratada 

Testemunhas: 

2F  

EXTRATO DE CONTRATO Sls 023/2023- INEXIGIBILIDADE 
00212023 

EXTRATO DE CONTRATO 119 023/2023 - INEXIGIBILIDADE 
002/2023 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE São  Joao  do 

Paraiso/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 

prestação de serviços jurídicos especializados visando à Contratação de 

õerviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial visando à 
ecuperaçáo dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB - 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação, por repercussão da 

inobservância do piso mínimo estabelecido pare o VNIAA do FUNDEF (já 

extinto) no ano de 2006. BASE LEGAL: Este contrato tem corno 

amparo legal à licitação na modalidade Inexigibilidade riº 002/2023 e 

rege-se pelas disposições expresses na Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e 
aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços 

passa a integrar este contrato. VALOR RS1.077.504.96 (um milhão 

setenta e sete mil e quinhentos e quatro reais e,noventa e seis 

centavos). VIGÊNCIA: o prazo de vigência desse contrato é de 12 

(doze) meses contado da assinatura do contrato). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA; Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO DA 

PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA JURÍDICA - CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITO. 

DATA DE EMPENHO: 18/01/2023. 

São João do Paraiso/MA, 18 de janeiro de 2023. 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraiso/MA 
Secretaria Municipal de Educação 
Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela 

Contratante 

Publicado par  !LYON  RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: fa2904d2bab3c586a03b1028e510e110 

EXTRATO.DE  CONTRATO NA 024/2023- INEXIGIBILIDADE 
001/2023 

EXTRATO DE CONTRATO N 024/ 2023 - INEXIGIBILIDADE 
001/2023- PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE São João do 
Paraiso/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. OBJETO: O presente contrato tem por objeto prestação 
de serviços jurídicos especializados,  corn  amplos poderes para dar 
continuidade ao processo Nº 0076454-79.2016.4.01.3400 e demais 
incidentes, visando à Contratação de Serviços Advocatícios para que 
patrocine demanda judicial (cumprimento de sentença - Processo NIº  

0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que 

deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em razão 

da fixação a menor do Valor ~Imo Anual por Aluno - VMAA. BASE 

LEGAL Este contrato tem como amparo legal à licitação na 

modalidade Inexigibilidade nº 001/2023 e rege-se pelas disposições 

expressas na Lei nº 8.666/93 e sues alterações Posteriores 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. A proposta de preços passa a integrar 

este contrato. VALOR R$ 3.581.661,06 (três milhões e quinhentos e 
oitenta e um mil e seiscentos e sessenta e um reais e seis centavos). 

VIGÉNCIA: o prazo de vigência desse contrato é de 12 (doze) meses 

contado da assinatura do contrato). Unidade orçamentária: 02-
MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA JURÍDICA - 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO 

PREFEITO. DATA DE EMPENHO: 18/01/2023.  

Sao »So do Paraiso/MA. la de  janeiro  de 2023.  

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraiso/MA 
Secretada Municipal de Educação 
Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela 

Contratante 

Publicado por: LTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 3db5d85874daec14624a5551ad696ect 

EXTRATO DE CONTRATO  Ns  025/2023 - INELEGIBILIDADE 
003/2923 

EXTRATO DE CONTRATO  Ns  025/2023 - INELEGIBILIDADE 
003/2023 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE São João do 
Paraiso/MA E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. OBJETO: O presente contrato  tern  por objeto a 

contratação de Serviços técnicos especializados de consultoria para 

estudo, levantamento e propositura de demandas judiciais e/ou 
administrativas para o correto repasse ao Fundo de Participação dos 

Municípios de todas as parcelas recebidas pela União Federal com o 

I mposto de Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados. BASE 
LEGAL: Este contrato tem come a mparo legal à lic itação na 

modalidade lnexigibilidade nº 003/2023 e rege-se pelas disposições 
expressas na Lei nri 8.666/93 e suas alterações posteriores E 

sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e a/ 
disposições de direito privado. A proposto do preços Passa a integro' 
este contrato. VALOR R$ 274.343,95 (duzentos e setenta e quatro mi 

trezentos e quarenta três reais e noventa e cinco centavos). VIGÊNCIA 
o prazo de vigência desse contrato é de 12 (doze) meses contacto  di  
assinatura do contrato). Unidade orçamentária: 02- MANUTENÇÃO 1/)) 
PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA JURÍDICA - CLASSIFICAÇAr 
FUNCIONAL 04.061.0015.2022.0000 - OUTROS SERVIÇOS D 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 3.3.90.39.00 GABINETE DO PREFEITC 
DATA DE EMPENHO: 10/01/2023. 
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